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Governo Lula vai prorrogar Desenrola 
de novo, agora por mais 50 dias

 O g o v e r n o 
Luiz Iná-
cio Lula da 

Silva (PT) vai prorrogar no-
vamente o Desenrola Brasil, 
programa de renegociação de 
dívidas de pessoas físicas. O 
prazo, que terminaria neste 
domingo (31), será ampliado 
por mais 50 dias.

A segunda prorrogação 
do Desenrola será oficiali-
zada por meio de uma MP 
(medida provisória), prevista 
para ser publicada no DOU 
(Diário Oficial da União) des-
ta quinta-feira (28).

As negociações para a 
faixa 1 -pessoas com renda 
de até dois salários mínimos 
(R$ 2.640) ou inscritas no 
CadÚnico (Cadastro Único 
para Programas Sociais do 
Governo)- por meio da pla-
taforma oficial do programa 
ficarão disponíveis até o dia 
20 de maio.

A informação sobre a am-
pliação da vigência do Desen-
rola foi publicada pelo jornal 
O Estado de S. Paulo e confir-
mada pela reportagem, antes 
de divulgação de comunicado 
do Ministério da Fazenda.

Lançado em julho do ano 
passado, o programa estava 
previsto para ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. 
Em outubro, teve início a eta-
pa voltada para a faixa 1. Cer-
ca de um mês antes do fim do 
prazo, a Fazenda anunciou a 
primeira extensão do Desen-
rola, até 31 de março.

Com a medida, o governo 
tinha como objetivo impul-
sionar a adesão dos brasilei-
ros ao programa, que passou 
a patinar depois do lança-
mento da fase voltada para as 
pessoas de renda mais baixa.

Segundo um integrante 
do governo, o principal desa-
fio para o avanço da iniciativa 

estava ligado ao acesso das 
pessoas à plataforma.

Com esse diagnóstico, a 
Fazenda tomou medidas para 
facilitar o ingresso dos brasi-
leiros ao site do Desenrola e, 
assim, aumentar o volume de 
renegociações de dívidas. No 
início do mês, foi liberado o 
acesso por meio de platafor-
mas bancárias.

O Itaú foi o primeiro ban-
co a integrar seu aplicativo e 
site à ferramenta do programa 
do governo, seguido, na se-
mana passada, por Caixa Eco-
nômica Federal e Santander.

A Fazenda também re-
gulamentou a possibilidade 
de parcerias com birôs de 
crédito -empresas que reú-
nem dados sobre o histórico 
financeiro das pessoas, como 
Serasa- para que atuem como 
“hubs” de acesso para a plata-
forma do Desenrola.

Nathalia Garcia/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Tensão sobe, e embaixada argentina 
abriga opositores de Maduro na 
Venezuela

Polícia israelense prende 
parentes de reféns durante 

protesto em Tel Aviv

Dois parentes de 
reféns israelen-
ses sequestra-

dos em 7 de outubro foram 
presos durante um protesto 
em frente à sede do Minis-
tério da Defesa em Tel Aviv 
na noite de terça-feira (26), 
segundo um dos grupos que 
participaram.

Shahar Mor confirmou 
à CNN na quarta-feira (27) 
que foi preso ao lado de 
seu primo, Barak Ben Ezra. 
Ambos os homens são pa-
rentes de Avraham Munder, 
que ainda está detido em 
Gaza. Os seus primos, Ohad 
Munder, Ruth Munder e Ke-
ren Munder, foram todos li-
bertados pelo Hamas no ano 
passado.

Os dois homens foram 
libertados após menos de 
três horas de detenção, dis-
seram. Numa declaração 
conjunta, Mor e Ezra agra-
deceram à polícia israelense 
por “nos libertar tão rapida-
mente” e disseram que pre-
tendem “continuar a nossa 
luta”.

Os manifestantes reuni-
ram-se para expressar a sua 
raiva após relatos da mídia 
de que uma delegação isra-
elense que mantinha nego-

ciações indiretas de reféns 
com o Hamas estava dei-
xando as negociações no 
Catar sem acordo.

A polícia israelense 
disse em um comunicado 
que liberou os manifestan-
tes da rodovia Ayalon, em 
Tel Aviv, onde bloqueavam 
o tráfego. Quatro mani-
festantes foram presos por 
violar a ordem e “colocar 
em perigo os usuários da 
estrada”, disse a polícia.

Um representante do 
Movimento de Protesto Pró-
-Democracia Israelense que 
esteve envolvido nas mani-
festações disse numa atua-
lização que dois dos quatro 
presos eram parentes de re-
féns. Kan, afiliada da CNN, 
também relatou as prisões, 
dizendo que os dois eram 
parentes de um refém que 
foi libertado e outro que ain-
da estaria detido em Gaza.

O ataque do Hamas em 
7 de outubro matou cerca de 
1.200 israelitas, com mais 
de 250 pessoas levadas para 
Gaza como reféns. Israel 
acredita que 96 pessoas ain-
da estão detidas no enclave, 
juntamente com os corpos 
de 34 reféns mortos.                      

CNN

A Argentina in-
formou que 
abriga desde 

segunda-feira (25) líderes da 
oposição da Venezuela na re-
sidência oficial de sua embai-
xada em Caracas, que está sem 
luz, acirrando a tensão entre 
o governo de Javier Milei e 
o regime de Nicolás Maduro.

O país vive uma escalada 
de estresse desde aquele dia, 
quando o prazo para inscrição 
de candidaturas presidenciais 
se encerrou sem que a princi-
pal postulante da oposição, a 
professora universitária Cori-
na Yoris, 80, fosse habilitada 
a se registrar, gerando pela 
primeira vez críticas do go-
verno Lula. Também naquela 
segunda, Maduro, ao oficiali-

zar a candidatura que pode le-
vá-lo a ficar 18 anos no poder, 
subiu num palco montado em 
frente ao CNE (Conselho Na-
cional Eleitoral) e afirmou 
que dois homens armados do 
partido opositor Vente Ve-
nezuela foram presos numa 
tentativa de assassiná-lo no 
comício.

Ele chama a força políti-
ca de “terrorista” e a acusa de 
“ações desestabilizadoras”, 
enquanto a legenda diz que 
são “acusações infundadas”. 
O Ministério Público con-
trolado pelo regime prendeu 
sete membros da legenda nos 
últimos dias, e expediu man-
dados de prisão contra outros 
sete. Por isso, parte deles re-
correu à embaixada argentina.

Segundo a imprensa ar-
gentina, são seis os dirigentes 
opositores que estão asilados 
na residência oficial há dois 
dias: Magalí Meda, Pedro 
Urruchurtu, Claudia Mace-
ro, Omar González More-
no, Humberto Villalobos e 
Fernando Martínez Motolla. 
Não está claro quais deles 
têm mandados de prisão em 
aberto.

Meda é considerada o 
braço direito de María Cori-
na Machado, que venceu de 
longe as primárias da oposi-
ção em outubro passado e era 
favorita nas pesquisas, mas 
foi inabilitada para concorrer 
a cargos públicos por 15 anos 
pelo regime chavista. 

Júlia Brabon/Folhapress

A porta-voz do Mi-
nistério das Rela-
ções Exteriores da 

Rússia, Maria Zakharova, dis-
se na quarta-feira (27) que era 
“extremamente difícil acredi-
tar” que o Estado Islâmico 
teria a capacidade de lançar 
um ataque a uma sala de con-
certos em Moscou na última 
sexta-feira (22) que matou 
pelo menos 140 pessoas. 

Em uma reunião com re-
pórteres, Zakharova reforçou 
as afirmações de Moscou, 
para as quais ainda não forne-
ceu provas, de que a Ucrânia 
estava por trás do ataque mais 
letal que a Rússia já sofreu 
em 20 anos.

O Estado Islâmico reivin-

dicou a responsabilidade pelo 
massacre e os oficiais dos 
EUA dizem que têm a inteli-
gência que mostra que foi re-
alizado pelo ramo afegão da 
rede, Estado Islâmico Kho-
rasan. A Ucrânia negou repe-
tidamente que tivesse algo a 
ver com o ataque.

Mas Zakharova disse 
que o Ocidente correu para 
atribuir responsabilidade ao 
Estado Islâmico, também 
conhecido como ISIS, como 
uma forma de desviar a cul-
pa da Ucrânia e dos governos 
ocidentais que o apoiam.

“A fim de afastar as sus-
peitas do Ocidente coletivo, 
eles precisavam urgentemen-
te chegar a algo, então recor-

reram ao ISIS, tiraram um 
ás da manga e, literalmente, 
algumas horas após o ataque 
terrorista, a mídia anglo-saxã 
começou a disseminar preci-
samente essas versões”, disse 
ela.

O presidente Vladimir 
Putin disse que o ataque foi 
realizado por militantes islâ-
micos, mas sugeriu que foi 
em benefício da Ucrânia e 
que Kiev pode ter desempe-
nhado um papel.

Ele disse que alguém do 
lado ucraniano preparou uma 
“janela” para os pistoleiros 
escaparem pela fronteira an-
tes de serem capturados no 
oeste da Rússia na noite de 
sexta-feira (22).             Folhapress

Rússia diz ser “difícil 
acreditar” que Estado 

Islâmico realizou ataque 
em Moscou
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Brasil registra mais de 
306 mil empregos formais 

em fevereiro
O Brasil fechou 

o mês de feve-
reiro com saldo 

positivo de 306.111 empre-
gos com carteira assinada, 
resultado de 2.249.070 ad-
missões e de 1.942.959 des-
ligamentos. O balanço é do 
Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Novo 
Caged) divulgado na quarta-
-feira (27) pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego.

Os cinco grandes seto-
res da economia registraram 
saldo positivo em fevereiro. 
Serviços lidera com 193.127 
novos postos de trabalho; se-
guido pela indústria, 54.448 
postos; construção, 35.053 
postos; comércio. 19.724 
postos; e agropecuária que 
fechou o mês com saldo de 
3.759 postos de trabalho.  

No mês passado, 24 uni-
dades da Federação registra-
ram saldos positivos de postos 
de trabalho. Os estados com 
maior saldo foram São Paulo 
(101.163 postos), Minas Ge-
rais (35.980 postos) e Paraná 
(33.043 postos). Os estados 
com saldo negativo foram 
Alagoas (-2.886); Maranhão 
(-1.220) e Paraíba (-9 postos).

O salário médio de admis-
são em fevereiro/2024 foi R$ 
2.082,79. Comparado ao mês 
anterior, houve redução real 
de R$ 50,42 no salário médio 
de admissão, uma variação 
negativa de menos 2,36%. 

No acumulado do ano 
(janeiro/2024 a feverei-
ro/2024), o saldo de em-
pregos foi positivo em 
474.614 empregos, resulta-
do de 4.342.227 admissões 

e 3.867.613 desligamentos.
Nos últimos 12 me-

ses (março/2023 a feve-
reiro/2024), foi registrado 
saldo positivo de 1.602.965 
empregos, decorrente de 
23.714.985 admissões e de 
22.112.020 desligamentos.

O ministro do Trabalho, 
Luiz Marinho, disse que os 
números de fevereiro supera-
ram a expectativa do gover-
no. “Esperamos que março 
venha reforçar ainda mais a 
tendência do que pode acon-
tecer neste ano”, disse.

Segundo ele, o governo 
estima que em 2024 a econo-
mia crescerá mais do que no 
ano passado, resultando em 
uma maior geração de empre-
gos. O número era esperado 
também no ano passado, mas 
não foi alcançado.  Sabrina Craide/ABR

Lei da Igualdade Salarial 
leva mulheres e empresas 
à Justiça em oito meses

 Publicada em 3 de 
julho de 2023, a 
Lei da Igualdade 

Salarial do governo federal 
tem levado mulheres e em-
presas à Justiça em menos de 
um ano em vigor.

Do lado das trabalhado-
ras, a exigência é que se pague 
a elas a mesma remuneração 
dos homens em igual função. 
Já as companhias contestam a 
divulgação de dados internos, 
por meio de relatórios entre-
gues ao Ministério do Traba-
lho e Emprego, que poderiaM 
expor informações sigilosas e 
afetar a reputação.

As demandas por salário 
igual baseadas na nova lei so-
maram ao menos 58 processos 
no Judiciário trabalhista de ju-
lho de 2023 a março de 2024, 
segundo levantamento feito 
pela Deep Legal, plataforma 
especializada em inteligência 
artificial e gestão preditiva.

O estudo foi realizado a 
partir de um banco de dados 
com cerca de 200 milhões de 
processos, por meio de uma 
ferramenta de busca textual e 
semântica desenvolvida pela 
empresa. “Com uso de tecno-

logias como Big Data e Inte-
ligência Artificial, foi possí-
vel mapear os processos que 
utilizaram a fundamentação 
da nova lei”, explica Vanessa 
Louzada, gerente executiva 
da Deep Legal.

Segundo ela, a ferramen-
ta conseguiu mapear ainda 
que advogados já vêm citan-
do a nova lei em processos 
antigos, baseados no artigo 
461 da CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho), que já 
previa a medida.

Ainda conforme o levan-
tamento, os TRTs (Tribunais 
Regionais do Trabalho) da 
12ª Região, em Santa Cata-
rina, e da 2ª Região, em São 
Paulo, são os que mais con-
centram as demandas relacio-
nadas ao tema.

A partir do número da lei 
e de expressões como “igual-
dade salarial” e “critérios re-
muneratórios entre mulheres 
e homens” foi possível re-
lacionar os processos. Até o 
final de fevereiro, no entanto, 
não havia nenhuma sentença 
favorável às mulheres com 
base na nova legislação.

Cristiane Gercina/Folhapress

Caixa começa a oferecer
financiamentos com FGTS Futuro 

em abril

Em até 15 dias, os 
trabalhadores de 
carteira assinada 

com renda de até R$ 2.640 
poderão contratar financia-
mentos do Minha Casa, Mi-
nha Vida usando depósitos 
futuros que o empregador fi-
zer no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). 
Em meados de abril, a Caixa 
Econômica Federal começará 
a oferecer linhas de crédito 
do FGTS Futuro.

O banco confirmou que 
iniciará as operações dessa 
modalidade de crédito nas 
duas próximas semanas. Em 
tese, a instituição financeira 
teria até 90 dias após definir 
as normas operacionais para 
começar a comercializar o 
FGTS Futuro, mas o prazo 
foi antecipado.

O anúncio da Caixa ocor-
re um dia depois de o Conse-
lho Curador do FGTS regula-
mentar o FGTS Futuro para a 
compra da casa própria. Na 
contratação do crédito habi-
tacional, o mutuário deverá 
autorizar a caução dos crédi-
tos disponíveis nas contas do 
FGTS por 120 meses. A auto-
rização poderá ser feita direta-
mente pelo aplicativo FGTS.

Durante a contratação, 
o banco informará ao traba-
lhador o valor da prestação 
e a capacidade de pagamento 
com ou sem os depósitos futu-
ros. Caberá ao mutuário esco-
lher a modalidade de crédito. 
Caso opte pelo FGTS Futuro, 
os depósitos que vierem a ser 
feitos pelo empregador serão 
bloqueados na conta vincula-

da até a quitação total do sal-
do devedor.

Caso seja demitido, o 
trabalhador não poderá sa-
car o saldo da conta atrelado 
ao financiamento do imóvel. 
Todo o excedente disponível 
na conta de FGTS será usa-
do para reduzir a dívida, com 
exceção do recolhimento da 
multa rescisória de 40% no 
caso de demissão, que é ex-
clusiva do trabalhador.

A opção pelo FGTS Fu-
turo só pode ser feita no mo-
mento da contratação da li-
nha de crédito. Caso o cliente 
não opte nesse momento, 
posteriormente poderá fazer 
uso dos recursos deposita-
dos em sua conta vinculada 
do FGTS, conforme demais 
modalidades previstas em lei.

Wellton Máximo/ABR 
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Governo vai anunciar medida 
para impulsionar mercado de títulos 

imobiliários, diz Haddad

Ricos poluem e pobres 
pagam a conta, diz Alckmin

Obras emergenciais 
da gestão Ricardo 
Nunes (MDB) re-

cém-entregues já apresentam 
problemas como rachaduras 
e acumulam reclamações por 
parte de moradores.

Os gastos bilionários com 
esse tipo de intervenção, so-
mados às suspeitas de irregu-
laridades nos contratos, vira-
ram munição para adversários 
do prefeito, que é pré-candi-
dato à reeleição em outubro.

Procurada pela reporta-
gem, a gestão Nunes afirmou 
que os problemas serão repa-
rados pelas empresas.

Uma obra de R$ 44 mi-
lhões para contenção de uma 
encosta na região do Jaçanã, 
na zona norte, é um exemplo.

A intervenção ocorreu 
em 2022, sob expectativa da 

população de finalmente se 
sentir segura no local. Mora-
dores, porém, dizem ter ocor-
rido o desgaste da obra pouco 
tempo depois da entrega.

A construção na encosta 
apresenta rachaduras, que, 
segundo moradores, são re-
sultado de infiltrações. A pa-
vimentação na rua, que havia 
sido feita, também já está 
esburacada. Ainda é possível 
ver uma gambiarra de madei-
ra usada para tapar um vão 
em uma grade de metal.

Vizinha da obra, a dona 
de casa Joélia dos Santos, 55, 
diz que a Defesa Civil infor-
mou aos moradores sobre o 
perigo. “Pelo que falaram, tá 
arriscado de nossa casa des-
moronar.”

O problema na rua Nossa 
Senhora Aparecida era antigo, 

segundo moradores. Apesar 
disso, a obra foi feita no mo-
delo emergencial. Relatório 
do TCM (Tribunal de Contas 
do Município), concluído an-
tes do fim da obra, já aponta-
va preocupação com o gasto 
milionário e suposta falta de 
habilitação da executora para 
obra de tal complexidade.

No extremo leste da cida-
de, uma obra de contenção da 
margem do córrego Itaqueru-
na, em São Miguel Paulista, 
parece estar esfarelando em 
alguns dos trechos.

“Olha aí, tem essa racha-
dura aí também. Pouco tem-
po que fez já rachou”, conta 
a dona de casa Camila Apa-
recida, 33, ao caminhar com 
a reportagem na margem do 
córrego.           Artur Rodrigues/Folhapress

Obras emergenciais de 
Nunes definham logo 

após inauguradas e viram 
vidraça eleitoral

O vice-presidente 
da República e 
ministro da In-

dústria e Comércio, Geraldo 
Alckmin, cobrou empenho 
dos países mais ricos em so-
luções internacionais diante 
da “necessidade urgente” do 
combate à mudança climá-
tica, e lembrou que o ano de 
2023 bateu recordes de calor.

“Os ricos poluem e os 
pobres pagam a conta. E den-
tre os pobres, os mais pobres 
ainda pagam [mais] a conta”, 
afirmou na quarta-feira (27).

O discurso aconteceu 
ao lado dos ministros Car-
los Fávaro, da Agricultura, e 
Alexandre Silveira, de Mi-
nas e Energia, além de par-
lamentares e representantes 
do agronegócio, durante um 
evento da Frente Parlamentar 
do Biocombustível.

O vice-presidente da Re-
pública, Geraldo Alckmin 
Cadu Gomes - 31.dez.2023/
Divulgação   ****  O vice-
-presidente afirmou ainda que 
o Brasil tem o poder de liderar 
as discussões sobre três temas 
centrais no debate mundial: a 
segurança alimentar, a segu-
rança energética e o combate 
às mudanças climáticas.

Mas voltou a exigir com-
promisso dos países mais 
ricos ao afirmar que irá co-
brar do presidente da França, 
Emmanuel Macron, avanço 
com relação ao acordo de co-
operação internacional entre 
Mercosul e União Europeia.

“Eu estou indo para São 
Paulo, o presidente Macron 
está indo para São Paulo. Nós 
vamos ter um encontro na 
Fiesp [Federação da Indústria 
do Estado de São Paulo] e eu 
vou cobrar o acordo Merco-
sul-União Europeia”, disse.

Macron cumpre agendas 
no Brasil ao lado do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), nas quais o desenvolvi-
mento sustentável é tema cen-
tral. Ao mesmo tempo, o fran-
cês foi o principal responsável 
por travar as tratativas entre 
os dois grupos comerciais.

Alckmin afirmou que 
pretende levar a pauta dos 
biocombustíveis para Macron 
e lembrou que o setor vem 
atraindo investimento de di-
versos países, como Estados 
Unidos e Índia. Ele defendeu 
que o projeto de lei aprovado 
na Câmara dos Deputados 
sobre o tema é essencial para 
dar segurança jurídica a esse 
mercado.           João Gabriel/Folhapress

O governo de 
Luiz Inácio 
Lula da Silva 

(PT) vai anunciar na semana 
que vem medidas para im-
pulsionar o setor imobiliário, 
como a criação de um mer-
cado secundário de títulos, 
disse na quarta-feira (27) o 
ministro Fernando Haddad.

“Nós vamos criar um 
mercado secundário de títu-
los imobiliários muito robus-
to para fazer com que o crédi-
to imobiliário rode no Brasil 
e possa ser multiplicado por 
muitas vezes”, afirmou Had-
dad em entrevista à rádio Ita-
tiaia.

Segundo o chefe da equi-
pe econômica, a proposta foi 
bem recebida pelas principais 
empresas do setor e prome-
te alavancar o segmento da 
construção civil.

“Penso que a classe mé-

dia e a classe trabalhadora 
vão ter boas novidades a co-
memorar no futuro próximo 
com a edição dessa medida, 
possivelmente no começo de 
abril, a partir da semana que 
vem”, disse.

A ideia é que as presta-
ções que um banco receberia 
pelo financiamento de um 
imóvel com garantia sejam 
transformadas em títulos e 
que esses recebíveis possam 
ser negociados no mercado. 
Ao vender esses papéis, a ins-
tituição financeira abre espa-
ço em seu balanço para novos 
financiamentos.

De acordo com o titular 
da Fazenda, há um mercado 
secundário robusto nas eco-
nomias avançadas, onde esse 
recebível imobiliário não fica 
parado na carteira da insti-
tuição financeira. “O banco 
logo revende [o recebível] e 

abre espaço no seu balanço 
para financiar outro imóvel”, 
exemplificou.

“Esse tipo de mecanismo, 
que é comum em todo o mun-
do, é raro no Brasil. Então, 
nós vamos fazer isso. E isso 
vai alavancar muito a cons-
trução civil no Brasil”, disse 
Haddad.

Em fevereiro, o presiden-
te da Caixa Econômica Fe-
deral, Carlos Vieira, mostrou 
preocupação com o futuro do 
financiamento para habitação 
em meio à queda nos depósi-
tos em poupança.

Na ocasião, citou a criação 
da securitização de recebíveis 
da Caixa como uma solução a 
esse problema. Ou seja, trans-
formar os recebíveis em títu-
los no mercado secundário, 
como os CRIs (certificados 
de recebíveis imobiliários).

Nathalia Garcia/Folhapress
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Pensalab Equipamentos Industriais S/A.
CNPJ 01.382.559/0001-96

Demonstrações financeiras dos Exercício findos em 31/12/2023 e 31/12/2022–(Em milhares de reais)

Ativo      2023    2022
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 10.728 7.890
Clientes a receber 50.813 29.345
Estoque 25.128 24.093
Impostos a recuperar 2.879 3.975
Adiantamento a fornecedores 3.710 758
Outros créditos 914 879
Total do ativo circulante 94.172 66.940
Não Circulante
Imobilizado 2.467 1.709
Intangível 1.053 1.249
Direito de uso 2.999 4.046
Mútuos 723 -
Impostos diferidos 243 -
Total do ativo não circulante 7.485 7.004
Total do Ativo 101.657 73.944
Passivo      2023    2022
Circulante
Fornecedores 10.238 4.225
Obrigações sociais e trabalhistas 4.483 592
Obrigações tributárias 7.995 1.813
Adiantamento de clientes 4.293 3.697
Passivo de arrendamento CP 821 895
Outros débitos 9.123 10.248
Total do passivo circulante 36.953 21.471
Não Circulante
Passivo de arrendamento 2.313 3.208
Dividendos a pagar 23.241 -
Total do passivo não circulante 25.554 3.208
Patrimônio Líquido 
Capital social 23.000 2.000
Reserva Legal 1.158 400
Reserva de Lucros 14.992 46.865
Total do patrimônio líquido 39.150 49.265
Total do Passivo 101.657 73.944

      2023      2022
Receita Operacional Líquida 180.413 136.391
Custos Dos Produtos Vendidos (83.198) (65.329)
Lucro Bruto 97.215 71.062
Despesas Operacionais
Despesas gerais e administrativas (56.047) (38.530)
Despesas comerciais (2.203) (1.549)
Outras despesas (10.741) (8.494)
Outras receitas 684 342
Resultado Antes das 
 Receitas (Despesas) Financeiras 28.908 22.831
Despesas financeiras (5.422) (5.422)
Receitas financeiras 1.479 786
Lucro Antes do Imposto de Renda e 
 Contribuição Social 24.965 18.194
Imposto de renda da pessoa jurídica (7.317) (4.199)
Contribuição social sobre o lucro (2.484) (1.545)
Lucro Líquido do Exercício 15.164 12.451

Balanços Patrimoniais Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Demonstrações de Resultado do Exercício Demonstrações do Fluxo de Caixa

 Capital Reserva Reserva de Lucros 
  Social      Legal          Lucro Acumulados      Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 2.000 122 41.692 – 43.815
Lucro líquido do exercício – – – 12.451 12.451
Constituição de reserva legal  278  (278) -
Distribuição de dividendos – – – (7.000) (7.000)
Constituição de reserva de lucros – – 5.173 (5.173) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 2.000 400 46.865 – 49.265
Lucro líquido do exercício – – – 15.164 15.164
Aumento de capital 21.000 – (21.000) – -
Constituição de reserva legal – 758 – (758) -
Distribuição de dividendos–anos anteriores – – (20.000) – (20.000)
Distribuição de dividendos 2023 – – – (7.203) (7.203)
Ajuste IRPJ/CSLL Saldo Negativo – – 1.924 – 1.924
Constituição de reserva de lucros – – 7.203 (7.203) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 23.000 1.158 14.992 – 39.150

Fluxos de caixa das atividades operacionais      2023    2022
Lucro líquido do exercício 15.164 12.451
Ajustes para: Depreciação e amortização 502 300
Depreciação do direito de uso 782 247
Perda de crédito esperada para contas a receber 348 106
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (21.816) (1.591)
Estoques (1.035) (5.014)
Tributos a recuperar 3.020 (1.717)
Adiantamento a fornecedores (2.952) 920
Outros créditos (35) (211)
Tributos Diferidos (243) -
Fornecedores 6.014 178
Obrigações sociais e trabalhistas 3.891 (1.480)
Adiantamento de clientes 596 (238)
Tributos a pagar 6.182 (1.438)
Outros débitos (1.125) 7.975
Caixa gerado nas operações 9.292 10.487
Passivo de arrendamento (704) 3.977
Pagamento de juros sobre arrendamento (266) 126
Fluxo de caixa líquido 
 proveniente das atividades operacionais 8.322 14.590
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (799) (5.543)
Fluxo de caixa líquido 
 usado nas atividades de investimento (799) (5.543)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Dividendos pagos (3.962) (7.000)
Mútuos (723) -
Fluxo de caixa líquido (usado nas) 
 proveniente das atividades de financiamento (4.685) (7.000)
Redução/Aumento líquido no 
 caixa e equivalentes de caixa 2.838 2.047
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.890 5.843
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10.728 7.890
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 2.838 2.047

Notas explicativas às demonstrações financeiras
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional - A empresa tem como atividade princi-
pal, comércio atacadista de Máquinas e Equipamentos para uso 
Industrial parte e peças. As Demonstrações financeiras estão ela-
boradas de acordo com os princípios contábeis, estabelecidos pela 
lei das sociedades por ações, Lei 6.404/76. 2. Moeda funcional e 
moeda de apresentação - Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Empresa. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 3. Uso de estimativas e 
julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de uma maneira contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 4. Base de mensuração - As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico. 5. Principais práticas contábeis - a. Ativo Circulante e 
Ativo Não Circulante - Os ativos são representados pelo valor do 
custo ou realização, incluso quando aplicável, as variações mone-
tárias e os rendimentos auferidos. b. Passivo Circulante e Passi-
vo Não Circulante - São demonstrados pelos valores conhecidos 

ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações incorridas. 6. Capital Social e Distribuição 
de Dividendos - a. Capital Social - O Capital Social é totalmente 
subscrito e integralizado representado por R$ 23.000.000 (Vinte e 
Três milhões) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de 
R$ 1,00. b. Distribuição de Dividendos - A Empresa distribuiu em 
2023 R$ 20.000.000 (Vinte Milhões de Reais) referente a exercícios 
anteriores, e R$ 7.202.982,77 (Sete Milhões e Duzentos e Dois mil 
e Novecentos e Oitenta e Dois Reais e Setenta Centavos) referente 
ao exercício, e em 2022 R$ 7.000.000,00 (Sete Milhões de Reais), 
a título de lucros e dividendos. 7. Apuração do Resultado - O re-
sultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência. a. Receita financeira e despesa financei-
ra - As receitas e despesas financeiras da Empresa compreendem 
receitas de juros sobre aplicações financeiras, tarifas bancárias e 
outras despesas financeiras. A receita de juros é reconhecida no 
resultado pelo método dos juros efetivos. b. Imposto de renda e 
contribuição social - O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício.

Bruna Carolina R. de Almeida Kurtinaits - 
Administrador - CPF: 310.513.638-02

Grant Thornton Serviços Contábeis Ltda. - CRC/SP 040457/O
Denis Satolo - Contador - CRC/SP 156259/O

SW27 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ 13.162.891/0001-24- NIRE 35.225.090.294.

Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 01/03/2024.
Data, Hora e Local. 01/03/24, às 10 horas, na sede social. Convocação. Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa. Antonio 
Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque - Secretária. Deliberações Aprovadas. 1. Redução do capital so-
cial, de R$ 29.098.872,00, para R$ 8.965.895,00, redução, portanto, de R$ 20.132.977,00, com o correspondente cancelamen-
to de 20.132.977 quotas, na proporção de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital 
social, por ser considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código Civil, sendo 
certo que, em razão de crédito que a Sociedade possui junto aos Sócios, contabilmente registrado, os Sócios decidem por não 
receber tal valor em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no capital social, e sim transferi-lo à Socie-
dade, para compensar o credito em comento, para todos os fins e efeitos; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar 
a publicação da presente, bem como a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 01/03/24. 

Brassinter S.A. Indústria e Comércio
CNPJ nº 56.994.460/0001-37
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinaria

Ficam convidados os senhores acionistas da Brassinter S.A. Indústria e Comércio a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária (AGO), no dia 17/04/2024 as 10h na sede social da companhia, Avenida Das 
Nações Unidas, 21344, SP/SP, para discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: 1º) Relatório da Administração, 
balanço e contas do exercício findo em 31/12/2023; 2º) Eleição da Diretoria, 3º) Fixação de honorários da 
Diretoria; 4º) Demais assuntos de interesse da Companhia. Acham-se a disposição dos acionistas na sede da 
Companhia as demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31.12.2023. São Paulo, 26 de março 
de 2024. Ary Frederico Torres Neto - Diretor Superintendente (26, 27 e 28/03/2024).

Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 13.334 26.560
Instrumentos financeiros 4 50
Contas a receber de clientes 138.206 112.499
Despesas antecipadas 2.010 2.612
Adiantamento a fornecedores 24.080 21.064
Contas a receber - partes relacionadas 5.202 6.094
Impostos a recuperar 7.793 10.264
Outras contas a receber 424 792
Total do ativo circulante 191.053 179.935
Não circulante
Impostos diferidos 52.276 50.302
Depósitos judiciais 1.674 826
Despesas antecipadas 74 73
Impostos a recuperar - 21
Investimento 2.079 23.805
Ativo imobilizado 3.670 4.366
Ativo intangível 7.166 12.926
Ativos de direito de uso 11.159 13.551
Total do ativo não circulante 78.098 105.870
Total do ativo 269.151 285.805

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Instrumentos financeiros 835 396
Fornecedores 111.274 88.632
Contratos a embarcar antecipados 65.588 94.946
Contas a pagar - partes relacionadas 42.854 53.138
Salários e encargos sociais 5.813 7.146
Impostos e contribuições a pagar 1.045 20.317
Imposto de renda e contribuição social corrente 4.114 3.996
Passivos de arrendamento 2.685 2.441
Outras contas a pagar 804 783
Total do passivo circulante 235.012 271.795
Não circulante
Provisão para demandas judiciais e administrativas 3.675 6.465
Passivos de arrendamento 10.321 12.634
Adiantamento para futuro aumento de capital - 830
Total do passivo não circulante 13.996 19.929
Patrimônio líquido
Capital social 412.734 425.068
Reserva de capital (11.153) (11.169)
Reserva de lucros - (18.252)
Outros resultados abrangentes 2.179 3.211
Prejuízos acumulados (383.617) (404.777)
Total do patrimônio líquido 20.143 (5.919)
Total do passivo e patrimônio líquido 269.151 285.805

Demonstração do resultado do exercício 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)

 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de vendas 114.963 112.115
Impostos sobre vendas (3.269) (5.472)
Receita líquida de vendas 111.694 106.643

Despesas operacionais
Despesas de vendas (17.306) (16.716)
Despesas gerais e administrativas (107.223) (113.650)
Depreciação e amortização (7.610) (8.154)
Equivalência patrimonial (30.314) (42.381)
Outras despesas operacionais (5.901) (5.202)

Lucro antes do resultado financeiro (56.660) (79.460)
Despesas (receitas) financeiras, líquida (20.527) (13.054)
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (77.187) (92.514)
Imposto de renda e contribuição social 15.886 16.041
Prejuízo do exercício (61.301) (76.473)

A Diretoria 

Contador 
Diogo Rossetto - CRC: 1SP-313388/O

Trend Viagens Operadora de Turismo S.A.
CNPJ: 19.916.590/0001-25

Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Ativo 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.076 19.409
Contas a receber de clientes 4.040 8.148
Contas a receber - partes relacionadas 96 610
Impostos a recuperar 1.199 1.227
Outras contas a receber 1.198 4.510
Total do ativo circulante 9.609 33.904
Não circulante
Impostos diferidos - 11.905
Depósitos judiciais 12 20
Impostos a recuperar 762 1.233
Investimento 8 -
Ativo imobilizado 160 263
Ativo intangível 176 305
Total do ativo não circulante 1.118 13.726
Total do ativo 10.727 47.630

31/12/2023 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 4.903 6.865
Contas a pagar - partes relacionadas 12.227 27.788
Salários e encargos sociais 1.238 2.197
Impostos e contribuições a pagar 201 265
Outras contas a pagar 3.256 4.821
Total do passivo circulante 21.825 41.936
Não circulante
Provisão para demandas judiciais e administrativas 448 763
Total do passivo não circulante 448 763
Patrimônio líquido
Capital social 54.904 50.304
Reserva de capital 28 15
Outros resultados abrangentes 357 -
Prejuízos acumulados (66.835) (45.388)
Total do patrimônio líquido (11.546) 4.931
Total do passivo e patrimônio líquido 10.727 47.630

Demonstração do resultado 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de vendas 19.630 30.320
Impostos sobre vendas (611) (1.503)
Receita líquida de vendas 19.019 28.817
Despesas operacionais
 Despesas de vendas (2.210) (2.860)
 Despesas gerais e administrativas (23.895) (48.878)
 Depreciação e amortização (233) (286)
 Equivalência patrimonial (350) -
 Outras receitas/despesas operacionais (1.263) 7.293
 Lucro antes do resultado financeiro (8.932) (15.914)
Receitas (despesas) financeiras, líquida (610) 129
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (9.542) (15.785)
Imposto de renda e contribuição social (11.905) (1.360)
Prejuízo do exercício (21.447) (17.145)

A Diretoria

Contador 
Diogo Rossetto - CRC: 1SP-313388/O

Esferatur Passagens e Turismo S.A.
CNPJ: 76.530.260/0001-30

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - 
R$ 4,985 / R$ 4,9856 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9778 / R$ 4,9798 *
Turismo - R$ 5,0022 / 

R$ 5,1822
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: -0,06%
OURO BM&F

R$ 332,000

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 0,65%
Pontos: 127.690 

Volume financeiro: 
R$ 20,272 bilhões 

Maiores altas: Renner 
ON (5,42%), Raizen PN 

(5,23%), Casas Bahia ON 
(4,67%)

Maiores baixas: CVC 
ON (-6,48%), Petz ON 
(-4,89%), Vamos ON 

(-4,40%)
S&P 500 (Nova York): 

0,86%
Dow Jones (Nova York): 

1,22%
Nasdaq (Nova York): 

0,51%
CAC 40 (Paris): 0,25%

Dax 30 (Frankfurt): 0,5%
Financial 100 (Londres): 

0,01%
Nikkei 225 (Tóquio): 0,9%
Hang Seng (Hong Kong): 

-1,36%
Shanghai Composite 

(Xangai): -1,26%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -1,16%

Merval (Buenos Aires): 
-0,1%

IPC (México): 0,28%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Junho 2023: -0,08%
Julho 2023: 0,12%

Agosto 2023: 0,23%
Setembro 2023: 0,26%
Outubro 2023: 0,24%

Novembro 2023: 0,28%
Dezembro 2023: 0,56%

Janeiro 2024: 0,42%
Fevereiro 2024: 0,83%

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Edição impressa produzida pelo Jornal Data Mercantil com 
circulação diária em bancas e assinantes.

As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site:
https://datamercantil.com.br/publicidade-legal
A autenticação deste documento pode ser conferido através do
QR CODE ao lado
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Concessionária Rota das Bandeiras S.A.
CNPJ/MF nº 10.647.979/0001-48

continuação 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
Demonstração dos resultados - Exercícios findos  

em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

Operações continuadas Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 23 1.262.232 1.131.223
Custo dos serviços 24 (624.970) (652.164)
Lucro bruto 637.262 479.059
Despesas (receitas) operacionais
Gerais e administrativas 25 (27.063) (33.033)
Outras receitas (despesas), líquidas 27 1.475 2.850
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro, líquido 611.674 448.876
Receitas financeiras 26 66.479 43.464
Despesas financeiras 26 (383.348) (378.592)
Resultado financeiro, líquido (316.869) (335.128)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 294.805 113.748
IRPJ e CSLL corrente 28 (43.219)
IRPJ e CSLL diferido 28 (33.378) (32.738)
Lucro do exercício 218.208 81.010
Lucro básico por lote de mil 
ações no fim do exercício - R$ 31 391,90 145,49

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos 
31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022  

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 218.208 81.010
Resultado abrangente do exercício 218.208 81.010

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucro Lucros 
(prejuízo) 

acumulados
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção de lucros Total

Saldo em 31/12/2021 556.799 195.988 9.859 76.549 - 839.194
Lucro líquido do exercício - - - - 81.010 81.010
Reserva legal (Nota 22b) - - 4.050 - (4.050) -
Dividendos mínimo obrigatório - - - (10.000) (19.240) (29.240)
(-) Juros sobre Capital Próprio - - - - (18.000) (18.000)
Reserva de retenção de lucros (Nota 22b) - - - 39.719 (39.719) -
Saldo em 31/12/2022 556.799 195.988 13.909 106.268 - 872.964
Ajuste IRPJ e CSLL sobre arrendamentos CPC 32 (R20) - - - (297) - (297)
Saldos em 1° de janeiro de 2023 556.799 195.988 13.909 105.971 - 872.667
Lucro líquido do exercício - - - - 218.208 218.208
Reserva legal (Nota 22b) - - 10.910 - (10.910) -
Dividendos mínimo obrigatório - - - - - -
(-) Juros sobre Capital Próprio 
 (imputados aos dividendos) (iii) - - - - (51.824) (51.824)
(-) Juros sobre Capital Próprio - (8.176) (8.176)
Reserva de retenção de lucros (Nota 22b) - - - 147.298 (147.298) -
Saldos em 31/12/2023 556.799 195.988 24.819 253.269 - 1.030.875

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais)
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

31/12/2023 31/12/2022

Lucro antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social 294.805 113.748
Ajustes
Depreciação e amortização 168.105 181.743
Perda na baixa do imobilizado e intangível 274 1
Provisão para conserva especial 59.925 76.388
Provisão para contingências 1.836 8.511
Margem de construção - ICPC 01 (3.009) (3.101)
Receita diferida (727) (8.930)
Baixa liquida de arrendamento - CPC 06 (R2) - (366)
Perda de arrecadação 51 34
Capitalização de custo de empréstimos (57.029) (55.152)
Juros e variações monetárias, líquidas 390.755 397.354

854.986 710.230
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (19.377) (6.109)
Tributos a recuperar 7.394 (556)
Despesas pagas antecipadamente 319 2.470
Contas a receber - partes relacionadas - -
Outros ativos (12.650) 341
Depósitos judiciais 447 (13.724)
Fornecedores 11.373 (667)
Fornecedores - partes relacionadas - -
Obrigações sociais e trabalhistas 645 1.886
Tributos a pagar (12.421) 1.529
Realização de pagamentos de 
provisão para conserva especial (68.390) (101.497)
Contas a pagar (2.306) 4.981
Caixa gerado nas operações 760.020 598.886
Imposto de renda e Contribuição 
social pagos (39.407) (2.019)
Juros pagos de empréstimos e 
debêntures (251.162) (131.254)
Demais juros pagos - -
Correção monetária pagas de 
empréstimos e debêntures - -
Caixa líquido (consumido) gerado 
pelas atividades operacionais 469.451 465.613
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aplicações financeiras - -
Conta reserva - -
Aquisições de bens do ativo 
imobilizado (Pagamentos) (1.256) (2.855)
Adições ao intangível (Pagamentos) (210.797) (279.472)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (212.053) (282.327)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Partes relacionadas - -
Recursos recebidos - -
Recursos liberados - -
Empréstimos e financiamentos
Captação de empréstimos e debêntures 50.000 50.000
Pagamentos de empréstimos e debêntures (62.826) (62.616)
Aplicações financeiras - Reserva Debêntures (73.410) (77.012)
Pagamento de arrendamento operacional (16.828) (12.767)
Pagamento de custos de transação (708) -
Pagamento de juros sobre capital próprio (68.055) -
Pagamento de dividendos (19.240) (10.000)
Aumento de capital social - -
AFAC - -
Caixa líquido gerado 
(consumido) pelas atividades de 
financiamento (191.067) (112.395)
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa no exercício 66.331 70.891
Caixa e equivalentes de caixa no 
ínicio do exercício 162.492 91.601
Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 228.823 162.492
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa no exercício 66.331 70.891

As notas explicativas da Administração 
 são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstração do valor adicionado - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Receitas 1.349.793 1.206.494
Receita de serviços 1.048.879 896.355
Receita de construção ICPC 01-R1 300.914 310.139
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia e outros (87.552) 101.814
Custo de construção ICPC 01-R1 (297.905) 307.038
Serviços de terceiros e outros 
operacionais (41.620) 43.336
Valor adicionado bruto 922.716 754.306
Depreciação e amortização (168.105) (181.743)
Valor adicionado líquido 
produzido pela Companhia 754.611 572.563
Valor adicionado recebido em 
transferência
Receitas financeiras 66.479 43.464
Outros 1.539 3.061
Valor adicionado total a distribuir 822.629 619.088
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 48.200 44.121
Remuneração direta 38.832 35.996
Benefícios 6.857 5.864
FGTS 2.511 2.261
Impostos, taxas e contribuições 175.129 116.504
Federais 123.844 72.234
Estaduais 140 119
Municipais 51.145 44.151
Remuneração de capitais de terceiros 381.092 377.453
Juros 380.234 376.570
Aluguéis 202 131
Outros 656 752
Remuneração de capitais próprios 218.208 81.010
Lucro líquido do exercício 218.208 81.010
Valor adicionado distribuído 822.629 619.088

As notas explicativas da Administração 
 são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Circulante Notas 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 6 228.823 162.492
Aplicações financeiras 7 40.841 -
Contas a receber 8 77.992 58.867
Tributos a recuperar - 6.659 6.774
Imposto de renda e 
contribuição social 19 (i) - 2.019
Despesas antecipadas - 3.819 3.070
Outros ativos - 14.261 1.611

372.395 234.833

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 8 6.168 5.915
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos 9 76.127 109.801
Aplicações financeiras 7 263.280 199.207
Despesas antecipadas - 993 388
Depósitos judiciais 10 102.597 94.097

449.165 409.408
Ativo de contrato 11 287.520 357.584
Imobilizado 12 2.371 2.785
Intangível 13 3.318.093 3.110.553

3.607.984 3.470.922

Total do ativo 4.429.544 4.115.163

Passivo Circulante Notas 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 14 245.276 191.778
Arrendamento mercantil operacional 16 14.012 10.958
Debêntures 15 280.592 229.785
Empréstimos 15 (d) 50.854 50.631
Salários e encargos sociais 18 12.197 11.552
Obrigações tributárias a pagar 19 10.192 12.971
IRPJ e CSLL 19 (i) 3.813 -
Dividendos e JSCP a pagar 22 (b) - 34.540
Outros passivos - 7.068 8.427

624.004 550.643
Passivo não circulante
Debêntures 15 2.706.450 2.609.609
Arrendamento mercantil operacional 16 1.864 13.563
Fornecedores 14 23.411 31.590
Tributos a pagar 19 1.137 834
Provisão para demandas judiciais 20 30.219 28.383
Provisão de conserva especial 21 11.205 7.224
Outros passivos - 379 355

2.774.665 2.691.556
Patrimônio líquido
Capital social 22 (a) 556.799 556.799
Reserva de capital 22 (c) 195.988 195.988
Reservas de lucros 22 (b) 278.088 120.177

1.030.875 872.964
Total do passivo 
 e do patrimônio líquido 4.429.544 4.115.163

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Concessionária Rota das Bandeiras 
S.A. (“Companhia” ou “Concessionária”), com Sede em Itatiba, São 
Paulo, é uma sociedade por ações, de capital aberto. Foi constituída 
em 09 de fevereiro de 2009, e iniciou suas operações em 03 de 
abril de 2009, tendo como objetivo exclusivo a exploração, pelo 
regime de concessão, do Sistema Rodoviário definido por Corredor 
Dom Pedro I, nos termos do contrato de concessão celebrado com 
a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte 
do Estado de São Paulo (“ARTESP”), em 02 de abril de 2009, com 
prazo de 30 anos. A Concessionária possui sete Termos Aditivos 
Modificativos (“TAM”) com a ARTESP, sendo: (1o) firmado em dezem-
bro de 2009, que altera a localização das praças de pedágio de 
Atibaia, Engenheiro Coelho, Igaratá, Louveira, Paulínia A e Paulínia B; 
(2o) firmado em março de 2011, estabelece a aprovação da 1ª 
Adequação do Cronograma de Investimentos da Concessionária com 
o reconhecimento do desequilíbrio da equação financeira do Contrato 
de Concessão no 003/ARTESP/2009; (3o) firmado em setembro de 
2014, referente à implantação do Projeto Piloto do Governo do Estado 
de São Paulo denominado Ponto a Ponto (“PaP”) na Rodovia SP-332 
no trecho entre o km 119 e km 159, além de fixar o local onde os 
pórticos foram instalados, também garante o reequilíbrio da perda 
de receita ocorrida pela implantação do PaP e seus investimentos 
com a implantação do projeto; (4o) firmado em setembro de 2016, 
referente à implantação do PaP na Rodovia SP-360, no trecho entre 
o km 61+900 e km 81+220; (5o) firmado em setembro de 2017, 
tem como objetivo a extensão do prazo de operação do Projeto PaP 
da Rodovia SP-332 entre o km 119 e km 159, para o mesmo prazo 
de término do contrato de concessão; (6o) firmado em dezembro 
de 2018, tem como objeto a extensão do prazo do Projeto PaP do 
Rodovia SP-360 entre o km 61+900 e km 81+220, para a mesma 
vigência do contrato de concessão; e (7º) firmado em agosto de 
2023, teve como objetivo estabelecer a compensação de passivos 
e ativos regulatórios, disciplinar a duplicação de 1,8 km na SP-063 
(trecho do DER) às expensas da Concessionária e prever a intenção 
de incluir no escopo do Contrato o investimento necessário para 
implantação de um novo dispositivo na Rodovia SP-063. Em agosto 
de 2022 foi firmado o Termo Aditivo e Modificativo Coletivo (TAM 
Coletivo nº 02/2022) entre o Governo do Estado de São Paulo, 
representado pela Secretaria de Logística e Transportes, na qualidade 
de Poder Concedente (“Poder Concedente”), a Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São 
Paulo (“ARTESP”), na qualidade de interveniente-anuente, a Companhia 
e as demais concessionárias de rodovias do Estado de São Paulo 
(em conjunto, “Concessionárias Afetadas”). O TAM Coletivo tem por 
objeto a promoção do Reequilíbrio Econômico-Financeiro dos Con-
tratos de Concessão, em razão da frustração da receita bruta cau-
sada pelo não repasse do reajuste das tarifas quilométricas de 
pedágio referente à variação do respectivo indexador tarifário con-
tratual entre 2021 e 2022 no momento determinado pelos Contratos 
de Concessão, mediante emprego de verbas do Tesouro, com 
pagamentos bimestrais. Adicionalmente, os pagamentos às Conces-
sionárias Afetadas foram realizados até o repasse do reajuste tari-
fário referente ao exercício de 2021-2022, fato que ocorreu a partir 
de 16 de dezembro de 2022. Existem discussões em curso com a 
ARTESP relacionadas a eventos que podem gerar novos desequilíbrios 
a favor ou contra a Concessionária. Em 19 de maio de 2010, a 
Companhia realizou o pedido de registro de companhia aberta para 
categoria “B” à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), motivada 
pela intenção de realizar oferta pública de distribuição de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, de emissão da Companhia, para 
distribuição pública, nos termos da Instrução CVM no 400. O registro 
foi deferido em 30 de junho de 2010. O pedido de registro de 
companhia aberta foi motivado em razão da intenção da Companhia 
ampliar sua imagem institucional perante os seus investidores, cre-
dores, fornecedores, acionistas, funcionários, poder concedente e 
o mercado em geral, acessar e se consolidar no mercado de capitais 
brasileiro. Em 27 de maio de 2019, a então controladora direta 
Odebrecht Rodovias S.A. (“ODBVias”) alienou o equivalente a 85% do 
capital social da Companhia para o RDB Participações Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“RDB FIP”), fundo de 
investimento constituído no Brasil, naquele momento gerido pela 
Farallon Capital Management LLC (“Farallon”) e Mubadala Investment 
Company (“Mubadala”). No quarto trimestre de 2020, os cotistas do 
RDB FIP tiveram sua estrutura societária alterada, de forma que os 
fundos geridos pela Mubadala passaram a deter a totalidade das 
participações anteriormente detidas, direta ou indiretamente, pelos 
fundos geridos pela Farallon. Não obstante, cumpre salientar que 

Mubadala já detinha participação majoritária nas entidades que 
investem no RDB FIP e que tal operação, no âmbito dos investidores 
do RDB FIP, não teve como efeito a alienação do controle indireto 
da Companhia. Em 11 de maio de 2021, foi celebrado contrato de 
compra e venda de ações que alienou a totalidade da participação 
do RDB FIP no capital social da Companhia à Rodovias do Brasil 
Holding S.A. (“RBH”), sociedade controlada pelo RDB FIP. Desta forma, 
a RBH, passou a ser acionista direta da Companhia, passando a deter 
o equivalente a 85% de seu capital social. Com isso, o RDB FIP deixou 
de deter participação direta na Companhia, sendo certo, contudo, 
que, uma vez que a RBH é controlada do RDB FIP, o RDB FIP perma-
nece como controlador indireto da Companhia. Considerando que o 
RDB FIP permanece na qualidade de controlador da Companhia, de 
forma indireta, a operação não resulta na efetiva alteração de controle 
da companhia, de forma que não se aplica o previsto no artigo nº 
254-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 
Em 14 de julho de 2023 a agência de classificação de risco Fitch 
Ratings divulgou os Ratings Nacionais de Longo Prazo “AAA (bra)”, 
com perspectiva estável, para as emissões de debêntures da Com-
panhia, seguido pela emissão do relatório da Moody´s Local em 31 
de agosto de 2023, com classificação de risco AAA.br, também com 
perspectiva estável. Capital circulante líquido negativo: A Com-
panhia utiliza os recursos gerados pelas atividades operacionais para 
atender suas necessidades de capital de giro. Adicionalmente, acessa 
o mercado de capitais, conta com empréstimos e financiamentos 
com as principais instituições financeiras do país para complementar 
sua necessidade de caixa e faz negociações com seus fornecedores 
para ampliação dos prazos de pagamentos. Em 31 de dezembro de 
2023 o passivo circulante supera o ativo circulante em R$ 251.608 
(R$ 315.810 em 31 de dezembro de 2022). Não há expectativa da 
Companhia em ter o capital circulante líquido positivo no curto prazo, 
entretanto não é um problema de liquidez, dado a capacidade de 
geração de caixa das atividades operacionais. 2. Resumo das 
principais políticas contábeis: As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as normas internacionais 
de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Borard 
(“IASB”)). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
períodos apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base 
de preparação: Estas demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, exceto ativos 
financeiros avaliados a valor justo. Assim, essas demonstrações 
contábeis incluem estimativas referentes à seleção de vidas úteis 
dos ativos imobilizado e intangível, sendo a amortização dos ativos 
intangíveis oriundos do direito de concessão reconhecidos no resul-
tado através da projeção de curva de demanda, e de sua respectiva 
recuperação pelas operações, avaliação dos instrumentos financei-
ros, determinação do imposto de renda diferido e outras similares 
que, embora reflitam a melhor precisão possível, podem apresentar 
variações em relação aos dados e valores reais. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais as premissas e estimativas são 
materiais para as demonstrações contábeis, estão divulgadas nas 
Notas Explicativas no 3.2 e 3.3. A emissão das demonstrações 
contábeis foi autorizada pela diretoria da Companhia em 27 de março 
de 2024. 2.2. Descrição das principais práticas contábeis 
adotadas: As principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
destas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: a) Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são avalia-
dos ao custo e compreendem dinheiro em caixa, depósitos bancários 
à vista, aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, com 
vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e com risco 
insignificante de mudança de valor. b) Aplicações financeiras: As 
aplicações financeiras encontram-se registrados ao valor justo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, limita-
dos ao seu valor de realização. c) Instrumentos financeiros: O 
CPC 48 (IFRS 9) estabelece requerimentos para reconhecer e men-
surar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de 
compra ou venda de itens não financeiros. (i) Classificação e 
mensuração: A Companhia classifica seus ativos financeiros e 
passivos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 

custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR). A classifi-
cação deve ser baseada no modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. Os ativos financeiros são classificados como mensurado 
ao custo amortizado se atenderem ambas as condições a seguir: 
(a) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo 
objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa 
contratuais; (b) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em 
datas especificas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a 
pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do 
principal em aberto. Os passivos financeiros são classificados como 
mensurado ao custo amortizado, exceto por: (a) passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado, (b) passivos financeiros que 
surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar 
para desreconhecimento ou quando a abordagem em envolvimento 
contínuo for aplicável, (c) contrato de garantia financeira, (d) com-
promissos de conceder empréstimos com taxas de juros abaixo do 
mercado e (e) a contraprestação contingente reconhecida por 
adquirente em combinação de negócios a qual deve ser aplicado o 
CPC 15. (ii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos 
financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (iv) Impairment de ativos financeiros: 
Redução ao valor recuperável aplica-se aos ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado, ativos de contratos e instrumentos de 
dívida mensurados ao valor justo por meio do resultado, não con-
templando investimentos em instrumentos patrimoniais. (v) Instru-
mentos financeiros derivativos e atividades de hedge: A 
Companhia não utilizou instrumentos financeiros derivativos e não 
realizou operações de hedge. d) Contas a receber: As contas a 
receber são registradas pelos respectivos valores faturados e estão 
representadas substancialmente por recebíveis de pedágio eletrônico 
e vale pedágio, com prazo de recebimento inferior a 45 dias. e) 
Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos 
incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados 
ao resultado em função da fluência do prazo de cada dívida, com 
base no método de custo amortizado, que considera a Taxa Interna 
de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos 
financeiros durante a vigência da operação. f) Despesas antecipa-
das: As despesas antecipadas são compostas por prêmios de 
seguros a apropriar e licenças de software, avaliadas ao custo, 
líquidas das amortizações, que são reconhecidas ao resultado de 
acordo com o prazo de vigência do seguro e da licença do software. 
g) Imposto de renda e contribuição social e diferidos: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre 
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 

proporção em que a renda estiver relacionada com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente; 
nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e 
passivos e os valores contábeis das demonstrações contábeis. As 
alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação 
desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 
9% para a contribuição social (Nota Explicativa no 9). Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável 
que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações. h) Demais ativos: Os demais ativos são apresen-
tados pelo valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias auferidas até a data do 
balanço. Quando necessária, é constituída provisão para redução 
aos seus valores de recuperação. i) Imobilizado: O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, deduzido das despesas de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável, 
este último quando aplicável. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. As depreciações são 
calculadas pelo método linear, de acordo com as taxas demonstradas 
na Nota Explicativa no 12, limitadas, quando aplicável, ao prazo de 
concessão. Os gastos com reparos e manutenção são apropriados 
ao resultado durante o período em que são incorridos. j) Ativos 
intangíveis: (i) Infraestrutura: Os ativos intangíveis construídos 
em decorrência do contrato de concessão são registrados conforme 
Interpretação Técnica ICPC 01, item 17, mediante o qual são esti-
mados o valor justo de construção e outros custos incorridos na 
infraestrutura. O reconhecimento do valor justo dos ativos intangíveis 
decorrentes de contratos de concessão está sujeito a pressupostos 
e estimativas, bem como a utilização de diferentes premissas que 
possam afetar os saldos registrados. A amortização dos ativos 
intangíveis oriundos dos direitos de concessão é reconhecida no 
resultado através de projeção de curva de demanda estimada para 
o período de concessão a partir da data em que estes estão dispo-
níveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
(ii) Software: As licenças de software adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir os ativos e fazer com 
que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, de acordo com as taxas 
anuais mencionadas na (Nota Explicativa no 13 (a)). Os gastos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa incorridas do período. (iii) Direito de outorga: Os gastos 
para exploração e desenvolvimento da concessão (direito de outorga) 
foram capitalizados e estão sendo amortizados pela curva de 
demanda. O direito de explorar a concessão foi reconhecido na 
rubrica “Direito de Outorga da Concessão”, no ativo intangível (Nota 
Explicativa no 13 (a)). As respectivas obrigações relacionadas aos 
pagamentos futuros (exigibilidades) estão registradas no passivo 
circulante. O direito de outorga da concessão foi registrado a valor 
presente, sendo a amortização calculada pela curva de demanda 
utilizada como base nas projeções da Companhia 
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durante o prazo de concessão. k) Provisões: (i) Provisão para 
manutenção: A Companhia reconheceu uma provisão para conserva 
especial, decorrente dos gastos que serão incorridos com a manu-
tenção da infraestrutura, para cumprir com as obrigações contratu-
ais preestabelecidas no contrato de concessão, cujos benefícios 
econômicos estejam diluídos nas tarifas de pedágio presentes.  (ii) 
Provisão para ações judiciais: As provisões para ações judiciais 
(trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Com-
panhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor 
tiver sido estimado com segurança (Nota Explicativa no 20). l) 
Fornecedores: As contas a pagar são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo. Na prática são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente de cada fornecedor, inclusive quando são 
partes relacionadas (Nota Explicativa no 14). m) Credor pela 
aquisição da concessão: Nessa rubrica é registrada a provisão 
mensal do ônus variável da concessão, referente aos serviços de 
regulação e fiscalização realizados pela ARTESP. Esse valor corres-
ponde à alíquota de 1,5% sobre a receita bruta, sendo liquidado 
mensalmente. n) Debêntures e empréstimos: Os recursos finan-
ceiros tomados através de emissão de debêntures e empréstimos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos dos custos 
de transação. Em seguida, os recursos financeiros tomados são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos 
e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis), com 
base na taxa efetiva. o) Demais passivos circulantes: São demons-
trados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridos até a data do balanço. Quando requerido, os elementos 
do passivo decorrentes das operações de longo prazo são ajustados 
a valor presente, sendo os demais ajustados quando há efeito rele-
vante. p) Receitas de contratos com clientes: (i) Receita de 
serviço: A Companhia adota o CPC 47 (IFRS15), o qual estabelece 
um modelo de cinco etapas aplicáveis sobre a receita de um contrato 
com cliente. A Companhia reconhece a receita quando: identifica os 
contratos com os clientes; identifica as diferentes obrigações do 
contrato; determina o preço da transação; aloca o preço da transa-
ção às obrigações de performance dos contratos; e satisfaz todas 
as obrigações de desempenho. As receitas provenientes de pedágios 
e receitas acessórias são reconhecidas pelo regime de competência, 
com base na utilização da rodovia pelos clientes e corresponde ao 
valor justo da contraprestação recebida pela prestação de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresen-
tada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. (ii) 
Receita de construção: A receita de construção é reconhecida de 
acordo com o CPC 47/ICPC 01 e OCP 05, à medida que todas as 
obrigações de desempenho são satisfeitas ao longo do tempo. 
Durante a fase de construção do contrato, o ativo é classificado 
como ativo de contrato (Nota Explicativa no 11), onde a Companhia 
estima que o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
em virtude dos serviços prestados ou melhorias, seja equivalente 
aos custos de construção mais a incorporação da margem de lucro 
de 1%.

Receita de  
construção

Custo de 
 construção

Margem  
de lucro

2023 2022 2023 2022 2023 2022
300.914 310.139 (297.905) (307.038) 3.009 3.101

q) Benefícios a empregados: (i) Obrigações de aposentadoria: 
Como parte de sua estratégia de remuneração a Companhia concede 
aos seus integrantes a opção de adesão ao plano de previdência 
complementar, firmando junto à Metropolitan Life Seguros e Previ-
dência Privada S.A. (“MetLife”). Em 29 de setembro de 2021, por 
meio da Portaria PREVIC n°640, publicado no Diário Oficial da União, 
foi aprovada a retirada de patrocínio da Companhia e o fechamento 
do plano de previdência complementar firmado junto à Vexty Previ-
dência (anteriormente denominada Odebrecht Previdência). O novo 
plano de previdência complementar da Companhia, administrado pela 
MetLife proporciona aos seus participantes um plano de contribuição 
definida, onde é aberto um fundo individual de poupança para apo-
sentadoria, no qual são acumuladas e administradas as contribuições 
mensais e as esporádicas dos participantes e as contrapartidas 
mensais da patrocinadora. As contribuições da Companhia nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 foram de 
R$ 507 e R$ 487, respectivamente. O risco de recebimento dos 
benefícios é de total responsabilidade dos participantes, a Adminis-
tração avaliou junto à MetLife não ser aplicável o tratamento de o 
plano de benefício definido, conforme CPC 33 – Benefícios a empre-
gados. (ii) Participação nos lucros: A Companhia reconhece um 
passivo e uma despesa de participação nos resultados com base 
em metodologia que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas 
da Companhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma 
provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma 
prática passada que criou uma obrigação não formalizada. Em 31 
de dezembro de 2023 e de 2022, a Companhia possui provisão no 
montante de R$ 6.057 e R$ 5.957, respectivamente. r) Ajuste a 
Valor Presente (AVP): Os ativos e passivos monetários de longo 
prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados 
pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, 
se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação da 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. s) 
Arrendamento e Direito de uso: O CPC 06 (R2) introduziu um 
modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço 
patrimonial para arrendatários. No início de um contrato, a Conces-
sionária avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
em troca de contraprestação. Na data de início de um arrendamento, 
o arrendatário reconhece os ativos de direito de uso e os passivos 
de arrendamentos, mensurados à valor presente com base nos 
pagamentos a serem realizados durante o prazo dos arrendamentos. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo 
pagamentos fixos na essência), pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de um índice ou taxa, valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual e o preço de exercício 
da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo 
de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os ativos de direito 
de uso são amortizados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. O cálculo do valor presente 
dos ativos de direto de uso e dos passivos de arrendamentos é 
realizado com base na taxa média de captação de dívidas no mer-
cado, com prazos equivalentes e deduzidas da inflação acumulada. 
2.3. Adoção dos padrões internacionais de contabilidade: As 
alterações em Pronunciamentos que entraram em vigor a partir de 
1° de janeiro de 2023, não produziram impactos relevantes nas 
demonstrações contábeis da Companhia. 2.4. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez: As novas 
normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das 
respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
Tributos sobre o Lucro – Impostos Diferidos (Alterações à IAS 
12/CPC 32); A partir de 1º de janeiro de 2023, a Companhia 
adotou o Imposto Diferido relativo a Ativos e Passivos decorrentes 
de única Transação – Alterações à IAS 12/CPC 32 em atendimento 
da alteração do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, prevista na revisão 
de Pronunciamentos Técnicos nº 20/2021, aprovada pelo CPC em 
01 de abril de 2022. As alterações restringem o âmbito da isenção 
de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a 
diferenças temporárias iguais e compensatórias – direito de uso e 
passivos de arrendamento. Para arrendamentos e passivos de 
arrendamento, a Companhia é obrigada a reconhecer os ativos e 
passivos fiscais diferidos associados desde o início do período 
comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 

reconhecido como ajuste aos lucros acumulados ou outros compo-
nentes do patrimônio líquido naquela data. Para todas as outras 
transações, a Companhia aplica as alterações às transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A Com-
panhia anteriormente contabilizava impostos diferidos sobre arren-
damentos e passivos de arrendamento aplicando a abordagem 
‘integralmente vinculada’, gerando resultado semelhante às altera-
ções, exceto que o imposto diferido ativo ou passivo era reconhecido 
em base líquida. Após as alterações, a Companhia reconheceu ativo 
fiscal diferido separado em relação aos seus passivos de arrenda-
mento e passivo fiscal diferido em relação aos seus ativos de direito 
de uso. No entanto, não houve impacto relevante na demonstração 
da posição financeira porque os saldos se qualificam para compen-
sação nos termos do parágrafo 74 do IAS 12/CPC 32. Também não 
houve impacto relevante nos lucros retidos iniciais em 1º de janeiro 
de 2022 como resultado da alteração. O principal impacto para a 
Companhia refere-se à divulgação dos impostos diferidos ativos e 
passivos reconhecidos. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 
Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 
e substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 
1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem interna-
cionalmente consistente para a contabilização de contratos de 
seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em 
todo o mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos 
de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de 
seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limi-
tado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como 
a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contra-
tos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve 
qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais consoli-
dadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas 
contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar 
“práticas contábeis significativas” por “informações relevantes sobre 
políticas contabilísticas”. As alterações também fornecem orientação 
sobre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil 
é suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo 
divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou 
apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas 
políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 
Tributos sobre o Lucro; i. Imposto Diferido relacionado com 
Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em 
maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimen-
tos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações 
que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido 
simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 
16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da 
transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis 
anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária Inter-
nacional – Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(Organization for Economic Co-operation and Development - OCDE) 
divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo 
global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo 
do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para 
outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas 
empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações 
técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interes-
sadas levantaram preocupações junto do IASB sobre os potenciais 
implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, 
especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes 
das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais 
à Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two, 
em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de 
maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória 
para as entidades do reconhecimento e divulgação de informações 
sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras 
do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retros-
pectivamente. As alterações também preveem requisitos de divulga-
ção adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao 
imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determi-
nou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model 
Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de 
informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 
8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 
Retificação de Erros; As alterações à IAS 8, que adicionaram a 
definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma 
alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações 
nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de 
erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma 
como as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimati-
vas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos 
anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações 
contábeis da Companhia. 2.5. Novas normas, revisões e inter-
pretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações 
a administração ainda não determinou se haverá impactos significa-
tivos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) 
Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exi-
gências de mensuração subsequente para transações de venda e 
leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na 
norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como circulante e não-circulante - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Altera-
ções na norma IAS 1/CPC 26 – esclarece que apenas covenants 
a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, 
afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo 
por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 
7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) – esclarece entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com infor-
mações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa 
da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de 
informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; Atual-
mente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas 
e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das altera-
ções finais à IAS 1/CPC 26 na classificação de seus passivos. 2.6. 
Lucro por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por lote 
de mil ações utilizando o número médio ponderado de ações totais 
em circulação, durante o período correspondente ao resultado 
conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33). 3. Gestão de 
risco financeiro: a) Considerações gerais: A Companhia participa 
em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, 
contas a pagar aos fornecedores, empréstimos, financiamentos e 
arrendamento mercantil, com o objetivo de administrar a disponibi-
lidade financeira de suas operações. b) Gerenciamento de riscos: 
A Companhia está exposta a riscos de liquidez, em virtude da possi-
bilidade de não ter caixa suficiente para atender suas necessidades 
operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de 
taxas de juros e ao risco de crédito, decorrente da possibilidade de 
inadimplemento de suas contrapartes em aplicações financeiras e 
contas a receber. A Companhia adota procedimentos de gestão de 
riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos 
do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ativos 
e passivos da Companhia, protegendo a rentabilidade dos contratos 
e o patrimônio. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa 
é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada conti-
nuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, 
os limites ou cláusulas dos contratos de empréstimos e caixa são 
suficientes para atendimento às necessidades operacionais do 

negócio. O excesso de caixa gerado pela Companhia é investido em 
contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e 
depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descon-
tados contratados.

Menos 
de 1 

ano (ii)

Entre 1 
e 2 anos 

(ii)

Entre 2 
e 5 anos 

(ii)

Acima de 
5 anos 

(ii)
Saldos em 31/12/2023
Fornecedores e outras 
obrigações (iii) 249.693 23.411 - -
Debêntures (i) 305.278 802.988 1.209.744 2.776.056
Cédula de Crédito 
Bancário (i) 56.160 - - -
Saldos em 31/12/2022
Fornecedores e outras 
obrigações (iii) 196.822 31.590 - -
Debêntures (i) 256.575 307.491 1.605.781 3.164.607
Cédula de Crédito 
Bancário (i) 57.956 - - -
(i) Como os valores incluídos na tabela são fluxos de caixa não 

descontados contratuais, esses valores não serão conciliados 
com os valores divulgados no balanço patrimonial para debêntures 
e empréstimos; (ii) As faixas de vencimento apresentadas não 
são determinadas pela norma, e sim baseadas em uma opção da 
Administração; (iii) A análise dos vencimentos aplica-se somente 
aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as 
obrigações decorrentes de legislação. d) Análise de sensibilidade 
dos ativos e passivos financeiros: A Companhia apresenta a 
seguir os quadros de sensibilidade para o risco de taxas de juros a 
que está exposta considerando que os eventuais efeitos temporais 
impactariam os resultados futuros tomando como base as exposições 
apresentadas em 31 de dezembro de 2023, sendo, os efeitos no 
patrimônio basicamente os mesmos do resultado. (i) Ativos finan-
ceiros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador 
nas aplicações financeiras ao qual a Companhia estava exposta na 
data base de 31 de dezembro de 2023, foram definidos 03 cenários 
diferentes. Com base nos valores do CDI, extraídos das projeções 
do Banco Santander em 05 de janeiro de 2024, foi definido como 
cenário provável (cenário I). A partir dele, foram calculadas variações 
de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário, foi calculada 
a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência 
de tributos sobre os rendimentos das aplicações. O quadro a seguir 
demonstra a projeção do efeito da variação das taxas de juros no 
resultado futuro de 12 meses e patrimônio líquido, considerando os 
saldos em 31 de dezembro de 2023.

Saldo em 
 31/12/2023

Cenário I - 
 Provável

Cenário II -  
Adverso possível

Cenário III - 
 Adverso extremo

Instrumento Risco Taxa SReceita Taxa Receita Taxa Receita
Aplicações Financeiras Redução no CDI 304.121 9,98% 30.361 7,49% 22.771 4,99% 15.181
(ii) Passivos financeiros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade do indexador sobre as dívidas as quais a Companhia estava exposta 
na data base de 31 de dezembro de 2023, foram definidos três cenários diferentes. Com base nas projeções do CDI e IPCA extraídos 
das projeções do Banco Santander e do Relatório Focus do BCB em 05 de janeiro de 2024, foi definido o cenário provável (cenário I). A 
partir dele, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). O quadro a seguir demonstra a projeção do efeito da varia-
ção das taxas de juros no patrimônio líquido e no resultado futuro de 12 meses, considerando os saldos em 31 de dezembro de 2023:

Saldo em 
31/12/2023

Cenário I -  
Provável

Cenário II -  
Adverso possível

Cenário III -  
Adverso extremo

Instrumento Risco Taxa Perda Taxa Perda Taxa Perda
Empréstimos Alta no CDI 51.096 9,98% (5.101) 12,48% (6.376) 14,98% (7.652)
Debêntures Alta no CDI 77.672 9,98% (7.754) 12,48% (9.693) 14,98% (11.631)
Debêntures Alta no IPCA 226.655 3,90% (8.840) 4,88% (11.049) 5,85% (13.259)

A administração desses instrumentos financeiros é efetuada por 
meio de estratégia operacional, visando liquidez, rentabilidade e 
segurança. O procedimento interno consiste em acompanhamento 
permanente das projeções dos indexadores das dívidas da Compa-
nhia. As operações desses instrumentos são realizadas pela área 
de Tesouraria da Companhia, por meio de avaliação e estratégia 
de operações previamente aprovadas pela Diretoria. As análises de 
sensibilidade apresentada têm por objetivo ilustrar a sensibilidade 
às mudanças em variáveis de mercado nos instrumentos financeiros 
da Companhia. As análises de sensibilidade são estabelecidas com 
base em premissas e pressupostos em relação aos eventos futuros. 
A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas 
e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados, devido à subjetividade inerente ao processo 
utilizado na preparação das análises e às mudanças inerentes de 
mercado. A Companhia não operou com instrumentos financeiros 
derivativos ou demais instrumentos financeiros atrelados a um 
ativo-objeto durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 
e) Exposição aos riscos de crédito: As operações que sujeitam 
a Companhia à concentração de risco de crédito residem, principal-
mente, nas contas correntes bancárias e aplicações financeiras, onde 
a Companhia fica exposta ao risco da instituição financeira envolvida. 
Visando gerenciar este risco, a Companhia mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras em instituições consideradas pela 
Administração como de primeira linha. f) Caixa e equivalentes de 
caixa, aplicação financeira, contas a receber, outros ativos e 
passivos circulantes: Os valores contábeis dos instrumentos finan-
ceiros da Companhia aproximam-se dos seus valores de realização. 
g) Debêntures e empréstimos: As debêntures e os empréstimos, 
classificados como passivos circulantes e não circulantes, têm seu 
valor contábil próximo ao valor de mercado. 3.1. Gestão de capital: 
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
debêntures e empréstimos (incluindo os valores de curto e longo 
prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. 
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 
Os índices de endividamento em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
podem ser assim sumarizados:

31/12/2023 31/12/2022
Total das debêntures e empréstimos 
(Nota nº 15) 3.037.896 2.890.025
Caixa e equivalentes de caixa 
 (Nota nº 6) (228.823) (162.492)
Aplicações Financeiras (Nota nº 7) (304.121) (199.207)
Dívida líquida 2.504.952 2.528.327
Total do patrimônio líquido 1.030.875 872.964
Total do capital próprio e de terceiros 3.535.827 3.401.291
Índice de alavancagem financeira 71% 74%
3.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As demonstrações contábeis da Companhia são revistas de maneira 
contínua, e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 

incluem, portanto, estimativas que possuem risco significativo de 
resultar em ajuste material dentro do próximo exercício, principal-
mente quanto à determinação de taxas de desconto a valor presente 
utilizadas na mensuração de certos ativos e passivos de curto e longo 
prazos, determinação das taxas de amortização de ativos intangíveis 
obtidas através de estudos de projeção de tráfego e a projeção para 
reconhecimento e realização de imposto de renda e contribuição 
social diferidos e outras similares que, não obstante refletirem a 
melhor precisão possível, podem apresentar variações em relação 
aos resultados reais. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados: a) Perda (impairment) 
estimada de ativos financeiros e não financeiros: A Companhia 
verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorri-
dos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um “evento de perda”) e aquele evento de perda que tenha 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022, não foram identificadas pela Administração evidências objetivas 
que pudessem justificar o registro de perdas de impairment tanto para 
os ativos financeiros, quanto para os não financeiros. b) Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos: A recuperação do saldo 
dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada período e 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo será ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado. c) Valor justo de instrumentos financeiros: 
O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados 
em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos 
métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas 
condições de mercado existentes na data do balanço. d) Reconhe-
cimento de receita de construção: Na apuração do valor justo da 
receita de infraestrutura a Companhia utilizou o custo total incorrido, 
mais margem de lucro, sendo utilizado para se chegar ao valor final o 
método de cálculo por dentro, conforme interpretação técnica ICPC 
01. e) Determinação da amortização dos ativos intangíveis: A 
Companhia reconhece o efeito de amortização dos ativos intangíveis 
decorrentes dos contratos de concessão através da projeção de 
curva de demanda, limitado ao prazo final da respectiva concessão. 
A Administração reconhece que essa é a melhor estimativa para 
refletir o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo, sendo essa estimativa também utilizada pelas 
principais companhias do segmento. Assim, a taxa de amortização 
é determinada através de estudos econômicos que buscam refletir 
o crescimento projetado de tráfego das rodovias e geração dos 
benefícios econômicos futuros oriundos do contrato de concessão. 
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, menos a perda (impairment), quando aplicável, 
estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto 
dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para instrumentos financeiros similares. 

4. Instrumentos financeiros por categoria:
Ativos ao valor justo  

por meio do resultado
Ativos e passivos mensurados 

 ao custo amortizado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota n° 6) - - 228.823 162.492
Aplicações financeiras (Nota n° 7) 304.121 199.207 - -
Contas a receber (Nota n° 8) - - 84.160 64.783

304.121 199.207 312.983 227.274
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e debêntures (Nota nº 15) (i) - - 3.037.896 2.890.025
Arrendamento mercantil operacional (Nota nº 16) - - 15.876 24.521
Fornecedores (Nota nº 14) - - 268.687 223.367
Outros passivos - - 4.418 5.045

- - 3.326.877 3.142.958
(i) Valor líquido do custo de transação. 

5. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A Companhia 
mantém seus ativos financeiros em instituições financeiras de primeira 
linha. A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão 
vencidos ou impaired podem ser avaliadas mediante referência às 
classificações externas de crédito (se houver) ou às informações 
históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:
Contas a receber 31/12/2023 31/12/2022
Contrapartes sem classificação 
externa de crédito
Pedágios 82.461 63.097
Receitas acessórias 1.699 1.686
Total de contas a receber 84.160 64.783
Caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras
Contrapartes com classificação 
externa de crédito

31/12/2023 31/12/2022

Instituição financeira 212.194 151.757
Total de caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras 212.194 151.757
Contrapartes sem classificação 
externa de crédito

31/12/2023 31/12/2022
Caixa geral 5 5
Bancos conta movimento 14.127 8.223
Numerários em trânsito 1.778 1.806
Fundo de troco 719 700

16.629 10.734
228.823 162.492

A Companhia está sujeita à risco quanto a aplicação de recursos em 
instituições financeiras de mercado. A avalição das instituições finan-
ceiras é realizada com base na análise do rating, conforme agências 
classificadoras de risco. O quadro a seguir demonstra os ratings de 
longo prazo em escala nacional publicados pelas agências Fitch, 
Moody’s e Standard & Poor’s, para as instituições financeiras com as 
quais a Companhia mantinha operações em aberto em 31/12/2023:

Fitch Moody’s Standard & Poor’s
Banco do Brasil S.A. AA AAA -
Banco BTG Pactual S.A. AA AAA AAA
Banco Santander S.A. - AAA AAA
Banco Finaxis S.A. - - -
Banco ABC do Brasil S.A. AAA AA+ AAA
XP Investimentos S.A. AAA - AAA
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6. Caixa e equivalentes de caixa:
31/12/2023 31/12/2022

Caixa geral 5 5
Numerários em trânsito (i) 1.778 1.806
Fundo de troco 719 700
Bancos conta movimento 14.127 8.223
Aplicações financeiras (ii) 212.194 151.757

228.823 162.492
(i) Recebimento em dinheiro da arrecadação de pedágios realizada 
nos últimos dias do período correspondente; (ii) Referem-se aos 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e às operações compro-
missadas, remuneradas por taxas que variam entre 100% e 102% 
do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). Os prazos de resgate 
variam entre um e dois meses em média e possuem liquidez imediata 
garantida pelo emissor. 
7. Aplicações financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Aplicações financeiras (i) 40.841 31.331
Total de aplicações financeiras 40.841 31.331
Aplicações financeiras vinculadas (ii) 263.280 167.876
Total de Aplicações financeiras 
vinculadas 263.280 167.876

304.121 199.207
Circulante 40.841 -
Não circulante 263.280 199.207
(i) Em 31 de dezembro de 2023, compõe o saldo de aplicações 
financeiras o montante de R$ 40.841 (31 de dezembro de 2022 – 
R$ 31.331), referente a aquisições de 735 cotas subordinadas do 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – Fornecedores CRB 
(“FIDC” ou “Fundo”) efetuadas a partir de 29 de março de 2017, 
remuneradas à taxa de 100% do CDI. O Fundo foi constituído sob 
a forma de condomínio fechado e tem como objetivo fortalecer os 
fornecedores da Companhia, de modo a propiciar aos mesmos o 
recebimento antecipado das vendas e taxas mais atrativas, quando 
comparadas às de mercado. É vetada a participação das empresas 
dos controladores do qual a Companhia faz parte como investidora 

e/ou sacada do Fundo. O Fundo tem por objeto a valorização das 
suas cotas, através da aplicação de seus recursos na aquisição de 
direitos creditórios que os fornecedores detêm contra a Companhia, 
sendo o saldo residual de caixa aplicado em instituições de 1ª linha, 
devidamente verificados e validados conforme critérios de elegibi-
lidade e a gestão deste Fundo fica a cargo de uma administradora 
especializada. A Companhia possui expectativa de liquidar o saldo 
das operações com o “Fundo” até o final do exercício de 2024. (ii) 
A aplicação financeira vinculada, refere-se à composição da conta 
pagamento atrelada à 2ª Emissão das Debêntures CBAN. Conforme 
disposição contratual, a partir de 1º de janeiro de 2021, a Companhia 
deverá depositar parcelas mensais que sejam necessárias, para que 
em 15 de abril de 2025, a Conta Pagamento ODTR11 compreenda 
o montante mínimo suficiente para quitação integral das Debêntures 
ODTR11, incluindo o valor nominal unitário, remuneração e eventuais 
encargos moratórios e qualquer outro valor devido no âmbito da 
Debênture ODTR11. A remuneração média da aplicação financeira 
no Fundo DI Títulos Públicos Premium (Santander) foi de 98,84% do 
CDI, nos últimos 12 meses.
8. Contas a receber: 31/12/2023 31/12/2022
Automatic Vehicle Identification 
("AVI") (i) 70.914 53.903
Vale pedágio (i) 9.667 8.400
Receitas acessórias 1.699 1.686
Cartões de crédito e débito 1.880 794

84.160 64.783
Ativo circulante 77.992 58.867
Ativo não circulante 6.168 5.915
(i) As contas a receber são representadas, substancialmente, por 
recebíveis de pedágio eletrônico e vale pedágio.
Em 31 de dezembro de 2023, a Administração, com base em sua 
avaliação do risco de crédito, entendeu que não se fazia necessária 
a constituição de provisão para perdas esperadas sobre créditos de 
liquidação duvidosa das contas a receber.

b) Movimentação:
Equipa-

mentos de 
informática

Móveis e 
utensí-

lios
Veí-

culos

Ins-
tala-
ções Total

Custo 4.102 10 247 52 4.411
Depreciação 
acumulada (1.588) (4) (33) (1) (1.626)
Saldos em 
31/12/2022 2.514 6 214 51 2.785
Adições 66 - 470 - 537
Baixas, líquidas de 
depreciação - - (182) - (182)
Depreciação (667) (1) (95) (5) (768)
Saldo contábil 1.913 5 407 46 2.371
Custo 4.168 10 470 52 4.700
Depreciação 
acumulada (2.255) (5) (63) (6) (2.329)
Saldos em 
31/12/2023 1.913 5 407 46 2.371
13. Intangível: a) Composição:

Custo

Amortiza-
ção Acu-

mulada

31/12 
/2023

31/12 
/2022

Líquido Líquido
Intangível em 
infraestrutura (i)
Edifícios e 
instalações 703.545 (151.643) 551.902 483.577
Pavimentações 585.706 (498.191) 87.515 91.826
Hardware 
equipamentos 
de pedágio 101.370 (30.308) 71.062 67.018
Demais melhorias e 
ampliações 1.418.791 (226.913) 1.191.878 1.086.458
Desapropriações 319.139 (61.263) 257.876 214.930
Custos de 
empréstimos 106.812 (4.906) 101.906 58.359
Máquinas e 
equipamentos 3.747 (2.780) 967 1.405
Móveis e utensílios 2.018 (1.224) 794 996
Veículos 7.970 (6.293) 1.677 2.353
Meio ambiente 
e elementos de 
segurança 226.478 (53.012) 173.466 173.453

3.475.576 (1.036.533) 2.439.043 2.180.375
Outros intangíveis
Direito de 
outorga da 
concessão (ii) 1.337.238 (475.908) 861.330 903.759
Direito de uso (iii) 40.218 (24.237) 15.981 24.003
Softwares 
adquiridos de 
terceiros (*) (iv) 6.060 (4.321) 1.739 2.416

1.383.516 (504.466) 879.050 930.178
4.859.092 (1.540.999) 3.318.093 3.110.553

(*) A taxa utilizada para amortização de softwares adquiridos de 
terceiros é de 20% a.a.

Custo

Amortiza-
ção Acu-

mulada

31/12 
/2022

31/12 
/2021

Líquido Líquido
Intangível em  
infraestrutura (i)
Edifícios e 
instalações 611.256 (127.679) 483.577 444.037
Pavimentações 585.706 (493.880) 91.826 136.565

Custo

Amortiza-
ção Acu-

mulada

31/12 
/2022

31/12 
/2021

Líquido Líquido
Hardware 
equipamentos 
de pedágio 94.024 (27.006) 67.018 66.884
Demais 
melhorias e 
ampliações 1.261.039 (174.581) 1.086.458 931.415
Desapropriações 264.338 (49.408) 214.930 207.422
Custos de 
empréstimos 59.994 (1.635) 58.359 17.815
Máquinas e 
equipamentos 3.658 (2.253) 1.405 1.762
Móveis e 
utensílios 2.018 (1.022) 996 1.194
Veículos 7.785 (5.432) 2.353 2.982
Meio ambiente 
e elementos de 
segurança 218.097 (44.644) 173.453 169.600

3.107.915 (927.540) 2.180.375 1.979.676
Outros intangíveis
Direito de 
outorga da 
concessão (ii) 1.337.238 (433.479) 903.759 943.972
Direito de 
uso (iii) 34.463 (10.460) 24.003 5.118
Softwares 
adquiridos de 
terceiros (*) (iv) 5.902 (3.486) 2.416 2.951

1.377.603 (447.425) 930.178 952.041
4.485.518 (1.374.965) 3.110.553 2.931.717

(*) A taxa utilizada para amortização de softwares adquiridos de 
terceiros é de 20% a.a. 
(i) Intangível – Infraestrutura: Referem-se aos custos dos inves-
timentos em bens reversíveis ao poder concedente, direcionados 
para a infraestrutura da concessão. A amortização é calculada 
no modelo de projeção da curva de demanda visando variáveis 
econômicas para o tráfego nas rodovias sob sua concessão con-
siderando o potencial aumento e (ou) volume de trânsito nas praças 
de pedágio, às quais estão limitadas ao prazo da concessão, e 
reconhecida no resultado. Periodicamente as projeções de tráfego 
são revisadas de acordo com as expectativas macroeconômicas. 
As adições do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 referem-
-se à ampliação e melhorias do Corredor Dom Pedro I. O montante 
do custo está majorado pela margem de construção de 1% e foi 
estimada, conforme orientação contida na Interpretação ICPC 
01(R1) e OCPC 05. (ii) Direito de outorga da concessão: Direito 
de outorga corresponde à obtenção de concessão para exploração 
do Sistema Rodoviário. No reconhecimento inicial, o montante da 
Outorga Fixa foi ajustado ao valor presente, considerando uma taxa 
de desconto de 8% a.a. A amortização da outorga é efetuada com 
base na projeção da curva de tráfego estimada para o período da 
concessão. O contrato de concessão representa um direito de 
cobrar dos usuários dos serviços públicos, via tarifação, por um 
período por ele estabelecido em cada contrato. (iii) Direito de 
uso: O direito de uso corresponde a alteração exigida pelo CPC 
06(R2), a qual submete ao arrendatário o reconhecimento do ativo 
de direito de uso e o passivo de arrendamento, sobre os contratos 
de arrendamento operacionais. (iv) Softwares adquiridos de 
terceiros: Os softwares correspondem aos sistemas operacionais 
adquiridos pela Companhia e são amortizados pelo método linear, 
alocados no resultado do período.

9. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Composição do Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos:
 Os saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se como a seguir:

31/12/2023 1/01/2023 Ajuste CPC 32 (R20) (ii) 31/12/2022
Ativo não circulante
Prejuízo fiscal e base negativa (i) 231.718 250.337 - 250.337
Provisão para contingências (i) (a) 10.275 9.650 - 9.650
Outras Provisões (i) (a) 400 294 - 294
Provisão para conserva especial (i)(a) 3.810 2.456 - 2.456
Participação nos lucros e resultados(i) (a) 2.059 2.026 - 2.026
Direito de Uso (IFRS 16) 5.434 8.161 (297) 8.458
Resultado diferido (CPC 47) (i) (a) 901 1.150 - 1.150

254.597 274.074 (297) 274.371
Passivo não circulante
Amortização da outorga (curva demanda) 60.910 60.127 60.127
Margem de construção 9.576 8.925 - 8.925
Encargos financeiros 511 815 - 815
Juros e encargos capitalizados 57.718 39.429 - 39.429
Ajuste de adoção inicial (art. 69 Leinº.12.973) 44.228 47.113 - 47.113
Passivo de Arrendamento (IFRS 16) 5.527 8.161 - 8.161

178.470 164.570 - 164.570

Tributos diferidos líquidos
Tributos diferidos ativos 254.597 274.074 (297) 274.371
Tributos diferidos passivos (178.470) (164.570) - (164.570)

76.127 109.504 (297) 109.801

A variação líquida em 31 de dezembro de 2023, quando comparada 
com o saldo em 01 de janeiro de 2023, relativa aos impostos diferidos 
totalizou uma redução de R$ 33.377, conforme Nota Explicativa 
nº 28. (i) A expectativa da Administração da Companhia quanto à 
realização total dos créditos fiscais constituídos sobre os prejuízos 
fiscais acumulados e base negativa de contribuição, está prevista 
para ocorrer da seguinte forma:

Ano
Prejuízo fiscal e 

base negativa Outros (a)
Compensação 

Total
2024 35.550 - 35.550
2025 44.262 - 44.262
2026 49.224 - 49.224
2027 60.865 - 60.865
2028 em diante 41.817 - 41.817

231.718 22.879 254.597
a) Diferenças temporárias de provisão para PLR, contingências, 
conserva especial e outros resultados diferidos que sofrem movimen-
tações constantes de adições e exclusões, durante todo o período 
da concessão. (ii) Adoção da alteração do CPC 32 – Tributos sobre 
o Lucro quanto a forma de reconhecimento dos tributos diferidos 
sobre o ativo e passivo de arrendamento, conforme revisão técnica 
de nº 20/2021, aprovada em 01/04/2022 e vigente a partir de 1º 
de janeiro de 2023. Como a base tributável do Imposto de Renda e 
da Contribuição Social sobre o lucro líquido decorre não apenas do 
lucro tributável que pode ser gerado, mas também da existência de 
receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, e outras variações, 
não existe uma correlação imediata entre o resultado da Companhia 
e o resultado de Imposto de Renda e Contribuição Social. Portanto, 
a expectativa da utilização destes créditos fiscais não deve ser 
tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia.
10. Depósitos judiciais:

Traba-
lhistas Cíveis

Tribu-
tários 

(i)

Regu-
lató-
rios Total

Saldos em 
31/12/2022 671 5.126 87.574 726 94.097
Adições 815 411 936 - 2.162
Baixas (790) (1.820) - - (2.610)
Atualização monetária 25 (6) 8.900 28 8.947
Saldos em 
31/12/2023 722 3.711 97.410 754 102.597
(i) Em 03 de agosto de 2018, a Companhia entrou com pedido de 
tutela provisória de urgência de natureza cautelar, conforme Processo 
no 5019449-37.2018.4.03.6100, com a finalidade de que seja decla-
rado o direito de excluir do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido a dedução decorrente 
da amortização do ágio oriundo da incorporação de parte do acervo 
cindido do seu antigo acionista Odebrecht TransPort Participações 
S.A., ocorrida em 21 de dezembro de 2012, relativo às apropriações 
dos anos-calendário de 2014 e subsequentes. Em 14 de agosto de 
2018, foi proferida a decisão em caráter liminar indeferindo a tutela 
de urgência pleiteada na ação, mas ficando autorizado o depósito 
judicial, o qual foi efetuado no dia 15 de agosto de 2018, no valor 
total de R$ 37.369 (trinta e sete milhões, trezentos e sessenta e nove 
mil), como forma de suspender à exigibilidade dos tributos referidos. 
A Companhia manteve até o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 a regularidade da realização dos depósitos judiciais relaciona-
dos ao processo do Ágio, em consonância com a sua apuração do 
IRPJ e da CSLL corrente. Até o período findo em 31 de dezembro de 
2023, não houve movimentação relevante para esse processo. 11. 
Ativo de contrato: O Ativo de Contrato (obras em andamento) é o 
direito à contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos 
ao cliente. Conforme determinado pelo CPC 47 - Receita de contrato 
com cliente, os bens vinculados à concessão em construção, regis-
trados sob o escopo do ICPC 01(R1) – Contratos da Concessão, 
devem ser classificados como ativo de contrato durante o período 
de construção e transferidos para o ativo intangível, somente após 
a conclusão das obras:

31/12 
/2022

31/12 
/2023

Edifícios e 
instalações

Custo Adições
Con-

sumo

Transfe-
rências de 

obra (i) Líquido
43.266 45.982 - (72.932) 16.316

Hardware 
equipa-
mentos de 
pedágio 7.848 985 - (7.345) 1.488
Demais 
melhorias e 
ampliações 167.268 145.748 - (149.450) 163.566
Pontes e 
Viadutos 3.060 24.840 - (28.105) (205)
Desapro-
priações 59.509 21.134 - (54.801) 25.842
Custos de 
emprésti-
mos (ii) 58.783 57.605 - (46.818) 69.570
Meio ambiente e  
elementos de  
segurança 6.490 3.892 - (7.936) 2.446
Estoque de 
Material de 
Obras 11.360 - (2.863) - 8.497

357.584 300.186 (2.863) (367.387) 287.520
31/12 
/2021

31/12 
/2022

Edifícios e 
instalações

Custo Adições
Con-

sumo

Transfe-
rências 
de obra 

(i) Líquido
53.752 47.916 (58.402) 43.266

Hardware 
equipamentos 
de pedágio 8.616 2.228 (2.996) 7.848
Demais 
melhorias e 
ampliações 204.044 155.947 (192.723) 167.268
Desapropriações 44.474 37.092 (22.057) 59.509
Custos de 
empréstimos (ii) 44.838 55.709 (41.764) 58.783
Meio ambiente 
e elementos de 
segurança 9.919 7.729 (11.158) 6.490
Estoque de 
Material de 
Obras - 11.360 - - 11.360

365.643 321.041 - (329.100) 357.584
(i) Obras concluídas transferidas de ativo de contrato para ativo 
intangível; (ii) Capitalização de juros e encargos sobre debêntures, 
utilizadas para ampliação e melhorias do Corredor Dom Pedro I. As 
adições do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 referem-se 
a ampliações e melhorias do Corredor Dom Pedro I. Os principais 
investimentos realizados foram: Perimetral de Itatiba (SP-360), Faixa 
Adicional Km 74 ao 88+150 (SP-065) e Marginais Km 121+120 ao 
Km 129 (SP-332). 12. Imobilizado: a) Composição:

Equipamentos de 
informática

Taxas 
anuais 

médias de 
deprecia-
ção (%) Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

31/12 
/2023

31/12 
/2022

Líquido Líquido
20 4.169 (2.255) 1.914 2.514

Móveis e utensílios 10 10 (5) 5 6
Veículos 20 470 (63) 407 214
Instalações 10 52 (6) 46 51

4.700 (2.329) 2.371 2.785

Equipamentos de 
informática

Taxas anu-
ais médias 
de depre-
ciação (%) Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

31/12 
/2022

31/12 
/2021

Líquido Líquido
20 4.102 (1.588) 2.514 1.599

Móveis e utensílios 10 10 (4) 6 7
Veículos 20 247 (33) 214 -
Instalações 10 52 (1) 51 -

4.411 (1.626) 2.785 1.606

b) Movimentação:

Infraestrutura
Direito de 

outorga
Software, direitos 

de uso e outros
Direito de uso de 
arrendamento (i) Total

Custo 3.107.915 1.337.238 5.902 34.463 4.485.518
Amortização acumulada (927.540) (433.479) (3.486) (10.460) (1.374.965)
Saldos em 31/12/2022 2.180.375 903.759 2.416 24.003 3.110.553
Adições 727 - 158 6.697 7.582
Transferências de obras (i) 367.387 - - - 367.387
Baixas, líquidas de depreciação - - (92) - (92)
Baixa de custo histórico (*) - - - (942) (942)
Baixa de amortização (*) - - - 942 942
Amortização (109.354) (42.429) (835) (14.719) (167.337)
Saldo contábil 2.439.135 861.330 1.647 15.981 3.318.093
Custo 3.476.029 1.337.238 6.060 40.218 4.859.545
Amortização acumulada (1.036.894) (475.908) (4.413) (24.237) (1.541.452)
Saldos em 31/12/2023 2.439.135 861.330 1.647 15.981 3.318.093
(*) Baixa de custo e amortização histórica por encerramento de contrato de arrendamento.
(i) Obras em andamento transferidas de ativo de contrato para o ativo intangível, conforme Nota Explicativa no 11.

Infraestrutura
Direito de 

outorga
Software, direitos 

de uso e outros
Direito de uso de 
arrendamento (i) Total

Custo 2.778.989 1.337.238 5.639 31.505 4.153.371
Amortização acumulada (799.313) (393.266) (2.688) (26.387) (1.221.654)
Saldos em 31/12/2021 1.979.676 943.972 2.951 5.118 2.931.717
Adições 891 - (16) 30.560 31.435
Transferências de obras 329.100 - - - 329.100
Aquisição de software em Andamento - - 242 - 242
Rescisão de contratos - - - (406) (406)
Reclassificação de ativos (iii) (433) - 37 - (396)
Amortização (128.859) (40.213) (798) (11.269) (181.139)
Saldo contábil 2.180.375 903.759 2.416 24.003 3.110.553
Custo 3.107.915 1.337.238 5.902 34.463 4.485.518
Amortização acumulada (927.540) (433.479) (3.486) (10.460) (1.374.965)
Saldos em 31/12/2022 2.180.375 903.759 2.416 24.003 3.110.553

(i) Direito de uso de arrendamento:

Imó-
veis

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los Total
Custo 987 30.026 3.449 34.462
Amortização acumulada (748) (7.319) (2.392) (10.459)
Saldos em 31/12/2022 239 22.707 1.057 24.003
Adições 311 2.194 4.192 6.697
Baixa de custo histórico (*) (26) - (916) (942)
Baixa de amortização (*) 26 - 916 942
Amortização (196) (12.424) (2.099) (14.719)
Saldo contábil 354 12.477 3.150 15.981
Custo 1.272 32.220 6.725 40.218
Amortização acumulada (918) (19.743) (3.575) (24.237)
Saldos em 31/12/2023 354 12.477 3.150 15.981
(*) Baixa de custo e amortização histórica por encerramento de 
contrato de arrendamento.

Imó-
veis

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los Total
Custo 985 26.556 3.965 31.505
Amortização acumulada (527) (23.974) (1.887) (26.387)
Saldos em 31/12/2021 458 2.582 2.078 5.118
Adições 2 30.018 539 30.560
Rescisão de contratos - (406) - (406)
Amortização (221) (9.487) (1.561) (11.269)
Saldo contábil 239 22.707 1.056 24.003
Custo 987 29.620 3.449 34.056
Amortização acumulada (748) (6.913) (2.392) (10.053)
Saldos em 31/12/2022 239 22.707 1.056 24.003
Em 31 de dezembro de 2023, foram registrados no resultado do 
exercício os contratos de arrendamento mercantil de curto prazo 

e de baixo valor, não reconhecidos na mensuração do ativo e do 
respectivo passivo de arrendamento:

31/12/2023 31/12/2022
Veículos 70 2
Máquinas e equipamentos 90 85

160 87
14. Fornecedores:

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores nacionais 268.687 223.368

268.687 223.368
Passivo circulante 245.276 191.778
Passivo não circulante 23.411 31.590
O saldo refere-se, substancialmente, aos contratos com diversos 
fornecedores e prestadores de serviços, os quais prestam serviços 
e fornecem materiais para operacionalização dos negócios da 
Companhia. Os fornecedores têm a possibilidade de receber ante-
cipadamente seus recebíveis junto a um Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios (“FIDC”). O saldo equivalente a estes contratos 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 são de R$ 219.288 e R$ 184.396, 
respectivamente. Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7(i) 
a Companhia possui expectativa de liquidar o saldo das operações 
com o “Fundo” até o final do exercício de 2024.
15. Empréstimos e debêntures:

1ª Emissão 
Debêntures 
ODTR11 (a)

Moeda

Encargos 
financeiros 

anuais
31/12 
/2023

31/12 
/2022

R$ IPCA + 6,70% 358.915 343.191
2ª Emissão 
Debêntures 
 CBAN (a) R$

IPCA + 5,0% / 
IPCA + 5,2% / 

CDI + 2,0% 2.948.265 2.872.836
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continuação 

continuação 

Cédula de Crédito 
Bancário (d)

Moeda

Encargos 
financeiros 

anuais
31/12 
/2023

31/12 
/2022

R$ CDI + 1,61% 51.096 51.002
Custos a amortizar 
(b) R$ (320.380) (377.004)

3.037.896 2.890.025
(-) Passivo circulante
Debêntures 280.592 229.785
Cédula de Crédito 
Bancário 50.854 50.631

331.446 280.416
Passivo não circulante
Debêntures 2.706.450 2.609.609

2.706.450 2.609.609
3.037.896 2.890.025

(a) Debêntures: Em 27 de maio de 2019, através do terceiro 
aditamento da escritura das Debêntures simples ODTR11, consignou 
a Companhia todos os direitos conferidos e todas as obrigações, 
principais e acessórias assumidas pela Odebrecht TransPort S.A. 
(“OTP”), no âmbito da emissão, de modo que, a partir da data de 
assinatura, a Companhia, passou a figurar na qualidade de emissora 
das Debêntures ODTR11. Em contrapartida a dívida que era oriunda 
do Contrato de Mútuo subordinado com a OTP foi integralmente 
quitado. Em 15 de novembro de 2019, a Companhia realizou a 
sua segunda emissão de Debêntures simples, através de oferta 
pública, conforme Instrução CVM 400, de 2003. Foram distribuídas 
2.167.482 (dois milhões, cento e sessenta e sete mil, quatrocentos 
e oitenta e duas) debêntures, sendo 859.479 (oitocentos e cinquenta 
e nove mil, quatrocentos e setenta e nove) debêntures da Primeira 
Série, 700.000 (setecentos mil) debêntures da Segunda Série, 
240.771 (duzentos e quarenta mil, setecentos e setenta e uma) 
debêntures da Terceira Série, 199.750 (cento e noventa e nove mil, 
setecentos e cinquenta) debêntures da Quinta Série e 167.482 (cento 
e sessenta e sete mil, quatrocentos e oitenta de duas) debêntures 
da Sétima Série, nominativas e escritural, da espécie com garantia 
real, não conversíveis em ações e com o valor nominal unitário de 
R$ 1.000 (mil reais), com vencimento final em 15 de julho de 2027 
para as Debêntures de Segunda Série, e 15 de julho de 2034 para 
as demais Séries. Conforme obrigação escritural da Debênture CBAN 
2ª emissão, a Companhia deve realizar pagamentos semestrais e 
consecutivos de juros remuneratórios, até o prazo de liquidação. Em 
2023 a Companhia liquidou parcelas no montante de R$ 359.393, 
sendo R$ 12.826 de principal e R$ 220.106 de remunerações. Con-
forme obrigação escritural da Debênture ODTR11, a Companhia deve 
realizar pagamentos anuais e consecutivos de juros remuneratórios, 
até o prazo de liquidação. Em 13 de outubro de 2023, a Companhia 
liquidou parcela da emissão das Debentures ODTR11 no montante 
de R$ 23.386, sendo este valor referente a juros. A composição da 
operação da escrituração das debêntures em aberto no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, está apresentada da seguinte forma:

Libera-
ção Série

Valor 
da 

emis-
são

Venci-
mento

Encar-
gos 
(% 

a.a.)
31/12 
/2023

31/12 
/2022

Novem-
bro-13

ODTR 1ª 
série 300.000

Outu-
bro-25

IPCA + 
6,70% 358.914 343.191

Dezem-
bro-19

CBAN 
1ª 

série 859.479

Até 
Julho-

34
IPCA + 
5,0% 1.242.742 1.191.443

Dezem-
bro-19

CBAN 
2ª 

série 700.000

Até 
Julho-

27
CDI + 
2,0% 822.133 834.452

Dezem-
bro-19

CBAN 
3ª 

série 240.771

Até 
Julho-

34
IPCA + 
5,2% 349.826 335.391

Dezem-
bro-19

CBAN 
5ª 

série 199.750

Até 
Julho-

34
IPCA + 
5,2% 290.225 278.249

Dezem-
bro-19

CBAN 
7ª 

série 167.482

Até 
Julho-

34
IPCA + 
5,2% 243.341 233.300

3.307.181 3.216.027
O valor nominal unitário atualizado das Debêntures CBAN da 2ª 

emissão é amortizado semestralmente, juntamente com a remu-
neração, com início em 15 de julho de 2022 e o pagamento dos 
juros da ODTR11 é realizado em parcelas anuais e consecutivas, 
sendo que a liquidação do valor principal, devidamente atualizado, 
será realizada em uma única parcela em 10 de outubro de 2025, 
conforme apresentado a seguir:

Datas de  
amortização  
da 1ª, 3ª, 5ª 
e 7ª séries 

CBAN (i)

Datas de 
amorti-

zação da 
2ª série 
CBAN (ii)

Datas de 
amorti-

zação da 
1ª série 
ODTR11 (iii)

Jul/22 0,25% Jul/22 1,00% Out/25 100,00%
Jan/23 0,13% jan/23 0,50% - -
Jul/23 0,13% jul/23 0,50% - -
Jan/24 0,13% jan/24 4,50% - -
Jul/24 0,13% jul/24 4,50% - -
Jan/25 0,13% jan/25 13,50% - -
Jul/25 0,13% jul/25 13,50% - -
Jan/26 0,25% jan/26 14,00% - -
Jul/26 0,25% jul/26 14,00% - -
Jan/27 0,25% jan/27 17,00% - -
Jul/27 0,25% jul/27 17,00% - -
Jan/28 6,00% - - - -
Jul/28 6,00% - - - -
Jan/29 6,50% - - - -
Jul/29 6,50% - - - -
Jan/30 6,75% - - - -
Jul/30 6,75% - - - -
Jan/31 6,75% - - - -
Jul/31 6,75% - - - -
Jan/32 6,75% - - - -
Jul/32 6,75% - - - -
Jan/33 7,00% - - - -
Jul/33 7,00% - - - -
Jan/34 9,25% - - - -
Jul/34 9,25% - - - -

(i) Percentual do valor nominal unitário das Debêntures da 1ª, 3ª, 5ª 
e 7ª séries a ser amortizado; (ii) Percentual do valor nominal unitário 
das Debêntures da 2ª série a ser amortizado; (iii) Percentual do valor 
nominal unitário das Debêntures ODTR11 da 1ª série a ser amortizado. 
(b) Custo de captação: Os custos incorridos na captação estão 
sendo apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com 
base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna 
de Retorno (“TIR”) da operação para a apropriação dos encargos 
financeiros durante a vigência das operações. A movimentação 
desses gastos é a seguinte:

Debêntu-
res Total

CCB 
San-

tander

31/12 
/2023

31/12 
/2022

Total Total
Saldos no início do 
exercício 376.633 371 377.004 431.047
Constituição custo de 
transação - 290 290 425
(-) Amortizações (56.494) (420) (56.914) (54.468)
Saldo no final do 
exercício 320.139 241 320.380 377.004
Passivo circulante 23.976 26.696
Passivo não circulante 296.404 350.308
O montante a apropriar no resultado futuro tem a seguinte com-
posição:

Debên-
tures 

CBAN 1ª, 
3ª, 5ª e 
7ª Série

Debên-
tures 

CBAN 
2ª 

Série

Debên-
tures 

ODTR11 
1ª Série

CCB 
San-

tander Total
2024 13.861 9.775 99 241 23.976
2025 41.841 21.190 1.477 - 64.508
2026 42.994 14.273 - - 57.267
2027 44.091 4.213 - - 48.304
2028 40.292 - - - 40.292
2029 em diante 86.033 - - - 86.033

269.112 49.451 1.576 241 320.380
c) Prazo de vencimento: O montante das operações das 
Debêntures de longo prazo tem a seguinte composição, por ano 
de vencimento:

ISS retido na fonte 655 1.648
ISS a recolher 6.044 4.963

6.699 6.611
15.141 13.805

Passivo circulante 14.004 12.971
Passivo não circulante 1.137 834
No período de fevereiro a dezembro de 2023 a Companhia quitou 
o montante de R$ 39.407 a títulos de IRPJ e CSLL por estimativa 
mensal.
20. Provisão para demandas judiciais:

Contin-
gências 

trabalhistas 
e previden-

ciárias

Contin-
gên-
cias 

cíveis

Contin-
gências 
tributá-

rias

Contin-
gências 
regula-

tórios
Saldo 
final

Saldos em 
31/12/2022 1.653 15.925 261 10.544 28.383
Constituição 1.107 3.093 25 5.628 9.853
Reversão (345) (6.056) - (1.616) (8.017)
Saldos em 
31/12/2023 2.415 12.962 286 14.556 30.219

Contin-
gências 

trabalhistas 
e previden-

ciárias

Contin-
gên-
cias 

cíveis

Contin-
gências 
tributá-

rias

Contin-
gên-
cias 

regula-
tórios

Saldo 
final

Saldos em 
31/12/2021 1.367 13.047 238 5.220 19.872
Constituição 687 4.434 23 5.905 11.049
Reversão (401) (1.556) - (581) (2.538)
Saldos em 
31/12/2022 1.653 15.925 261 10.544 28.383
Processos cíveis: O principal processo judicial provisionado refere-
-se à ação indenizatória referente acidente (atropelamento) ocorrido 
em 2011, na Rodovia Dom Pedro I (SP-065) nas proximidades do km 
86+500m. Durante o curso processual, a Companhia sustentou não 
ter responsabilidade, uma vez que o local dos fatos se encontrava 
devidamente sinalizado com cones, conforme estabelecido pelo 
Manual de Operações. Todavia, apesar do farto conjunto probatório 
ofertado, em 19 de novembro de 2021, foi proferida sentença de 
procedência dos pedidos, condenando de forma solidária a Compa-
nhia, o motorista que conduzia o veículo, bem como a transportadora 
proprietária do veículo causador do atropelamento. A Companhia 
interpôs recurso de apelação em face da sentença. Em 07 de 
março de 2023, foi publicado acórdão que reconheceu a existência 
de culpa concorrente, culminando na redução de R$ 4,6 milhões do 
valor indenizatório. Adicionalmente, foi constituído em torno de R$ 
3,1 milhões referente a 3 novas ações indenizatórias em razão de 
óbitos ocorridos no trecho sob administração da concessionária, 
sendo 2 delas ocasionadas pelo mesmo incidente na SP 332 e 
o outro, proveniente de um engavetamento ocorrido na SP 065. 
Processos regulatórios: A Companhia distribuiu um processo em 
face da ARTESP para discutir a necessidade de reequilíbrio em razão 
da não aplicação do TCP da SP-360, e para tanto reconheceu uma 
estimativa de honorários de sucumbência no montante de R$ 3,4 
milhões. Os montantes apresentados no quadro acima referem-se às 
causas com perda provável, baseado na expectativa dos assessores 
jurídicos da Companhia. A Companhia também possui ações de natu-
rezas cível, trabalhista e tributárias, envolvendo riscos de perda que 
foram classificados pela Administração como possíveis, com base 

na avaliação de seus assessores jurídicos, nos montantes indicados 
abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em 
vista que as práticas adotadas no Brasil e as IFRS não determinam 
a sua contabilização:

31/12/2023 31/12/2022
Contingências trabalhistas e previdenciárias 7.144 7.725
Reclamações cíveis 30.301 35.218
Contingências regulatórios 6.988 6.936
Contingências tributárias 65.865 65.550

110.298 115.429
Os principais processos judiciais não provisionados referem-se a: 
Processos tributários: A Companhia foi autuada pela Receita Federal 
do Brasil (RFB), em 07 de dezembro de 2018 e em 20 de junho de 
2020, decorrente da glosa da amortização do ágio oriundo da incor-
poração reversa de parte do acervo cindido do seu antigo acionista 
controlador Odebrecht TransPort Participações S.A. (“OTPP”), que 
foi excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL, relacionado aos 
exercícios de 2013 a 2017. A Companhia protocolou impugnação 
aos autos de infração e os processos encontram-se suspensos em 
julgamento. A Companhia apresenta depósitos judiciais conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 10. A administração reforça que 
segue com o acompanhamento de seus assessores jurídicos internos 
e externos, para monitorar possíveis impactos da decisão do STF 
que pode anular “trânsito em julgado” de ações tributárias. Até o 
presente momento não existem impactos à CRB.
 21. Provisão de conserva especial: a) Composição:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão de conserva especial 11.205 7.224

11.205 7.224
31/12/2022 31/12/2021

Provisão de conserva especial 7.224 9.454
7.224 9.454

b) Movimentação:
31/12/2023 31/12/2022

Saldos no início do exercício 7.224 9.454
Constituição conserva especial, 
líquida de AVP 79.044 80.140
Baixa de conserva especial (75.063) (82.370)
Saldos final do exercício 11.205 7.224

31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 9.454 23.659
Constituição conserva especial, 
líquida de AVP 80.140 97.358
Baixa de conserva especial (82.370) (111.563)
Saldo final do exercício 7.224 9.454
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresenta o saldo de 
R$ 11.205 e em 31 de dezembro de 2022, o saldo de R$ 7.224, 
referente à provisão para manutenção e recuperação da infraes-
trutura. A provisão é constituída considerando a melhor estimativa 
sobre os investimentos previstos no contrato de concessão para 
o período de cinco anos, descontados ao valor presente, a uma 
taxa média de 10,60% a.a., com base na projeção de mercado 
do IPCA e CDI. A Companhia reconhece também uma provisão 
para recuperar a infraestrutura em condição normal de operação 
antes de devolvê-la ao poder concedente. A provisão é constituída 
considerando os investimentos previstos no contrato de concessão 
para os dois últimos anos do período de concessão e apropriados 
pelo prazo final da respectiva concessão. 22. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital 
social subscrito da Companhia está representado por 556.799.050 
ações, sendo 278.399.525 ações ordinárias e 278.399.525 ações 
preferenciais, com valor nominal de R$ 1,00 por ação.

31/12/2023 31/12/2022
Dívida Bruta Custo de Transação Dívida Líquida Dívida Bruta Custo de Transação Dívida Líquida

2025 503.521 (64.508) 439.013 179.238 (67.104) 112.134
2026 242.562 (57.267) 185.295 469.926 (56.387) 413.539
2027 259.695 (48.304) 211.391 224.888 (50.131) 174.757
2028 256.324 (40.292) 216.032 241.202 (41.952) 199.250
2029 em diante 1.740.751 (86.033) 1.654.719 1.844.663 (134.734) 1.709.929

3.002.853 (296.404) 2.706.450 2.959.917 (350.308) 2.609.609

d) Cédula de Crédito Bancário: Em 27 de outubro de 2023, a 
Companhia realizou a 6ª emissão de Cédula de Crédito Bancário 
(CCB), em favor do Banco Santander do Brasil S.A., no valor principal 
de R$ 50.000 (cinquenta milhões de reais), com vigência e liquidação 
em 28 de outubro de 2024 (bullet) à taxa de juros equivalente ao CDI 
e mais 1,53% a.a., calculados de forma exponencial pro rata temporis 
(capitalizados) com base em um ano de 252 dias úteis e comissão de 
0,08% a.a. Não há constituição de garantias. Nesta mesma data, a 
Companhia realizou o pagamento da 5ª emissão da CCB, no montante 
total de R$ 57.669, sendo R$ 50.000 de principal e R$ 7.669 de juros.
 e) Movimentação de empréstimos e debêntures:

31/12/2023 31/12/2022
Saldos no início do exercício 2.890.025 2.616.142
Pagamento de principal de debêntures (12.826) (12.616)
Pagamento de principal de empréstimos (50.000) (50.000)
Juros e correções provisionados de 
debêntures 347.472 356.192
Juros de empréstimos 7.762 7.518
Juros pagos de debêntures (243.492) (124.063)
Juros pagos de empréstimos (7.669) (7.191)
Cédula de crédito bancário 50.000 50.000
Constituição Custo de transação CCB Santander (290) (425)
Amortização do custo de transação 
debêntures 56.494 54.036
Amortização do custo de transação 
CCB Santander 420 432
Saldos final do exercício 3.037.896 2.890.025
As despesas financeiras das debêntures incorridas para ampliação e 
melhorias do Corredor Dom Pedro I são capitalizadas juntamente com 
os demais custos da infraestrutura, conforme Nota Explicativa no 11. 
A taxa média de capitalização utilizada na determinação do montante 
dos custos de empréstimos elegíveis à capitalização do período 
foi de 16,92%. A reconciliação entre a capitalização dos custos de 
empréstimos com as despesas financeiras, está demostrada na Nota 
Explicativa no 26. f) Garantias vigentes: As garantias constituídas pela 
Companhia são: (i) cessão fiduciária dos direitos creditórios e dos direi-
tos emergentes da concessão e (ii) penhor das ações da Companhia. 
Os beneficiários de tais garantias são os debenturistas da ODTR11 em 
1º grau e da CBAN (2ª emissão) em 1º grau sob condição suspensiva. 
g) Principais compromissos assumidos (Covenants): As cláusulas 
restritivas foram cumpridas em 31 de dezembro de 2023. Para as 
Debêntures CBAN da 2ª emissão, foram apurados no período 2,22x 
e 2,99x referente ao ICSD e Dívida Líquida/EBITDA, respectivamente 
Os limites contratuais desses índices financeiros para esse exercício 
são: ICSD: maior ou igual a 1,20 (um inteiro e dois décimos); Dívida 
Líquida/EBITDA: inferior ou igual a 3,5 (três inteiros e cinco décimos).
16. Arrendamento mercantil operacional:

Imó-
veis

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los Total
Saldos em 31/12/2022 220 23.298 1.003 24.521
Adições 311 2.193 4.193 6.697
Baixas (244) (15.654) (2.258) (18.156)
Apropriação de juros 36 2.490 288 2.814

Imó-
veis

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los Total
Saldos em 31/12/2023 323 12.327 3.226 15.876
Passivo circulante 94 11.525 2.393 14.012
Passivo não circulante 229 802 833 1.864
O cálculo do valor presente foi realizado considerando a taxa de juros 
anual obtida com base na projeção de mercado do IPCA e CDI, corres-
pondendo a taxa de 10,60% a.a. 17. Partes relacionadas: a) Compo-
sição: As transações que influenciaram o resultado e os investimentos 
nos exercícios findos de 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos 
às operações com partes relacionadas, estão apresentados a seguir:

Serviços prestados
CNO S.A. (“CNO”) (i) 34
Saldos em 31/12/2023 34
Saldos em 31/12/2022 31
(i) CNO S.A. O montante de R$ 34, refere-se ao rateio de despesas 
de serviços compartilhados (apoio de tecnologia da informação, para 
acesso a consulta de dados históricos). Fundo de Investimento 
de Direito Creditórios (“FIDC”) Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia apresenta aplicações financeiras no montante de 
R$ 40.841, referente à aquisição de 735 cotas subordinadas do 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – Fornecedores CRB, 
conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7. b) Honorários da 
administração: A remuneração paga aos Administradores estatu-
tários da Companhia nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, totalizaram os montantes de R$ 3.181 e R$ 3.375, 
respectivamente:

31/12/2023 31/12/2022
Remunerações 2.522 2.709
Benefícios (i) 154 124
Subtotal 2.676 2.833
Encargos 505 542

3.181 3.375
(i) Os benefícios concedidos contemplam assistência médica, 
previdência privada, seguro de vida e vale alimentação/refeição.
18. Salários e encargos sociais a pagar:

31/12/2023 31/12/2022
Salários e ordenados 6.259 6.155
Encargos sociais 1.585 1.437
Provisão para férias, 13° salário e 
encargos 4.353 3.961

12.197 11.552
19. Obrigações tributárias a pagar:

31/12/2023 31/12/2022
Obrigações fiscais federais
Impostos retidos na fonte 835 4.023
IRPJ a recolher (i) 1.904 -
CSLL a recolher (i) 1.909 -
PIS a recolher 663 556
COFINS a recolher 3.131 2.615

8.442 7.194
Obrigações fiscais municipais

Acionistas Números de ações em unidades
Ordinárias Preferenciais Total

n° ações % n° ações % n° ações %
Rodovias do Brasil Holding S.A. 236.639.596 85 236.639.596 85 473.279.192 85
OTP CRB Fundo de Investimento em Participação Multiestratégia 41.759.929 15 41.759.929 15 83.519.858 15

278.399.525 100 278.399.525 100 556.799.050 100

b) Destinação do Resultado: (i) Reserva Legal: A reserva legal 
deve ser obrigatoriamente constituída ao percentual de 5% do lucro 
líquido do exercício, antes de quaisquer outras destinações, e não 
pode exceder a 20% do capital social. Tem por finalidade assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensação de prejuízos ou aumento de capital. (ii) Dividendos: 
A proposta de dividendos consignada nas demonstrações contábeis 
da Companhia foi calculada nos termos da Lei nº 6.404/76 (Lei das 
Sociedades por Ações), em especial no que tange ao disposto nos 
artigos 196 e 197:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício 218.208 81.010
Constituição reserva legal (5%) (i) (10.910) (4.051)
Lucro líquido após apropriação da 
reserva legal 210.298 76.959
Dividendos mínimos obrigatórios 
(25%) (ii) (51.824) (19.240)
Total dividendos propostos pela 
Administração (51.824) (19.240)
Forma de Pagamento:
Juros sobre capital próprio (iii) (8.176) (18.000)
Juros sobre capital próprio 
(imputados aos dividendos) (iii) (51.824) -
Dividendos mínimos obrigatórios 
a pagar - (19.240)
Total (60.000) (37.240)
Reserva de retenção de lucros (iv) (147.298) (39.719)
Conforme disposições legais e estatutárias vigentes, a base de 
cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios é obtida a partir do lucro 
líquido, diminuído da cota destinada a reserva legal. A distribuição de 
dividendos mínimos obrigatórios é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações contábeis da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que for 
aprovado em assembleia geral. (iii) Juros sobre Capital Próprio: 
O limite máximo para determinação dos juros sobre o capital próprio 
é definido pela aplicação da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, 
estabelecida pelo governo brasileiro, sobre o patrimônio líquido da 
Sociedade. Conforme exigência legal, o valor definido deve ser limi-
tado a 50% do lucro líquido do exercício ou 50% do saldo de lucros 
acumulados antes de incluir o lucro líquido do próprio exercício, o 
que for maior. Em 29 de dezembro de 2022, foi aprovado em Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição pela Companhia de 
juros sobre capital próprio no total de R$ 18.000, que serão pagos 
conforme deliberação oportuna, de acordo com a base acionária e 
nos termos do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia. Em 19 
de janeiro de 2023 a Companhia distribuiu o montante de R$ 3.600, 
sobre forma de juros sobre o capital próprio referente ao exercício 
de 2022, correspondente a 20% do total bruto destinado a este título 
e já líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, conforme 
previsão legal. Em 28 de abril de 2023 a Companhia distribuiu o 
montante de R$ 11.700 sobre forma de juros sobre o capital próprio 
referente ao exercício de 2022, correspondente a integralidade do 
saldo residual a pagar a este título. Em 26 de setembro de 2023, 
foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição pela 
Companhia de juros sobre capital próprio no total de R$ 60.000, de 
acordo com a base acionária e nos termos do artigo 16 do Estatuto 
Social da Companhia. Em 02 de outubro de 2023 a Companhia 
destinou o montante de R$ 52.350, sobre forma de juros sobre 
o capital próprio referente ao período de 2023, correspondente a 
integralidade do total destinado a este título e já líquido do Imposto 
de Renda Retido na Fonte (IRRF), conforme previsão legal. Nos termos 
da Lei 9.249/1995, da IN RFB nº 1700/2017 e do Estatuto Social, o 
valor dos juros pagos ou creditados pela Companhia a título de juros 
sobre o capital próprio, líquido do imposto de renda retido na fonte 
(IRRF) de 15%, exceto para os acionistas imunes e isentos, pode ser 
imputado ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios. (iv) Reserva 
de retenção de lucros: A Administração da Companhia constituiu 
reserva de retenção de lucros de R$ 147.298 do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, sendo o saldo excedente da destinação 
do resultado após a constituição da reserva legal, provisão de juros 
sobre o capital próprio e dividendos mínimos obrigatórios, como prevê 

o artigo 196 da Lei 6.404/76, que determina que a Assembleia-Geral 
poderá, por proposta dos órgãos da administração, deliberar reter par-
cela do lucro líquido do exercício. (c) Reserva de Capital: Em 21 de 
dezembro de 2012, foi aprovada a cisão parcial do patrimônio líquido 
da ex-controladora indireta (Odebrecht Transport Participações S.A. – 
OTPP), composto, em parte, pelo seu investimento na Companhia e 
respectivo ágio fundamentado em perspectiva de resultados futuros, 
passível de amortização para fins tributários, a qual foi incorporada 
pela Companhia, sem qualquer aumento ou modificação na composi-
ção do seu capital social. O referido acervo líquido, no montante de 
R$ 195.988 (cento e noventa e cinco milhões, novecentos e oitenta e 
oito mil reais) foi totalmente incorporado ao patrimônio da Companhia 
em conta de reserva de capital, denominada Reserva Especial de Ágio.
23. Receita líquida: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas em numerário 117.421 136.300
Receitas de AVI (“Automatic Vehicle 
Identification”) (ii) 828.806 646.056
Receitas de vale pedágio (iii) 39.076 41.339
Receitas acessórias 19.945 20.311
Receitas com Cartão de Crédito e 
Débito 43.631 6.538
Receita de Pedágio (Reajuste IPCA) (iv) - 45.812
Receita de operação 1.048.879 896.355
Receita de construção ICPC 01-R1 (i) 300.914 310.139
Receita total 1.349.793 1.206.494
Tributos sobre serviços de operação (87.561) (75.271)

1.262.232 1.131.223
(i) Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a 
Companhia reconheceu R$ 300.914 e R$ 310.139, respectivamente, 
como receita de obras de infraestrutura, nos termos da interpretação 
técnica ICPC 01(R1) – Contratos de concessão. Na apuração do 
valor justo da sua contraprestação, a Companhia utilizou o custo 
total incorrido com as obras de infraestrutura, mais 1% de margem, 
sendo utilizado para se chegar ao valor final o método de cálculo 
por dentro; (ii) Transações oriundas da captação de sinais através 
de sensor eletrônico, as receitas por meio de sistema eletrônico de 
pagamento – AVI são calculadas e registradas através do reconheci-
mento eletrônico dos veículos cadastrados e faturadas mensalmente 
para os usuários via empresa especializada; (iii) As transações de 
vale pedágio representam pagamentos efetuados pelos usuários 
mediante créditos de vale pedágio previamente adquiridos das 
empresas habilitadas (VISA e DBTRANS). (iv) Reconhecimento de 
receita de pedágio, conforme previsto no Termo Aditivo Modificativo 
Coletivo nº 02/2022, conforme mencionado na Nota Explicativa 
nº 1. A cobrança de pedágio é a principal fonte de recursos para 
realização de obras de manutenção, conservação e modernização 
da malha viária concedida.
24. Custos dos serviços: 31/12/2023 31/12/2022
Depreciação e amortização (166.502) (180.340)
Salários e encargos (43.275) (37.725)
Gastos gerais (7.357) (6.519)
Serviços de terceiros (17.890) (15.364)
Seguros (3.881) (2.944)
Outorga variável (15.756) (13.490)
Provisão para conserva especial (59.925) (76.388)
Materiais (12.479) (12.356)

(327.065) (345.127)
Custo de construção ICPC 01-R1 (297.905) (307.038)

(624.970) (652.164)
25. Despesas gerais e administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
Salários e encargos (13.200) (13.132)
Serviços de terceiros (3.467) (4.629)
Depreciação e amortização (1.603) (1.402)
Materiais e equipamentos (436) (401)
Despesa com veículos (199) (164)
Taxas de meios de pagamentos eletrônicos (877) (837)
Provisão para demandas judiciais (i) (1.836) (8.511)
Gastos gerais (5.445) (3.957)

(27.063) (33.033)
(i) Em 07 de março de 2023, foi publicado acórdão 
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continuação 

que reconheceu a existência de culpa concorrente referente ao 
processo 4005915-18.2013.8.26.0224, culminando na redução 
de R$ 4,6 milhões do valor indenizatório, conforme detalhado na 
nota explicativa nº 20.
26. Resultado financeiro, líquido:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (7.763) (7.518)
Juros sobre debêntures (240.194) (232.841)
Correção monetária sobre 
debêntures (107.279) (123.352)
Custos de transação sobre 
debêntures (56.494) (54.036)
Custo de transação CCB Santander (420) (432)
Arrendamento mercantil operacional (2.838) (1.946)
Ajuste a valor presente (19.119) (3.752)
Outras (6.270) (9.867)
(-) Capitalização de juros e encargos 
sobre debêntures 57.029 55.152

(383.348) (378.592)

Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 54.494 34.058
Outras 11.985 9.405

66.479 43.464
Resultado financeiro, líquido (316.869) (335.128)
A seguir demonstramos a reconciliação de juros, correções e custo 
de transação, sobre debêntures, apurados nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, assim como a capitalização de 
juros no ativo de contrato e o resultado financeiro:

31/12/2023 31/12/2022
Juros e encargos sobre debêntures 
(Nota nº 15 (e)) (347.473) (356.193)
Custos de transação sobre 
debêntures (Nota nº 15 (e)) (56.494) (54.036)
Total de juros e encargos sobre 
debêntures (403.967) (410.229)
Capitalização de juros e encargos 
sobre debêntures (Nota nº 11) 57.605 55.709
(-) Margem de construção ICPC 01 
ativo de contrato (Nota nº 11 (ii)) (576) (557)

31/12/2023 31/12/2022
Total de despesas de juros, 
encargos e custo de transação (346.938) (355.077)
Juros sobre debêntures (240.194) (232.841)
Correção monetária sobre debêntures (107.279) (123.352)
Custos de transação sobre debêntures (56.494) (54.036)
(-) Capitalização de juros e encargos 
sobre debêntures 57.029 55.152
Total de reconciliação de juros, 
encargos e custo de transação - -
27. Outras receitas (despesas) líquidas:

31/12/2023 31/12/2022
Baixa do ativo intangível (93) -
Baixa do ativo imobilizado (182) (1)
Baixa liquida de arrendamento - CPC 06 (R2) - 366
Outras despesas com tributos (68) (522)

(343) (157)
Venda de ativo 183 579
Indenizações 604 -
Outras receitas 1.031 2.428

1.819 3.007
1.475 2.850

28. Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos: Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e 
da Contribuição Social: Os valores de Imposto de Renda e Con-
tribuição Social demonstrados no resultado apresentam a seguinte 
reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes dos impostos 294.805 113.747
Imposto de renda (IR) e contribuição 
social sobre o lucro líquido (CSLL) 
às alíquotas nominais (34%) (100.234) (38.674)
Adições/Exclusões permanentes, líquidas 23.637 5.936
Efeito IR e CSLL no resultado (76.597) (32.738)
IR e CSLL corrente (43.219) -
IR e CSLL diferido (33.378) (32.738)
Total de IR e CSLL correntes e diferidos (76.597) (32.738)
29. Demonstração do fluxo de caixa: A seguir, demonstramos 
os efeitos de transações que não afetaram o caixa, cujos ajustes 
foram efetuados na demonstração do fluxo de caixa dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Caso as operações 

Relatório Do Auditor Independente Sobre As Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionaria 
Rota das Bandeiras S.A. Itatiba - SP Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Concessionária Rota das Bandeiras 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial Em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, da Concessionária Rota das Bandeiras S.A. 
Em 31 de dezembro de 2023, o desempenho, de suas operações 
e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos 
de Auditoria (PAA) : Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais sig-
nificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis, como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Avaliação de impairment 
do ativo intangível e impostos diferidos: Conforme divulgado nas 
Notas Explicativas nos 09 e 13 às demonstrações contábeis, a 
Companhia mantém registrados, em 31 de dezembro de 2023, 
impostos diferidos – Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido e, ativo intangível composto 
principalmente pelos investimentos e pelas obras realizadas nas 
rodovias que representam aproximadamente 75% do total de seus 
ativos. A avaliação do valor recuperável dos impostos diferidos e do 
ativo intangível da Companhia foi significativa para a nossa auditoria 
devido à complexidade do processo de avaliação que envolve um 
grau significativo de julgamento por parte da Administração, basea-
dos em premissas que poderão ser afetadas por condições futuras 
esperadas da economia e do mercado. Resposta da auditoria 

sobre o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros:  Avaliação da metodologia de impairment utilizada 
pela Administração de acordo com os requerimentos do CPC 01 (R1) 
/ IAS 36;  Análise das bases, premissas e cálculos aplicados na 
constituição das provisões de impostos diferidos;  Confronto das 
projeções aprovadas pela Administração com os orçamentos utiliza-
dos pela Companhia para determinação da recuperabilidade do ativo 
intangível e dos impostos diferidos;  Questionamos e corroboramos 
com informações setoriais as principais premissas adotadas pela 
Administração;  Avaliação sobre as divulgações realizadas em notas 
explicativas. Com base no resultado dos procedimentos de auditoria 
acima descritos, consideramos que os critérios e premissas adota-
dos pela Administração para determinação do valor recuperável dos 
impostos diferidos e dos ativos intangíveis de concessão de rodovias 
atendem aos requisitos descritos no CPC 01 (R1) / IAS 36, bem 
como se as respectivas divulgações das Notas Explicativas nos 09 
e 13 estão adequadas no contexto das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto, em todos os aspectos relevantes.        Outros 
assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): As 
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabili-
dade da Administração da Companhia, e apresentadas como infor-
mação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações, estão conciliadas com 
as demonstrações contábeis, e registros contábeis, conforme apli-
cável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspec-
tos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o relatório da administração.  Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o relatório da Administra-
ção e não expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Adminis-
tração quando ele nos for disponibilizado e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato a governança da Companhia e ao seu corres-

pondente órgão regulador. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-

das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza significativa em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manterem em continuidade operacional;  Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis, repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada; e Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também, aos responsáveis 
pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assun-
tos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comu-
nicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de março de 2024.

BDO RCS Eduardo Affonso de Vasconcelos
Auditores Independentes SS Contador
CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 SP 166001/O-3

tivessem afetado o caixa, seriam apresentadas nas rubricas do fluxo 
de caixa a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 30.844 (28.208)
Efeito no caixa líquido das 
atividades operacionais 30.844 (28.208)
Adições de ativo imobilizado 720 1.071
Adições de ativo intangível (30.237) 27.756
Adições de direito de uso (6.697) (30.560)
Efeito no caixa líquido das 
atividades de investimento (36.214) (1.733)

31/12/2023 31/12/2022
Adições de arrendamento operacional 5.369 30.367
Efeito no caixa líquido das 
atividades de financiamento 5.369 29.942
30. Seguros: A Companhia mantém coberturas de seguros compa-
tíveis com os riscos das atividades desenvolvidas, que são julgadas 
suficientes pela Administração para salvaguardar os ativos de 
eventuais sinistros. A especificação por modalidade de risco e data 
de vigência dos principais seguros, de acordo com os corretores de 
seguros contratados pela Companhia estão demonstradas a seguir:

Vigência Limite Máximo de 
ResponsabilidadeRamo Seguradora De Até

Equipamentos Móveis Tokio Marine Seguradora S.A. 30/04/2023 30/04/2024 31
Execução Fiscal Fator Seguradora S.A. 07/07/2020 13/01/2028 5.594
Garantia de Concessões Públicas Fator Seguradora S.A. 01/06/2022 29/06/2024 570.199
Responsabilidade Civil Tokio Marine Seguradora S.A. 29/12/2023 29/12/2025 118.584
Risco de Engenharia Xl Seguros Brasil S.A. 15/03/2019 15/03/2025 114.564
Risco de Engenharia HDI Gerling Seguros Industriais S.A. 15/03/2020 15/03/2025 127.203
Risco de Engenharia Axa Seguros S.A. 15/03/2021 15/03/2025 59.189
Risco de Engenharia Fairf Ax Brasil Seguros Corporativos S.A. 15/03/2022 15/06/2025 133.900
Risco de Engenharia Fairf Ax Brasil Seguros Corporativos S.A. 15/03/2022 15/03/2026 371.970

Risco operacional
Chubb Seguros Brasil S.A.  

(seguradora principal) 29/06/2023 29/06/2024 360.000
Seguro de Riscos Administrativos - D & O Axa Seguros S.A. 01/06/2023 01/06/2024 40.000
Seguro de Veículo* Porto Seguro Cia. de Seguros Gerais 30/09/2023 30/09/2024 1.000
Seguro Garantia Judicial Fairf Ax Brasil Seguros Corporativos S.A. 11/05/2020 08/08/2028 9.502
(*) Valor de mercado referenciado do veículo que corresponde a 100% do valor constante na tabela FIPE-USP.

31. Lucro por ação: Básico: O lucro básico por lote de mil ações 
é calculado mediante a divisão do lucro (prejuízo) atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações emitidas.

31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício 218.208 81.010
Quantidade média ponderada de 
ações (milhares) 556.799 556.799
Lucro (prejuízo) básico por lote de 
mil ações 391,90 145,49
(a) Diluído:  A Companhia não possui dívida conversível em ações 
ou opções de compra de ações, desta forma, não apresenta 

ações ordinárias e preferências potenciais para fins de diluição. 
32. Eventos subsequentes: Debêntures: Em 15 de janeiro de 
2024, a Companhia liquidou parcelas da segunda emissão das 
Debêntures CBAN no montante de R$ 144.116, sendo R$ 37.814 
de principal e R$ 106.302 de remunerações.

Diretoria
Douglas Longhi - Diretor Presidente

André de Paula Yusiasu - Diretor Administrativo-Financeiro e RI

Contador
Ailton da Silva de Oliveira - CRC 1BA 026.104/O-8 ‘S’ SP

Juros: taxas ensaiam 
queda após Caged, mas 

perdem impulso 
e terminam estáveis

Os juros futuros 
chegaram a en-
saiar um movi-

mento de baixa durante a tar-
de, após oscilarem ao redor 
dos ajustes ontem, mas per-
deram o impulso e fecharam 
perto da estabilidade no fim 
do dia. O destaque da quar-
ta-feira foi o Caged robusto 
de fevereiro, mas que acabou 
sendo relativizado pelo mer-
cado, que ponderou ainda o 
alívio da curva dos Treasuries 
e a agenda carregada de hoje, 
com Pnad Contínua e Relató-
rio de Inflação.

No fechamento, a taxa 
do contrato de Depósito In-
terfinanceiro para janeiro de 
2025 estava em 9,915%, de 
9,924% ontem no ajuste, e a 
do DI para janeiro de 2026 

estava em 9,90%, de 9,88. O 
DI para janeiro de 2027 tinha 
taxa de 10,15%, de 10,12% 
ontem, e o DI para janeiro de 
2029 projetava 10,65% (má-
xima), de 10,60%.

Logo na abertura, o mer-
cado já tinha em mãos o Ín-
dice Geral de Preços – Mer-
cado (IGP-M) de março, que 
mostrou deflação de 0,47%, 
no piso do intervalo das esti-
mativas, mas que não chegou 
a afetar as taxas. A maior ex-
pectativa do mercado era pelo 
Caged, especialmente após 
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmar que o 
número seria “expressivo”. A 
geração de 306.111 postos no 
mês passado acabou superan-
do a mediana das estimativas 
(232,5 mil), mas logo após a 

publicação do dado as taxas 
passaram a cair. O resultado 
foi novamente puxado pelo 
setor de serviços, com a cria-
ção de 193.127 postos for-
mais. 

O economista Victor 
Beyruti, da Guide Investi-
mentos, explica que o mer-
cado já tinha se antecipado 
ontem a um resultado robusto 
quando leu na ata do Copom 
o alerta do BC sobre o mer-
cado de trabalho apertado e 
quando viu que, no IPCA-15 
de março, a inflação de servi-
ços, que em boa medida vêm 
sendo fomentada pelos ga-
nhos salariais, não desacele-
rou a contento, rodando ainda 
acima de 5% no acumulado 
em 12 meses. 

IstoéDinheiro
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Relatório da Administração
Senhores Quotistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022.  A Administração

VR – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 64.835.226/0001-95 – Avenida dos Bandeirantes, 460 – CEP 04553-900 – Brooklin Paulista-SP

A Diretoria
Ademar Ripke Júnior

TC CRC 1SP 217.934/O-2

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais) 
Ativo Nota 2023 2022
Disponibilidades 4 45 66
Instrumentos financeiros 6.126 5.751
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 5.968 5.664
Outros ativos 6 158 87
Total do Ativo 6.171 5.817

Passivo Nota 2023 2022
Outros passivos 7 167 113
Patrimônio líquido 8 6.004 5.704
Capital social 3.676 3.676
Reservas 2.328 2.028
Total do Passivo 6.171 5.817

Demonstrações do resultado para os Exercícios fi ndos 
em 31/12/2023 e 2022 e para o semestre fi ndo em 31/12/2023 
(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por lote de mil cotas) 

Nota 2º Semestre Exercícios
2023 2023 2022

Receitas da intermediação financeira 343 695 620
Resultado de operações com aplicações financeiras 5 343 695 620
Resultado bruto da intermediação financeira 343 695 620
Outras receitas (despesas) operacionais (110) (235) (194)
Outras despesas administrativas 10 (94) (203) (165)
Despesas tributárias 11 (16) (32) (29)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 
e da participação dos minoritários 233 460 426

Imposto de renda e contribuição social (81) (160) (107)
Provisão para imposto de renda 9 (46) (91) (56)
Provisão para contribuição social 9 (35) (69) (51)
Lucro (Prejuízo) do semestre/exercícios 152 300 319
Lucro (Prejuízo) líquido por cota do capital 
social- R$ 0,04 0,08 0,09

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios fi ndos em 31/12/2023 e 2022 e para o semestre fi ndo em 31/12/2023 
(Em milhares de Reais) 

Reserva de Lucros Lucros (Prejuízos)
Capital Realizado Reserva de Reavaliação Reserva Legal Reserva Estatutária Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.676 25 617 1.067 – 5.385
Lucro Liquido – – – – 319 319
Destinação do Lucro Liquido
Reservas Estatutárias – – 16 303 (319) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.676 25 633 1.370 – 5.704
Mutações do período – – 16 303 – 319
Lucro Liquido – – – – 300 300
Destinação do Lucro Liquido
Reservas Estatutárias – – 15 285 (300) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.676 25 648 1.655 – 6.004
Mutações do período – – 15 285 – 300
Saldos em 30 de Junho de 2023 3.676 25 640 1.511 – 5.852
Lucro Liquido – – – 152 152
Destinação do Lucro Liquido
Reservas Estatutárias – – 8 144 (152) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.676 25 648 1.655 – 6.004
Mutações do período – – 8 144 – 152 Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) para os 

exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e para o semestre 
fi ndo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais) 

2º Semestre Exercícios
2023 2023 2022

Lucro líquido (Prejuízo) ajustado 152 300 319
Lucro líquido 152 300 319
Variação em Ativos Operacionais – (Aumento)/
Diminuição (238) (374) (443)

Aplicações Interfinanceiras de liquidez (143) (304) (360)
Outros instrumentos financeiros (95) (70) (83)
Variação em Passivos Operacionais – Aumento 82 53 109
Aumento Outros Passivos 83 54 2
Impostos Pagos (1) (1) 107
Caixa Líquido Proveniente/ (Aplicado) das 
Atividades Operacionais (4) (21) (15)

Diminuição do caixa e equivalentes de caixa (4) (21) (15)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 49 66 81
No fim do período 45 45 66
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa (4) (21) (15)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 
(Valores expressos em milhares de reais) 

1. Contexto Operacional – A VR – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Distribuidora”) foi constituída tendo como objeto: (a) a subscrição, isolada-
mente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, de emissões de títulos 
e valores mobiliários para revenda; (b) a intermediação de ofertas públicas e distri-
buição de títulos e valores mobiliários no mercado; (c) a compra e venda de títulos 
e valores mobiliários por conta própria ou de terceiros, com a observância da regu-
lamentação das agências reguladoras envolvidas; (d) a administração de carteiras 
e de custódia de títulos e valores mobiliários; (e) a execução de funções de agente 
fiduciário; (f) a constituição, organização e administração de fundos e clubes de 
investimento; (g) a constituição de sociedade de investimento – capital estrangeiro 
e administrar a respectiva carteira de títulos e valores mobiliários; (h) a prestação 
de serviços de intermediação, assessoria e/ou assistência técnica em atividades 
relacionadas com o mercado financeiro e de capitais; e (i) a execução de outras ati-
vidades expressamente autorizadas por lei ou normativos expedidos por agências 
reguladoras. Atualmente a Distribuidora não está realizando atividades da natureza 
descrita acima. As operações são realizadas com partes relacionadas, conforme 
descrito na nota explicativa nº 12. Portanto, as demonstrações financeiras devem 
ser lidas neste contexto. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – As 
Resoluções CMN nº 4.720/2019 e BCB nº2/2020, foram incluídas nas Demons-
trações Financeiras com o objetivo principal de trazer similaridade com as dire-
trizes de apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas 
internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards (IFRS). 
Desta forma, a Distribuidora realizou mudanças na apresentação das Demonstra-
ções Financeiras de 31 de dezembro de 2023 atendendo aos requerimentos das 
respectivas normas, onde destacamos que as principais alterações implementadas 
foram: as contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez 
e exigibilidade (conforme art 23º da Resolução BCB nº 2/2020, por entender que 
essa forma de apresentação proporcionará informação mais relevante e confiável 
para o usuário); os saldos do Balanço Patrimonial do período estão apresentados 
comparativamente com do final do exercício social imediatamente anterior e as 
demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício 
social anterior para as quais foram apresentadas; e a inclusão da evidenciação em 
nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes 
e a Demonstração do Resultado Abrangente. Novas normas emitidas pelo BACEN 
com vigência futura: I. Resolução CMN nº 4.966 e normativos complementares: 
Estabelece definições e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, 
bem como para a designação e hedge accounting. Os temas abordados abrangem: 
i) classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos financeiros; 
ii) constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; 
iii) designação e reconhecimento contábil de relações de proteção (contabilidade de 
hedge); e iv) evidenciação de informações sobre instrumentos financeiros. A norma 
está entre as medidas de convergência do BACEN aos padrões internacionais de 
contabilidade (IFRS), com entrada em vigor em 01.01.2025. II. Resolução BCB 
nº309 estabelece procedimentos contábeis sobre a definição de fluxos de caixas de 
ativo financeiro como somente pagamento de principal e juros; a aplicação da meto-
dologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros; a cons-
tituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; e a evidenciação 
de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a serem 
observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil. As demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em Reais (R$), moeda funcional da Distribuidora. Os CPCs já aprovados pelo 
BACEN e considerados para a elaboração dessa demonstração financeira estão 
sumarizados abaixo: • CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro 
– Em atualização • CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos – Em 
atualização • CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa • CPC 04 (R1) – 
Ativo Intangível • CPC 05 (R1) – Divulgação de Partes Relacionadas • CPC 10 (R1) 
– Pagamento Baseado em Ações • CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Esti-
mativa e Retificação de Erro • CPC 24 – Evento Subsequente • CPC 25 – Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes • CPC 27 – Ativo Imobilizado • CPC 

28 – Propriedade para Investimento – Em atualização • CPC 33 (R1) – Benefícios 
a Empregados • CPC 41 – Resultado por Ação • CPC 46 – Mensuração do Valor 
Justo • CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente – Em atualização. 3. Principais 
Práticas Contábeis – As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das 
demonstrações financeiras, são: a) Apuração do resultado: As receitas e despe-
sas são apropriadas pelo regime de competência. b) Aplicações interfinanceiras 
de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas pelo valor 
efetivamente pago acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços. 
c) Provisão para imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do período são calculados com base na alíquota de 15% acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil ao ano 
para imposto de renda e 20% para contribuição social e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A Distribuidora não possui IR e CS diferido, nem créditos tributários em 31 de 
dezembro 2023 e 2022. Em 01 de março de 2021, foi publicada a Medida Provisória 
nº 1.034 que altera a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida 
pelas pessoas jurídicas do setor financeiro. Para bancos de qualquer espécie a 
alteração da alíquota é de 20% para 25%, e para DTVM de 15% para 20%. As 
novas alíquotas foram válidas para os períodos de julho a dezembro de 2022. Para 
o período e semestre findo em junho de 2023 a alíquota vigente de Contribuição 
Social é de 15%. d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
são representados por disponibilidades em moeda nacional, que apresentam risco 
insignificante de mudança de valor justo, e são utilizadas para gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo. e) Controle e gestão de riscos: O controle e 
gestão dos riscos são efetuados tendo em vista o contexto das atividades e polí-
ticas do seu controlador, o Banco VR S.A. f) Resultado recorrente/não recorrente: 
Em nossas políticas internas consideramos como recorrentes e não recorrentes os 
resultados oriundos e/ou não, das operações realizadas de acordo com o objeto 
social da Distribuidora o previsto em seu Contrato Social, ou seja, “emissões de 
títulos e valores mobiliários para revenda, intermediar oferta pública e distribuição 
de títulos e valores mobiliários no mercado, compra e venda de títulos observado 
a regularização baixada pelo Banco Central e pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios nas suas respectivas áreas de competência.”. Além disto, a Administração da 
Distribuidora considera como não recorrentes os resultados sem previsibilidade de 
ocorrência nos 3 anos seguintes. Observado esse regramento, salienta-se que o 
lucro da Distribuidora no semestre de 2023, no montante de R$ 300 mil, foi obtido 
exclusivamente com base em resultados recorrentes. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2023 2022
Disponibilidades 45 66

45 66
5. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez – Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022, estavam representadas por aplicação em depósitos interfinanceiros, realizados 
com o controlador Banco VR S.A. 

2023 2022
Aplicações em depósitos interfinanceiros 5.968 5.664
CDI Pós – Ligadas 5.968 5.664
Os depósitos são remunerados com base em 97% (2020 – 97%) da variação dos Cer-
tificados de Depósitos Interfinanceiros – DI e possuem vencimento em 02 de setem-
bro de 2026. O resultado obtido com aplicações interfinanceiras no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foi de R$ 343 (R$ 345 em 2022). 
6. Ativos Fiscais Correntes 2023 2022
Impostos a compensar (IR) 90 44
Imposto a compensar (CS) 67 83
Parcela de curto prazo 158 87
7. Outros Passivos – Em 31 de dezembro de 2023, estão representados substan-
cialmente por provisões para imposto de renda e contribuição social, no montante de 
R$ 167 registrados no passivo circulante (R$ 113 em 2022). 8. Capital Social e Des-
tinação dos Resultados – O capital social subscrito e integralizado é de R$ 3.676 
(R$ 3.676 em 2022), representado por 3.676 quotas sem valor nominal. As reservas 

Demonstrações do Resultados Abrangente para os Exercícios 
fi ndos em 31/12/2023 e 2022 e para o semestre fi ndo em 31/12/2023 

(Em milhares de Reais) 
2º Semestre Exercícios

2023 2023 2022
Lucro líquido /(Prejuízo) do semestre/exercícios 152 300 319
Resultado abrangente do semestre/exercícios 152 300 319

de lucros são constituídas com base na previsão do contrato social. Reserva Legal – 
5% destinados à formação do competente “Fundo de Reserva Legal” que garanta a 
integridade do Capital Social. Reserva Especial – Os resultados remanescentes são 
retidos e classificados à formação do competente “Fundo de Reserva Especial de 
Lucros”. As distribuições de lucros são realizadas quando deliberadas pelos sócios. 
9. Imposto de Renda e Contribuição Social 2023 2023 2022
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição 
social 233 460 426

Imposto de renda no resultado as alíquotas vigentes (46) (91) (56)
Contribuição social no resultado as alíquotas vigentes (35) (69) (51)
Imposto de renda e contribuição social no semestre (81) (160) (107)
10. Outras Despesas Administrativas 2023 2023 2022
Despesas de aluguéis (10) (21) (19)
Despesas de publicações (-) (62) (63)
Despesas de serviços financeiros (81) (107) (69)
Taxas de fiscalização (1) (10) (11)
Outras despesas administrativas (2) (3) (3)
Total (94) (203) (165)
11. Despesas Tributárias 2023 2023 2022
COFINS (14) (28) (25)
PIS (2) (4) (4)
Total (16) (32) (29)
12. Transações Entre Partes Relacionadas – As aplicações em depósitos interfi-
nanceiros e as demais transações entre partes relacionadas estão a seguir demons-
tradas:
Banco VR S.A. (Controlador) Ativo Receita Ativo Receita

12.2023 12.2023 12.2022 12.2022
Disponibilidades em conta corrente 45 (-) 66 (-)
Aplicações em depósitos interfinanceiros 6.126 351 5.751 610
13. Instrumentos Financeiros Derivativos – A Distribuidora não realizou, nos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, operações com instrumentos 
financeiros derivativos. 14. Passivos Contingentes – A Distribuidora não possui 
nenhum tipo de contingência em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 2022. 
15. Limites Operacionais – A Distribuidora, mantém patrimônio líquido compatível 
com o grau de risco da estrutura de seus ativos, calculado de forma consolidada 
com o Banco VR S.A., seu controlador, de acordo com as Resoluções do Conselho 
Monetário Nacional.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Quotistas
VR Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da VR – Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semes-
tre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Instituição em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-

vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2024
 PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos
 Auditores Independentes Ltda.  Contador
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VR Imóveis e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 11.725.582/0001-90

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A Administração

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Ativo 2023 2022
Circulante 14.400 18.696
Caixa e equivalentes de caixa 14.067 18.632
Valores a receber – 2
Impostos à recuperar 333 62

Não Circulante 18.139 19.096
Depósitos judiciais 23 23
Investimentos 68 68
Imobilizado 18.048 19.005

  
Total do ativo 32.539 37.792

Passivo 2023 2022
Circulante 2.860 281
Obrigações fiscais 2.855 279
Outras obrigações 5 2
Não circulante 21.971 29.747
Creditos a pagar com partes relacionadas 21.948 29.724
Provisão para contigencias 23 23
Patrimônio líquido 7.708 7.764
Capital social 920 920
Reservas 4.500 5.519
Dividendos não distribuídos 2.288 1.325
Total do passivo e patrimônio líquido 32.539 37.792

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

2023 2022
Receita de locação 890 879
Receita de venda Imóveis 6.903 5.021
Resultado operacional bruto 7.793 5.900
Despesas gerais e administrativas (4.576) (1.335)
Despesas tributárias (289) (216)
Resultado financeiro 2.085 1.781
Outras receitas operacionais 7.779 –
Resultado operacional 12.792 6.130
Imposto de renda e contribuição social (3.640) (832)
Lucro líquido do exercício 9.152 5.298

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (valores em reais) 

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Lucro líquido do exercício 9.152 5.298
Despesas (receitas) que não afetam o 
fluxo de caixa:

Depreciações e amortizações 958 958
Variações nos ativos e passivos 
operacionais: 2.310 241

Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais 12.420 6.497

Dividendos pagos (9.208) –
Aumento (redução) de empréstimos e 
financiamentos (7.776) –

Caixa líquido proveniente das ativida-
des de financiamentos: (16.984) –

Aumento (redução) do saldo de   
 caixa e equivalentes de caixa (4.564) 6.497
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 18.631 12.134
No fim do exercício 14.067 18.631

7. Despesas gerais e administrativas 2023 2022
Despesas de serviços de terceiros 3.414 369
Despesas de amortização e depreciação 958 958
Outras 204 8

4.576 1.335
8. Resultado financeiro 2023 2022
Juros de aplicação financeira 2.074 7
Remuneração de impostos 11 1.774

2.085 1.781

A Diretoria Ademar Ripke Júnior Contador – TC CRC 1SP 217.934/O-2

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Capital 
social

Reserva 
Legal

Outras Reser-
vas de lucro

Dividendos obrigatorios 
não distribuidos

Lucros/prejuizos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.456 1.545 – – (3.536) 2.465
Redução de Capital (absorção de prejuizo) (3.536) – – – 3.536 –
Lucro líquido do exercício – – – – 5.299 5.299
Destinação Proposta:-
Outras reservas e dividendos não distribuídos – – 3.974 1.325 (5.299) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 920 1.545 3.974 1.325 – 7.764
Lucro liquido do exercício – – – – 9.152 9.152
Dividendos distribuídos – – (3.974) (1.325) (3.909) (9.208)
Outras reservas e dividendos não distribuídos – – 2.955 2.288 (5.243) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 920 1.545 2.955 2.288 – 7.708

1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A VR Imóveis e Serviços 
S.A. tem como objeto social a administração de bens imóveis próprios 
ou de terceiros e a participação em outras sociedades comerciais, 
industriais, agrícolas ou civis, com recursos próprios e/ou oriundos de 
incentivos fiscais. 2. Apresentação das demonstrações financeiras 
– Base de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 
alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). 3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes 
de caixa: São representados por banco conta movimento e aplicações 
financeiras, em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem 
efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. 
Tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de 
curto prazo. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do balanço 
patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do período. c. 
Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas controladas 
em conjunto são registrados pelo método de equivalência patrimonial, 

conforme CPC 18 (R2). d. Imobilizado: É registrado pelo valor de custo, 
deduzido de depreciação acumulada e da provisão para perda no valor 
recuperável dos bens, quando aplicável, conforme CPC 27. e. Gestão 
do risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do 
risco de liquidez é da Administração, que elaborou um modelo para o 
gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no 
curto, médio e longo prazo. A Companhia gerencia o risco de liquidez 
mantendo adequadas reservas e linhas de crédito bancárias por meio 
do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e da 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Bancos conta movimento 15 82
Títulos e valores mobiliários – CDB 14.052 18.549

14.067 18.632

5. Imobilizado 2023 2022
Terrenos 726 726
Imóveis 23.946 23.946
(-) Depreciação Acumulada (6.624) (5.667)

18.048 19.005
6. Patrimônio líquido – Em 31 de dezembro de 2023, o capital social 
subscrito e totalmente integralizado, é de R$ 920 (2022 – R$ 920).

Smart.Net Holdings S/A
CNPJ/MF nº 04.797.621/0001-07

A Diretoria Contador – Ademar Ripke Júnior – TC CRC 1SP 217.934/O-2

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Smart.Net Holdings S.A. (“Smart.Net” 
ou “Companhia”) tem sua sede na cidade de São Paulo-SP, na rua 
Hungria, 1400, 8º andar. A Companhia tem como objeto social a admi-
nistração de bens próprios e a participação, como sócia, acionista ou 
quotista, no capital de outras sociedades. A Companhia é controladora 
da VR Benefícios Serviços de Processamento S.A. “VR Benefícios” 
que tem como atividade preponderante a prestação de serviços 
relativos à atividade de implantação e administração por conta própria 
ou de terceiros de sistema e/ou convênios relativos a vales refeição, 
alimentação, transporte, combustível, entre outros, inclusive por meio 
de emissão e fornecimento de vales, cartões, cupons, ou qualquer 
outro meio de pagamento eletrônico, e administração dos pagamentos 
e recebimentos à rede de estabelecimentos credenciados, mediante 
captura, transmissão e processamento de dados, bem como, manu-
tenção de agendamentos e liquidação destes reembolsos. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras – a. Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais (apresenta-
das como “controladora”) e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, e 
dos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). b. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da 
Companhia, e das suas controladas. Todas as transações, saldos, 
receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são elimina-
das integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada 
a participação dos acionistas não controladores. As demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 compreendem as seguintes controladas:

Controladas Participação Societária
2022 2021

Direta Indireta Direta Indireta
VR Benefícios 90,14% – 90,14% –
Pontomais – 51,00% – 51,00%
Globall – 75,10% – 75,10%
Audaz – 50,10% – 50,10%
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de 
caixa: A Companhia classifica nesta categoria os saldos de caixa, de 
contas bancárias de livre movimentação, e os investimentos de curto 
prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa, que estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor, e cujo vencimento seja inferior a 90 dias ou que 
possa ser resgatado a qualquer momento sem perda do rendimento 
incorrido. b. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são representadas substancialmente por contas a receber 
de empresas conveniadas por aquisição de produtos de benefícios, 
sem características de crédito, e registrados ao valor de face em con-
trapartida à rubrica de “Créditos em circulação”, líquidos de eventual 
perda estimada de crédito de liquidação duvidosa. c. Investimentos: 
Os investimentos da Companhia em suas controladas e controladas 
em conjunto são registrados pelo método de equivalência patrimonial 
nas demonstrações individuais da Companhia, conforme CPC 18, 
e no caso das controladas em conjunto, também é adotado esse 
método nas demonstrações financeiras consolidadas. d. Créditos 
em circulação: Representam as obrigações decorrentes dos créditos 
em circulação, que se encontram em poder dos usuários e estabe-
lecimentos credenciados, avaliados pelo valor de face dos créditos.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 391 370 1.086.898 987.182
Contas a receber de clientes – – 629.822 464.387
Impostos a recuperar 730 682 83.554 57.127
Despesas antecipadas – – 1.885 2.766
Outras contas a receber – – 7.765 3.220

1.121 1.052 1.809.924 1.514.682

Não Circulante
Creditos a receber de 
empresas ligadas 50 50 50 50

Outras contas a receber – – 1.740 1.653
Imposto diferido – – 126.629 126.957
Depósitos judiciais – – 776 769
Investimentos 540.551 487.062 206.680 209.987
Imobilizado – – 59.300 46.933
Intangível – – 78.445 71.661

540.601 487.112 473.620 458.010

    
Total do Ativo 541.722 488.164 2.283.544 1.972.692

Controladora Consolidado
Passivo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Créditos em circulação – – 1.516.784 1.307.168
Fornecedores – – 26.298 15.172
Obrigações fiscais – – 32.506 20.433
Obrigações trabalhistas – – 46.579 34.181
Outras obrigações – – 41.000 25.311
Empréstimos e financiamentos – – 439 319

– – 1.663.606 1.402.584
Não Circulante
Emprestimos e financiamentos 103.618 108.176 104.663 109.561
Fornecedores – – – 1.688
Provisão para demandas judiciais – – 1.821 1.536
Valores a pagar por aqui-
sição de investidas – – 9.901 11.611

103.618 108.176 116.385 124.396
Patrimônio liquído
Capital social 262.276 262.276 262.276 262.276
Reservas de lucros 134.069 89.756 134.069 89.756
Dividendos obrigatórios não 
distribuidos 41.759 27.956 41.759 27.956

438.104 379.988 438.104 379.988
Participação de não controladores – – 65.449 65.724
Total do patrimônio     
 liquido consolidado 438.104 379.988 503.553 445.712
Total do Passivo e     
 Patrimônio Líquido 541.722 488.164 2.283.544 1.972.692

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação) 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida – – 696.228 535.846
Custo dos serviços vendidos – – (430.328) (345.907)
Resultado operacional Bruto – – 265.900 189.939
Despesas gerais e administrativas (16) (31) (91.356) (46.700)
Despesas com pessoal – – (230.563) (156.536)
Despesas tributárias (4) (2) (3.665) (974)
Resultado de equivalëncia 
patrimonial 53.489 38.733 (3.307) (63)

Reversões (provisões) diversas – – 498 (2.653)
Outras receitas (despesas) 
operacionais – – 32.333 32.464

Lucro antes do resultado 
financeiro e impostos 53.469 38.700 (30.160) 15.477

Resultado financeiro 4.647 (9.874) 109.749 31.809
Resultado antes da tributação 58.116 28.826 79.589 47.286
Imposto de renda e contribui-
ção social correntes – – (21.420) (10.491)

Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos – – (328) (3.544)

Lucro liquído do exercício 58.116 28.826 57.841 33.251

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

Capital 
social

Reserva 
legal

Outras 
reservas 
de lucro

Dividendos 
obrigatórios 

não distri-
buidos

Lucros 
(prejuí-

zos) acu-
mulados

Patrimônio 
Líquido 

Controla-
dora

Participação 
dos acionis-
tas não con-

troladores

Patrimônio 
Líquido 

Consoli-
dado

Saldos em 31 de dezembro de 2020 262.276 – – – (97.712) 164.564 33.726 198.290
Aumento de capital de não controladores – – – – – – 207.000 207.000
Transações de capital entre sócios – – – – 186.598 186.598 (186.598) –
Outras participações de não controladores – – – – – – 7.171 7.171
Lucro liquido do exercício – – – – 28.826 28.826 4.425 33.251
Destinação Proposta:
Reservas – 5.886 83.870 27.956 (117.712) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 262.276 5.886 83.870 27.956 – 379.988 65.724 445.712
Lucro liquido do exercício – – – – 58.116 58.116 (275) 57.841
Destinação Proposta:
Reservas – 2.906 41.407 13.803 (58.116) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 262.276 8.792 125.277 41.759 – 438.104 65.449 503.553

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) – Exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das 2022 2021 2022 2021
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 58.116 28.826 57.841 33.251
Despesas (receitas) que não 
afetam o fluxo de caixa: (58.047) (28.828) 60.377 38.692

Variações nos ativos e 
passivos operacionais: (48) (7) 18.757 237.145

Caixa líquido proveniente 
das (aplicado nas) ativi-
dades operacionais 21 (9) 136.975 309.088

Aportes de capital em 
investimentos – – – (210.050)

Aquisição de investimentos, 
liquido do caixa recebido – – (1.710) (1.151)

Aquisição de imobilizado de uso – – (32.768) (20.363)
Alienação de imobilizado de uso – – 14.466 5.846
Aquisição de intangível – – (16.924) (6.307)
Caixa líquido proveniente 
das (aplicado nas) ativi-
dades de investimento – – (36.936) (232.025)

Aumento de capital por não 
controladores – – – 207.000

Variações em empréstimos 
e financiamentos – – (323) –

Caixa líquido proveniente 
das (aplicado nas) ativi-
dades de financiamentos: – – (323) 207.000

Aumento do saldo de caixa     
 e equivalentes de caixa 21 (9) 99.716 284.063
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 370 379 987.182 703.119
No fim do exercício 391 370 1.086.898 987.182

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa em espécie 6 6 7 6
Bancos conta movimento 7 23 29.603 86.476
Aplicações financeiras 378 341 1.057.288 900.700

391 370 1.086.898 987.182
5. Contas a receber de clientes (consolidado) 2022 2021
Contas a receber de clientes 645.954 481.343
Contas a receber de partes relacionadas 2.020 1.491
Provisão para perda esperada associada ao 
risco de crédito (18.152) (18.447)

629.822 464.387
6. Investimentos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Investimentos em controladas 540.551 487.062 – –
Investimentos em controladas 
em conjunto – – 206.680 209.987

540.551 487.062 206.680 209.987
7. Patrimônio líquido – Capital social: O capital social totalmente 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é de 
R$ 262.276 representado por 262.276.105 ações nominativas e sem 
valor nominal, das quais 133.138.053 são ordinárias e 129.138.052 
são preferenciais.

Com agenda 
fraca, dólar 
tem leve 
queda a 
R$ 4,9793 
em pregão 
de oscilações 
contidas

Após trocas de sinal 
na primeira etapa 
de negócios, o 

dólar à vista operou em leve 
queda ao longo da tarde des-
ta quarta-feira, 27, em meio 
ao aprofundamento da baixa 
das taxas dos Treasuries e ao 
enfraquecimento da moeda 
norte-americana em relação 
a pares latino-americanos do 
real, em especial o peso me-
xicano. Pela manhã, operado-
res apontaram a nova rodada 
de desvalorização do minério 
de ferro, em queda de mais de 
3% pelo segundo dia seguido, 
e a recomposição de posições 
defensivas como indutores de 
alta pontual do dólar.

Dados fortes do saldo de 
empregos formais no Brasil 
em fevereiro divulgados às 
14h não tiveram impacto rele-
vante na formação da taxa de 
câmbio, embora possam, em 
tese, mexer com as expecta-
tivas para o tamanho do ciclo 
total de cortes da taxa Selic. 
Na ata do Copom, divulga-
da na terça, o Banco Central 
apontou o mercado de traba-
lho apertado como um dos 
pontos a serem observados na 
definição do ritmo de redução 
da taxa básica.

Entre a mínima de R$ 
4,9720 e a máxima R$ 4,9935, 
o dólar à vista encerrou a ses-
são cotado a R$ 4,9793, em 
baixa de 0,07%. Com inves-
tidores já antecipando a rola-
gem de posições na virada do 
mês, o contrato de dólar futu-
ro para abril teve giro robus-
to, acima de US$ 14 bilhões.

Na quinta, haverá a dis-
puta pela formação da última 
taxa ptax de março, dada a au-
sência de negócios no último 
dia útil do mês, em razão do 
feriado de Sexta-feira Santa.

O gerente de câmbio da 
Treviso Corretora, Reginaldo 
Galhardo, afirma que grandes 
‘players’ sustentam posições 
defensivas relevantes na vés-
pera da disputa pela Ptax, o 
que mantém o dólar perto de 
R$ 5,00. Ele lembra que na 
sexta-feira, quando os merca-
dos estarão fechados, sai o ín-
dice de gastos com consumo 
(PCE, na sigla em inglês) nos 
EUA e há discurso do presi-
dente do Federal Reserve, Je-
rome Powell.            IstoéDinheiro
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Verallia Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 60.853.942/0001-44

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em atendimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 233.512 145.336
Contas a receber 152.235 201.536
Estoques 144.701 126.934
Tributos a recuperar 50.123 26.041
Outros ativos 2.867 2.821

583.438 502.668

Ativos não circulante realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 38.952 29.868
Imposto de renda e contribuição social diferido – 4.653
Depósitos judiciais e recursais 1.754 2.042

40.706 36.563
Ativos direito de uso 12.817 3.975
Investimentos 267.192 273.839
Intangível 2.448 2.395
Imobilizado 1.340.934 913.828

1.623.391 1.194.037

Total do ativo 2.247.535 1.733.268

Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
Circulante
Fornecedores 322.739 236.979
Passivos de arrendamentos 5.773 2.599
Instrumentos financeiros derivativos 2.952 1.012
Salários, bônus e encargos sociais 36.929 36.075
Tributos a recolher 16.942 12.029
Empréstimos financeiros – 18.162
Outros passivos 53.749 80.450

439.084 387.306
Não circulante
Emprestimos intra-grupo 693.951 191.721
Passivos de arrendamentos 7.455 1.844
Provisões para contingências 46.920 51.199
Imposto de renda e contribuição social diferido 4.685 –
Total do passivos não circulantes 753.011 244.764
Patrimônio líquido
Capital social 688.590 688.590
Reserva legal 71.861 59.094
Reservas de lucros 294.989 353.514
Total do patrimônio líquido 1.055.440 1.101.198
Total do passivo e patrimônio líquido 2.247.535 1.733.268

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)
Capital realizado Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 688.590 45.078 288.490 – 1.022.158
Lucro líquido do exercício – – – 280.320 280.320
Para reserva de lucros – – 65.024 (65.024) –
Para reserva legal – 14.016 – (14.016) –
Lucros distribuídos:
Dividendos e Juros sobre capital próprio pagos – – – (201.280) (201.280)
Em 31 de dezembro de 2022 688.590 59.094 353.514 – 1.101.198
Lucro líquido do exercício – – – 255.341 255.341
Para reserva de lucros – – (58.525) 58.525 –
Para reserva legal – 12.767 – (12.767) –
Lucros distribuídos:
Dividendos e Juros sobre capital próprio pagos – – – (301.099) (301.099)
Em 31 de dezembro de 2023 688.590 71.861 294.989 – 1.055.440

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (Em milhares de reais)
2023 2022

Lucro bruto 500.560 467.799
Despesas operacionais
Com vendas , gerais e administrativas (119.221) (88.009)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 27.864 (24.636)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 409.203 355.154
Resultado financeiro
Recietas (despesas) financeiras, líquidas (67.818) (49.296)
Equivalência Patrimonial (6.647) 48.258

2023 2022
Lucro antes do Imposto de renda e da CSLL 334.738 354.116
Imposto de renda e contribuição social (70.057) (87.857)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (9.339) 14.060
Lucro líquido do exercício 255.341 280.319
Quotas em circulação no final do exercício (em milhares) 209.460 209.460
Lucro líquido por quotas do capital social no fim do 

exercício – R$ 1,22 1,34

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA (Em milhares de reais)
2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 334.738 354.116
Ajustes
Depreciação e amortização 90.523 60.362
Depreciação de direito de uso 8.765 5.686
Valor residual do ativo permanente baixado 281 938
Resultado de equivalência patrimonial 6.648 (48.258)
Instrumentos derivativos líquido 1.940 (3.007)
Outras Provisões 19.198 38.823

462.093 408.660
Variação nos Ativos e Passivos
Contas a receber 37.571 (76.595)
Estoques (29.514) (47.603)
Impostos a recuperar (33.167) 25.108
Outros ativos (46) 7
Depósitos judiciais e recursais 288 (163)
Fornecedores 85.760 65.096
Salários e encargos sociais 854 4.558
Impostos a recolher 4.913 817

2023 2022
Outros passivos (26.701) 26.157
Caixa gerado pelas operações 502.051 406.042
Imposto de renda e contribuição social pagos (94.870) (94.979)
Juros recebidos 19.278 –
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 426.459 311.063
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (517.962) (390.335)
Venda de ativo imobilizado 281 292
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (517.681) (390.043)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de emprestimos 502.230 191.721
Pagamentos empréstimos (18.162) (23.844)
Pagamentos de arrendamentos mercantil (3.571) (2.376)
Pagamentos  de  dividendos  e  juros  sobre  capital  próprio (301.099) (201.280)
Caixa liquido aplicado nas atividades de financiamento 179.398 (35.779)
Aumento (redução) líquido de caixa e 

equivalentes de caixa 88.176 (114.759)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 145.336 260.095
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 233.512 145.336

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais)
1.  Contexto Operacional  –  A Companhia  tem como atividade preponderante  a  
industrialização e comercialização de embalagens de vidro. 2. Principais Diretrizes 
Contábeis – (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de 
competência e abrange os 12 meses dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022. (b) Ativos circulante e não circulante: A provisão para contas de cobrança 
duvidosa foi efetuada em bases consideradas suficientes para cobertura de eventuais 
prejuízos na realização dos créditos. Os estoques são demonstrados ao custo médio 
das compras ou produção ou aos valores de realização quando os mesmos forem 
inferiores ao custo de reposição. As importações em andamento são demonstradas 
ao custo acumulado de cada importação. Os demais ativos são apresentados pelo 
valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos monetários aufe-
ridos e os ajustes necessários para atualizá-los ao valor presente. (c) Permanente: 

Demonstrado  ao  custo,  corrigido  monetariamente  até  31  de  dezembro  (quando
aplicável),  combinado  com  os  seguintes  aspectos:  •  Investimentos  em  empresa
controlada,  avaliado pelo  método de equivalência  patrimonial  ajustável  quando
aplicável. • Depreciação do imobilizado, calculada pelo método linear às taxas , que
levam em consideração a vida útil-econômica dos bens conforme determinação da
nova legislação. (d) Passivos circulante e não circulante: São demonstrados pelos
valores conhecidos ou calculáveis, ajustados, quando aplicável, dos correspondentes
encargos e provisões necessárias. 3. Patrimônio Líquido – Capital social: O Capital
social subscrito e integralizado está dividido em 209.460.245 ações ordinárias, sem
valor nominal. 4. Seguros – A Companhia possui apólices de seguro de riscos globais
que, em face da descentralização das instalações industriais, é suficiente para cobrir
eventuais riscos sobre seus ativos e de responsabilidade civil.

DIRETORIA
Quintin Testa Dominguez Marlene Ayako Miwa Jose Augusto Barreto

CONTADOR
José Augusto Barreto – CRC RS 047.826/O-6-T-SP

Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A.
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373

Aviso aos Acionistas
A Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A., com sede na Rua Monsenhor Antônio Pepe, 94, Parque 
Jabaquara, São Paulo/SP, comunica aos seus Acionistas que se encontram à sua disposição, na sede 
da Companhia, os documentos e informações referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023. São Paulo, 28 de março de 2024.
Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor. (28, 29/03 e 02/04/2024)

Votorantim S.A.
CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51 – NIRE 35.300.313.216

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 de fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Dia 29 de fevereiro de 2024, às 09h00, na sede social da Votorantim S.A., locali-
zada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, cj. “A”, Itaim Bibi, CEP 
01448-000 (“Companhia”). 2. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas lançadas no livro de “Presença de Acionistas” da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Eduardo Mazzilli 
de Vassimon, Presidente, e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 4. Convocação: Dispensada em virtude 
da presença da totalidade dos acionistas. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de 
dividendos à acionista única. 6. Deliberações: submetida as matérias e respectivos documentos para exame 
e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram aprovar a distribuição de 
dividendos à única acionista Hejoassu Administração S.A., nos termos do Estatuto Social da Companhia e da 
Política de Dividendos, no valor total de R$ 305.180.000,00 (trezentos e cinco milhões, cento e oitenta 
mil reais), a serem destacados de parte do saldo da conta de reserva de lucros acumulados de exercícios 
anteriores, e a serem pagos até 06 de março do corrente ano. Por fim, os acionistas também autorizam os 
Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as 
medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Encerramento: a) O 
Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; b) Os trabalhos 
foram suspensos  para  a  lavratura  da  presente  ata,  que  tendo  sido  lida  e  achada  conforme vai  assinada  
pelo Secretário. Mesa: (a) Eduardo Mazzilli de Vassimon, Presidente; (b) Sergio Thiago da Gama Giestas, 
Secretário; Única Acionista: Hejoassu Administração S.A., p. José Luiz Gimenes Caiafa e Sergio Thiago 
da Gama Giestas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 29 
de fevereiro de 2024. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 121.443/24-3 em 15/03/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

DM Financeira S.A Crédito, 
Financiamento e Investimento 

CNPJ N° 91.669.747/0001-92 -NIRE 35300613414
Comunicado ao Mercado

A  DM  Financeira  S.A  Crédito,  Financiamento  e  Investimento  comunica  que  doravante  suas  
publicações de atos societários todas suas publicações legais serão feitas no Jornal Data Mercantil 
em seu Caderno Impresso e Digital. São Paulo, 27 de março de 2024.  A Diretoria.

99Pay S.A.
CNPJ/MF nº 32.088.314/0001-84 - NIRE nº 35.300.528.271

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/03/2024
Data, Horário e Local: No dia 27/03/2024, às 09 hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. Mesa: Presidente: Sr. 
Leonardo Lin Murata. Secretário: Sra. Andressa de Andrade. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia, 
nos termos do artigo 173 da LSA; e (ii) consequente alteração da redação do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações: 
O Presidente declarou instalada a Assembleia, tendo em vista a comprovação da existência do quórum legalmente exigido. Dando  
seguimento aos trabalhos, os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos, aprovar: (i) sem ressalvas, e por unanimidade, a 
redução do capital social da Companhia, por julgarem excessivo ao objeto da Companhia, nos termos do artigo 173 da LSA, dos atuais 
R$148.276.399,00 para R$148.094.183,45, uma redução, portanto, de R$182.215,55, mediante restituição de capital aos acionistas  
em ativos  da  Companhia  e  em moeda  corrente,  proporcionalmente  às  suas  respectivas  participações  no  capital  social,  sendo  (a)  
R$182.179,11 restituídos à 99Pay LLC, mediante a entrega, a valor contábil, de 1.000.000 de quotas da sociedade Solva Ideal Ltda. 
(CNPJ/MF nº 48.197.873/0001-62 e com seus atos constitutivos devidamente registrados perante JUCESP sob o NIRE 35260007586); 
e (b) R$36,44 restituídos à Xiaoju Technology Holdings (CAY) Co. em moeda corrente nacional. Considerando que as ações não 
possuem  valor  nominal,  não  são  canceladas  quaisquer  ações,  permanecendo  o  capital  social  dividido  em  148.276.399  (cento  e  
quarenta e oito milhões, duzentas e setenta e seis mil, trezentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
A presente redução de capital só se tornará efetiva e a restituição aos acionistas somente será realizada após o cumprimento das  
seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) publicação da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 dias, contados da data 
da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação ou, se tiver havido 
oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais credores, conforme estabelecido no artigo 
174, §2º, da LSA. (ii) em decorrência da deliberação acima, a alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, passando a 
vigorar, a partir da eficácia da presente redução de capital, com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 148.094.183,45 (cento e quarenta e oito milhões, noventa e quatro mil, 
cento e oitenta e três reais e quarenta e cinco centavos), dividido em 148.276.399 (cento e quarenta e oito milhões, duzentas e setenta 
e seis mil, trezentas e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iii) a autorização para que a Diretoria da 
Companhia realize todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. Encerramento: Nada mais restando a tratar deu, o Sr. 
Presidente, por encerrados os trabalhos da Assembleia, suspendendo a sessão para o tempo necessário à lavratura da presente Ata em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da LSA, que, após lida e achada em tudo conforme, foi assinada por todos os presentes. 
Assinaturas: Mesa: Sr. Bruno Rodrigues Furtado de Mendonça – Presidente. Sr. Leonardo Lin Murata - Secretário. Andressa de Andrade. 
Acionistas: Xiaoju Technology Holdings (CAY) Co. (p. Bruno Rodrigues Furtado de Mendonça), e 99Pay LLC (p. Bruno Rodrigues Furtado 
de Mendonça). A presente confere com o original lavrado em livro próprio da Sociedade. Osasco, SP, 27/03/2024. Mesa: Leonardo Lin 
Murata - Presidente; Andressa de Andrade - Secretário. Acionistas presentes: Xiaoju Technology Holdings (CAY) Co. - p. Bruno 
Rodrigues Furtado de Mendonça 99Pay LLC - p. Bruno Rodrigues Furtado de Mendonça.

Cia. Agrícola Fazenda Santa Adélia
CNPJ 51.459.881/0001-44

Demonstrações financeiras relativas ao exercício findos em 31/12/2023 e 31/12/2022. 

Ativo              2.023             2.022
Circulante 4.377.177,56 5.082.194,95
Permanente 30.862,91 30.862,91
Total do Ativo 4.408.040,47 5.113.057,86

Passivo             2.023             2.022
Circulante 21.371,28 23.778,11
Não Circulante 2.312.927,80 2.837.655,80
Patrimônio Líquido 2.073.741,39 2.251.623,95
Total do Passivo 4.408.040,47 5.113.057,86

Balanço Patrimonial

 Capital Social Reserva Lucros              Total
Saldo 31/12/2022 500.000,00 1.751.623,95 2.251.623,95
Distribuição de Lucros   700.004,77 700.004,77
Resultado do Exercício   522.122,21 522.122,21
Saldo 31/12/2023 500.000,00 1.573.741,39 2.073.741,39

Demonstração das Mutações do Patrimônio

          2.023          2.022
Receitas de Loteamentos 639.953,75 933.012,60
Receita Operacional Bruta 639.953,75 933.012,60
Impostos e Contribuições 
 Inciso sobre vendas 23.358,31 34.054,98
Receita Operacional Líquida 616.595,44 898.957,62
Custos Imóveis Vendidos 25.901,03 58.186,20
Resultado Operacional Bruto  590.694,41 840.771,42
Despesas Operacionais 215.715,49 209.855,15
Despesas Financeiras 445,11 672,28
Receitas Financeiras 207.294,02 200.535,31
Outras receitas não operacionais 6.339,90 0,00
Resultado Operacional 588.167,73 830.779,30

Demonstração do Resultado do Exercício 
          2.023          2.022
(-) Provisão para Imposto de Renda 25.528,82 28.403,37
(-) Provisão para Contribuição Social 40.516,70 49.116,45
(=) Resultado do Exercício (DDIR) 522.122,21 753.259,48

Neyde Bassinello Tomasini - 
Diretora Presidente - CPF 139.689.538-86

Reginaldo Rosa Pereira- CRC-SP. 1SP264422/O-9
Todos os documentos encontram-se a 

disposição dos acionistas para qualquer verificação.

Cia. Agrícola Fazenda Santa Adélia
CNPJ.  51.459.881/0001-44 - NIRE 3530005624-8

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária e Ordinária
Ficam  convocados  os  acionistas  a  se  reunirem  em  Assembléia  Geral  Ordinária  e  Extraordinária,  no  dia  24/04/2024,  
às  14h00min. com  segunda  chamada  às  14h30min,  à  Rua  Professora  Irene  Alves  Toledo  Lima,  nº.  169,  Vila  Paraíso,  
Limeira  -  SP,  a  fim  de  deliberarem  sobre  as  seguintes  ordens  do  dia:  Ordinária: 1- Exame,  discussão  e  aprovação  
das  demonstrações  financeiras  relativas  ao  exercício  social  encerrado  em  31  de  dezembro  de  2023.  2-  Eleição  dos  
membros  da  Diretoria  para  o  período  de  01  de  julho  de  2024  a  30  de  junho  de  2025  e  fixação  de  seus  honorários  
Extraordinária:  1-  Esclarecer  sobre  as  vendas  dos  lotes  e  despesas  geradas  com  a  administração.  2- Esclarecer 
sobre  os  processos  existentes  referente  aos  lotes  e  área  do  Linhão. 3- Esclarecer  sobre  detalhes  referente  a  doação  
das  portarias  do  Florisa  para  a  Associação  de  Moradores.  4-  Demais  esclarecimentos  que  se  fizerem  necessários.  
Limeira,  28  de  março  de  2024.  Neyde  Bassinello  Tomasini  -  Diretor  Presidente.  (28,  29/03/2024  e  02/04/2024)

DMCore Holding Financeira S.A.
CNPJ/ME nº 37.297.147/0001-03 - NIRE 35300551591

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de março de 2024
Data/hora/local: 14/03/2024, 10hs, na sede da Companhia. Convocação e presença: Dispensada. Acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Denis Cesar Correia, Presidente; Juan 
Pablo Garcia Agudo, Secretário. Deliberações aprovadas: (i) Alteração do capital social no valor total de 
R$60.000.000,00 pela acionista DMCard Participações S.A., assim sendo o valor do capital social passará 
dos atuais R$ 131.973.655,00 para R$ 191.973.655,00, dividido em 191.973.655 ações, todas ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal. Nova redação do Estatuto Social: Artigo 5° - O capital social é de R$ 191.973.655, 
dividido em 191.973.655 ações, todas ordinárias, sem valor nominal. e (ii) a reforma do Estatuto Social. São 
José dos Campos, 14/03/2024. JUCESP nº 127.676/24-7 em 25/03/24. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

DM Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 16.581.207/0001-37 - NIRE 35.300.439.295

Ata de Reunião da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de março de 2024
Data/hora/local: 14/03/2024, 11hs, na sede social. Convocação e presença: Dispensada. Acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente, Sr. Denis César Correia, Secretário, Sr. Tharik Camo-
cardi de Moura. Deliberações aprovadas: (i) Alteração do capital social no valor total de R$60.000.000,00 
pela acionista DMCore Holding Financeira S.A., assim sendo o valor do capital social passará dos atuais R$ 
115.200.000,00 para R$ 175.200.000,00, dividido em 175.200.000 ações, todas ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Nova redação do Estatuto: Artigo 5° - O capital social é de R$ 175.200.000,00, dividido em 
175.200.000 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (ii) Aprovada a reforma e consolidação 
do Estatuto Social. Nada mais. JUCESP nº 128.851/24-7 em 26/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Publicidade Legal
Amendobras – Importação e Exportação de Amendoim S/A

CNPJ/MF nº 07.145.529/0001-42

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional – A Sociedade Amendobras – Importação e Exportação 
de Amendoim S/A, têm por objetivo principal a atividade de Fabricação, Comércio, 
Importação e Exportação de Amendoim. 2. Elaboração e Apresentação das Demons-
trações Contábeis – As demonstrações contábeis são elaboradas e apresentadas em 
conformidade com as práticas emanadas da Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76, 
e incorporam as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, 
dos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. As 
demonstrações contábeis findo em 31 de dezembro de 2023 estão sendo apresentadas 
em conjunto com as correspondentes de 2022, de forma a permitir a compatibilidade. 
3. Principais Práticas Contábeis – Ativos Circulantes: Os ativos são registrados e, 
mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais até a data do balanço, não estando sujeito a qualquer taxa explícita ou 
implícita de desconto por não se referir a transações de financiamento. Os estoques 
são demonstrados ao custo médio de aquisição. Ativos Não Circulantes Realizável a 
Longo Prazo: Os direitos realizáveis após o término do exercício subsequente à data 
do balanço patrimonial são classificados como longo prazo, apresentados pelo valor 
presente de realização, não possuindo previsão de qualquer taxa de desconto. Imobi-
lizado/Intangível: Os bens do imobilizado e intangível estão demonstrados ao custo 
de aquisição. Os encargos de depreciação e amortização, por ausência de estimativa 
consistente no momento, estão sendo reconhecidos pelo método linear, mediante a 
aplicação de taxas de vida útil econômica dos bens admitidas pela legislação fiscal. As 

taxas anuais de depreciação atualmente utilizadas para os principais itens são: Imóveis: 
4% Máquinas e Equipamentos: 10% Móveis e Utensílios: 10% Veículos: 20% Terminais 
e Periféricos: 20% Instalações: 10% Software e Aplicativos: 20%. Passivos Circulantes: 
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais, incorridos 
até a data do balanço, levando em consideração a legislação vigente ou as cláusulas 
contratuais. Passivos Não Circulantes: As obrigações a pagar após o término do 
exercício subsequente à data do balanço patrimonial são classificadas como longo prazo, 
apresentados pelo valor presente de realização, não possuindo previsão de qualquer 
taxa de desconto. Capital Social: O Capital Social é de R$ 38.013.566,00 (Trinta e 
oito milhões, treze mil, quinhentos e sessenta e seis reais), dividido em 38.013.566 
ações ordinárias no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma. O Capital Social 
está assim distribuído entre os acionistas:
Acionistas Ações % Participação Valores
Conosur Foods S/A 1.671.400 4,40% 1.671.400,00
Farm Trading And Commerce 
International Limited 8.352.941 21,97% 8.352.941,20

Tecnologias Agroalimentarias S/A 27.989.725 73,63% 27.989.566,00
Total 38.013.566 100% 38.013.566,00
Lucros/ Prejuízos do período – No exercício de 2023 a sociedade apresentou Prejuízo 
no valor de R$ 2.151.679,70 (Dois milhões, cento e cinquenta e um mil, seiscentos e 
setenta e nove reais e setenta centavos).

Tupã (SP), 31 de dezembro de 2023.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 3.113.303,49 14.720,96
Aplicações de liquidação imediata 2.015.770,79 3.514.816,63
Duplicatas a Receber 4.006.300,06 8.220.120,71
Estoques 10.441.056,24 9.525.159,57
Adiantamentos a Funcionários 38.718,51 11,86
Adiantamentos a Fornecedores 143.543,76 141.473,29
Impostos a recuperar 7.049.173,26 8.316.222,13
Outros Créditos A Receber 131.366,33 196.523,08
Despesas exercício seguinte 230.808,63 124.487,01

27.170.041,07 30.053.535,24
Não circulante
Realizável a longo prazo
Outras Contas a Receber 490.570,27 808.574,11
Depósitos Judiciais 367.679,05 348.830,65
Imobilizado (1) 5.633.702,85 6.752.762,88
(-) Depreciação (1.238.085,63) (920.931,75)
Intangível 85.082,09 88.887,39
(-) Amortizações (81.032,09) (79.949,35)

5.257.916,54 6.998.173,93
Ativo Permanente
Benfeitorias em Imoveis 1.067.531,02 775.790,43
Total do Ativo 33.495.488,63 37.827.499,60

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores 1.651.891,91 2.643.521,65
Fornecedores Estrangeiros 6.185.372,68 7.166.012,70
Leasing 25.988,14 –
Obrigações tributárias/trabalhistas 1.175.597,47 642.340,41
Outras Contas a Pagar 236.392,89 118.284,74
Adiantamento de clientes 18.818.545,12 20.666.053,43

28.093.788,21 31.236.212,93

Não circulante
Leasing LP 11.994,48 –
Obrigações Tributárias LP 96.760,95 –
Contas a Pagar a Longo Prazo 8.321.274,50 8.321.274,50

8.430.029,93 8.321.274,50

Patrimônio líquido
Capital social (2) 38.013.566,00 38.013.566,00
Ajuste de Avaliação Patrimonial (905.423,43) (1.758.761,45)
Lucros e Prejuizos Acumulados (37.984.792,38) (38.494.637,81)
Resultado do Exercicio (3) (2.151.679,70) 509.845,43

(3.028.329,51) (1.729.987,83)

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 33.495.488,63 37.827.499,60
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado
Exercícios findosem 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

2023 2022
Receitas de vendas e serviços 43.916.145,78 68.310.318,66
Impostos incidentes (378.134,61) (488.292,70)
Vendas canceladas (1.603.023,31) (1.258.016,09)
Receita líquida de vendas 41.934.987,86 66.564.009,87
Custo das mercadorias e serviços (35.557.876,34) (45.566.567,58)
Lucro bruto 6.377.111,52 20.997.442,29
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (9.673.824,80) (17.464.726,23)
Despesas tributárias (237.559,56) (101.464,03)
Lucro antes do resultado financeiro (3.534.272,84) 3.431.252,03
Despesas Financeiras Líquidas
Despesas financeiras (1.615.568,76) (2.711.590,00)
Receitas financeiras 3.060.530,75 1.201.529,27

(2.089.310,85) 1.921.191,30
Outras Receitas e Despesas
Outras Receitas 86.334,38 348.115,69
Outras Despesas (148.703,23) (1.204.867,61)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL (2.151.679,70) 1.064.439,38
Imposto de Renda e Contribuição Social (554.593,95)
Lucro líquido antes das participações (2.151.679,70) 509.845,43
Participações e Contribuições – –
Resultado líquido do exercício (2.151.679,70) 509.845,43

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)
Capital social Reservas Contingência Lucros e Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio Liquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 38.013.566,00 (1.758.761,45) (37.984.792,38) (1.729.987,83)
Ajustes de Avaliação Patrimonial – 853.338,02 – 853.338,02
Resultado do Exercicio (2.151.679,70) (2.151.679,70)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 38.013.566,00 (905.423,43) (40.136.472,08) (3.028.329,51)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

Atividades operacionais 2023 2022
Resultado do período (2.151.679,70) 509.845,43
Depreciação e amortização 318.236,62 252.183,71
Ajuste Avaliação Patrimonial 853.338,02 (1.758.761,45)
Lucro operacional bruto antes das mudanças no 
capital de giro (980.105,06) (996.732,31)

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 4.213.820,65 (1.103.437,53)
Adiantamento de Clientes (1.847.508,31) (1.198.795,41)
Adiantamentos a Fornecedores (2.070,47) 96.239,50
Despesas Pagas Antecipadamente (106.321,62) (1.094,95)
Impostos a Recuperar 1.267.048,87 (1.863.788,44)
Adiantamentos a Funcionarios (38.706,65) 23.650,03
Outros Creditos a Receber 65.156,75 (171.523,08)
Estoques (915.896,67) 3.774.257,69
Depositos Judiciais (18.848,40) (195.466,08)
Cheques a Compensar 8.898,12 (5.840,03)
Fornecedores (1.972.269,76) (3.250.438,98)
Obrigações Trabalhistas (741,75) 33.502,68
Obrigações Tributarias 630.759,76 (390.561,39)
Contas a Pagar 109.210,03 2.375,82
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 412.425,49 (5.247.652,48)
Atividades de investimento
Compras de imobilizado 831.124,74 (2.429.059,38)
Titulos a Receber 318.003,84 640.859,25
Participações em Consorcios 0,00 3.960,79
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos 1.149.128,58 (1.784.239,34)
Atividades de financiamento
Empréstimos e Financiamentos 37.982,62 0,00
Titulos a Pagar 0,00 8.321.274,50
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 37.982,62 8.321.274,50
Aumento nas Disponibilidades 1.599.536,69 1.289.382,68
Disponibilidades – no início do período 3.529.537,59 2.240.154,91
Disponibilidades – no final do período 5.129.074,28 3.529.537,59

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Luiz Fernando dos Santos
Diretor Presidente

Daiane Vidotto Donato
Diretora-Tesoureira

Victor Carlos Monteiro Paiva
Contador CRC-SP: 1SP 069.844/O-5

Pacer Logística S.A.
CNPJ/MF nº 12.621.274/0001-87

Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Total do ativo circulante 74.987 15.665 75.370 15.675
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.688 645 2.061 656
Contas a receber 4 8.386 11.869 8.393 11.869
Estoques de terceiros 5 64.496 2.314 64.496 2.314
Impostos a recuperar 157 584 160 584
Depósitos e valores 
caucionados/Outros 6 260 252 260 252

Total do ativo não circulante 34.638 35.400 34.363 35.387
Impostos diferidos 7 4.469 4.469 4.469 4.469
Investimentos 100 10 – –
Contas a receber 8 370 370 370 370
Emprestimo surcusal 8 174 3 – –
Imobilizado 9 402 466 402 466
Intangível 10 29.123 30.083 29.123 30.083
Total do ativo 109.625 51.065 109.733 51.062

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Total do passivo circulante 170.954 106.038 171.032 106.038
Fornecedores 240 335 313 335
Empréstimos 
e financiamentos 11 74.055 74.405 74.055 74.405

Impostos e contribuições a 
recolher 12 29.960 26.383 29.965 26.383

Salários e obrigações sociais 13 1.338 1.589 1.338 1.589
Adiantamentos clientes – – – –
Estoques de terceiros 14 64.496 2.314 64.496 2.314
Outras contas a pagar 865 1.012 865 1.012
Total do passivo não circulante 729 1.064 729 1.064
Empréstimos e financiamentos 11 – – – –
Obrigações fiscais 
parcelamento 12 – 335 – 335

Outras provisões 15 729 729 729 729
Patrimônio líquido (62.058) (56.036) (62.028) (56.039)
Capital social 16 1.000 1.000 1.000 1.000
Prejuízo acumulado (63.058) (57.036) (63.028) (57.039)
Total do passivo 109.625 51.065 109.733 51.062
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrativo do Resultado 
levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional bruta 23.434 49.807 23.986 49.807
Deduções (3.570) (7.757) (3.659) (7.757)
Impostos sobre os serviços 
prestados (3.570) (7.729) (3.659) (7.729)

Devoluções – (28) (28)
Receita operacional líquida 17 19.864 42.050 20.327 42.050
Custo dos serviços prestados (21.439) (58.475) (21.825) (58.475)
Lucro bruto (1.575) (16.425) (1.498) (16.425)
Despesas operacionais (4.447) (20.521) (4.481) (20.524)
Administrativas e gerais (4.895) (10.843) (4.928) (10.847)
Resultado financeiro líquido (202) (10.375) (203) (10.375)
Outras receitas/despesas 18 650 698 650 698
Prejuízo antes de IR e CSLL (6.022) (36.946) (5.978) (36.949)
Imposto de renda e contribui-
ção social 1.118 (10) 1.118

Prejuízo do exercício (6.022) (35.828) (5.988) (35.831)
EBITDA 19 -35% 1,90% -35% 1,90%
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrativo da Mutações do Patrimônio Líquido levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Capital Social Provisão Dividendos Retenção de Lucros Patrimônio Líquido Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.000 – (21.208) (20.208) (20.208)
Prejuízo do exercício 2022 – – (35.828) (35.828) (35.831)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.000 – (57.036) (56.036) (56.039)
Prejuízo do exercício 2023 – – (6.022) (6.022) (5.988)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.000 – (63.058) (62.058) (62.027)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Em milhares de Reais)

Contexto Operacional – A Pacer Logística S.A. – Em Recuperação 
Judicial (“Pacer” ou “Companhia”) é uma Sociedade Anônima de Capital 
Fechado com sede na Rodovia Anhanguera, S/N, KM15 galpão 3 locali-
zado na cidade de São Paulo -SP, atualmente com a operação principal 
de Transporte de Cargas e Armazenagem. Plano de recuperação 
judicial: Em 12 de Agosto de 2022 a Companhia, ajuizou um pedido de 
recuperação judicial perante a Comarca da Capital do Estado de São Paulo 
(“Processo de Recuperação Judicial”), nº 1086086-79.2022.8.26-100. 
No dia 07/10/2022 foi determinada a realização de constatação previa 
(fls.911/914), cujo laudo foi apresentado em 14/10/2022 (fls. 930/1529). 
O processamento do pedido foi deferido em 19/10/2022 (fls. 1553/1568). 
Em 22/12/2022 a Pacer apresentou o plano de recuperação judicial, 
acompanhado do laudo econômico-financeiro e do laudo de avaliação de 
bens (fls. 1946/2070). Atualmente o processo aguarda a publicação do 
1º edital (art. 52§ 1º da lei 11.101/2005). 
Contas a receber de clientes curto prazo – Devido a recuperação 
judicial a companhia vem readequando sua carteira de clientes com objetivo 
de reduzir possíveis perdas ao longo do tempo, neste sentido a Pacer vem 
trabalhando junto ao mercado em que atua na readequação de preços e 
de prazos de recebimento, também segue na busca de novos clientes 
para que as contas a receber não sejam prejudicadas em função da já 

dita recuperação judicial. Devido a nova recuperação judicial do cliente 
“Grupo OI” a Pacer novamente viu-se obrigada a reconhecer possível 
perda no ativo de contas a receber no montante de R$ 2.422 milhões a 
partir de maio de 2023. 
Estoques de Terceiros em poder da Empresa – Para alcançar a recu-
peração judicial a Pacer realizou modificações na prestação de serviço 
de armazenamento, o que permitiu reduzir custos e baixar prejuízos no 
conjunto desse nicho de negócio. A Pacer para o ano de 2023 aumentou 
novamente a operação logística aplicando aprimoramentos no setor e na 
gestão, o que fez com que a Pacer novamente retornasse ao negócio de 
armazenamento de estoques de clientes.
Intangível – Esse ativo intangível foi gerado internamente, utilizando-se 
como base o disposto no NBC GT 04 Correlato às Normas Internacionais 
de Contabilidade – CPC 04. Os estudos envolveram as teses apresenta-
das, os documentos oficiais, a perspectiva futura de retorno e a análise 
do tempo de maturação de cada um dos projetos. Por essas premissas 
foi reconhecido o devido método de amortização deste Ativo Intangível 
e reconhecimento da mesma. Dada a conclusão do estudo, mostrando-
-se observadas todas as adequações necessárias e embasamentos 
encontrados, atesta-se que mediante ao apresentado pela administração.
Recuperação Judicial e Empréstimos – A) Os emprestimos a curto 
prazo, são fruto de capital de giro associado a uma taxa preestabelecida 
para a utilização e liquidação dentro de um prazo de 30 dias com juros de 
2% a 5% ao mês e a companhia zerou par ao ano de 2023 qualquer pendên-
cia com banco restando apenas o que estão em Recuperação Judicial. B) O 
processo de recuperação Judicial permitiu que a companhia suspendesse e 
renegociasse parte das dívidas acumuladas em um período de crise, para 
que a empresa consiga focar nos pagamentos de funcionários, tributos e 
prestadores de serviço, essenciais para a continuidade do negócio. OBS.: 
Aguardando o prazo da aceitação dos credores em assembleia.
Operações com Armazém – Conforme mencionado na nota explicativa 
de número 5, corresponde ao valor total dos produtos em estoque de 

Conselho de Administração
Alexandre Bichara Caldas – Diretor Presidente Flávio Bidóia de Oliveira – Vice-Presidente Sandra Maria Ribeiro Vasques – Conselheiro

Diretoria
Alexandre Bichara Caldas – Diretor Presidente Luciano Guedes de Mello Costa – Diretor Vice-Presidente Alexandre Galvão de Almeida – Diretor Operacional

Contador
Marcio Roberto dos Santos – CRC: SP2 64.875/O-4

Fluxo de Caixa Metodo Indireto 
levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro Líquido da Empresa (6.022) (35.828) (5.988) (35.831)
Depreciação 86 81 74 81
Amortização 959 11.547 972 11.547
lucro Liquido Ajustado (4.976) (24.200) (4.942) (24.203)
1) variação do Capital de Giro
A) Ativo circulante
Aumento de Clientes 3.483 (7.936) 3.476 (7.936)
Estoque de terceiros (62.182) 88.982 (62.182) 88.982
Adiantamentos (417) 39 (420) 39
Impostos a recuperar 835 1.888 835 1.888
Deposito causionados – 115 – 115
B) Ativo não circulante circulante
Impostos diferidos – (1.118) – (1.118)
Contas a receber 1.146 – 1.149
Emprestimo coligadas (172) –
C) Passsivo circulante
Fornecedores (94) (3.581) (21) (3.581)
Empréstimos e financiamentos (350) 63.927 (350) 63.927
Impostos e contribuições a recolher 3.577 12.626 3.583 12.626
Salários e obrigações sociais (252) (622) (252) (622)
Adiantamentos clientes – (6) – (6)
Estoques de terceiros 62.182 (88.982) 62.182 (88.982)
Outras contas a pagar (147) 517 (147) 517
D) Passsivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – (35.158) – (35.158)
Obrigações fiscais parcelamento (335) (7.915) (335) (7.915)
Disp líquidas geradas pelas 
atividades operacionais 6.130 23.922 6.370 23.925

2) investimentos
investimentos em coligada 90 (10,00) – –
Aquisição de imobilizado 27 – 27 –
Alienaççao de imobilizado (5) – (5) –
Aquisição de Intangivel – – – –
Alienaççao de Intangivel –
Disp líquidas aplicadas nas 
atividades de investimentos 111 (10) 22 –

Dividendos
Disponibilidades líquidas aplica-
das no exercício 1.043 (288) 1.406 (278)

Demonstração do aumento 
(redução) nas disponibilidades

No início do exercício 645 933 655 933
No fim do exercício 1.688 645 2.061 655
(Diminuição) Aumento nas 
disponibilidades 1.043 (288) 1.406 (278)

terceiros em nosso poder. Patrimônio Líquido – I- Capital social: Em 31 
de dezembro de 2023, o capital social totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 1.000,000,00, representado por 1.000.000 de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. II- Distribuição de lucros: Para o ano 
de 2023 não houve distribuição de dividendos.
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DMCard Securitizadora S.A. 
CNPJ/MF nº 36.238.874/0001-29

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 137.609 138.312
Caixa e equivalentes a caixa 65 40
Disponibilidades 25 40
Aplicações interfinanceiras de liquidez 40 –
Ativos vinculados 137.298 138.181
Caixa Restrito 10.592 7.504
Direitos creditórios 126.706 130.677
Outros ativos 246 91
Contas a receber 166 –
Impostos a Recuperar 2 13
Despesas antecipadas 78 78

Não Circulante 160 228
Outros ativos 160 228
Despesas antecipadas 150 228
Ativo fiscal diferido 10 –

Total do ativo 137.769 138.540

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 48.633 5.294
Recursos de Debêntures 48.628 5.175
Obrigações por emissão de Debêntures 48.628 5.175
Outras obrigações 5 119
Adiantamento de recebíveis – 115
Fornecedores – 4
Impostos a recolher 5 –
Não Circulante 88.699 133.006
Outras obrigações 29 –
Provisões 29 –
Recursos de Debêntures 88.670 133.006
Obrigações por emissão de Debêntures 88.670 133.006
Patrimônio líquido 437 240
Capital social 100 100
Reserva legal 14 4
Reserva especial 78 21
Reserva de lucros 245 115
Total do passivo e do patrimônio líquido 137.769 138.540

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais, exceto resultado por ações)
31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional financeira 1.634 3.054
Receita Líquida 1.634 3.054
Provisões (29) –
Receitas/(Despesas) operacionais (29) –
(=) Resultado operacional antes do 
resultado financeiro 1.605 3.054

Receitas financeiras 23.681 22.814
Despesas financeiras (25.024) (25.866)

31/12/2023 31/12/2022
(=) Resultado Financeiro Líquido (1.343) (3.052)
(=) Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social 262 2

Imposto de renda (49) –
Contribuição social (26) –
Ativo fiscal diferido 10 –
(=) Lucro líquido do exercício 197 2
Lucro líquido por ação – R$ 1,97 0,02

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício 197 2
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 197 2

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido – Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva

Capital social Legal Especial De Lucros Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 100 4 21 113 238
Lucro líquido do exercício – – – 2 2
Destinação sobre o lucro líquido:
Reserva legal – – – – –
Reserva especial – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 100 4 21 115 240
Lucro líquido do exercício – – – 197 197
Destinação sobre o lucro líquido:
Reserva legal – 10 – (10) –
Reserva especial – – 57 (57) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 100 14 78 245 437

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e CSLL 262 2
Ajustes por:
Juros provisionados sobre debêntures 23.384 22.810
Resultado líquido ajustado 23.646 22.812
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Caixa restrito (3.088) (3.781)
Direitos creditórios 3.971 (45.954)
Contas a receber (166) –
Impostos a recuperar 11 –
Despesas antecipadas 78 118
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Adiantamento de recebíveis (115) (90)
Fornecedores (4) 4
Impostos a recolher (70) –
Provisões 29
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades operacionais 24.292 (26.891)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Emissão de debêntures – 47.006
Juros pagos sobre debêntures (24.267) (20.081)
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades de financiamento (24.267) 26.925

Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes a caixa 25 34

Caixa e equivalentes a caixa
No início do período 40 6
No final do período 65 40
Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes a caixa 25 34

Tharik Camocardi de Moura
CFO e Relação com Investidores

Carolina Camacho de Paula
Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Bruno Pascele Piva
Controller CRC 1SP 267.093/O-2

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras

O Relatório  dos  Auditores  Independentes,  emitido  em 16  de  fevereiro  
de 2024,  pela  KPMG  Auditores  Independentes  Ltda.,  inscrita  no  
CRC 2SP 27.685/O-0 F SP, sem ressalvas, está sendo apresentado na 
íntegra, na versão completa destas demonstrações financeiras, que estão 
disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://datamercantil.com.
br/publicidade_legal/

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

DM Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/MF nº 37.555.231/0001-71

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 

(Em milhares de Reais, exceto resultado por ações)
2º Semestre Exercício

2023 2023 2022
Receitas de intermediação 
financeira 65 117 135

Operações de crédito 2 3 3
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários 63 114 132

Resultado de intermediação 
financeira 65 117 135

Receita/(Despesas) operacionais (274) (578) (459)
Despesas administrativas (269) (571) (451)
Despesas tributárias (3) (5) (6)
Outras receitas operacionais 2 2 1
Outras despesas operacionais (4) (4) (3)
Resultado operacional antes da 
tributação sobre o lucro (209) (461) (324)

Tributos sobre o lucro – – –
Imposto de renda – – –
Contribuição social – – –
Prejuízo líquido do semestre/
exercício (209) (461) (324)

Prejuízo líquido por ação – R$ (0,14) (0,31) (0,22)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de Reais)
2º Semes- Exercício

tre 2023 2023 2022
Prejuízo líquido do semestre/exercício (209) (461) (324)
Outros resultados abrangentes do pe-
ríodo, segregados em:

a) itens que poderão ser reclassificados para o resultado – – –
b) itens que não poderão ser reclassificados 
para o resultado – – –

Resultado abrangente do semestre/exercício (209) (461) (324)

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido – Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)
Capital Social Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.485 (229) 1.256
Adiantamento para futuro aumento de capital 300 300
Prejuízo líquido do exercício – (324) (324)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.785 (553) 1.232
Devolução de adiantamento para futuro aumento de capital (300) – (300)
Aumento de capital autorizado pelo BACEN 600 – 600
Prejuízo líquido do exercício – (461) (461)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.085 (1.014) 1.071
Saldos em 30 de junho de 2023 2.085 (805) 1.280
Prejuízo líquido do semestre – (209) (209)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.085 (1.014) 1.071

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)

2º Semes- Exercício
tre 2023 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado operacional antes da tributação 
sobre o lucro (209) (461) (324)

Ajustes por:
Provisões para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito – – –

Resultado líquido ajustado (209) (461) (324)
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Instrumentos financeiros 249 (69) 327
Outros créditos (7) (20) (14)
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Fiscais e previdenciárias (3) – –
Outras obrigações (1) 3 7
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades operacionais 29 (547) (4)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital autorizado pelo BACEN – 600 –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 300
Devolução de adiantamento para futuro 
aumento de capital – (300) –

Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades de financiamento – 300 300

Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 29 (247) 296

Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 22 298 2
No fim do período 51 51 298
Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 29 (247) 296

Denis César Correia
Diretor Presidente

Tharik Camocardi de Moura
Diretor Financeiro

Carolina Camacho de Paula
Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 269 1.243
Caixa e equivalentes de caixa 51 298
Disponibilidades 51 8
Aplicações interfinanceiras de liquidez – 290
Instrumentos financeiros 168 915
Títulos e valores mobiliários 163 913
Operações de crédito 5 2
Outros créditos 50 30
Impostos e contribuições a compensar 
e a recuperar 50 30

Não Circulante 816 –
Instrumentos financeiros 816 –
Títulos e valores mobiliários LP 816 –
Total do ativo 1.085 1.243
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 14 11
Outras Obrigações 14 11
Fornecedores 13 10
Fiscais e previdenciárias 1 1
Patrimônio líquido 1.071 1.232
Capital social 2.085 1.785
Prejuízos acumulados (1.014) (553)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.085 1.243

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
O Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 16 de fevereiro de 2024, pela KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrita no CRC sob o nº 
CRC 2SP 276.85/O-0 F SP, sem ressalvas, está sendo apresentado na íntegra, na versão completa destas demonstrações financeiras, que estão 
disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Ibovespa 
sobe 0,65%, 
aos 127.691 
pontos, com 
bancos, 
Petrobras e 
Vale

O Ibovespa  ar-
riscou  um  mo-
vimento  um  

pouco  mais  forte  nesta  quar-
ta-feira,  27,  no  penúltimo  
pregão  de  março,  e  encerrou  
o dia com alta de 0,65%, aos 
127.690,62 pontos. Apesar da 
liquidez novamente reduzida, 
os ganhos de papéis de gran-
des bancos puxaram o índice, 
ainda embalados  pela  expec-
tativa de juros mais altos este 
ano. Vale e Petrobras aprovei-
taram  o  alívio  do  noticiário  
político  e  também  subiram,  
ignorando  as  quedas  do  mi-
nério de ferro e do petróleo.

Assim,  o  índice  caiu  du-
rante  parte  da  manhã –  até  a  
mínima, de 126.222,95 pontos 
(-0,50%)  -,  mas  engatou  alta  
firme à tarde, quando subiu 
até  a  máxima  de  127.699,28  
pontos  (+0,66%).  Seguindo  
o tom das sessões anteriores, 
o giro financeiro ficou re-
duzido,  em  R$  20,1  bilhões,  
refletindo a cautela antes do 
feriado  da  Sexta-feira  Santa.

O  estrategista-chefe  da  
RB  Investimentos,  Gustavo  
Cruz, afirma que a perspec-
tiva  de  menos  cortes  na  taxa  
Selic  este  ano,  fortalecida  
pela  ata  do  Comitê  de  Polí-
tica  Monetária  (Copom)  da  
terça-feira, continuou susten-
tando hoje os papéis do setor 
financeiro. Eles estiveram en-
tre as maiores influências de 
alta  sobre  o  Ibovespa,  com  
destaque  para  Bradesco  (PN  
+1,56%,  ON  +1,43%)  e  Itaú  
Unibanco (PN +0,55%).

“O setor financeiro ficou 
esquecido  desde  o  início  do  
ciclo de queda, mas agora os 
bancos e  as  seguradoras vol-
tam  a  ser  interessantes,  com  
a perspectiva de que os juros 
fiquem mais altos”, diz Cruz.

No  campo  das  commo-
dities,  Vale  ON subiu  0,92% 
e  Petrobras  ganhou  entre  
0,80%  (PN)  e  1,22%  (ON),  
ajudando a garantir a recupe-
ração do Ibovespa. Em ambos 
os casos, os resultados contra-
riaram  as  quedas  dos  preços  
do minério de ferro (-3,53%) 
e  do  petróleo  (-0,26%,  no  
caso do Brent).          IstoéDinheiro 

Os  mercados  acio-
nários  de  Nova  
York  abriram  em  

alta  nesta  quarta-feira,  27,  
mas o Nasdaq chegou a osci-
lar em parte do dia, com ações 
de companhias de tecnologia 
e  serviços  de  comunicação  
pressionadas.  Mais  adiante,  
o  quadro  de  recuperação  se  
confirmou, com melhora na 
reta final e recorde histórico 
de fechamento do índice S&P 
500.  Alguns  setores  do  S&P 
500,  como  saúde,  indústria  
e financeiro, exibiram mais 
força, mesmo ante expectati-

va  geral  por  números  do  ín-
dice de preços de gastos com 
consumo  (PCE,  na  sigla  em  
inglês),  ainda  nesta  semana,  
bem  como  por  declarações  
de  um  dirigente  do  Federal  
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano),  após  o  fe-
chamento desta quarta.

O  índice  Dow  Jones  fe-
chou com ganho de 1,22%, em 
39.760,08 pontos, o S&P 500 
avançou  0,86%,  a  5.248,49  
pontos,  e  o  Nasdaq  subiu  
0,51%,  a  16.399,52  pontos.

O  Dow  Jones  e  o  S&P  
500  vinham  de  três  dias  de  
perdas,  o  que  abriu  espaço  

para  recuperação.  Em dia  de  
agenda  modesta  nos  EUA,  
havia  expectativa  por  divul-
gação do PCE, com números 
do quarto trimestre revisados 
nesta  quinta-feira  e  a  leitura  
mensal  de  fevereiro  do  índi-
ce  na  sexta-feira.  A  medida  
de inflação é a preferida do 
Fed e pode levar a ajustes nas 
apostas  para  a  trajetória  dos  
juros no país.

Entre setores nesta quarta 
no  S&P 500,  saúde  e  indús-
tria exibiram altas de mais de 
1% e o imobiliário subiu ain-
da mais, cerca de 2%.

IstoéDinheiro 

Bolsas de 
NY fecham 

em alta após 
perda 

recente, com 
impulso na 
reta final e 
recorde do 

S&P 500
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continua …

Indústria Química Kimberlit Ltda.
CNPJ/MF nº 61.167.060/0001-98

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)
Balanço Patrimonial

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 14.059 80.748 25.567 95.025
Contas a receber de clientes 5 170.752 179.414 218.085 219.714
Contas a receber – partes relacionadas 5 e 7 76.559 59.955 – –
Estoques 6 26.447 32.647 52.043 79.695
Impostos a recuperar 18.307 16.361 20.235 18.515
Adiantamentos a fornecedores 6.633 7.437 7.818 15.741
Despesas antecipadas 522 628 592 1.017
Outros créditos 307 374 440 1.011

313.586 377.564 324.780 430.718

Não circulante
Realizável a longo prazo
Créditos com pessoas ligadas 7 36.668 13.890 321 –
Depósitos judiciais 505 80 505 80
Valores a receber 4.314 1.222 4.314 1.222
Impostos diferidos 4.979 24.596
Outros créditos – – 561 312
Investimentos 8 80.094 32.369 27.934 28.752
Imobilizado 9 39.878 44.171 126.040 101.857
Intangível 10 42.653 42.600 47.791 47.529

209.091 134.332 232.062 179.752

Total do ativo 522.677 511.896 556.842 610.470

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 140.984 98.746 197.431 168.213
Fornecedores 14.705 23.278 31.526 49.759
Fornecedores – partes relacionadas 7 538 – – –
Obrigações trabalhistas 12 10.143 7.900 14.658 11.204
Obrigações tributárias 13 3.650 5.242 4.206 6.011
Venda para entrega futura 941 680 941 680
Adiantamentos de clientes 372 435 7.264 13.436
Outras obrigações 649 415 783 936

171.982 136.696 256.809 250.239
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 150.765 180.444 175.456 208.740
Obrigações tributárias 13 6.304 7.399 6.304 7.399
Contratos de mútuos 7 77.759 45.386 2.236 1.583
Outras obrigações 55 182 55 1.556

234.883 233.411 184.051 219.278
Patrimônio líquido 14
Capital social 1.500 1.500 1.500 1.500
Reserva de lucros 11.034 36.190 11.034 36.190
Reserva de incentivos fiscais 55.712 55.712 55.712 55.712
Ajustes de avaliação patrimonial 47.566 48.387 47.566 48.387
Participação dos acionistas não 
controladores – 170 (836)

115.812 141.789 115.982 140.953
Total do passivo e patrimônio líquido 522.677 511.896 556.842 610.470

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023 2022
Receita líquida 15 250.123 351.335 407.848 403.248
Custos dos produtos vendidos (104.973) (192.096) (231.153) (205.865)
Lucro bruto 145.150 159.239 176.695 197.383
Receitas (despesas)
Despesas administrativas 16 (14.968) (13.565) (17.407) (16.881)
Despesas comerciais 17 (82.060) (70.686) (118.693) (103.720)
Despesas tributárias (1.256) (5.973) (3.613) (8.725)
Depreciação (5.815) (4.849) (11.854) (8.192)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (23.992) (21.597) 2.264 –
Outras receitas (despesas) (1.607) 63 (1.582) 2.413
Lucro antes do resultado 
financeiro 15.452 42.632 25.810 62.278

Receitas financeiras 18 3.116 2.833 4.413 5.167
Despesas financeiras 18 (41.477) (43.820) (73.128) (65.095)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social (22.909) 1.645 (42.905) 2.350

IRPJ e CSLL – corrente – (21) (1.495)
IRPJ e CSLL – diferido 4.979 24.596 –
Lucro líquido do exercício (17.930) 1.645 (18.330) 855
Atribuídos aos acionistas:
Controladores (17.930) 1.645
Não controladores (400) (494)
Quantidade de quotas 1.500.000 1.500.000
Lucro líquido do exercício por 
quota – R$ (11,95) 1,10
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Descrição
Capital 
social

Reser-
va de 
lucros

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Participação 
dos con-

troladores

Participação 
dos não

controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.500 59.580 38.574 48.603 – 148.257 (30) 148.227
Ajustes de exercícios anteriores – – – – – – 23 23
Realização dos ajustes de avaliação patrimonial – – – (216) 216 – – –
Lucros distribuídos – (8.113) – – – (8.113) – (8.113)
Lucro líquido do exercício – – – – 1.645 1.645 (108) 1.537
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – 17.138 – (17.138) – – –
Transferência da reserva de lucros – (15.277) – – 15.277 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.500 36.190 55.712 48.387 – 141.789 (115) 141.674
Ajustes de exercícios anteriores – – – – (576) (576) – (576)
Realização dos ajustes de avaliação patrimonial – – – (821) 821 – – –
Lucros distribuídos – (7.471) – – – (7.471) 685 (6.786)
Lucro líquido do exercício – – – – (17.930) (17.930) (400) (18.330)
Transferência da reserva de lucros – (17.685) – – 17.685 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.500 11.034 55.712 47.566 – 115.812 170 115.982

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício (17.930) 1.645 (18.330) 855
Outros componentes do resultado abrangente
Suscetíveis à reclassificação para o resultado
Total de outros componentes do 
resultado abrangente

Resultado abrangente do exercício (17.930) 9.976 (18.330) 855
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (17.930) 1.645 (17.930) 1.645
Lucro líquido do exercício – Participação dos 
não controladores – – 1.006 (1.306)

Ajustes para reconciliar o resultado e o caixa 
líquido aplicado nas atividades operacionais

Ajustes de períodos anteriores (576) – (576) –
Provisão de IRPJ/CSLL diferidos (4.979) – (24.596) –
Resultado de equivalência patrimonial 23.992 21.597 (2.264) (2.364)
Valor residual do ativo permanente baixado – 4.988 – 16.314
Depreciação e amortização 5.815 4.849 11.854 8.192
Lucro ajustado 6.322 33.079 (32.506) 22.481
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 8.662 (50.154) 1.629 (40.963)
Contas a receber – partes relacionadas (16.604) (10.862) – –
Estoques 6.200 4.756 27.652 (34.655)
Impostos a recuperar (1.946) (10.273) (1.720) (12.267)
Adiantamentos a fornecedores 804 413 7.923 (5.243)
Despesas antecipadas 106 (96) 425 (68)
Outros créditos 67 (107) 322 (634)
Realizável a longo prazo (3.517) (530) (3.517) (838)
Fornecedores (8.573) (17.112) (18.233) 1.614
Fornecedores – partes relacionadas 538 (77) – –
Obrigações trabalhistas 2.243 1.504 3.454 2.344
Obrigações tributárias (2.687) 297 (2.900) (2.060)
Venda para entrega futura 261 (458) 261 (458)
Adiantamentos de clientes (63) 93 (6.172) 6.433
Outras obrigações 107 (613) (1.654) 1.657
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (8.080) (50.140) (25.036) (62.657)
Atividades de investimentos
Aquisição de Investimentos (71.717) (21.428) 3.082 749
Movimento líquido de Imobilizado (1.522) (16.690) (36.037) (52.599)
Aumento do intangível (53) (20) (262) (4.828)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (73.292) (38.138) (33.217) (56.678)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (7.471) (8.113) (7.471) (8.113)
Créditos com pessoas ligadas (22.778) (7.629) (321) 12
Contratos de mútuos 32.373 42.828 653 (984)
Obrigações por aquisição de participações
Empréstimos de curto prazo 42.238 24.056 29.218 77.118
Empréstimos de longo prazo (29.679) 99.576 (33.284) 112.838
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
de financiamentos 14.683 150.718 (11.205) 180.871

Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
de caixa (66.689) 62.440 (69.458) 61.536

Demonstração do aumento do caixa e 
equivalentes de caixa

No fim do exercício 14.059 80.748 25.567 95.025
No início do exercício 80.748 18.308 95.025 33.489
Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
de caixa (66.689) 62.440 (69.458) 61.536
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional – Fundada em 1989, a Indústria Química Kimberlit Ltda.(“Socie-
dade”), com sede em Olímpia-SP, possui os seguintes objetivos sociais: fabricação e co-
mercialização de fertilizantes fosfatados, nitrogenados, potássios e outros; fabricação e 
comercialização de alimentação animal e aditivos para alimentação animal; fabricação e 
comercialização de condicionadores de solo; importação e exportação; prestação de ser-
viços de industrialização por conta e ordem de terceiros; exploração das atividades agríco-
las e pastoris, em terras próprias ou de terceiros, excetuadas as transformações de seus 
produtos e subprodutos; fabricação para terceiros com matéria prima própria e distribuição 
de produtos de origem nacional e internacional; e pesquisa e desenvolvimento de produtos 
agropecuários. Em 2017 a Sociedade constituiu a controlada Bionat Soluções Biológicas 
Ltda. onde detém 97% do capital social, sociedade empresária limitada, com sede na cidade 
de Olímpia, Estado de São Paulo, que tem por objeto indústria de defensivos biológicos. 
Em 2018 a Sociedade adquiriu 50% do capital social da Embrafós – Indústria e Comércio de 
Fertilizantes Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Barretos, Estado 
de São Paulo, que tem por objeto social (i) fabricação de adubos e fertilizantes e (ii) Comér-
cio, exportação e importação de adubos e fertilizantes. Em 2020 a Sociedade adquiriu 97% 
do capital social da Loyder Indústria de Aditivos e Fertilizantes Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede na cidade de Olímpia, Estado de São Paulo, que tem por objeto a 
fabricação de fertilizantes, adubos, aditivos, intermediários de fertilizantes, ração animal e 
aditivo para animal. 2. Base de preparação – a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas para refletir os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo, entre outros. As demonstrações contábeis foram 
elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da 
capacidade da Sociedade de dar continuidade as suas atividades durante a elaboração das 
demonstrações contábeis. A Sociedade está adimplente em relação às cláusulas de dívidas 
e compromissos financeiros na data da emissão dessas demonstrações contábeis e a 
Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Sociedade 
de dar continuidade as suas atividades nos próximos 12 meses. A emissão dessas demons-
trações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 19 de março de 2024. b. Base de 
consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as participações nas 
seguintes controladas: - Bionat Soluções Biológicas Ltda. - Loyder Indústria de Aditivos e 
Fertilizantes Ltda. Controladas: As demonstrações contábeis de controladas são incluídas 
nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até 
a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão ali-
nhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações contábeis individuais da 
controladora as informações financeiras de controladas, são reconhecidas através do 
método de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com sociedades investidas, registrados por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo 
na Sociedade investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como 
são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável. c. Moeda funcional e de apresenta-
ção: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Sociedade. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimati-
vas e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas 
BR GAAP exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir das estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis que podem, eventualmente, ser distintos dos valores de realização, estão inclu-
ídas nas notas explicativas: Nota 8 – Investimentos; Nota 9 – Imobilizado; Nota 10 – Intan-
gível. 3. Principais políticas contábeis – As principais práticas contábeis adotadas foram 
as seguintes: a. Caixa e equivalentes de caixa: Estão representadas por depósitos 
bancários e aplicações financeiras de curto prazo, avaliadas ao custo de aquisição, acres-
cidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço patrimonial, e não excedem o valor 
de mercado. b. Clientes: São registrados pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos e acrescidos das variações monetárias, quando contratadas. Os títulos a 
receber são de curto prazo, e dessa forma não foram necessários ajustes a valor presente. 
c. Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e produção, que não 
supera o valor de mercado ou o seu valor de realização. d. Demais ativos circulantes e 
não circulantes: São apresentados ao valor de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos auferidos e as variações monetárias e cambiais incorridas. e. Investimentos 
em controladas: Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial, sendo as correspondentes receitas e despesas 
reconhecidas no resultado do exercício como despesa ou receitas operacionais. f. Imobi-
lizado e Intangível: Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada 
pelo método linear a taxas que levam em consideração a expectativa de vida útil-econômica 
dos bens. Melhorias nos bens existentes são capitalizados, enquanto custos de manutenção 
e reparo são lançados no resultado. A Sociedade optou em contabilizar custos atribuídos 
ao imobilizado e intangível. g. Redução ao valor recuperável de ativos: O imobilizado 
e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o 
maior entre o preço líquido de venda e o valor de uso de um ativo. h. Empréstimos e 
Financiamentos: São atualizados pela variação monetária, incorrida até a data do balanço, 
que juntamente com os encargos são apropriados em despesas financeiras, quando apli-
cável. i. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e 
variações monetárias. Não houve contabilização de ajuste a valor presente, em razão do 
curto prazo de liquidação dos títulos a pagar. j. Imposto de Renda e Contribuição Social: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base 
nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, sobre 
o lucro real. k. Apuração do Resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. As receitas e despesas financeiras são representadas principalmente 
por rendimentos sobre aplicações financeiras e juros sobre empréstimo, que são registrados 
contabilmente em regime de competência. l. Estimativas: A preparação das demonstrações 

contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Adminis-
tração da Sociedade, com base nas melhores estimativas possíveis, registre nos livros 
contábeis certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas do 
exercício. Os resultados dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização 
em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas registradas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Caixa 23 17 33 32
Bancos conta movimento 5.882 4.079 11.139 8.290
Aplicações financeiras 8.154 76.652 14.395 86.703

14.059 80.748 25.567 95.025
As aplicações financeiras de liquidez imediata estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor e apropriado os rendimentos até a data em 31 de dezembro. 
5. Contas a receber Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Clientes 250.145 242.203 220.919 222.548
(-) provisão para devedores duvidosos (2.834) (2.834) (2.834) (2.834)
Totais 247.311 239.369 218.085 219.714
Clientes – partes relacionadas 76.559 59.955 – –
Clientes – terceiros 170.752 179.414 218.085 219.714
A provisão para devedores duvidosos está constituída com base no parecer do departamento 
jurídico, sendo considerada suficiente para cobrir eventuais perdas. 
6. Estoques Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Matéria prima 17.063 21.087 28.454 51.969
Embalagem 1.113 1.603 2.178 3.445
Estoques especiais 694 2.072 8.468 11.485
Produtos semiacabados 552 – 891 220
Produtos acabados 2.737 4.563 6.409 7.490
Produtos em processo 2.164 1.358 2.371 2.324
Compra entrega futura 139 231 144 259
Outros 1.985 1.733 3.128 2.503
Totais 26.447 32.647 52.043 79.695
Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e produção, que não supera o valor 
de mercado ou o seu valor de realização. 
7. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante (a)
Bionat 11.861 7.306 – –
Loyder 64.698 52.649 – –

76.559 59.955 – –
Ativo não circulante (b)
Bionat 35.346 13.879 – –
Loyder 1.310 – – –
Outros 12 11 321 –

36.668 13.890 321
Passivo circulante (c)
Bionat 51 – – –
Loyder 487 – – –

538 – – –
Passivo não circulante (d)
Bionat 21.159 – – –
Loyder 55.461 43.812 – –
Outros 1.139 1.574 2.236 1.583

77.759 45.386 2.236 1.583
(a) Referem-se a contas a receber por vendas realizadas. (b) Referem-se a créditos com 
pessoas ligadas. (c) Referem-se a fornecedores por vendas realizadas. (d) Referem-se a 
contratos de mútuos.
8. Investimentos
Dados das investidas Embrafós Bionat Loyder Outros Total
Capital social 20.000 62.006 53.323 –
Adiant.futuro aumento de capital – – – – –
Lucros (prejuízos) acumulados 35.635 (47.655) (23.553) – –
Patrimônio líquido 55.635 14.351 29.770 – –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.528 (21.989) (12.613) – –
Participações possuídas – –
Quotas possuídas 10.000.000 60.895.447 53.299.730 – –
Participação 50,00% 97,00% 97,00% – –
Movimentação no exercício
Controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2021 27.137 625 4.776 – 32.538
Lucros recebidos (824) – – – (824)
Ajustes de exercícios anteriores 72 – – – 72
AFAC – 10.000 12.180 – 22.180
Equivalência patrimonial 2.364 (9.627) (14.334) – (21.597)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.749 998 2.622 – 32.369
Lucros recebidos (819) – (819)
Ajustes de exercícios anteriores 112 – (200) – (88)
Aumento de capital 35.000 40.000 – 75.000
AFAC – – – – –
Distribuição desproporcional (2.376) – – – (2.376)
Equivalência patrimonial 2.264 (14.022) (12.234) – (23.992)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.930 21.976 30.188 80.094
Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2021 27.137 – – 27.137
Outros investimentos – – – 3 3
Lucros recebidos (824) – (824)
Ajustes de exercícios anteriores 72 – – – 72
Equivalência patrimonial 2.364 – – – 2.364
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.749 – – 3 28.752
Outros investimentos – – – 1 1
Lucros recebidos (819) – – – (819)
Ajustes de exercícios anteriores 112 – – – 112
Distribuição desproporcional (2.376) – – – (2.376)
Equivalência patrimonial 2.264 – – – 2.264
Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.930 – – 4 27.934

9. Imobilizado
Controladora 2023 2022
Descrição Custo Depreciação Residual Residual
Terrenos 1.003 1.003 1.003
Edificações 14.146 (4.747) 9.399 9.532
Veículos e utilitários 13.966 (9.663) 4.303 6.766
Máquinas e equipamentos 31.237 (14.516) 16.721 14.534
Móveis e Utensílios 1.071 (561) 510 505
Computadores 2.797 (1.475) 1.322 1.413
Instalações 526 (312) 214 441
Imobilizações em andamento 6.406 6.406 9.977

71.152 (31.274) 39.878 44.171
Consolidado 2023 2022
Descrição Custo Depreciação Residual Residual
Terrenos 3.853 – 3.853 3.853
Edificações 56.621 (6.408) 50.213 50.054
Veículos e utilitários 20.861 (14.044) 6.817 11.041
Máquinas e equipamentos 39.816 (15.842) 23.974 18.686
Móveis e Utensílios 2.337 (852) 1.485 1.408
Computadores 3.289 (1.642) 1.647 1.795
Instalações 1.952 (521) 1.431 968
Imobilizações em andamento 36.620 – 36.620 14.052

165.349 (39.309) 126.040 101.857
Custo atribuído: A Controladora optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost) ajustando 
os saldos de abertura dos principais grupos do ativo imobilizado na data de transição em 1º 
de janeiro de 2009 para fins de comparação. Os valores justos utilizados na adoção do custo 
atribuído foram estimados por especialistas externos, que emitiram os respectivos laudos 
de avaliação. Os efeitos decorrentes da adoção do custo atribuído em 1º de janeiro de 2009 
totalizaram R$ 10.884, e foram lançados em contrapartida da conta de Ajustes de avaliação 
patrimonial, no Patrimônio Líquido. Teste ao valor recuperável dos ativos imobilizados: O 
ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. Para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 não houve a necessidade de constituição de provisão. 
10. Intangível Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Kincoat 30.359 30.359 30.359 30.359
Nutril 4.111 4.111 4.111 4.111
Exion 2.873 2.873 2.873 2.873
Kant 2.873 2.873 2.873 2.873
Cuprazol 839 839 839 839
Sologel 433 433 433 433
Marcas e patentes 278 225 5.192 5078
Softwares 887 887 1111 963
Totais 42.653 42.600 47.791 47.529
Custo atribuído: A Controladora optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost) 
ajustando os saldos de abertura de suas marcas na data de transição em 1º de janeiro de 
2009 para fins de comparação. Os valores justos utilizados na adoção do custo atribuído 
foram estimados por especialistas externos, que emitiram o respectivo laudo de avaliação. 
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Indústria Química Kimberlit Ltda.… continuação
Os efeitos decorrentes da adoção do custo atribuído em 1º de janeiro de 2009 totalizaram 
R$ 41.479, e foram lançados em contrapartida da conta de Ajustes de avaliação patrimonial, 
no Patrimônio Líquido. 
11. Empréstimos e Financiamentos Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Capital de giro 281.185 274.848 355.180 361.301
Finame 966 4.162 2.301 6.308
Duplicatas descontadas 9.563 15.371 9.164
Outros 35 180 35 180
Total 291.749 279.190 372.887 376.953
Circulante 140.984 98.746 197.431 168.213
Não circulante 150.765 180.444 175.456 208.740
Os empréstimos e financiamentos referem-se a operações de capital de giro, contas 
garantidas e financiamentos de máquinas e veículos. 
12. Obrigações trabalhistas Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Salários a pagar 1.729 1.443 2.424 2.168
INSS a recolher 1.956 927 3.001 1.333
FGTS a recolher 369 318 580 458
Provisão de férias e encargos sociais 5.970 5.071 8.331 7.078
Outros 119 141 322 167
Totais 10.143 7.900 14.658 11.204
13. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Circulante
IRRF a recolher 1.184 1.101 1.717 1.577
IRPJ a recolher – 1.218 – 1.239
CSLL a recolher – 654 – 668
ICMS a recolher – – – 231
ISS a recolher 15 – 23 15
Parcelamento de ICMS – 148 – 148
Parcelamentos Lei 11.941 735 884 735 884
Parcelamentos Lei 12.996 336 229 336 229
Parcelamento PERT – débitos previdenciarios 241 261 241 261
Parcelamento PERT – demais débitos 290 248 290 248
Parcelamentos ordinários de INSS – – – –
Parcelamentos ordinários de IRPJ – – – –
Parcelamentos ordinários de CSLL – – – –
Outros 849 499 864 511
Totais 3.650 5.242 4.206 6.011
Não circulante
Parcelamento de ICMS – 102 – 102
Parcelamentos Lei 11.941 – 692 – 692

Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Parcelamentos Lei 12.996 1.218 1.538 1.218 1.538
Parcelamento PERT – débitos previdenciarios 1.734 1.847 1.734 1.847
Parcelamento PERT – demais débitos 3.352 3.220 3.352 3.220
Totais 6.304 7.399 6.304 7.399
14. Patrimônio Líquido – a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 é de R$ 1.500, dividido em 1.500.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada, totalmente integralizados em moeda corrente nacional. b) Reserva de lucros: O 
saldo de lucros apurados no exercício, foi mantido em conta de reserva de lucros para 
decisão futura da administração com relação a sua destinação. c) Ajustes de avaliação 
patrimonial: Estão representados pelas contrapartidas dos valores de custo atribuído 
registrados no ativo imobilizado, conforme nota nº 9, e valor econômico do intangível 
conforme nota nº 10. Os valores realizados no exercício por depreciação e baixas do imo-
bilizado foram baixados em contrapartida a conta de lucros acumulados. Não ocorreram 
baixas do valor econômico do intangível registrado. d) Reserva de incentivos fiscais: 
Os incentivos fiscais concedidos pelos Estados ou pelo Distrito Federal passaram a ser 
considerados subvenções para investimentos, dedutíveis para o cálculo de imposto de 
renda e contribuição social. Deste modo, a Sociedade apurou a subvenção de ICMS no 
total de R$ 14.645 em 31 de dezembro de 2023, cuja reserva será constituída no momento 
da geração de lucro futuro (2022 – R$ 17.138). 
15. Receita líquida Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Receita bruta 275.420 374.690 455.009 447.110
Impostos sobre as vendas (11.726) (13.742) (16.196) (17.469)
Devoluções de vendas (13.571) (9.613) (30.965) (26.393)
Receita líquida 250.123 351.335 407.848 403.248
16. Despesas administrativas Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Despesas com pessoal (7.734) (6.842) (8.053) (7.922)
Assessoria administrativa (616) (515) (666) (526)
Assessoria financeira (1.198) (168) (1.203) (169)
Assessoria jurídica (905) (1.614) (980) (1.677)
Assessoria em TI (897) (525) (998) (636)
Assistência contábil (336) (327) (424) (381)
Telefonia e comunicação (219) (281) (219) (281)
Portaria e segurança (379) (354) (841) (736)
Promoções e eventos (43) (92) (43) (117)
Viagens e estadias (301) (71) (301) (71)
Aluguéis e condomínios (137) (132) (137) (132)
Outros (2.203) (2.644) (3.542) (4.233)

(14.968) (13.565) (17.407) (16.881)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores da
Indústria Química Kimberlit Ltda. | Olímpia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Indústria 
Química Kimberlit Ltda. (“Sociedade”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Indústria Química Kimberlit Ltda. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. 
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 

de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: •. Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. •. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Sociedade e suas controladas. •. Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. •. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade 
e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. •. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. •. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2024.
Haroldo Campello Pasin – Sócio contador – CRC/SP nº 1SP155773/O-2

Nova Master Auditores Independentes – CRC nº 2SP024315/O-6

Diretoria: Renato Bassan Peixoto – CFO Ricardo Chichinelli – Controller CRC 1SP 218.360/O-4

17. Despesas comerciais Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Despesas com pessoal (46.653) (41.076) (66.733) (60.134)
Comissões sobre vendas (12.034) (8.375) (14.876) (10.709)
Pesquisa e desenvolvimento (1.083) (1.197) (2.804) (2.929)
Viagens e estadias (4.457) (3.027) (6.313) (4.642)
Fretes e carretos (5.114) (4.858) (10.144) (6.849)
Promoções e eventos (3.061) (3.597) (4.157) (4.582)
Despesas com veículos (3.545) (2.081) (5.653) (3.413)
Combustíveis e lubrificantes (2.623) (2.423) (3.776) (3.864)
Outros (3.490) (4.052) (4.237) (6.598)

(82.060) (70.686) (118.693) (103.720)
18. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.769 1.543 2.847 3.603
Juros ativos 1.071 1.044 1.225 1.212
Variações cambiais ativas 6 – 6
Receita s/ investimento – ações 205 98 205 98
Outras receitas 71 142 136 248

3.116 2.833 4.413 5.167
Despesas financeiras
Encargos sobre impostos (669) (90) (674) (116)
Juros sobre contratos de mútuo (211) (234) (211) (234)
Juros sobre empréstimos (34.691) (37.310) (64.875) (56.691)
Despesas bancárias (1.491) (2.313) (1.986) (3.762)
Descontos concedidos (2.351) (1.965) (2.676) (2.172)
Multas de mora (58) (25) (58) (25)
Variações monetárias passivas (957) (930) (957) (930)
Variações cambiais passivas (338) (751) (338) (751)
Outros (711) (202) (1.353) (414)

(41.477) (43.820) (73.128) (65.095)
19. Instrumentos financeiros – O valor contábil dos instrumentos financeiros ativos e 
passivos equivale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Empresa não mantém 
instrumentos financeiros não registrados contabilmente em 31 de dezembro de 2023 e 
2022. 20. Gerenciamento de riscos – As operações da empresa estão sujeitas, direta e 
indiretamente, a diversos riscos de mercado e de sua operação, como o risco de variação 
de taxa de juros, o risco de crédito e o risco de sinistros, através da contratação de vários 
tipos de seguros, tais como contra Incêndio, de Vida, Fiança, etc. O gerenciamento dos 
riscos é feito pela Administração no sentido de minimizá-los ao máximo. 21. Cobertura de 
seguros – A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, con-
sequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A.
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 45.974 67.914
Contas a receber 41.820 18.338
Estoques 19.804 24.205
Créditos tributários 606 835
Demais contas a receber 3.043 3.144

111.247 114.436

Não circulante
Tributos diferidos sobre o lucro 5.085 4.650
Depósitos judiciais 4.089 3.852
Demais contas a receber 1.962 101
Partes relacionadas 3 656

11.139 9.259

Imobilizado 16.213 11.806
Intangível 6.247 2.355

22.460 14.161

Total do ativo 144.846 137.856

Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
Circulante
Fornecedores 17.790 18.216
Empréstimos e financiamentos 4.531 4.520
Obrigações trabalhistas 14.431 13.036
Adiantamentos de clientes 5.158 8.534
JCP a pagar 3.872 2.681
Dividendos a pagar 855 2.306
Tributos a recolher 3.389 1.711
Impostos parcelados 1.460 1.927

51.486 52.931
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 5.116 9.509
Impostos parcelados – 1.383
Provisão para demandas judiciais 4.177 3.933

9.293 14.825
Patrimônio líquido
Capital social 54.820 54.820
Reservas 29.247 15.280

84.067 70.100
Total do passivo e patrimônio líquido 144.846 137.856

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
2023 2022

Receita líquida de vendas e serviços 211.139 231.780
Custos das vendas e dos serviços prestados (149.258) (167.205)
Lucro bruto 61.881 64.575
Despesas com vendas (19.064) (17.375)
Despesas gerais e administrativas (19.911) (17.582)
Outras despesas líquidas (1.819) (911)
Resultado operacional antes dos efeitos 
financeiros 21.087 28.707

Receitas financeiras 7.192 7.065
Despesas financeiras (2.387) (3.145)
Variações cambiais, líquidas (1.136) 70
Resultado financeiro líquido 3.669 3.990
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 24.756 32.697
Tributos sobre o lucro (5.006) (7.339)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Capital social Legal Retenção Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 54.820 – – (4.361) 50.459
Lucro líquido do exercício – – – 25.358 25.358
Reserva legal – 1.050 – – 1.050
Reserva para Investimento – – 14.230 – 14.230
Distribuição das Reservas – – – (15.280) (15.280)
Juros sobre capital próprio – – – (3.411) (3.411)
Distribuição de dividendos – – – (2.306) (2.306)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 54.820 1.050 14.230 – 70.100
Lucro líquido do exercício – – – 19.750 19.750
Reserva legal – 945 – – 945
Reserva para Investimento – – 13.022 – 13.022
Distribuição das Reservas – – – (13.967) (13.967)
Juros sobre capital próprio – – – (4.928) (4.928)
Distribuição de dividendos – – – (855) (855)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 54.820 1.995 27.252 – 84.067

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro líquido do exercício 19.750 25.358
Ajustes de receitas e despesas não 
envolvendo caixa

Depreciação e amortização 3.535 2.883
Valor residual do ativo imobilizado e intangivel 
baixado 232 34

Provisão para devedores duvidosos 132 (2.282)
Provisão para perda nos estoques (277) (206)
Constituição de provisão para contingências 4.649 2.230
Juros sobre empréstimos e financiamentos 
não realizado 3.398 4.314

Variações cambiais não realizadas, líquidas 1.136 (70)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (435) (214)

32.120 32.047
Aumento líquido/(redução) nos ativos
Contas a receber (24.456) 13.619
Estoques 4.678 (387)
Impostos a recuperar 229 1.463
Outros ativos (2.097) 948
Aumento líquido/(redução) nos passivos:
Fornecedores e contas a pagar (620) 5.189
Adiantamento de clientes (3.376) (13.538)
Salários e encargos sociais 1.395 1.672
Impostos a pagar 4.069 4.947
Contingências (4.405) (1.992)
Outros passivos (5.389) (673)
Caixa gerado/ (aplicado) nas operações 2.148 43.295
Juros pagos (1.743) (2.074)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.241) (8.030)
Caixa líquido gerado/ (aplicado) nas 
atividades operacionais (3.836) 33.191

Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (7.667) (1.519)
Aquisição de intangível (4.399) (2.137)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos (12.066) (3.656)

Atividades de financiamento
Amortização de empréstimos (Principal) (4.295) (4.353)
Amortização de empréstimos (Juros) (1.743) (2.074)
Caixa aplicado nas atividades de 
financiamentos (6.038) (6.427)

Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (21.940) 23.108

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 67.914 44.806

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 45.974 67.914

Aumento líquido de caixa 
e equivalentes de caixa (21.940) 23.108

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

As Demonstrações Financeiras completas 
bem como os documentos elencados na Lei 6.404/76, 

estão à disposição dos Srs. Acionistas na Sede da Companhia. 

Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor Presidente
Raquel Hoshiba Campos – Diretora Financeira

Sandra Cristina Bonfietti Gregório
Contadora – CRC 1SP 276.433/O-5

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 19.750 25.358
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 19.750 25.358

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 19.750 25.358
Ações no final do exercício (em milhares) 21.203 21.203
Lucro por ação do capital social no fim 
do exercício – em R$ 0,93 1,20

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2023 2022

Consolidado Controladora Consolidado Controladora
(+) Receita operacional líquida
Receita bruta 209.494.788 113.579 122.811.756 419.348
Deduções (18.113.644) (10.506) (10.675.269) (38.790)
(=) Lucro bruto 191.381.143 103.073 112.136.488 380.558
Despesas com pessoal (35.068.734) (1.901.260) (24.467.383) (3.469.434)
Despesas cobrança (2.224.158) (142.526) (1.110.992) (295.079)
Despesas administrativas (5.832.170) (565.446) (4.262.751) (724.358)
Demais despesas (3.319.070) (26.927) (2.184.771) 34.237
(=) Lucro (prejuízo) 
operacional 144.937.011 (2.533.086) 80.110.589 (4.074.077)
(+/-) Resultado financeiro líquido 5.552.324 214.037 4.498.212 435.022
Outras receitas 926.504 - 926.504 -

2023 2022
Consolidado Controladora Consolidado Controladora

Equivalência patrimonial - 128.631.749 - 66.397.243
(=) Resultado antes 
IRPJ/CSLL 151.415.839 126.312.700 85.535.306 62.758.188
(+/-) Imposto sobre Lucro 
IRPJ e CSLL - correntes (25.103.174) - (22.822.553) -
IRPJ e CSLL - diferidos - - 45.469 -
(=) Lucro do exercício 
antes da participação 
minoritária 126.312.665 126.312.700 62.758.222 62.758.188
(+/-) Participação dos 
minoritários 35 - (34) -
(=) Lucro dos exercícios 126.312.700 126.312.700 62.758.188 62.758.188

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Consolidado Controladora Consolidado Controladora
Lucro do exercício antes 
da participação de não 
controladores 126.312.665 126.312.700 62.758.222 62.758.188
Resultado abrangente 
total do exercício 126.312.665 126.312.700 62.758.222 62.758.188
Atribuível aos
Acionistas controladores 126.312.700 126.312.700 62.758.188 62.758.188
Acionistas não controladores (35) - 34 -
Resultado abrangente total 126.312.665 126.312.700 62.758.222 62.758.188

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Opção de 
Ações

Reserva de 
retenção 
de lucros

Dividendos 
Propostos

Lucros 
acumulados

Patrimônio 
líquido con-

troladora
Acionistas não 
controladores

Patrimônio 
líquido con-

solidado
Em 31 de dezembro de 2021 13.699.162 329.056 2.739.831 702.422 16.209.318 25.000.000 - 58.679.789 18 58.679.807
Lucro líquido do exercício - - - - - - 62.758.188 62.758.188 - 62.758.188
Reserva legal 9.583 (9.583) - -
Opção de ações - 266.859 - 1.178.243 - - - 1.445.102 - 1.445.102
Exercício - opções de ações 47.910 (329.056) (12.237.737) (12.518.883) (12.518.883)
Participação dos minoritários - - - - - - - - 16 16
Dividendos pagos - - - - (25.000.000) (25.000.000) - (50.000.000) - (50.000.000)
Dividendos propostos (35.674.105) 35.674.105 - - -
Constituição de reserva de lucros - - - - 62.758.188 - (62.758.188) - -
Em 31 de dezembro de 2022 13.747.072 266.859 2.749.414 1.880.665 6.046.081 35.674.106 - 60.364.197 34 60.364.231
Lucro líquido do exercício - - - - - - 126.312.700 126.312.700 - 126.312.700
Reserva legal - - 236 - (236) - - - - -
Opção de ações – Prêmio - - - 2.421.897 - - - 2.421.897 - 2.421.897
Opções de ações – Recompra - (316.259) - (36.555) (165.753) - - (518.567) - (518.567)
Opções de ações – Exercício 1.178 316.259 - - - - - 317.437 - 317.437
Participação de não controladores - - - - - - - - (34) (34)
Dividendos pagos - - - - (51.680.971) (35.674.106) - (87.355.077) - (87.355.077)
Dividendos propostos - - - - (66.370.528) 66.370.528 - - - -
Constituição de reserva de lucros - - - - 126.312.700 - (126.312.700) - - -
Em 31 de dezembro de 2023 13.748.250 266.859 2.749.650 4.266.006 14.141.293 66.370.528 - 101.542.587 - 101.542.586

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

Consolidado Controladora Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das ativi-
dades operacionais
Resultado dos exercícios 126.312.700 126.312.700 62.758.188 62.758.188
Ajustes ao lucro líquido
Depreciação e amortização 2.509.017 295.168 1.071.233 (134.706)
Provisão PLR 4.106.921 707.530 (414.872) (1.045.513)
Provisão de despesas operacionais 143.379 20.700 (161.122) (55.611)
Provisão perdas judiciais (2.001) (2.001) 136.531 13.776
IRPJ e CSLL reconhecidos 
no resultado (25.103.174) - (45.469) -
Resultado de equivalência patrimonial - (128.631.749) - (66.397.260)
Participação de não 
controladores (34) - 16 -
Lucro líquido ajustado 107.966.808 (1.297.653) 63.344.504 (4.861.127)
(Aumento)/redução de 
ativos operacionais
(Aumento)/redução em con-
tas a receber de clientes (8.994.302) - 2.938.600 -
(Aumento)/redução em 
pagamentos antecipados (26.868) 29 37.075 33.967
(Aumento)/redução em 
impostos a recuperar (61.568) (61.897) 2.221.325 (59.553)
(Aumento)/redução em 
outros créditos 1.169.270 (832.455) (7.648.844) (237.974)
(Aumento)/redução em 
depósitos judiciais 108.546 - (112.916) -
Aumento/(redução) de 
passivos operacionais
Aumento/(redução) em 
prestadores de serviços 281.657 98.826 (174.646) 4.506
Aumento/(redução) em 
obrigações trabalhistas 1.014.059 744 (2.754.569) 282
Aumento/(redução) em obri-
gações fiscais e tributárias 34.844.749 (17.610) 10.048.962 14.363
Pagamento de impostos 
sobre o lucro (11.114.899) - (5.784.027) -
Aumento/(redução) em 
outros débitos 868.978 (162) (5.851.562) (15.914)
Aumento/(redução) em 
outras provisões 403.280 (7.706) - -
Arrendamento a pagar 1.108.341 (245.573) (607.583) (131.839)
Disponibilidades líquidas 
geradas pelas atividades 
operacionais 127.568.051 (2.363.455) 55.656.319 (5.253.289)
Fluxo de caixa das ativi-
dades de investimento
Dividendos recebidos de controladas - 87.835.690 - 61.534.940
Aquisições de ativos imobilizados (301.650) - (435.759) (7.032)
Aquisição/(alienação) de 
ativos intangíveis (87.117) (50.616) 65.250 -
Aquisição/(alienação) de 
imoveis de arrendamento (3.011.622) - 74.589 333.429
Aumento de capital - (1.000.000)
Opção de ações 2.220.767 2.220.767 (11.073.781) (11.073.781)
Disponibilidades líquidas 
aplicadas pelas ativida-
des de investimento (1.179.622) 89.005.840 (11.369.701) 50.787.557
Fluxo de caixa das ativi-
dades de financiamento
Dividendos pagos (87.355.077) (87.355.077) (50.000.000) (50.000.000)
Disponibilidades líquidas 
aplicadas pelas ativida-
des de financiamento (87.355.077) (87.355.077) (50.000.000) (50.000.000)
Aumento das 
disponibilidades 39.033.350 (712.694) (5.713.383) (4.465.733)
Caixa e equivalentes de 
caixa em 1° janeiro 62.755.839 3.879.648 68.469.222 8.345.381
Caixa e equivalentes de 
caixa em 31 dezembro 101.789.189 3.166.954 62.755.839 3.879.648

39.033.350 (712.694) (5.713.383) (4.465.733)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
2023 2022

Ativo Consolidado Controladora Consolidado Controladora
Circulante
Caixa e equivalentes de 
caixa 101.789.189 3.166.954 62.755.839 3.879.648
Contas a receber de 
clientes 9.208.452 - 214.150 -
Pagamentos antecipados 54.230 - 27.362 29
Impostos a recuperar 379.462 378.017 317.895 316.120
Outros créditos 6.348.728 1.208.006 8.114.898 375.550
Dividendos a receber - 76.138.861 - 34.000.000

117.780.061 80.891.837 71.430.144 38.571.347
Não circulante
Realizável a longo prazo
Outros créditos 130.101 130.101 130.101 130.101
Depósitos judiciais 34.429 - 142.974 -
Permanente
Investimentos em contro-
ladas - 13.770.197 - 14.112.998
Imobilizado 5.034.219 815.237 3.983.857 1.101.968
Intangível 9.195.868 8.877.709 9.354.857 8.835.528

14.394.617 23.593.244 13.611.789 24.180.595
Total do ativo 132.174.678 104.485.081 85.041.933 62.751.942

2023 2022
Passivo Consolidado Controladora Consolidado Controladora
Circulante
Prestadores de serviços 541.792 163.031 260.134 64.205
Obrigações trabalhistas 13.421.198 1.825.287 8.300.217 1.117.012
Obrigações fiscais e tributárias 10.762.959 10.270 12.136.285 27.880
Outros débitos 662.078 363 390.000 525
Outras provisões 783.420 42.414 238.762 31.421
Arrendamento a pagar 2.809.192 280.296 1.056.944 245.572

28.980.637 2.321.660 22.382.342 1.486.615
Não circulante
Arrendamento a pagar 1.651.454 620.834 2.295.360 901.130

1.651.454 620.834 2.295.360 901.130
Patrimônio líquido
Capital social 13.748.250 13.748.250 13.747.072 13.747.072
Reserva de capital 266.859 266.859 266.859 266.859
Reserva legal 2.749.650 2.749.650 2.749.414 2.749.414
Reserva de retenção de lucros 14.141.293 14.141.293 6.046.081 6.046.081
Opção de ações 4.266.007 4.266.007 1.880.665 1.880.665
Dividendos propostos 66.370.528 66.370.528 35.674.106 35.674.106
Participação dos minoritários - - 34 -

101.542.586 101.542.586 60.364.231 60.364.197
Total do passivo e 
patrimônio líquido 132.174.678 104.485.080 85.041.933 62.751.942

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A RCB Investimentos S.A. (“Companhia”), com sede na cidade 
de São Paulo, Praça General Gentil Falcão, nº108, 13º andar, conjunto 132, foi constituída 
em 28 de março de 2007 tem por objeto social a participação em outras sociedades, 
nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou cotista; investir em portfólios 
de empréstimos realizáveis ou não realizáveis e contas a receber. A Companhia é parte 
integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos, e suas demonstrações 
financeiras devem ser entendidas neste contexto. 2. Base de preparação: Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

(CPC - Comitê de pronunciamentos contábeis). 3. Moeda Funcional e moeda de apre-
sentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, a qual é a moeda 
funcional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos apresentados em Reais nestas 
demonstrações financeiras foram arredondados para o real mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 

Diretoria
Alexandre do Rosário Nobre – Sócio-diretor

Antônio Carvalho Morais Júnior – Contador - CRC nº PR047683-O

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo  
relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Conselho de Administração da RCB Investimentos S.A., São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da RCB Inves-
timentos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da RCB Investimentos S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.   
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores independentes A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável 

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:   - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais.Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 19 de março de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini - Contador
CRC2SP-027685/O 0 F SP CRC 1SP296875/O-4
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Cosmo Indústria e Comércio de Cosméticos S.A.
CNPJ nº 24.769.185/0001-61 - NIRE 352229973298

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em R$ -  Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2023 2022

Receita operacional bruta 407.341.125 238.929.396
Venda de produção 382.627.419 222.157.083
Revenda 770.740 632.419
Beneficiamento 5.976.825 5.564.902
Serviços de armazenagem 17.072.580 9.433.604
Outras receitas 893.560 1.141.388
Deduções (124.551.113) (69.382.027)
Impostos sobre as vendas (116.419.035) (67.395.652)
Devoluções e abatimentos (8.132.078) (1.986.375)
Receita operacional líquida 282.790.013 169.547.369
Custo dos produtos e mercadorias vendidas (269.576.845) (164.495.809)
Lucro bruto 13.213.168 5.051.560
Despesas operacionais (6.767.984) (4.970.839)
Despesas com pessoal (4.413.320) (3.207.591)

2023 2022
Despesas gerais administrativas e comercial (2.346.209) (1.733.960)
Outras despesas administrativas (8.454) (29.288)
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro 6.445.184 80.721
Receitas financeiras 353.919 765.130
Despesas financeiras (6.390.064) (5.282.305)
Receitas (despesas) financeiras (6.036.145) (4.517.175)
Outras receitas e despesas 815.269 (264.594)
Total do resultado não operacional 815.269 (264.594)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL das 
participações estatutárias 1.224.307 (4.701.049)
IRPJ e CSLL Corrente (558.824) -
IRPJ e CSLL Diferido 142.799 1.921.102
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 808.283 (2.779.947)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados Total
Saldos em 1°/01/2022 600.000 (1.464.006) (864.006)
Ajustes de anos anteriores :
Retificação de erros de exercícios anteriores - (156,69) (156,69)
Aumento de capital 3.297.000 - 3.297.000
Efeito do ajuste do preço de 
transferência - MP 66
Lucro ( prejuízo ) líquido do exercício (2.779.947) (2.779.947)
Destinações :
Saldos em 1°/01/2023 3.897.000 (4.244.110) (347.110)
Ajustes de anos anteriores :
Efeito do ajuste do preço de 
transferência - MP 66
Lucro ( prejuízo ) líquido do exercício 808.283 808.283
Destinações :
Saldo em 31/12/2023 3.897.000 (3.435.827) 461.173

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

1. Das atividades operacionais :
Resultado do exercício 808.283 (2.779.947)
Ajustes p/ conciliar o resultado às disponibilidades 
Geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 3.114.772 2.434.967
Ajustes de anos anteriores - (157)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO 2023 2022
Circulante 114.181.478 84.988.204
Disponibilidades 2.734.524 2.292.600
Contas a receber de clientes 47.036.259 25.613.415
Estoques 54.549.951 44.245.380
Impostos a recuperar 3.819.223 9.601.000
Outros créditos 4.679.760 1.919.712
Despesas antecipadas 1.361.761 1.316.097
Não circulante 24.997.857 26.143.272
Realizavel a longo prazo
Impostos a recuperar 2.350.855 2.477.732
Partes relacionadas 2.677.134 2.322.520
Imobilizado 31.324.963 29.678.955
(-) Depreciação e amortização (11.570.790) (8.530.277)
Intangível 591.114 495.503
(-) Amortização do intangível (375.419) (301.160)
Total do ativo 139.179.334 111.131.476

PASSIVO 2023 2022
Circulante 128.460.968 97.803.836
Fornecedores 54.987.890 38.546.042
Adiantamentos de clientes 49.653.043 41.158.356
Obrigações trabalhistas 4.307.097 2.569.129
Empréstimos e financiamentos 10.540.997 9.566.580
Outras obrigações 772.006 80.904
Empréstimos de terceiros 2.600.000 2.600.000
Obrigações tributárias 5.599.935 3.282.824
Não circulante 10.257.194 13.674.750
Mútuo 4.498.532 7.357.980
Empréstimos de terceiros 1.546.272 1.114.408
Empréstimos e financiamentos 4.212.389 5.202.363
Patrimônio líquido 461.173 (347.110)
Capital social 3.897.000 3.897.000
Prejuizos acumulados (4.244.110) (1.464.163)
Lucros ou prejuizos do exercício 808.283 (2.779.947)
Total do passivo 139.179.334 111.131.476

2023 2022
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber (21.422.844) (19.584.950)
(Aumento) redução nos estoques (10.304.571) (23.246.787)
(Aumento) redução nos impostos a recuperar 5.908.654 (3.495.691)
(Aumento) redução em partes relacionadas (354.615) (2.222.520)
(Aumento) redução em outros créditos (2.805.712) (932.664)
Aumento (redução) em fornecedores 16.441.848 16.405.838
Aumento (redução) em contas a pagar e provisões 9.185.788 29.415.518
Aumento (redução) em obrigações trabalhistas 1.737.968 609.474
Aumento (redução) em obrigações tributárias 2.317.111 1.807.854
Disponibilidades líquidas geradas pelas
(aplicadas nas) atividades operacionais 4.626.682 (1.589.063)
2. Das atividades de investimentos :
Compras de imobilizado (1.741.618) (3.779.854)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
(aplicadas nas) atividades de investimentos (1.741.618) (3.779.854)
3. Das atividades de financiamentos :
Integralização de capital - 3.297.000
Empréstimos tomados (pagos) (2.443.140) 2.717.673
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
(Aplicadas nas) atividades de financiamentos (2.443.140) 6.014.673
Aumento (redução) nas disponibilidades 441.924 645.756
Dem. do aumento (redução) nas diponibilidades
No início do exercício 2.292.600 1.646.844
No fim do exercício 2.734.524 2.292.600
Aumento (redução) nas disponibilidades 441.924 645.756

Ricardo Aparecido Lopes - Administrador - CPF nº 266.269.648-60 Gisele Diane Dantas da Silva - Contadora - CRC nº 1SP-285.784/O-0

Multilaser Industrial S.A.
CNPJ/MF nº 59.717.553/0001-02 - Código CVM nº 02603-4 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 26 de Abril de 2024
Convocamos os senhores acionistas da Multilaser Industrial S.A. (“Companhia”), a se reunirem, em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10h00 (“AGOE”), de modo exclusivamente digital, com participação por meio de 
sistema eletrônico ou por meio dos mecanismos de votação a distância, sem a possibilidade de comparecimento físico, a fim de examinar, 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, bem como 
examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; e (ii) Fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) Deliberar sobre a eleição do Sr. Edward James Feder ao cargo de membro do Conselho de Administração; (ii) Deliberar 
acerca da caracterização do Sr. Edward James Feder como conselheiro independente; (iii) Deliberar sobre a alteração da denominação 
social da Companhia para “Grupo Multi S.A.”; e (iv) Alterar e consolidar o estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), contemplando: 
(a) a alteração da denominação social da Companhia no cabeçalho e no art. 1º do Estatuto Social, conforme item da ordem do dia 
descrito acima; e (b) a inclusão de atividades secundárias no objeto social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3º do 
Estatuto Social. Instruções e Informações Gerais: A participação dos acionistas na AGOE será de forma digital, por meio da plataforma 
eletrônica “TEN Meetings”, ou por meio de boletim de voto a distância. O acionista que desejar participar da AGOE de forma digital 
deverá acessar o link previsto no Manual de Participação e Proposta da Administração e preencher os dados de cadastro para AGOE da 
Companhia, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive. Ao realizar o cadastro, o acionista deverá anexar todos os documentos necessários 
para participação na AGOE, conforme descrito no Manual de Participação e Proposta da Administração da AGOE disponibilizado pela 
Companhia nos endereços abaixo indicados. A Companhia avaliará os documentos e informações disponibilizados pelo acionista e, 
após aprovação do cadastro, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma através do e-mail cadastrado. 
Caso a Companhia não aprove o cadastro, o acionista receberá um e-mail informando os documentos pendentes ou não aprovados 
pela Companhia para que possa reapresentar tais documentos. O login e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser 
compartilhados sob pena de responsabilização. Ao acessar o link acima, o acionista terá acesso ao “Manual da Plataforma de 
Assembleia” para orientá-lo na realização do cadastro para AGOE. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na 
participação a distância, a Companhia enviará, para o e-mail cadastrado, o login e a senha necessários para participação do acionista por 
meio da plataforma digital somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas neste Edital de Convocação e no Manual de Participação e Proposta da Administração e após ter verificado, de forma 
satisfatória, os documentos de sua identificação e representação. Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento e 
envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive) não poderão participar 
digitalmente da AGOE. O acionista que optar por exercer seu direito de voto através do boletim de voto à distância (“Boletim de Voto”), 
que encontra-se dispnível nos endereços indicados abaixo, poderá: (i) transmití-lo diretamente às instituições e/ou corretoras que mantém 
suas posições em custódia; (ii) transmití-lo diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja o BTG Pactual Serviços 
Financeiros S/A DTVM, conforme instruções estabelecidas no Manual de Participação e Proposta da Administração disponibilizado pela 
Companhia nos endereços abaixo indicados; (iii) preenchê-lo e e enviá-lo diretamente à Companhia, conforme instruções contidas no 
Manual de Participação e Proposta da Administração para a AGOE; ou (iv) preenchê-lo e transmití-lo digitalmente por meio da plataforma 
eletrônica “TEN Meetings”, conforme instruções contidas no Manual de Participação e Proposta da Administração para a AGOE. Para 
mais informações, observar as regras previstas na Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), no Manual 
de Participação e Proposta da Administração e no Boletim de Voto. Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme 
instruções contidas neste Edital de Convocação e no Manual de Participação e Proposta da Administração, a Companhia recomenda 
aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na AGOE, evitando que problemas 
decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do 
seu direito de voto na AGOE. Estão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://
ri.multilaser.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, do Manual de Participação 
e Proposta da Administração e demais documentos e informações relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGOE. 
São Paulo/SP, 27 de março de 2024 Edward James Feder - Presidente do Conselho de Administração. (28, 29/03/2024 e 02/04/2024)

PCRLog S.A.
CNPJ/MF nº 48.275.684/0001-60

Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Total do ativo circulante 383 10
Caixa e equivalentes de caixa 3 373 10
Contas a receber 4 7
Outros Créditos 3
Total do ativo não circulante – –
Total do ativo 383 10

Nota 2023 2022
Total do passivo circulante 78 –
Fornecedores 5 73
Empréstimos e financiamentos –
Impostos e contribuições a recolher 5 5
Salários e obrigações sociais –
Adiantamentos clientes –
Total do passivo não circulante 175 3
Empréstimos e financiamentos 6 175 3
Patrimônio líquido 130 7
Capital social 7 100 10
Lucro/Prejuízo acumulado 30 (3)
Total do passivo 383 10
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrativo do Resultado 
levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional bruta 552 –
Transporte de cargas 448 –
Serviço de transporte municipal 32 –
Serviço armazenagem e depósito de mercadorias 71 –
Serviço de entrega rapida
Serviço de Carga e Descarga
Serviço com Manutenção
Deduções (89) –
Impostos sobre os serviços prestados (89) –
Devoluções –
Receita operacional líquida 8 463 –
Custo dos serviços prestados (386)
Lucro bruto 77 –
Despesas operacionais (33) (3)
Administrativas e gerais (33) (3)
Resultado financeiro líquido (1)
Outras receitas/despesas
Lucro/Prejuizo antes de IR e CSLL 44 (3)
Imposto de renda e contribuição social (10)
Lucro/prejuízo do exercício 34 (3)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrativo do Patrimônio Líquido levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de Reais)
Capital Social Provisão Dividendos Retenção de Lucros Patrimônio Líquido

Integralização do Capital 10 – – 10
Prejuízo do exercício 2022 – (3) (3)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10 – (3) 7
Integralização do Capital 90 90
Lucro exercício 2023 – – 34 34
Saldos em 31 de dezembro de 2023 100 – 30 130

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Fluxo de Caixa Metodo Indireto 

levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de Reais)
2023 2022

Lucro Líquido da Empresa 34 (3)
Depreciação
Credito imposto na Depreciação
Amortização
Credito Imposto na Amortização
Lucro Liquido Ajustado 34 (3)
1) Variação do Capital de Giro
A) Ativo circulante
Aumento de Clientes (7)
Adiantamentos
Impostos a recuperar (3)
B) Ativo não circulante circulante
C) Passsivo circulante
Fornecedores 73
Impostos e contribuições a recolher 5
D) Passsivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 171 3
Disp líquidas geradas pelas atividades operacionais 239 3
2) Investimentos
Investimentos em coligada 90 10
Disp líquidas aplicadas nas atividades de inves-
timentos 90 10

Disponibilidades líquidas aplicadas no exercício 363 10
Demonstração do aumento (redução) nas dispo-
nibilidades

No início do exercício 10 –
No fim do exercício 373 10
(Diminuição) Aumento nas disponibilidades 363 10
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas levantado em 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Em milhares de Reais)

Contexto Operacional: A PCRLOG. (“PCRLOG ou “Companhia”) é uma 
Sociedade Anônima de Capital Fechado subsidiaria da empresa Pacer 
Logística S.A., com sede na Rodovia Anhanguera, S/N, KM15 galpão 
3 localizado na cidade de São Paulo -SP, atualmente com a operação 
principal de Transporte de Cargas e Armazenagem. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia, foram preparadas 
no pressuposto à continuidade normal das suas atividades, não contem-
plando nenhum ajuste nos ativos e passivos que seriam aplicáveis caso 
a Companhia estivesse em situação de paralisação. Apresentação e 
elaboração das demonstrações financeiras e principais práticas 
contábeis: As demonstrações financeiras da PCRLOG S.A. foram elabo-
radas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais se encontram em conformidade com os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis. Caixa e 
equivalentes de Caixa: Aplicações financeiras estão substancialmente 
concentradas em ativos de renda fixa, com remuneração atrelada à 
variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI. Essas aplicações 
podem ser resgatadas a qualquer momento, sem perda significativa do 

seu valor. Obrigações a Pagar: a) Fornecedores: Compreende os valo-
res a pagar de produtos e serviços adquiridos para operacionalização das 
atividades da entidade; b) Imposto e taxas: Os impostos relacionados 
são do fluxo operacional normal da atividade , sem influência de multas 
fiscais ou qualquer outras anomalias. Empréstimos e financiamentos: 
Estes valores referem-se a dois empréstimos adquiridos junto a empresa 
controladora, Pacer Logística S.A., o objetivo destes empréstimos foi o 
de financiar a crescente operação da PCRLOG S.A. no qual foi necessário 
para o capital de giro. A taxa de juros é de 1% ao mês, com carência de 
06 meses para o início dos pagamentos. Patrimônio Líquido: Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social totalmente subscrito 

e integralizado, é de R$ 100.000,00, representado por 1.000 de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Para o ano de 2023 não houve 
distribuição de dividendos.

Diretoria
Alexandre Bichara Caldas

Diretor Presidente
Luciano Guedes de Mello Costa

Diretor Vice-Presidente
Alexandre Galvão de Almeida

Diretor Operacional

Contador
Marcio Roberto dos Santos

CRC: SP264.875/O-4

Coroa (Suécia) - 0,4699
Dólar (EUA) - 4,9856
Franco (Suíça) - 5,5065
Iene (Japão) - 0,03294
Libra (Inglaterra) - 
6,2968
Peso (Argentina) - 
0,005818

Peso (Chile) - 0,005075
Peso (México) - 0,3014
Peso (Uruguai) - 0,1329
Yuan (China) - 0,6899
Rublo (Rússia) - 0,05403
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,3954
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DM Financeira S.A – Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais) 
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 78.335 11.819
Caixa e Equivalentes de Caixa 61 46
Disponibilidades 61 46
Instrumentos Financeiros 78.271 11.771
Títulos e valores mobiliários 78.271 11.771
Outros Créditos 3 2
Rendas a receber 3 2

Não circulante 5.290 5.738
Instrumentos Financeiros – 82
Outros instrumentos financeiros – 82
Outros Créditos 5.287 5.637
Créditos tributários 5.287 5.637
Outros Ativos 3 –
Depósitos judiciais 3 –
Investimentos – 19
Outros investimentos – 19

Total do Ativo 83.625 17.557

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 17.335 1.380
Instrumentos Financeiros 16.318 221
Depósitos a prazo 16.318 221
Outras Obrigações 1.017 1.159
Sociais e estatutárias 315 –
Fornecedores 27 34
Fiscais e previdenciárias 605 613
Provisões 51 512
Outras obrigações 19 –
Não Circulante 52.061 2.251
Instrumentos Financeiros 52.058 2.208
Depósitos a prazo LP 52.058 2.208
Outras Obrigações 3 43
Provisões LP 3 43
Patrimônio Líquido 14.229 13.926
Capital social 12.351 12.351
Reserva de Lucros 1.923 1.620
(-) Ações em tesouraria (45) (45)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 83.625 17.557

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 

(Em milhares de Reais, exceto resultado por ações) 
2º Semes-

tre 2023 2023 2022
Receitas de Intermediação Financeira 3.308 5.174 3.303
Operações de crédito 118 190 243
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários 1.566 2.195 1.026

Operações com cessão de ativos financeiros 1.624 2.789 2.034
Despesas da Intermediação Financeira (1.091) (1.313) (73)
Despesas de captação (1.091) (1.313) (73)
Resultado de Intermediação Financeira 2.217 3.861 3.230
Receita/(Despesas) Operacionais (787) (2.042) (4.189)
Despesas de pessoal – (16) (1.595)
Despesas administrativas (598) (1.463) (1.570)
Despesas tributárias (130) (238) (170)
Provisões 5 7 (43)
Outras receitas operacionais – 18 1
Outras despesas operacionais (64) (350) (812)
Resultado Operacional 1.430 1.819 (959)
Resultado Não Operacional – (19) 3.012
Resultado Antes da Tributação Sobre 
o Lucro 1.430 1.800 2.053

Tributos Sobre o Lucro (517) (696) 1.724
Imposto de renda (207) (207) (554)
Contribuição social (139) (139) (370)
Ativo fiscal diferido (171) (350) 2.648
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Semestre/
Exercício 913 1.104 3.777

Lucro/(Prejuízo) líquido por ação em R$ 1,0 1,2 4,1

Demonstrações das Mutações Do Patrimonio Líquido – Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais) 
Reserva de Lucros

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatutária

Reserva 
Espe-

cial

Outros 
Resultados 

Abrangentes

Lucros/
(Prejuízos) 

Acumulados
(-) Ações em 

Tesouraria

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.351 – – – 458 (2.871) (45) 9.893
Baixa de reserva de reavaliação – – – – (714) 714 – –
Baixa de tributos sobre reserva de reavaliação – – – – 256 – – 256
Lucro líquido do exercício – – – – – 3.777 – 3.777
Destinações:
Reserva Legal – 81 – – – (81) – –
Reserva Estatutária – – 1.053 – – (1.053) – –
Dividendos propostos – – – 486 – (486) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.351 81 1.053 486 – – (45) 13.926
Dividendos declarados – – – (486) – – – (486)
Lucro líquido do exercício – – – – – 1.104 – 1.104
Destinações:
Reserva Legal – 55 – – – (55) – –
Reserva Estatutária – – 734 – – (734) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (315) – (315)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.351 136 1.787 – – – (45) 14.229
Saldos em 30 de junho de 2023 12.351 91 1.053 57 – 124 (45) 13.631
Lucro líquido do semestre – – – – – 913 – 913
Destinações:
Reserva Legal – 45 – – – (45) – –
Reserva Estatutária – – 734 – – (734) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (57) – (258) – (315)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.351 136 1.787 – – – (45) 14.229

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais) 

2º Semes-
tre 2023 2023 2022

Lucro/(Prejuízo) Líquido do Semestre/
Exercício 913 1.104 3.777

Outros Resultados Abrangentes do Período, 
Segregados em:

a) itens que poderão ser reclassificados 
para o resultado – – –

b) itens que não poderão ser reclassifica-
dos para o resultado – – (458)

Reserva de reavaliação de imóveis de uso – – (714)
Tributos sobre reavaliação de imóveis de uso – – 256
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício 913 1.104 3.319

Demonstrações do Valor Adicionado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais) 

Descrição
2º Semes-

tre 2023 2023 2022
1 – Receitas 3.308 5.175 6.317
Intermediação Financeira 3.307 5.173 3.304
Outras receitas 1 2 3.013
2 – Despesas De Intermediação Financeira (1.091) (1.313) (73)
3 – Insumos Adquiridos De Terceiros (592) (1.473) (1.567)
Materiais, energia e outros 6 (12) (83)
Serviços de terceiros (597) (1.459) (1.386)
Outros insumos (1) (2) (98)
4 – Valor Adicionado Bruto (1-2-3) 1.625 2.389 4.677
5 – Depreciação e Amortização – – (41)
6 – Valor Adicionado Líquido Produzido 
Pela Entidade (4-5) 1.625 2.389 4.636

7 – Valor Adicionado Recebido Em 
Transferência – – –

8 – Valor Adicionado Total a Distribuir (6+7) 1.625 2.389 4.636
Distribuição Do Valor Adicionado
Pessoal 65 349 2.174
Remuneração 65 333 1.515
Benefícios – 16 210
F.G.T.S – – 449
Impostos, taxas e contribuições 646 934 (1.321)
Federais 621 901 (1.332)
Estaduais – – –
Municipais 25 33 11
Remuneração de capitais de terceiros 1 2 6
Aluguéis 1 2 5
Doações – – 1
Remuneração de Capitais Próprios 913 1.104 3.777
Juros sobre o Capital Próprio – – –
Dividendos 258 315 486
Lucros retidos/(Prejuízo) do período 655 789 3.291
9 – Valor Adicionado Distribuído 1.625 2.389 4.636

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais) 
2º Semes-

tre 2023 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.430 1.800 2.053
Ajustes por:
Depreciação de imobilizado de uso – – 41
Baixa de imobilizado de uso e outros 
investimentos – 19 32

Provisão/(reversão) para reestruturação – (391) 391
Lucro na alienação de imobilizado de uso – – (3.043)
Comissão na alienação de imobilizado de uso – – (120)
Provisões (5) (7) 43
Amortização de custos de transação na 
emissão de instrumentos de captação 31 36 1

Despesas incorridas de captação 1.059 1.238 63
Resultado líquido ajustado 2.515 2.695 (539)
(Aumento) diminuição em ativos 
operacionais:

Instrumentos financeiros (66.616) (66.418) (10.971)
Outros créditos 92 (1) (2)
Outros ativos – (3) 4
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Fornecedores 5 (7) –
Fiscais e previdenciárias (13) 190 (95)
Provisões (28) (103) (41)
Outras obrigações 19 19 –

2º Semes-
tre 2023 2023 2022

Imposto de Renda e Contribuição Social 
Pagos (351) (544) (783)

Caixa líquido gerado/(consumido) 
pelas atividades operacionais (64.377) (64.172) (12.427)

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Alienação de imobilizado de uso – – 4.000
Caixa líquido gerado/(consumido) 
pelas atividades de investimento – – 4.000

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Emissão de instrumentos de captação 65.510 65.510 2.382
Resgate de captação – principal (58) (215) –
Juros pagos (9) (20) –
Custos de transação sobre emissão de 
instrumentos de captação (602) (602) (17)

Dividendos declarados e pagos (486) (486) –
Caixa líquido gerado/(consumido) 
pelas atividades de financiamento 64.355 64.187 2.365

Aumento/(redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa (22) 15 (6.062)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 83 46 6.108
No fim do período 61 61 46
Aumento/(redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa (22) 15 (6.062)

 Tharik Camocardi de Moura – Diretor e Relação com Investidores Denis César Correia – Diretor Presidente
Carolina Camacho de Paula – Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
O Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 16 de fevereiro de 2024, pela KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrita no 
CRC 2SP 27.685/O-0 F SP, sem ressalvas, está sendo apresentado na íntegra, na versão completa destas demonstrações financeiras, que estão 
disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

O Departamento 
do Tesouro dos 
Estados Uni-

dos publicou relatório nes-
ta quarta-feira, 27, no qual 
alerta para os riscos do uso 
de inteligência artificial para 
ameaças à segurança do setor 
financeiro. Ao mesmo tem-
po, o órgão argumenta que a 
tecnologia de IA embute tam-
bém oportunidades significa-
tivas nessa frente.

O Tesouro norte-america-
no alerta que a IA redefine a 
segurança cibernética e o ris-
co de fraudes no setor de ser-
viços financeiros, e diz que o 
governo está comprometido a 
trabalhar com instituições fi-
nanceiras para utilizar tecno-
logias emergentes, enquanto 
se salvaguarda contra amea-
ças à resiliência operacional 
e à estabilidade financeira, 
segundo Nellie Liang, subse-

cretária de Finança Domés-
tica do Tesouro americano.

O documento, segundo 
ela, busca traçar um cami-
nho claro para como as ins-
tituições financeiras podem 
mapear com segurança suas 
linhas de negócio e enfrentar 
fraudes movidas por IA.

Entre as recomendações 
para o setor enfrentar esses 
riscos relacionados à IA, o 
Tesouro cita a importância de 
reduzir a diferença das capa-
cidades entre as grandes e as 
pequenas instituições finan-
ceiras; reduzir as divisões na 
quantidade de dados disponí-
veis para buscar evitar frau-
des; coordenação regulatória; 
buscar enfrentar lacunas em 
capital humano; e a necessi-
dade de coordenação interna-
cional, entre outros pontos.

IstoéDinheiro

IA traz desafios à 
segurança do setor 

financeiro, mas também 
oportunidades, diz 

Tesouro dos EUA

Criptmoedas: 
bitcoin cai 
e perde 
marca de 
US$ 70 mil, 
com menor 
demanda por 
ETFs nos EUA

O bitcoin operou 
em queda, nes-
ta quarta-feira, 

27, e perdeu a marca de US$ 
70 mil, em meio a sinais de 
desaceleração na demanda 
por fundos negociados em 
bolsa (ETFs) à vista da mo-
eda digital, além do clima 
de espera pela divulgação de 
uma importante métrica de 
inflação nos Estados Unidos 
na próxima sexta-feira.

Por volta das 16h20 (de 
Brasília), o bitcoin recuava 
1,55%, a US$ 68.732,74, e 
o ether perdia 2,75%, a US$ 
3.488,41, de acordo com co-
tações da Binance.

Na semana passada, os 
fluxos em direção a ETFs da 
criptomoeda perderam força 
e totalizaram US$ 1,1 bilhão, 
de acordo com a CoinShares. 
Houve, no entanto, um par-
ticular movimento de retira-
da do produto emitido pela 
Grayscale, que registrou US$ 
2 bilhões em saídas.

Para o analista Yuya Ha-
segawa, da corretora Bitbank, 
os criptoativos acompanham 
o humor do mercado finan-
ceiro mais amplo no aguardo 
pela divulgação do índice de 
preços de gastos com consu-
mo (PCE, na sigla em inglês), 
a métrica inflacionária prefe-
rida do Federal Reserve (Fed, 
o banco central norte-ameri-
cano).

“Mesmo no caso em que 
o Bitcoin não consiga manter 
os US$ 70.000, US$ 65.000 
deve ser um suporte confiá-
vel. A perspectiva técnica de 
curto prazo do bitcoin tem 
melhorado, então o preço 
pode testar seu máximo his-
tórico”, afirma Hasegawa.

IstoéDinheiro
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Interplayers Soluções Integradas S.A.
CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2023

continuação 

A administração da InterPlayers Soluções Integradas S.A. (“Companhia” ou “InterPlayers”) e suas empresas controladas em conjunto 
(referidas como “InterPlayers”) submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras 
da Companhia, condensadas, individuais e consolidadas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referente quarto 
trimestre de 2023, nos termos legais e estatutários vigentes.

Aviso legal:
A apresentação desse Relatório da Administração não inclui somente informações originárias das nossas demonstrações financeiras, mas 
as expectativas da companhia, riscos controláveis e incontroláveis que não limitam se na concorrência de preços e serviços, mas também 
no desempenho do mercado global. Dessa forma, essas informações deverão ser interpretadas para fins informativos, não sobrepondo-se 
sob as análises, evidências e/ou revisões efetuadas pela empresa de auditoria independente para quaisquer fins.

Mensagem da diretoria executiva:
O quarto trimestre de 2023 foi operado com o cenário macroeconômico ainda fragilizado, porém em uma ascendência de melhora 
agora com o ambiente político levemente mais estabilizado, porém ainda permanecendo com elevadas taxas de juros reais e restrições 
de capital de giro. Por outro lado, as estratégias da companhia se mostraram corretas ao manter o posicionamento como um HUB de 
Negócios da Saúde e Bem-Estar, adotado desde 2019, consolidando a composição de diversos produtos de forma integrada, levando 
uma consistência e segurança para os stakeholders, gerando oportunidades diferenciadas daquelas realizadas pelos concorrentes. Nesse 
período de apuração as operações do grupo são destacadas ainda pela amplitude operacional trazida pela RX Tecnologia e Educação S.A 
(“ClinicaRx”) acrescida pela Conecta Médico S.A, que durante o ano de 2023 suas atividades foram integradas, em sua totalidade, nas 
premissas mercadológicas da InterPlayers, enquanto HUB de negócios. Assim, os resultados operacionais foram mantidos em excelentes 
patamares, alinhados com o nosso planejamento de curto e longo prazo que agregam para um crescimento pela gestão verticalizada de 
produtos e cadeia de valor. Por fim, gostaríamos de expressar nossa sincera gratidão a nossa equipe de talentos excepcionais, assim 
como aos nossos clientes e parceiros estratégicos que têm sido peças fundamentais nessa jornada e compartilham da mesma crença 
na missão da nossa empresa.

Cenário econômico e setorial:
No quarto trimestre de 2023 identificou-se uma retomada da inflação em relação com a posição de junho de 2023, assumindo nesse 
quarto trimestre uma evolução de subida contínua, isto ainda em consonância que a inflação acumulada até o momento está acima da 
meta para o ano de 2023 (3,25%) segundo o IBGE. Em comparação ao mesmo período do ano anterior temos uma realização de deflação.
Conforme representado na tabela abaixo, a inflação acumulada de 12 meses, alcançou em dezembro a taxa de 4,62%:

IPCA – Variação mensal acumulada no ano, acumulada em 12 meses e peso menos, 
para o índice geral, grupos, subgrupos, itens e subitens de produtos e serviços.

Mês Acumulada em 12 meses (%) Mensal (%)

Jan/23 5,77 0,53

Fev/23 5,6 0,84

Mar/23 4,65 0,71

Abr/23 4,18 0,61

Mai/23 3,94 0,23

Jun/23 3,16 -0,08

Jul/23 3,99 0,12

Ago/23 4,61 0,23

Set/23 5,19 0,26

Out/23 4,82 0,24

Nov/23 4,68 0,28

Dez/23 4,62 0,56
Fonte: IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
Os resultados deste período foram principalmente impactados pela queda nos preços de alimentos, bebidas e transporte. Por outro lado, 
os planos de saúde tiveram um aumento de 0,38% devido ao reajuste autorizado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
de até 9,63%, alteração será válida até 30/04/2024. No estudo específico do ambiente de negócios do Grupo InterPlayers, apurou-se 
uma taxa de deflação de 11,5% nos últimos 12 meses (1). É importante mencionar em abril houve um ajuste geral nas tabelas de preços 
aplicados pela Companhia.
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Desempenho econômico-financeiro:
O quarto trimestre de 2023 assim como o trimestre anterior, encontra-se alinhado com a estratégia definida pela Companhia para o 
ano, que agora consolidou totalmente as demonstrações financeiras da Conecta Médico S.A., reforçando a relação da Companhia com 
parceiros comerciais e fortaleceu a sua presença em diversos segmentos, a curto e longo prazo. Esse posicionamento se reflete no 
Lucro Bruto, que registrou um crescimento de 27% em comparação com o mesmo período do ano anterior, destacando a sustentabilidade 
desse avanço, conforme apresentado abaixo:

R$ Milhões dezembro-2023 dezembro -2022 var(%)

Lucro Bruto 114.472 90.106 27%
Neste período, de janeiro a dezembro de 2023, o Gross Merchandise Value, (“GMV”) atingiu R$ 18,746 bilhões acumulados até setembro 
de 2023, trafegados nas plataformas da InterPlayers, desconsiderando as demais empresas que compõem o grupo econômico. Dessa 
forma, demonstrou-se um aumento médio de 24% em relação ao mesmo período de 2022, conforme apresentado na tabela abaixo e na 
representação gráfica da Companhia.

Y2023 Y2022

Ano Ano
Total GMV (mm) 18.746 15.087
Comercial - GMV (mm) 12.007 9.234
Fidelização - GMV (mm) 6.740 5.853
Destaque-se, no entanto, que o crescimento da Receita Líquida registrou um aumento de 23% em comparação com dezembro de 2022.

R$ Milhões dezembro - 2023 dezembro - 2022 var(%)

Receita Líquida 250.075 203.382 23%

Recursos humanos:
O papel da InterPlayers como um Hub de Negócios da Saúde e Bem-Estar é evidente também na equipe de colaboradores, que agora 
soma 1.049 pessoas até dezembro de 2023. Isso reflete a visão contínua da Companhia de oferecer oportunidades, promoção, igualdade 
e equidade. Nossa equipe é diversificada e de alta qualidade, resultado dos nossos programas de recrutamento e seleção, bem como 
aprimoramento profissional e social.

Balanços patrimoniais Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.730 7.018 19.507 16.728
Contas a receber de clientes 6 39.046 23.256 48.610 35.055
Impostos a recuperar 7.a 7.289 9.302 13.694 12.489
Partes relacionadas 23.c 6.226 2.720 3.248 190
Despesas antecipadas 2.892 736 3.775 1.381
Dividendos a receber 1.684 3 - 479
Total do ativo circulante 66.867 43.035 88.834 66.322
Não Circulante
Impostos a recuperar 7.a 504 780 546 957
Depósitos judiciais 14.b 319 240 3.192 3.113
Ativo fiscal diferido, líquido 17.b 6.477 4.143 8.143 5.539
Investimentos 8 135.459 141.325 2.322 4.647
Imobilizado 9 4.547 4.260 6.597 5.734
Intangível 10 45.150 38.246 173.076 169.862
Direito de uso em arrendamento 22.a 2.733 3.389 3.382 3.912
Total do ativo não circulante 195.189 192.383 197.258 193.764

Total do Ativo 262.056 235.418 286.092 260.086

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 8.608 6.734 8.757 7.081
Arrendamento Mercantil 22.b 629 555 933 820
Obrigações por aquisições de 
investimentos 13 14.433 11.966 14.433 11.966
Fornecedores e outras contas 
a pagar 6.312 6.074 7.526 7.543
Partes relacionadas 23.c 2.103 1.840 1.938 1.766
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 12 14.644 15.225 21.486 22.363
Impostos e contribuições a 
recolher 7.b 3.152 3.987 4.579 6.042
Adiantamentos de clientes 1.218 281 1.774 1.685
Dividendos a pagar 15.b 4.682 5.403 5.230 5.778
Total do passivo circulante 55.781 52.065 66.656 65.044
Não Circulante
Arrendamento Mercantil 22.b 2.770 3.399 3.356 3.753
Obrigações por aquisições de 
investimentos 13 17.981 30.565 17.981 30.565
Empréstimos e financiamentos 11 25.534 4.722 25.534 4.871
Impostos e contribuições a 
recolher 7.b - 646 - 646
Provisão para contingências 14.a 1.027 1.017 9.134 9.080
Total do passivo não circulante 47.312 40.349 56.005 48.915
Patrimônio Líquido
Capital social 15.a 49.348 49.348 49.348 49.348
Reserva de capital 68.392 68.392 68.392 68.392
Reserva legal 15.b 3.995 3.009 3.995 3.009
Reserva de lucros 37.228 23.184 37.228 23.184
Resultados abrangentes - (929) - (929)
Patrimônio líquido 158.963 143.004 158.963 143.004
Patrimônio líquido dos não 
controladores - - 4.468 3.123
Total do Passivo 103.093 92.414 122.661 113.959
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 262.056 235.418 286.092 260.086

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 18 183.212 147.114 250.075 203.386
Custo dos serviços vendidos 19 (98.981) (78.818) (135.603) (113.280)
Lucro bruto 84.231 68.296 114.472 90.106
Despesas gerais e administrativas 19 (34.289) (36.082) (70.797) (55.241)
Despesas comerciais e marketing 19 (12.127) (7.596) (12.831) (8.424)
Outras receitas (despesas) operacionais 19 1.445 5.184 1.342 5.214
Resultado antes das receitas (despe-
sas) financeiras líquidas e impostos 39.260 29.802 32.186 31.655
Despesas financeiras 20 (6.863) (6.681) (8.005) (7.400)
Receitas financeiras 20 2.693 1.126 3.541 1.451
Receitas financeiras líquidas (4.170) (5.555) (4.464) (5.949)
Resultado de equivalência patrimonial 8.b (9.922) (877) (783) (161)
Resultado antes dos impostos 25.168 23.370 26.939 25.545
Despesa com imposto de renda e 
contribuição social correntes (8.336) (3.524) (8.627) (4.236)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.880 2.897 3.151 3.191
Imposto de renda e contribuição social 17.a (5.456) (627) (5.476) (1.045)
Lucro líquido do período 19.712 22.743 21.463 24.500
Lucro atribuído aos acionistas da 
empresa controladora - - 19.712 22.743
Lucro atribuído aos acionistas não 
controladores - - 1.751 1.757
Resultado por ação
Resultado por ação – básico e diluído 
(em R$) 21 - - 0,4128 0,4653

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do período 19.712 22.743 21.463 24.500
Outros Resultado abrangentes 929 (929) 929 (929)
Total de resultados abrangentes 20.641 21.814 22.392 23.571
Resultados atribuídos aos acionistas controladores 20.641 21.814
Resultados atribuídos aos acionistas não controladores 1.751 1.757

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais 
e Consolidadas em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

1. Informações do Grupo: A Interplayers Soluções Integradas S.A. (“Companhia” ou 
“Interplayers”), possui sede na Avenida Engenheiro Eusébio Stevaux, nº 1.566, Jurubatuba, 
São Paulo, Estado de São Paulo. As Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2023 abrangem a Companhia e suas 
controladas, além de investimentos em empresas coligadas (conjuntamente referidas como 
“o Grupo” e individualmente como “entidades do Grupo” descritas na Nota Explicativa nº 4.a). 
a) Contexto operacional: O Grupo tem como objetivo social e estratégico a prestação de 
serviços de:  Administração de redes de relacionamento no ramo farmacêutico para indústria 
farmacêutica, higiene pessoais e cosméticos, empresas de administração de convênios, 
empresas administradoras de grupos de consumidores e outros, inclusive por meios eletrô-
nicos e internet;  Prestação de serviços de call center, telemarketing e teleatendimento;  
Prestação de serviços de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de 
direito de uso, bem como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, 
consultoria, suporte técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda 
como softwares as páginas eletrônicas; e  Locação de mão de obra terceirizada; prestação 
de serviços de promoção de vendas e merchandising de produtos; fornecimento e gestão 
de recursos humanos para terceiros; seleção e agenciamento de mão de obra; prestação 
de serviços de eventos; distribuição de material promocional; assessoria e consultoria 
em informática. b) Combinação de Negócios e Ágio: Conecta - Conecta Médicos S.A. : Em 
30/07/2021, através do Termo de Aditamento e Fechamento do Acordo de Compra e Venda, 
Investimento e Outras Avenças, a InterPlayers adquiriu 3.000 ações ordinárias da Conecta, 
representando 25% de participação no seu capital social, e em uma segunda tranche de 
investimento, que ocorreu em agosto de 2022, aumentou sua participação em mais 10,8%. 
Os investimentos relativamente à primeira aquisição estavam sujeitos ao cumprimento de 
métricas acordadas entre as Partes relativamente aos anos de 2021, com efeito em 2022, 
e referente ao ano de 2022, com efeito em 2023, que poderiam representar o aumento 
da participação da InterPlayers em 7,5% a cada ano, o que ocorreu em julho de 2022 e 
abril de 2023, levando a InterPlayers a deter 50,8% de participação em abril de 2023. Ato 
contínuo, a InterPlayers concluiu a aquisição da participação remanescente e totalidade das 
ações da Conecta, o que a levou à formalização da conversão dos mútuos em aberto entre a 
Companhia e a investida, bem como à efetivação da compra da participação remanescente, 
passando a deter 100% do capital social e seu controle, sendo concluído o processo em 
01/07/2023. Considerando a interrelação entre a obtenção de controle e aquisição da 
participação remanescente, a Companhia adotou a política de tratar esses acordos múltiplos 
como uma única transação conforme estabelecido pelo CPC 36 (IFRS 10) – Demonstrações 
Consolidadas. Considerando o histórico acima, a InterPlayers concluiu em 01/07/2023, a 
aquisição total, através da conversão de mútuos (R$ 1.397 mil) e pagamento de R$ 1.534 
mil da participação remanescente, das ações da empresa controlada Conecta Médicos S.A., 
empresa que foi fundada em 2019 e encontra-se sediada em São Paulo - SP, com atividade 
comercial de conexão de médicos, psicólogos e pacientes através de plataforma tecnoló-
gica, gerando um “pronto atendimento”. Assim, a integração da Conecta Médicos (CM) no 
Grupo InterPlayers ratifica a estratégia de posicionamento como um “HUB” no ambiente da 
saúde e cuidados básicos da qualidade de vida. Alocação do valor justo: A administração 
da Companhia realizou estudos para mensuração do valor justo de ativos intangíveis e 
passivos e alocação do preço de aquisição da Conecta, em consonância com os requisitos 
estabelecidos pelo pronunciamento contábil CPC 15 (IFRS 3) - Combinação de Negócios.
Descrição 30-abr-23
Ativo circulante 321
Ativo não circulante 1.119
Plataforma 1.953
Passivo circulante (742)
Passivo não circulante (1.086)
Total de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos pelo 
valor justo 1.565
Contraprestação 3.245
Remensuração da participação anteriormente detida 2.260
Ágio gerado na transação 3.940
Alocação do valor justo: O ágio gerado na transação é atribuível à rentabilidade futura do 
negócio adquirido. A Companhia reconheceu uma receita de R$ 1.440 correspondente à 
remensuração da participação anteriormente detida. Metodologia para o reconhecimento dos 
ativos intangíveis: Foram observados os critérios definidos no CPC 04 (R1)/IAS 38- Intangível, 
para reconhecimento dos ativos intangíveis citados a seguir:

Ativo R$ Método
Prazo esperado 
de amortização

Plataforma 1.953 Royalty rate Method 120 meses
Os métodos utilizados consistem em converter montantes futuros em um valor único atual, 
ou seja, descontado a valor presente através de taxa de desconto que reflita o risco asso-
ciado ao ativo ou negócio. Impacto da aquisição no resultado da Companhia: O resultado do 
período findo em 31/12/2023 inclui receitas e despesas atribuíveis aos negócios adicionais 
gerados pela adquirida, a partir de 01/05/2023. A aquisição da Conecta contribuiu com 
uma receita líquida de R$ 1.732 e um prejuízo de R$ 2.961. Caso a aquisição da Conecta 
tivesse ocorrido em 01/01/2023 a contribuição na receita líquida consolidada seria de R$ 
2.464 e o prejuízo de R$ 3.803. A Administração contratou serviços de consultoria para 
acompanhamento da transação no valor de R$ 59 que foram reconhecidos no resultado 
do exercício. Saída de caixa líquida na aquisição da Conecta Médicos S.A. (“Conecta”):

30-Abr-23
Preço de aquisição da participação remanescente 3.326
Saldos de caixa e equivalentes de caixa adquiridos -
Contraprestação a valor justo (396)
Valor pago à vista (1.533)
Mútuos convertidos na data da aquisição (1.397)
Efeito líquido no fluxo de caixa da adquirente -
Clinicarx - RX Tecnologia e Educação S.A.: Em 31/10/2022, a Companhia concluiu o processo 
de aquisição da RX Tecnologia e Educação S.A., empresa que oferece uma plataforma em 
serviços farmacêuticos, que habilita farmácias a oferecerem serviços clínicos que incluem: 
Consultas; Check-ups; Testes laboratoriais remotos (TLR); Vacinas e a padronização do 
processo de atendimento do paciente por meio de protocolos e de um software clínico. 
A aquisição da Clinicarx está alinhada à estratégia de crescimento e de ampliação do por-
tfólio da Companhia. As soluções desenvolvidas pela Clinicarx geram sinergia às diversas 
soluções da Companhia e podem levar à melhoria dos resultados de saúde dos pacientes 
e em conjunto acelerar a transformação das farmácias em hubs de saúde. Alocação do 
valor justo: A administração da Companhia realizou estudos para mensuração do valor 
justo de ativos intangíveis e passivos e alocação do preço de aquisição da Clinicarx, em 
consonância com os requisitos estabelecidos pelo pronunciamento contábil CPC 15 (IFRS 
3) - Combinação NE 3 de Negócios.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros (Prejuí-
zos) acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Total Patrimô-
nio líquido

Participação de 
não controladores

Total Patrimô-
nio líquido

Saldo em 31/12/2021 47.740 - 1.872 6.980 - - 56.592 1.366 57.958
Aumento de capital 1.608 - - - - - 1.608 - 1.608
Ágio na emissão de ações - 68.392 - - - - 68.392 - 68.392
Constituição de reserva legal - - 1.137 - (1.137) - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (5.402) - (5.402) - (5.402)
Lucro líquido do período - - - - 22.743 - 22.743 1.757 24.500
Transferência para reserva de lucros - - - 16.204 (16.204) - - - -
Perda por variação de investimento - - - - - (929) (929) - (929)
Saldo em 31/12/2022 49.348 68.392 3.009 23.184 - (929) 143.004 3.123 146.127
Adição de participação de não 
controladores - - - - - - - 49 49
Constituição da reserva legal 15.b - - 986 - (986) - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 15.b - - - - (4.682) - (4.682) (547) (5.229)
Lucro líquido do período 15.b - - - - 19.712 - 19.712 1.751 21.463
Transferência para reserva de lucros - - - 14.044 (14.044) - - - -
Ganho (perda) por variação de 
investimento 8.b - - - - - (506) (506) 92 (414)
Baixa de variação de investimento - - - - - 1.435 1.435 - 1.435
Saldo em 31/12/2023 49.348 68.392 3.995 37.228 - - 158.963 4.468 163.431

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido das operações 19.712 22.743 21.463 24.500
Ajustes para:
Imposto de renda e contribuição social diferido 17.a (2.880) (2.897) (3.151) (3.191)
Despesa com imposto de renda e contribuição social corrente 17.a 8.336 3.524 8.627 4.236
Depreciação/Amortização 19 7.921 6.696 20.528 13.038
Resultado da venda de ativos imobilizado e intangível 9.a/10 - 7 - 52
Resultado de equivalência patrimonial 8.b 9.922 864 783 161
Despesa de juros com terceiros 20 2.795 2.244 3.264 2.388
Despesa de atualização monetária das contingências 14.a 91 - 135 -
Despesa de juros aquisições de controlada 13 2.983 3.377 2.983 3.377
Juros e atualização da provisão crédito INSS - 399 - 399
Atualização da provisão de PLR - 762 - 762
Provisão (reversão) para perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa 6.c (265) 1.348 (648) 1.547
Provisão (reversão) para contingência 14.a 68 204 68 596
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 6 (15.525) (2.218) (12.613) (3.749)
Impostos a recuperar 7 2.835 (3.011) (227) (4.224)
Despesas antecipadas (3.837) 21 (1.908) (325)
Fornecedores e outras contas a pagar 238 (5.935) (1.153) (6.238)
Partes relacionadas 23 (2.848) 1.457 (2.886) 419
Obrigações trabalhistas 12 (581) 1.398 (1.043) 2.087
Impostos e contribuições a recolher 7 (793) (1.300) 349 (1.583)
Adiantamentos de clientes 937 (669) (89) (1.198)
Outros ativos e passivos (79) (60) (79) (203)
Outros fluxos de caixa de atividades operacionais
Juros pagos com empréstimos, financiamentos e outras obrigações 11/13 (5.279) (2.156) (5.551) (2.346)
Pagamento de processos trabalhistas/civil 14.a (149) (448) (149) (448)
Imposto de renda e contribuição social pagos (9.024) (2.139) (11.291) (2.139)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 14.678 24.211 17.412 27.918
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Adições por aquisição de investimento controladora 9/10 - - (1.296) -
Aquisições de controlada 8.b/10 - - (2.046) 1.344
Aumento de capital em controlada - (5.000) - -
Adição de imobilizado 9 (2.025) (2.503) (3.009) (2.906)
Adição de intangível 10 (12.431) (11.688) (14.449) (15.894)
Perda por variação controlada - - 92 -
Dividendos recebidos 8.b 3.406 472 - 478
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (11.050) (18.719) (20.708) (16.978)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos, financiamentos com terceiros 11 29.455 16.120 29.610 16.473
Adição (baixa) de Contratos de arrendamento 22 - - 69 -
Aumento (baixa) de investimentos 8.b (6.533) (1.016) 1.023 (1.016)
Pagamentos de empréstimos, financiamentos com terceiros 11 (6.717) (4.664) (7.150) (4.958)
Pagamentos de obrigação com aquisição de investimentos 13 (10.300) (5.660) (10.300) (5.660)
Pagamento de arrendamento mercantil 22.b (1.023) (976) (1.400) (1.413)
Mútuo - Partes relacionadas 23 (395) (2.647) - (152)
Dividendos pagos 15.b (5.403) (2.735) (5.777) (2.752)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (916) (1.578) 6.075 522
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 2.712 3.914 2.779 11.462
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 7.018 3.104 16.728 5.266
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5 9.730 7.018 19.507 16.728
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 2.712 3.914 2.779 11.462

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Valor Adicionado 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora  Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receitas 184.984 152.168 252.250 208.530
Vendas de serviços 18 183.212 147.114 250.075 203.386
Outras receitas 1.507 5.593 1.527 5.683
Perdas estimadas de créditos de 
liquidação duvidosa – Reversão / 
(Constituição) 19 265 (539) 648 (539)
Insumos adquiridos de terceiros (44.142) (37.251) (60.516) (47.295)
(inclui os valores dos impostos – 
ICMS, PIS e COFINS)
Custos dos serviços vendidos (16.155) (12.626) (22.110) (13.793)
Materiais, energia, serviços de ter-
ceiros e outros (26.557) (23.661) (36.558) (32.128)
Perda / Recuperação de valores ativos 19 (1.207) (733) (1.663) (933)
Outras (223) (231) (185) (441)
Valor adicional bruto 140.842 114.917 191.734 161.235
Depreciação, amortização e exaustão 19 (7.921) (6.696) (20.528) (13.038)
Valor adicionado líquido produzidos 
pela entidade 132.921 108.221 171.206 148.197
Valor adicionado recebido em transferência (7.229) 249 2.758 1.291
Resultado de equivalência patrimonial 8.b (9.922) (877) (783) (161)
Receitas financeiras 20 2.693 1.126 3.541 1.452
Valor adicionado total a distribuir 125.692 108.470 173.964 149.488
Distribuição do valor adicionado (125.692) (108.470) (173.964) (149.488)
Pessoal (86.900) (73.005) (129.357) (108.466)
Remuneração direta (66.180) (57.092) (100.839) (85.712)
Benefícios (15.695) (11.994) (21.143) (17.140)
FGTS (5.025) (3.919) (7.375) (5.614)
Impostos, taxas e contribuições (12.217) (6.041) (15.139) (9.122)
Federais (12.016) (6.013) (14.917) (9.036)
Municipais (201) (28) (222) (86)
Remuneração de capitais de terceiros (6.863) (6.681) (8.005) (7.400)
Juros 20 (6.863) (6.681) (8.005) (7.400)
Remuneração de Capitais Próprios (19.712) (22.743) (21.463) (24.500)
Lucros retidos / Prejuízo do período (19.712) (22.743) (19.712) (22.743)
Participação dos não-controladores 
nos lucros retidos - (1.751) (1.757)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Descrição 31-out-22
Ativo circulante 2.192
Ativo não circulante 602
Plataforma 28.377
Carteira de clientes 32.395
Passivo circulante (1.510)
Passivo não circulante -
Total de ativos identificáveis líquidos 62.056
Parcela do ágio não alocada – Goodwill 24.337
Total da contraprestação 86.393
O ágio pago por rentabilidade futura originado na operação consiste no benefício das siner-
gias esperadas, crescimento das receitas, desenvolvimento futuro dos mercados. Esses 
benefícios são reconhecidos separadamente do ágio porque não atendem aos critérios de 
reconhecimento de ativos intangíveis identificáveis. Metodologia para o reconhecimento dos 
ativos intangíveis: Foram observados os critérios definidos no CPC 04 (R1)/IAS 38- Intangível, 
para reconhecimento dos ativos intangíveis citados a seguir:

Ativo R$ Método
Prazo esperado 
de amortização

Plataforma 28.377 Royalty rate Method 120 meses

Carteira de Clientes 32.395
Multi-Period Excess Earnings 

Method - (“MPEEM”) 134 meses
Os métodos utilizados consistem em converter montantes futuros em um valor único 
atual, ou seja, descontado a valor presente através de taxa de desconto que reflita o risco 
associado ao ativo ou negócio. Saída de caixa líquida na aquisição da RX Tecnologia e 
Educação S.A. (“Clinicarx”):

31-Out 22
Preço de aquisição 86.393
Parcela retida (i) (16.393)
Saldos de caixa e equivalentes de caixa adquiridos 1.344
Valor da contraprestação entregue em ações da adquirente (ii) (70.000)
Efeito líquido no fluxo de caixa da adquirente 1.344
(i) O montante refere-se à parcela retida dos vendedores, a qual poderá representar a emissão 
de novas ações da adquirente em favor dos vendedores até o limite de 3% do capital social 
da adquirente, mediante o atingimento das métricas contratuais nos exercícios de 2023 e 
2024. Nesse caso, o pagamento deverá ocorrer nos anos de 2024 e 2025 e encontra-se 
reconhecido no passivo não circulante levando em consideração as previsões do CPC 39/
IAS 32 - Instrumentos financeiros - apresentação também considerou o CPC 41/IAS 33 - 
Resultado por Ação. (ii) O valor das contraprestações foi liquidado pela emissão de ações 
da Companhia. Essa emissão de ações impactou em um ágio pela emissão de ações no 
valor de R$68.392. Impacto das aquisições nos resultados da Companhia: O resultado do 
período findo em 31/12/2022 inclui receitas e despesas atribuíveis aos negócios adicionais 
gerados pela adquirida, a partir de 31/10/2022. A aquisição da Clinicarx contribuiu com 
uma receita líquida de R$1.524 e um prejuízo líquido de R$1.365 no exercício findo em 
31/12/2022. Caso a aquisição da Clinicarx tivesse ocorrido em 01/01/2022 a contribuição 
na receita líquida consolidada seria de R$19.321 e o lucro líquido de R$518. A Administração 
contratou serviços de consultoria para acompanhamento da transação no valor de R$ 60 
que foram reconhecidos no resultado do exercício. b) Estrutura do Grupo: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as informações da Interplayers Soluções Integradas S.A. 
e de suas controladas a seguir relacionadas:

Percentual de participação
Controladas Abreviação 2023 2022
Ponto Extra Serviços Temporários Ltda. P.E.S.M. 100% 100%
ECS Participações Ltda. ECS Par. 100% 100%
Top Down Consultoria e Projetos S.A. TD 75% 75%
RX Tecnologia e Educação S.A. Clinicarx 100% 100%

Percentual de participação
Controladas Abreviação 2023 2022
Conecta Médicos S.A. (ii) Conecta 100% -
As demonstrações financeiras não consolidam as seguintes empresas investidas:

Percentual de participação
Investidas Abreviação 2023 2022
ECS Informática Ltda. (i) ECS Inf. 50% 50%
(i) A InterPlayers possui participação indireta na ECS Informática através de sua controlada 
ECS Participações. A InterPlayers através da ECS Participações não detém o poder de 
controlar a investida ECS Informática, porém possui influência significativa pois participam 
nas definições de distribuições de dividendos e sobre a estrutura societária da Companhia. 
Dessa forma, a ECS Participações contabiliza esse investimento utilizando o método de 
equivalência patrimonial. (ii) Em 30/04/2023 a Companhia aumentou a participação societária 
na Conecta para 50,8%, com o aumento, detém o controle na Conecta conforme definido no 
IAS 28/CPC 18 (R2). Dessa forma, a InterPlayers contabiliza esse investimento utilizando o 
método de equivalência patrimonial, conforme definido no parágrafo 16 do IAS 28/CPC 18 
(R2). A partir de 01/05/2023, a Companhia passou apresentar demonstrações consolidadas 
com a Conecta de acordo com o CPC 36 (R3). E em 01/07/2023, a Companhia concluiu 
a aquisição de 100% de participação. Outros investimentos: Em 2017, a Companhia 
iniciou o programa “ACE GROWTH” em conjunto com a Aceleradora de Startups e Inovação 
Corporativa denominada ARGOTEC Inteligência Empresarial, para incentivar e investir em 
possíveis startups que tenham soluções consistentes e complementares às operações do 
Grupo. O programa segue em desenvolvimento. O total investimento até 31/12/2023 é de 
R$ 150. Na linha de investimentos em startups a Companhia investiu, o total de R$ 508, na 
Future Health (“Future”), uma startup de inovação para conteúdo digital para o segmento 
de saúde. No final da aceleração, em dezembro de 2023 a Companhia teria o direito de 
converter o investimento em participação de 50% do capital da Future, a seu exclusivo 
critério, o que não ocorreu. Atualmente as partes estão em negociação para determinar a 
contrapartida suficiente ao investimento realizado. A Companhia monitora periodicamente 
os resultados da startup e possui a expectativa de adquirir a participação acionária con-
forme previsto em contrato, não havendo expectativas de perdas a serem consideradas 
até o momento. Esses investimentos são avaliados pelo método de custo, pois não houve 
aquisição de participação. 2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
(IFRS) emitidas pelo IASB, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração da Companhia no processo de gestão. A emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
27/03/2024. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto pelos ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Transações em moeda estrangeria são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
c) Uso de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo 
revisadas continuamente. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às 
estimativas. d) Continuidade operacional: Com base nos fatos e circunstâncias existentes 
nos encerramentos dos exercícios, a Administração avaliou a capacidade da Companhia e do 
Grupo em continuar operando normalmente e está convencida de que suas operações têm 
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capacidade de geração de fluxo de caixa suficiente para honrar seus compromissos de curto 
prazo e, assim dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade 
operacional. 3. Normas, alterações e interpretações de normas existentes que estão 
em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia: Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023 A Companhia aplicou pela primeira 
vez certas normas e alterações, que são válidas para exercícios iniciados em 01/01/2023 
ou após essa data, e não houve impacto significativo nas Demonstrações Financeiras da 
Companhia, as quais estão demonstradas a saber:

Pronunciamento Descrição

IAS 1/CPC 26 (R1) - Presentation 
 of Financial Statements/

apresentação das Informações
Trimestrais

O IASB adia a data efetiva de Classificação de Pas-
sivos como Atual ou Não Atual (alteração à IAS 1)

IAS 12/CPC 32 - Income taxes/
Tributos sobre o Lucro

Alterado por imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações à IAS 12)

Alterações à IAS 8/CPC 23 – 
Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro

As alterações esclarecem a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles 
esclarecem como as entidades usam as técnicas de 
medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis

Não existem novas normas e alterações emitidas pelo IASB e CPC com vigência a partir de 
01/01/2023, que, na opinião da administração, possam ter impacto significativo no resultado 
ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia e suas controladas. Novas normas e 
interpretações emitidas, mas ainda não vigentes: As normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão destas demonstrações financeiras, 
as quais a Companhia e suas controladas não esperam impactos significativos na aplicação 
destas alterações ou não se aplicam, estão abaixo apresentadas:

Normas e 
ementas de 

normas
Vigência

Alterações ao 
IAS 7 e IFRS 7

Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente 
ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) 
para esclarecer as características de acordos de finan-
ciamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais 
desses acordos.

1º/01/2024

Alterações à IAS 
1/ CPC 26 (R1)

Classificação do passivo como circulante ou não circulante/
Passivo não circulante com Covenants; 1º/01/2024

Alterações à 
IFRS 16/ CPC 

06

Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale 
and Leaseback” 1º/01/2024

Não é esperado que essas alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 4. Principais Políticas Contábeis: 
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) 
Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as 
demonstrações financeiras do Grupo em 31/12/2023. As controladas são integralmente 
consolidadas a partir da data de aquisição do controle, e continuam a ser consolidadas até 
a data em que esse controle deixa de existir. O controle é obtido quando o Grupo estiver 
exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida 
e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à 
investida. Especificamente, o Grupo controla uma investida se, e apenas se, tiver:  Poder 
em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhes garantem a atual capacidade 
de dirigir as atividades pertinentes da investida);  A capacidade de utilizar seu poder em 
relação à investida para afetar o valor de seus retornos; e,  Exposição ou direito a retornos 
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida. Geralmente, há presunção de 
que uma maioria de direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção 
e quando o Grupo tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, o Grupo 
considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação 
a uma investida, inclusive:  O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de 
direitos de voto;  Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e  Os direitos de 
voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). O Grupo avalia periodicamente 
se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há 
mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. O 
resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionis-
tas controladores e aos não controladores do Grupo, mesmo se isso resultar em prejuízo 
aos acionistas não controladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas demons-
trações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as políticas 
contábeis do Grupo. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de 
caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo, são total-
mente eliminados na consolidação. Se o Grupo alienar o controle exercido sobre uma 
controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os 
passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for alienado e a 
baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data em que o 
controle for alienado (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes 
atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no 
resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que 
o controle é perdido. Ativo, Passivo e Resultado de uma controlada adquirida ou alienada 
durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que o Grupo obtiver controle até a data em que o Grupo deixar de exercer o controle 
sobre a controlada. Se o Grupo perder o controle exercido sobre uma controlada por uma 
diluição de participação, perda de influência ou qualquer outra ação que não seja a alienação 
de sua participação, essa controlada continua representada das demonstrações financeiras 
sem, contudo, ter seus ativos, passivos e resultados consolidados. Nas demonstrações 
financeiras individuais, os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. Os investimentos não controlados são 
apresentados também no consolidado pelo método de equivalência patrimonial b) Receita 
de Contratos com Clientes: As receitas do Grupo têm origem no licenciamento de uso de 
software e na prestação de serviços de consultoria e treinamento em informática, mensa-
geria e call center. a) O licenciamento de uso de software consiste na disponibilização aos 
clientes, das soluções tecnológicas pertencentes a Empresa. b) A mensageria consiste na 
disponibilização aos clientes, de uma plataforma para troca de mensagens entre sistemas 
e pessoas. c) Os serviços de call center consistem na oferta de estrutura física – como 
espaço físico, computadores etc. – estrutura tecnológica – como sistemas e processos – e 
recursos humanos, para atendimento telefônico utilizado pelos contratantes principalmente 
para atendimento de seus clientes ou colaboradores. d) As consultorias em informática 
referem-se à prestação serviços técnicos especializados, de forma a suportar e/ou orientar 
os clientes quantos as suas demandas de tecnologia. e) Os treinamentos em informática 
compreendem no preparo e instruções dos clientes quanto ao uso das soluções tecnológi-
cas disponibilizadas pela Companhia. Os treinamentos podem ocorrer durante a implantação 
de uma solução, ou a qualquer momento, por solicitação do Cliente. Resultado Financeiro: 
Os reconhecimentos das receitas acontecem de duas formas distintas: As receitas advindas 
do licenciamento de uso de software, Mensageria e Call Center são registradas tão logo 
sejam atingidas todas as seguintes situações: a) A assinatura do contrato e a disponibiliza-
ção dos recursos para o cliente; b) O valor das transações possa ser mensurado de maneira 
confiável, de acordo com as definições contratuais; c) Todos os riscos e benefícios ineren-
tes a operação, sejam transferidos para o adquirente; d) Existam benefícios econômicos 
prováveis gerados em favor da Companhia. Essas receitas são reconhecidas mensalmente, 
pelo período de vigência do contrato comercial. Os serviços de consultoria e treinamento 
em informática tem suas receitas reconhecidas no resultado mensalmente, diretamente à 
medida que os serviços são prestados. Os registros de todas essas operações são efetu-
ados acordo com o regime de competência. O Grupo considera se há outras promessas no 
contrato que são obrigações de performance distintas, às quais uma parcela do preço da 
transação precisa ser alocada como garantias. Ao determinar o preço de transação para a 
venda o Grupo considera os efeitos da contraprestação variável, a existência de componen-
tes de financiamento significativos, a contraprestação não monetária e a contraprestação 
devida ao cliente (se houver). As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: 
e) Receita de juros ativos de aplicações financeiras; f) Despesa de juros passivos sobre 
empréstimos e financiamento e taxas bancárias; g) Ganhos/perdas líquidos de ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; h) Ganhos/perdas líquidos 
de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros em outras moedas; i) Perdas de 
valor justo em contraprestação contingente classificada como passivo financeiro. A receita 
e a despesa de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 
c) Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva presente 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d) Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 

e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. i) Despesa com imposto de renda 
e contribuição social correntes: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos corren-
tes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. ii) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos: O valor dos tributos diferidos 
é gerado por diferenças temporárias na data do encerramento do exercício entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis, prejuízos fiscais e bases negativas 
de contribuição social. Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que 
seja provável que o lucro tributável esteja disponível, inclusive com base em estratégias de 
planejamentos estratégicos, societário e tributário, para que as diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas possam ser 
utilizados, exceto: (i) quando o tributo diferido ativo relacionado com a diferença temporária 
dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que 
não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou 
o lucro ou prejuízo fiscal; e (ii) sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com 
investimentos em controladas, impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na 
extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro 
próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam 
ser utilizadas. O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do 
encerramento do exercício e baixado na extensão em que não seja mais provável que lucros 
tributáveis estejam disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos baixados são revisados a cada data de 
encerramento do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que 
lucros tributáveis futuros permitam que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. 
Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporá-
rias, exceto: (i) quando o tributo diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio 
ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, 
na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e (ii) sobre as 
diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, em que 
o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as 
diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. Tributos diferidos ativos e 
passivos são mensurados à alíquota de tributo que é esperada de ser aplicável no ano em 
que o ativo seja realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas do tributo (e lei 
tributária) que foram promulgadas na data do encerramento do exercício. Os ativos e pas-
sivos fiscais diferidos não são descontados a valor presente e são classificados no balanço 
patrimonial como não circulantes, independentemente da expectativa de realização. Os 
efeitos fiscais de itens registrados diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos 
igualmente no patrimônio líquido. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com 
a transação que originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no 
patrimônio líquido. Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe 
um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os 
impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma auto-
ridade tributária. A recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada anual-
mente ou quando não for provável a disponibilidade de lucros tributáveis futuros para a 
recuperação de todo o ativo ou parte dele. Na avaliação da Administração, o atual cenário, 
impactado pelo Covid-19, não afetou as projeções de lucros futuros tributáveis, permitindo 
a recuperabilidade de créditos nos próximos anos. f) Imobilizado: i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. ii) Custos subsequentes: Gastos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residu-
ais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, conforme 
o IAS 16/CPC 27 – Ativo Imobilizado. A depreciação é reconhecida no resultado. E os ter-
renos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4-8 anos
A vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando necessário. g) Ativos intangíveis e 
ágio: i) Combinação de negócios e Goodwill: Quando a Companhia adquire o controle de um 
investimento, utiliza os procedimentos de uma combinação de negócios para contabilizar 
o investimento, seguindo as orientações do IFRS 3/CPC 15 – Combinação de Negócios. 
Para determinar o custo da aquisição a Companhia considera a soma de todos os valores a 
serem pagos/transferidos pela aquisição do controle da adquirida, que é avaliada com base 
no valor justo na data de aquisição. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve 
mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na 
sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis 
à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a 
Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e 
alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições 
pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela 
adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no 
valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo 
deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos financeiros, na 
demonstração do resultado. A cada combinação de negócios a Companhia identifica e deter-
mina: a) identificação da adquirida e do adquirente; b) determinação da data de aquisição; c) 
reconhecimento e mensuração dos ativos identificáveis adquiridos, dos passivos assumidos 
e das participações societárias de não controladores na adquirida; e d) reconhecimento e 
mensuração do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) ou do ganho proveniente 
de compra vantajosa. Para reconhecimento do ágio (goodwill) a Companhia inicialmente, 
mensura o ágio como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). 
Caso a contraprestação seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a 
diferença será reconhecida como ganho na demonstração do resultado. O ágio é mensurado 
pelo custo e deve ser deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável, para 
qual a Companhia realizará testes do valor recuperável. O ágio adquirido em uma combinação 
de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada unidade geradora de caixa da 
Companhia se espera que seja beneficiada pela sinergia da combinação, independentemente 
de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a esta unidade. Quando um ágio fizer 
parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio 
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou 
a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores 
proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. O Grupo 
efetua anualmente a análise dos indicativos de perda para os ativos intangível, bem como 
efetuaram o estudo de recuperabilidade, calculando o valor em uso da unidade geradora de 
caixa para comparação com os valores contábeis no final desse exercício. Como resultado, 
não foi identificada a necessidade de constituição de provisão para recuperabilidade dos 
ativos não financeiros. ii) Pesquisa e desenvolvimento e softwares desenvolvidos internamente: 
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 
gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente 
e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo 
tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o 
ativo. O prazo de vida útil é determinado considerando a funcionalidade, tecnologia, arquitetura, 
credibilidade, usabilidade e força no mercado. Os demais gastos com desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos 
com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é iniciada 
quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período 
dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, o valor recuperável 
do ativo é testado anualmente. A amortização de software desenvolvido para uso interno foi 
registrada em despesas gerais e administrativas e a amortização de software desenvolvido 
para cliente foi registrada em custo dos serviços. Após o reconhecimento inicial, o ativo é 
apresentado ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável. iii) 
Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. iv) Amortização: A amortização 
é calculada para reduzir o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização 
é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas 
são as seguintes: As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software e licença de software 1-5 anos
Direitos adquiridos de software 5 anos
Carteira de clientes 7 – 11 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 

esperado dos benefícios econômicos futuros dos ativos relacionados, são contabilizadas 
por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo 
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com 
vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consis-
tente com a utilização do ativo intangível. v) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. h) Instrumentos financeiros: O Grupo adotou 
o IFRS 9/CPC 48 - instrumentos financeiros em substituição ao IAS 39/CPC 38. As alterações 
relacionadas a essas políticas contábeis estão descritas a seguir: i) Ativos financeiros - 
reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão 
destes ativos financeiros. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa 
gerar fluxos de caixa sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios 
do Grupo para administrar ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos 
financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros 
ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações 
regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se 
compromete a comprar ou vender o ativo. ii) Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é desreconhecido quando:  Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram; ou  O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo; ou (b) o Grupo nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o 
ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. iii) Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros: A Companhia deve reconhecer uma perda estimada para 
créditos de liquidação duvidosa em ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, 
aos quais devem ser aplicados os requisitos de redução ao valor recuperável. Os novos 
requisitos de redução de valor recuperável objetivam reconhecer perdas de crédito espe-
radas para todos os instrumentos financeiros, se na data do balanço, o risco de crédito de 
instrumento financeiro não apresentar aumento significativo, deve ser feita a mensuração 
da provisão para perdas para esse instrumento financeiro ao valor equivalente às perdas 
de crédito esperadas para 12 meses e para os quais houve aumento significativo no risco 
de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessário uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 
momento da inadimplência. iv) Passivos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os 
passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar e emprés-
timos e financiamentos. v) Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensu-
rados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem 
como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são 
parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de 
juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. vi) Desre-
conhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, 
ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancial-
mente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. vii) Compensação de ins-
trumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um 
direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a 
intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente. i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo 
o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o 
valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria/
segmento em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas 
de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de 
mercado entre partes conhecedoras e interessadas om ativos semelhantes. Na ausência 
de transações observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utili-
zada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de 
valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores dispo-
níveis. j) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses recursos são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. O 
Grupo considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. k) Provisões: Provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, que 
é provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessária 
para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável do montante dessa obrigação possa 
ser efetuada. As provisões são atualizadas até a data do encerramento do exercício pelo 
montante provável do dispêndio, observada a natureza de cada provisão. l) Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas para todas as contingên-
cias referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos 
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. m) Arrenda-
mentos Mercantis: Com a vigência do IFRS 16/CPC 06(R2), a forma de mensuração e 
contabilização dos contratos de arrendamentos foram alteradas. O método utilizado foi 
retrospectivo modificado onde o efeito cumulativo da adoção é reconhecido na data da 
aplicação inicial. O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém 
um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. O Grupo aplica uma única abor-
dagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece 
os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: 
O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, 
na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arren-
damento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos 
de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arren-
damento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo:  Sede da Companhia: 4 a 8 
anos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para o 
Grupo ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma 
opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os 
ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas 
contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os 
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passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento 
a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer 
incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que depen-
dem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor 
residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção 
de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multas pela 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção 
de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem 
de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para 
produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses paga-
mentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua 
taxa de empréstimo incremental, que é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar 
ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar, conforme definição contida no IFRS 16/CPC 06 (R2), na data de início 
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é reapresentado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou 
taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avalia-
ção de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo: O Grupo 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo os seus arrendamen-
tos de curto prazo de equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento 
seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de 
compra). n) Classificação Corrente e Não Corrente: O Grupo apresenta ativos e passivos no 
balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um 
ativo é classificado no circulante quando:  Espera-se que seja realizado, ou pretende-se 
que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade;  Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;  Espera-se que seja realizado 
até 12 meses após a data do balanço; e  É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido 
no Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que 
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 
meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circu-
lantes. Um passivo é classificado não circulante quando:  Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da entidade;  Está mantido essencialmente para a 
finalidade de ser negociado;  Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data 
do balanço; e  A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, 
à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos 
patrimoniais não afetam a sua classificação. O Grupo classifica todos os demais passivos 
no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 
5. Caixa e equivalente de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Bancos 39 1.479 546 5.363
Aplicações financeiras 9.691 5.539 18.961 11.365

9.730 7.018 19.507 16.728
O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender aos com-
promissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia e suas 
controladas, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa 
e equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas 
operações e sujeitos à sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor. As aplicações 
financeiras correspondem às operações automáticas da conta corrente junto às instituições 
financeiras que a Companhia opera, possuem baixo risco de crédito, são remuneradas em 
condições e taxas normais de mercado de 75% até 101% (100% até 101% em 2022) do 
Certificado de Depósito Interbancários (CDI) a.a., taxa de mercado de 60% até 102,6% (60% 
até 100,9% em 2022) do Certificado de Depósito Bancários (CDB) a.a., taxa de mercado 
de 102,6% (100,9% em 2022) para o CDB Pós-Fixado a.a. e taxa de mercado de 13,27% 
(13.65% em 2022) para o CDB Pré-Fixado, em 31/12/2023. 
6. Contas a Receber de Clientes: Controladora Consolidado
a) Em moeda nacional: 2023 2022 2023 2022
Em moeda nacional:
De terceiros
Clientes faturados 34.599 21.082 39.871 27.180
Clientes a faturar 4.926 2.918 9.277 9.061

39.525 24.000 49.148 36.241
(-) Perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa (479) (744) (538) (1.186)

39.046 23.256 48.610 35.055
O saldo de contas a receber de clientes corresponde aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades do Grupo. Em 31/12/2023 e 2022, o saldo de 
contas a receber na controladora e consolidado não apresentou concentração de clientes 
acima de 10% do saldo total. b) Abaixo estão descritos os recebíveis por idade:

Controladora Consolidado
Vencimentos dos recebíveis 2023 2022 2023 2022
Saldos vencidos:
Até 60 dias 2.315 4.220 3.377 8.903
De 61 a 120 dias 435 172 477 1.163
De 121 a 210 dias 338 352 363 468
Acima de 210 dias até 365 dias - - 13 310
Total vencidos 3.088 4.744 4.230 10.844
Total a vencer 36.437 19.256 44.918 25.397
Total recebíveis 39.525 24.000 49.148 36.241
c) Movimentação das perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa:
Abaixo movimentação do saldo das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 
é como se segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 1/01/2022 (205) (448)
Provisão Constituída (1.348) (1.547)
Baixa de Provisão 809 809
Saldo em 31/12/2022 (744) (1.186)
Provisão Constituída (841) (2.812)
Reversão 1.106 3.460
Saldo em 31/12/2023 (479) (538)
O Grupo determina suas perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa considerando 
as perdas históricas e expectativa de recebimento dos títulos em atraso. Adicionalmente, 
considera para perdas efetivas todos os títulos vencidos há mais de 210 dias. As informações 
relacionadas à exposição risco de crédito estão divulgadas na Nota Explicativa 16 b. 7. 
Impostos a Recuperar e a Recolher: a) Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

INSS a recuperar (*) 968 729 1.348 1.211
Outros impostos a recuperar 191 481 251 660
Imposto de Renda e CSLL (**) 6.634 8.872 11.736 10.747
IRRF sobre aplicação financeira - - 504 -
PIS e COFINS a recuperar - - 401 828

7.793 10.082 14.240 13.446
Circulante 7.289 9.302 13.694 12.489
Não Circulante 504 780 546 957
(*) Crédito fiscal de INSS decorrente das operações do Grupo (**) O saldo é composto pela 
variação da movimentação anual de compensação através de PER/DCOMP, atualização de 
Selic e saldo negativo de 2023. b) Impostos a recolher: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ISS a recolher 858 631 1.376 1.199
PIS e COFINS a recolher 853 630 960 1.375
IRPJ e CSLL a recolher - - - 622
Imposto de renda retido na fonte 155 150 957 270
Provisão referente Lei do Bem 644 1.313 644 1.313
Parcelamento federal a recolher (*) 642 1.909 642 1.909

3.152 4.633 4.579 6.688
Circulante 3.152 3.987 4.579 6.042
Não Circulante - 646 - 646
(*) Em junho de 2019, dezembro de 2021 e agosto de 2022 a Companhia aderiu a parce-
lamentos de tributos federais – IRPJ, CSLL e COFINS no valor total de R$ 4.894, sendo R$ 
3.549 o principal e R$ 1.644 de multa e juros, sendo a Selic o índice de correção monetá-
ria. A quitação será efetuada em 60 parcelas, sem utilização de créditos fiscais. Os juros 
incorridos no exercício de 2023 foi de R$ 442 (R$ 153 em 31/12/2022). Os pagamentos 
estão adimplentes, com 11 parcelas a vencer, o último pagamento ocorrerá em novembro 
de 2024. Não há apresentação de garantias de qualquer natureza.”

8. Investimentos: a) Composição dos investimentos:
Controladora Consolidado

Empresas: Abr. 2023 2022 2023 2022
RX Tecnologia Clinicarx 82.056 89.072 - -
Top Down T.D. 45.265 45.826 - -
Ponto Extra Serviços Temporários Ltda. P.E.S.M. 1.424 1.301 - -
ECS Participações ECS Par. 1.668 2.562 - -

Controladora Consolidado
Empresas: Abr. 2023 2022 2023 2022
ECS Informática ECS Inf. - - 1.664 2.083
Conecta Conecta 4.388 1.906 - 1.906
Investimento Startups Growth ACE 150 150 150 150
Future Health F.H 508 508 508 508

135.459 141.325 2.322 4.647

b) Movimentação dos investimentos:
Na Controladora P.E.S. Emp. ECS Par. ACE Future Top Down Síntese Conecta Clinicarx Total
Em 31/12/2021 372 2.320 150 508 45.133 878 1.820 - 51.181
Aquisição de participação - - - - - 1.726 1.804 6.283 9.813
Ágio de participação - - - - - - - 85.109 85.109
Resultado de equivalência patrimonial 929 714 - - 5.263 (90) (789) (1.366) 4.661
Perda por variação na participação - - - - - - (929) - (929)
Baixa de investimento - - - - - (2.514) - - (2.514)
Amortização de mais valia - - - - (4.570) - - (955) (5.525)
Dividendos - (472) - - - - - - (472)
Em 31/12/2022 1.301 2.562 150 508 45.826 - 1.906 89.072 141.325
Ágio de participação - - - - - - 4.410 - 4.410
Resultado de equivalência patrimonial 161 (419) - - 6.919 - (2.770) (3.277) 614
Perda por variação na participação - - - - - - (506) - (506)
Distribuição de dividendos (38) (475) - - (2.893) - - - (3.406)
Amortização de mais valia - - - - (4.587) - (210) (5.739) (10.536)
Aumento de capital - - - - - - 1.558 2.000 3.558
Em 31/12/2023 1.424 1.668 150 508 45.265 - 4.388 82.056 135.459
No Consolidado ECS Inf. ACE Future Síntese Conecta Total
Em 31/12/2021 1.842 150 508 878 1.820 5.198
Aquisição de participação - - - 1.726 1.804 3.530
Resultado de equivalência patrimonial 717 - - (90) (789) (162)
Perda por variação na participação - - - - (929) (929)
Baixa de investimento - - - (2.514) - (2.514)
Dividendos (476) - - - - (476)
Em 31/12/2022 2.083 150 508 - 1.906 4.647
Aumento de capital - - - - 1.558 1.558
Ágio de participação - - - - 4.620 4.620
Resultado de equivalência patrimonial (419) - - - (364) (783)
Perda por variação na participação - - - - (506) (506)
Eliminação por consolidação - - - - (1.097) (1.097)
Classificação para intangível - ágio - - - - (6.117) (6.117)
Em 31/12/2023 1.664 150 508 - - 2.322
c) Sumário das informações financeiras das controladas e coligadas:

2023 2022
Empresas investidas P.E.S.M. Clínicarx ECS Par. Conecta** TD P.E.S.M. Clínicarx * ECS Par. TD
Porcentagem de participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 75,00% 100,00% 100,00% 100,00% 75,00%
Ativos circulante 1.602 2.698 7 478 24.242 3.329 5.445 483 18.639
Ativos não circulantes 24 2.080 1.664 1.338 11.054 52 529 2.082 12.270
Passivos circulantes (202) (717) (3) (3.125) (12.184) (2.080) (1.056) (3) (12.475)
Passivos não circulantes - (419) - - (5.241) - - - (5.931)
Ativos líquidos 1.424 3.642 1.668 (1.309) 17.871 1.301 4.918 2.562 12.503
Participação do grupo nos ativos 
líquidos 1.424 3.642 1.668 (1.309) 13.403 1.301 4.918 2.562 9.377
Resultados
Receita 2.234 10.142 139 1.964 54.031 6.131 1.524 716 48.859
Lucro (prejuízo) 161 (3.277) (419) (2.961) 9.225 929 (1.366) 714 7.020
Total de resultado 161 (3.277) (419) (2.961) 9.225 929 (1.366) 714 7.020
Participação do grupo no resultado 161 (3.277) (419) (2.770) 6.919 929 (1.366) 714 5.265

(*) A Clinicarx foi adquirida em outubro de 2022. A Receita operacional líquida e o Resultado da 
Clinicarx de 2022 referem-se ao período de novembro a dezembro de 2022. (**) O controle 
da Conecta foi adquirido em abril de 2023. A receita operacional líquida e o resultado da 
Conecta referem-se ao período de maio a dezembro de 2023. Vide nota 1.b).

2023 2022
Empresa investidas ECS Inf. ECS Inf. Conecta
Porcentagem de participação 50,00% 50,00% 43.3%
Ativos circulante 2.249 3.835 558
Ativos não circulantes 355 502 1.387
Passivos circulantes (1.651) (2.545) (1.004)
Passivos não circulantes - - -
Ativos líquidos (100%) 953 1.792 942
Participação do grupo nos ativos líquidos 477 896 408
Outros ajustes - Distribuição Demais Sócios - -
Ágio 1.187 1.187 1.498
Valor contábil na participação 1.664 2.083 1.906
Resultados
Receita operacional líquida 11.072 11.622 1.895
Lucro (prejuízo) do exercício (838) 1.429 (2.146)
Total de resultado (838) 1.429 (2.146)
Participação do grupo no resultado (419) 714 (789)
9. Imobilizado:

Controladora
Saldo em 

2021
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo em 
2022

Adi-
ções

Transfe-
rências

Saldo em 
2023

Custo
Móveis e utensílios 1.472 - - 1.472 2 - 1.474

Controladora
Saldo em 

2021
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo em 
2022

Adi-
ções

Transfe-
rências

Saldo em 
2023

Equipamentos de 
informática 5.081 1.739 - 6.820 1.798 (3) 8.615
Máquinas e 
equipamentos 1.806 300 (7) 2.099 68 (1) 2.166
Instalações 1.421 218 - 1.639 46 - 1.685
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*) 6.545 246 - 6.791 111 1 6.903
Total 16.325 2.503 (7) 18.821 2.025 (3) 20.843
Depreciação 
acumulada
Móveis e utensílios (1.154) (98) - (1.252) (40) 1 (1.291)
Equipamentos de 
informática (3.643) (1.025) - (4.668) (1.299) 3 (5.964)
Máquinas e 
equipamentos (1.331) (162) - (1.493) (104) - (1.597)
Instalações (1.283) (97) - (1.380) (53) (1) (1.434)
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*) (5.478) (290) - (5.768) (242) - (6.010)
Total (12.889) (1.672) - (14.561) (1.738) 3 (16.296)
Valor líquido con-
tábil 3.436 831 (7) 4.260 287 - 4.547
(*) A Companhia, desde 2018, realiza melhorias em sua sede administrativa. Os gastos 
dispendidos estão registrados na rubrica “Benfeitorias em imóveis de terceiros” e a sua 
amortização é realizada de acordo com o período do contrato de aluguel.

Consolidado 
Custo

Saldo em 
2021

Adição por aquisição 
de investimento Adições Baixas

Saldo em 
2022

Adição por aquisição 
de investimento Adições

Transfe-
rências

Saldo em 
2023

Móveis e utensílios 1.832 106 - - 1.938 - 2 (1) 1.939
Equipamentos de informática 6.318 670 2.142 (95) 9.035 90 1.798 40 10.963
Máquinas e equipamentos 1.806 31 300 (7) 2.130 - 68 (1) 2.197
Instalações 1.805 - 218 - 2.023 - 46 - 2.069
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 7.703 - 246 - 7.949 - 1.095 1 9.045
Total 19.464 807 2.906 (102) 23.075 90 3.009 39 26.213
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios (1.429) (17) (128) - (1.574) - (71) (2) (1.647)
Equipamentos de informática (4.235) (184) (1.273) 50 (5.642) (30) (1.672) (34) (7.378)
Máquinas e equipamentos (1.330) (4) (161) - (1.495) - (107) (3) (1.605)
Instalações (1.667) - (97) - (1.764) - (54) - (1.818)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) (6.511) - (355) - (6.866) - (302) - (7.168)
Total (15.172) (205) (2.014) 50 (17.341) (30) (2.206) (39) (19.616)
Valor líquido contábil 4.292 602 892 (52) 5.734 60 803 - 6.597
(*) A Companhia, desde 2018, realiza melhorias em sua sede administrativa. Os gastos dispendidos estão registrados na rubrica “Benfeitorias em imóveis de terceiros” e a sua amorti-
zação é realizada de acordo com o período do contrato de aluguel. O Grupo avaliou os indicadores e premissas referente a recuperabilidade de seus ativos e não identificou alterações 
significativas em relação ao teste de recuperabilidade de 31/12/2023. 10. Intangível:
Controladora Saldo em 2021 Adições Transferências Saldo em 2022 Adições Baixas Transferências Saldo em 2023
Custo
Ágio de combinação de negócios 11.007 - - 11.007 - - - 11.007
Software 25.675 10.702 242 36.610 11.717 (104) 25 48.257
Licenças 9.095 986 - 10.081 816 - (1) 10.896
Marcas e patentes 272 - (242) 30 - - - 30
Software - direitos adquiridos 10.571 - - 10.571 - - - 10.571
Carteira de clientes 9.332 - - 9.332 - - (22) 9.310
Total 65.952 11.688 - 77.640 12.533 (104) 2 90.071
Amortização acumulada
Software (9.781) (2.295) - (12.076) (3.600) - (2) (15.678)
Licenças (5.714) (1.721) - (7.435) (1.927) - - (9.362)
Software - direitos adquiridos (10.571) - - (10.571) - - - (10.571)
Carteira de clientes (8.832) (480) - (9.312) - 2 - (9.310)
Total (34.898) (4.496) - (39.394) (5.527) 2 (2) (44.921)
Valor líquido contábil 31.054 7.192 - 38.246 7.006 (102) - 45.150
O Grupo avaliou os indicadores e premissas referente a recuperabilidade de seus ativos e não identificou alterações significativas em relação ao teste de recuperabilidade de 31/12/2023.
Consolidado 
Custo

Saldo em 
2021

Adição por aquisição 
de investimento (*) Adições

Transfe-
rências

Saldo em 
2022

Adição por aquisição 
de investimento (**) Adições Baixas

Transfe-
rências

Saldo em 
2023

Ágio de combinação de negócios 33.323 24.338 - - 57.661 2.601 1.534 (195) - 61.601
Software 29.688 28.377 14.908 242 73.215 1.576 12.414 (413) (28.355) 58.437
Licenças 9.094 - 986 - 10.080 - 1.073 - - 11.153
Marcas e patentes 4.012 - - (242) 3.770 - 36 - (1) 3.805
Software - direitos adquiridos 22.326 - - - 22.326 1.967 - - 28.376 52.669
Não concorrência 1.844 - - - 1.844 - - - - 1.844
Carteira de clientes 16.421 32.395 - - 48.816 - - - (22) 48.794 
Total 116.708 85.110 15.894 - 217.712 6.144 15.057 (608) (2) 238.303
Amortização acumulada
Software (9.855) (473) (2.457) - (12.785) - (7.267) - (3.250) (23.302)
Licenças (5.715) - (1.721) - (7.436) - (1.927) - 1 (9.362)
Marcas e patentes (436) - (748) - (1.184) - (748) - - (1.932)
Software - direitos adquiridos (11.943) - (2.351) - (14.294) - (3.009) - 3.250 (14.053)
Não concorrência (215) - (369) - (584) - (369) - - (953)
Carteira de clientes (9.484) (484) (1.599) - (11.567) - (4.059) - 1 (15.625)
Total (37.648) (957) (9.245) - (47.850) - (17.379) - 2 (65.227)
Valor líquido contábil 79.060 84.153 6.649 - 169.862 6.144 (2.322) (608) - 173.076
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continuação 

continuação  Interplayers Soluções Integradas S.A.  |  CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07
(*) Referente a aquisição da Clinicarx, conforme nota explicativa 4.a. (**) Referente ao 
controle de participação societária na Conecta ocorrido em abril de 2023. Impairment: 
A Companhia avalia, ao final de cada exercício, se existem indícios de redução ao valor 
recuperável de seus ativos. Caso se confirme a existência de impactos nos fluxos de caixa 
e se for possível estimá-los com confiabilidade a perda por impairment, é reconhecida no 
resultado do exercício. A unidade geradora de caixa (“UGC”) da Interplayers foi definida con-
siderando o modelo de Unidades Estratégicas de Negócio que integra os diversos negócios 
da companhia e suas aquisições ao longo dos anos. Para fins de teste de impairment, as 
premissas adotadas para projeção dos fluxos de caixa futuros são baseadas no plano de 
negócios da Companhia e suas controladas, aprovado anualmente pela Administração, bem 
como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor estimativa da Adminis-
tração em relação às condições econômicas que existirão durante a vida econômica destes 
ativos para a unidade geradora de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram descontados com 
base na taxa representativa do custo de capital. O cálculo da taxa de desconto é baseado 
em circunstâncias específicas do Grupo, sendo derivado de custos médios de ponderado 
de capital (WACC) e leva em consideração tanto a dívida quanto o patrimônio. Os fluxos de 
caixa futuros estimados foram descontados pela taxa de desconto nominal de 13,82% a.a. 
Para a taxa de crescimento na perpetuidade foi considerada a taxa de 3,50%, utilizada para 
extrapolar as projeções. O teste de recuperabilidade dos ativos intangíveis e ágios da Com-
panhia e suas controladas, realizados anualmente, não resultou na necessidade de provisão 
para perda, visto que o valor recuperável estimado de cada unidade geradora de caixa foi 
superior ao valor líquido contábil em 31/12/2023. 11. Empréstimos e Financiamentos: 
Empréstimos e financiamentos:

2023 2022

Controladora
Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Em moeda nacional
Com terceiros
Capital de giro 8.608 25.534 34.142 2.150 4.722 6.872
Duplicatas descontadas - - - 584 - 584
Conta garantida - - - 4.000 - 4.000
Total Empréstimos e 
financiamentos 8.608 25.534 34.142 6.734 4.722 11.456

2023 2022

Consolidado
Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Em moeda nacional
Com terceiros
Capital de giro 8.608 25.534 34.142 2.150 4.722 6.872
Duplicatas descontadas - - - 584 - 584
Conta garantida - - - 4.000 - 4.000
Financiamento 149 - 149 347 149 496
Total Empréstimos e 
financiamentos 8.757 25.534 34.291 7.081 4.871 11.952
Características do empréstimos e financiamentos:

Taxa de Juros 
(%) a.m. Vencimento

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empréstimo bancário de 
R$ 15.000 1,16% 17/06/2026 4.565 - 4.565 -
Empréstimo bancário de 
R$ 15.000 1,15% 25/06/2027 2.377 - 2.377 -
Empréstimo bancário de 
R$ 5.000 1,25% 15/10/2026 1.666 277 1.666 277
Empréstimo bancário de 
R$ 353 1,19% 06/01/2024 - - 132 160
Empréstimo bancário de 
R$ 470 1,19% 29/09/2024 - - 17 186
Contas Garantidas 1,50% On demand - 4.000 - 4.000

Duplicatas Descontadas
1,83% a.m.- 
2,55% a.m. On demand - 584 - 584

Empréstimo bancário de 
R$ 3.000 1,30% 26/01/2023 - 272 - 272
Empréstimo bancário de 
R$ 3.000 1,45% 01/06/2023 - 1.601 - 1.601
Total Circulante 8.608 6.734 8.757 7.081

Taxa de Juros 
(%) a.m. Vencimento

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empréstimo bancário de 
R$ 15.000 1,16% 17/06/2026 10.153 - 10.153 -
Empréstimo bancário de 
R$ 15.000 1,15% 25/06/2027 12.327 - 12.327 -
Empréstimo bancário de 
R$ 5.000 1,25% 15/10/2026 3.054 4.722 3.054 4.722
Empréstimo bancário de 
R$ 353 1,19% 06/01/2024 - - - 132
Empréstimo bancário de 
R$ 470 1,19% 29/09/2024 - - - 17
Total Não Circulante 25.534 4.722 25.534 4.871
Movimentação dos empréstimos:

Controladora 2021
Capta-

ção

Juros 
(resul-
tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento 

de juros 2022
Empréstimos e financiamentos  
com terceiros
Em moeda nacional
Capital de giro - 11.085 602 (4.213) (602) 6.872
Duplicatas descontadas - 1.035 620 (451) (620) 584
Conta garantida - 4.000 251 - (251) 4.000
Total Empréstimos e finan-
ciamentos com terceiros - 16.120 1.473 (4.664) (1.473) 11.456

Controladora 2022
Capta-

ção

Juros 
(resul-
tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento 

de juros 2023
Empréstimos e financiamentos 
 com terceiros
Em moeda nacional
Capital de giro 6.872 29.455 1.880 (2.133) (1.932) 34.142
Duplicatas descontadas 584 - 38 (584) (38) -
Conta garantida 4.000 - 409 (4.000) (409) -
Total Empréstimos e finan-
ciamentos com terceiros 11.456 29.455 2.327 (6.717) (2.379) 34.142

Consolidado 2021
Capta-

ção

Juros 
(resul-
tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento 

de juros 2022
Empréstimos e financiamentos 
 com terceiros
Capital de giro - 11.085 602 (4.214) (602) 6.873
Conta garantida - 4.000 251 - (251) 4.000
Duplicatas descontadas - 1.035 620 (452) (620) 583
Financiamento 437 353 190 (294) (190) 496
Total Empréstimos e finan-
ciamentos com terceiros 437 16.473 1.663 (4.960) (1.663) 11.952

Consolidado 2022
Capta-

ção

Juros 
(resul-
tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento 

de juros 2023
Empréstimos e financiamentos 
 com terceiros
Capital de giro 6.872 29.610 2.142 (2.288) (2.194) 34.142
Duplicatas descontadas 584 - 38 (584) (38) -
Conta garantida 4.000 - 409 (4.000) (409) -
Financiamento 496 - 41 (278) (110) 149
Total Empréstimos e finan-
ciamentos com terceiros 11.952 29.610 2.630 (7.150) (2.751) 34.291
Covenants financeiros: Os contratos em aberto de empréstimos e financiamentos com 
terceiros, não possuem cláusulas restritivas em 31/12/2023. 12. Obrigações Traba-
lhistas e Previdenciárias:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários a pagar 3.860 2.781 6.879 6.292
Provisão de Férias e encargos 4.704 4.107 7.682 6.966
Programa de Participação nos Resultados (PPR) 3.728 3.380 4.506 3.380
Outras Obrigações a pagar 176 14 243 782
Provisão créditos INSS (*) 2.176 4.943 2.176 4.943

14.644 15.225 21.486 22.363
(*) Refere-se à provisão de INSS constituída sobre créditos previdenciários tomados pela 
Companhia, para os quais a administração e seus consultores de impostos identificaram 
um passivo contingente não materializado. Portanto, foram realizados estudos internos e 
com isso um recálculo do imposto sobre 13° e férias referente aos anos de 2018 e 2019, 
o saldo é atualizado mensalmente pela Selic.

13. Obrigações por Aquisição de Investimentos: As obrigações por aquisição dos inves-
timentos referem-se a valores devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas 
negociadas com pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As obrigações estão 
registradas no passivo circulante e não circulante, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
Controladora / Consolidado Controladora / Consolidado

Principal Juros Total Principal Juros Total
Top Down 12.200 3.821 16.021 22.500 3.638 26.138
RX Tecnologia (*) 16.393 - 16.393 16.393 - 16.393
Total 28.593 3.821 32.414 38.893 3.638 42.531
Circulante 12.930 1.503 14.433 10.293 1.673 11.966
Não Circulante 15.663 2.318 17.981 28.600 1.965 30.565
(*) Refere-se à parcela retida por aquisição da adquirente. Vide nota explicativa 1(b). Movi-
mentação dos saldos de obrigações por aquisição de investimentos:

Controladora / Consolidado

Obrigações com investimentos Top Down
RX Tec-
nologia

Future 
Health Total

Saldo em 31/12/2021 28.945 - 160 29.105
Adições / (Reversões) - 16.393 - 16.393
Pagamento - Principal (5.500) - (160) (5.660)
Pagamento - Juros (684) - - (684)
Juros provisionados 3.377 - - 3.377
Saldo em 31/12/2022 26.138 16.393 - 42.531
Pagamento - Principal (10.300) - - (10.300)
Pagamento - Juros (2.800) - - (2.800)
Juros provisionados 2.983 - - 2.983
Saldo em 31/12/2023 16.021 16.393 - 32.414
Circulante 14.433
Não circulante 17.981
b) Fluxo de pagamento em 2023

Controladora
2024 14.433
2025 9.310
2026 2.171
Acima de 5 anos 6.500
Saldo de obrigações por aquisição de investimentos 32.414
14. Provisão para Contingências: a) Contingências:

Controladora
Provisão para contingências Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31/12/2021 368 - 796 1.164
Adições / (Reversões) - 1 203 204
Pagamentos (68) (1) (379) (448)
Atualização monetária 17 - 80 97
Saldo em 31/12/2022 317 - 700 1.017
Adições / (Reversões) - - 68 68
Pagamentos - - (149) (149)
Atualização monetária 19 - 72 91
Saldo em 31/12/2023 336 - 691 1.027

Consolidado
Provisão para contingências Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31/12/2021 7.994 - 840 8.834
Adições / (Reversões) 392 1 203 596
Pagamentos (68) (1) (379) (448)
Atualização monetária 17 - 81 98
Saldo em 31/12/2022 8.335 - 745 9.080
Adições / (Reversões) - - 68 68
Pagamentos - - (149) (149)
Atualização monetária 61 - 74 135
Saldo em 31/12/2023 8.396 - 738 9.134

Controladora
Fiscais Cíveis Trabalhistas Total

Perda Possível em 2022 9.206 238 1.995 11.439
Perda Possível em 2023 12.554 264 2.203 15.021

Consolidado
Fiscais Cíveis Trabalhistas Total

Perda Possível em 2022 9.206 238 1.995 11.438
Perda Possível em 2023 13.070 264 2.369 15.703
O Grupo tem ações de natureza tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda classifi-
cado pela Administração como possível com base na avaliação de seus assessores legais, 
para as quais não há provisão constituída, sendo os montantes aqueles divulgados acima. 
Abaixo demonstramos as ações de probabilidade de perdas possíveis: Fiscais: Dentre 
os processos individualmente relevantes da controladora, destacam-se: (i) Em abril de 
2016, a Delegacia da Receita Federal do Brasil autuou a Companhia devido a um Processo 
Administrativo com auto de infração em que a autoridade fazendária aplicou multa isolada 
com base na receita bruta, com fundamento nos artigos 28 e 44, II, da alínea “b”, da Lei 
nº 9.430/96, ante a suposta falta de recolhimento de estimativas de abril a dezembro de 
2011. O Processo Administrativo está aguardando o julgamento para impugnação e está 
avaliado com risco de perda possível. O valor envolvido em 31 dezembro de 2023 é de 
R$ 1.695 (R$1.524 em 31/12/2022). (ii) Em 2021, a Companhia recebeu a notificação 
que visa compensar o crédito tributário de saldo negativo de IRPJ no ano-calendário de 
2014, exercício de 2015, com débitos próprios vincendos, através do PER/DCOMP. O 
valor envolvido como probabilidade de perda possível em 31/12/2023 era de R$ 739 
(R$652 em 31/12/2022). (iii) Em 2021, a Companhia recebeu a cobrança de multa por 
compensação não homologada, calculada no percentual de 50% sobre o valor do direito 
creditório em discussão no Processo Administrativo. O valor envolvido como probabilidade 
de perda possível em 31/12/2023 era de R$ 249 (R$219 em 31/12/2022). (iv) Em 2022, 
a Companhia foi notificada através de dois processos administrativos, os quais tratam 
de PER/DCOMP, que visa à compensação de crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-
-calendário de 2016, composto de estimativas parceladas, com débitos próprios vincendos, 
em 31/12/2023 a soma dos dois processos atualizados era de R$5.562 (R$4.885 em 
31/12/2022). (v) Em 2022, a Companhia recebeu a cobrança de multa por compensação 
não homologada, calculada no percentual de 50% sobre o valor do direito creditório em 
discussão no Processo Administrativo nº 19613-732.672/2021-31, em 31/12/2023 o 
valor do processo atualizado era de R$1.539 (R$1.355 em 31/12/2022). (vi) Em 2022, a 
Companhia recebeu de multa por compensação não homologada, calculada no percentual de 
50% sobre o valor do direito creditório em discussão no Processo Administrativo nº 19613-
732.598/2021-52, em 31/12/2023 o valor do processo atualizado era de R$ 569 (R$501 
em 31/12/2022). (viii) Suas controladas não possuem processos avaliados como possíveis. 
Trabalhistas: Os processos trabalhistas da controladora e consolidado classificados como 
de perda possível se referem aos processos movidos por ex-empregados da Companhia 
requerendo créditos trabalhistas, bem como ex-empregados de empresas prestadoras de 
serviços pleiteando, tanto reconhecimento de vínculo empregatício, como demais crédito 
trabalhistas. em 2023 totalizam R$ 2.203, se destacando os Processos Administrativos nº 
0100789-13.2023.5.01.0013 no valor R$ 423, nº 1001507-68.2023.5.02.0720 no valor de 
R$ 201 e o processo 0010862-57.2023.5.03.0182 no valor de R$ 168. (Não havia causas 
que se destacam individualmente em 31/12/2022.) Cíveis: Os processos de natureza cível 
classificados como de perda possível se referem, principalmente, a ações ajuizadas por 
clientes sob a alegação de determinados problemas na prestação de serviços oferecidos 
aos clientes, rescisões contratuais e cobranças feitas indevidamente. Não há ações que se 
destacam individualmente. Os valores das ações cíveis totalizam R$ 263 em 31/12/2023 
(R$ 238 em 31/12/2022). a) Depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fiscais (*) - - 2.873 2.873
Cível 28 8 28 8
Trabalhistas 291 232 291 232

319 240 3.192 3.113
(*) A controlada Top Down possui auto de infração referente a uma cobrança de ISS por 
recolhimento com insuficiência por operações de licenciamento de software para o qual 
passou a realizar depósitos judiciais a partir de 2013 e mantém até o julgamento do pro-
cesso, conforme informado na nota explicativa anterior. O montante em depósito judicial é 
de R$ 2.873. 15. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Composição: Em 26/01/2022, foi 
efetivada a liquidação ocorrendo o Distrato Social na empresa Intermarket Empreendimentos 
e Participações Ltda. Após a sua dissolução, as ações da Interplayers de titularidade da 
Intermarket, passaram a ser detidas diretamente pelos seus sócios, quais sejam Arnaldo José 
Lewis e Sá Filho, Carlos Alberto de Castro Dutra e Fernando Guerino Cascardo. Composição 
Antes dessa liquidação, a Intermarket figurava como acionista controladora da Companhia 
por meio da posse de ações da Interplayers. Todavia, seguindo a reestruturação societária 
ocorrida, a Intermarket foi dissolvida, resultando na atribuição direta das ações que possuía 
na Companhia aos seus três sócios. Proporcionalmente às suas anteriores participações 
na Intermarket, de modo que estas ações são agora detidas individualmente pelos refe-
ridos sócios em suas capacidades de pessoas físicas à participação na Intermarket. Em 
31/10/2022, a Companhia emitiu 3.913.978 novas ações no montante de R$1.608, que 
foram subscritas e integralizadas pela RX Investimentos e Participações Ltda. Esta emissão 
de ações se relaciona a transação de aquisição da Clinicarx em razão da combinação de 
negócios entre a Companhia e a Clinicarx, conforme descrito na nota explicativa 4.a. Esta 
emissão de ações correspondeu a ágio no montante R$68.392, tendo em vista o preço 
pactuado entre as partes no processo de aquisição da investida e troca de ações com 
os vendedores na data. A emissão de ações e respectivo ágio foi aprovada em Reunião 

do Conselho de Administração realizada no dia 31/10/2022. Em 31/12/2023, o capital 
social totalmente subscrito e integralizado é de 49.348, representado por 55.914 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A composição acionária da Companhia está 
apresentada da seguinte forma:

Controladora Controladora
2023 2022

Capital Social 49.348 49.348

Acionistas Ações % Ações %
Arnaldo Jose Lewis e da Filho 33.258 - 33.258 60%
Ória tech 1 Fundo de Investimentos em Participações 13.000 - 13.000 23%
Intermarket Empreendimentos e Participações Ltda. - - - -
RX Investimentos e Participações Ltda. 3.914 - 3.914 7%
Fernando Guerino Cascardo 2.969 - 2.969 5%
Carlos Alberto de Castro Dutra 2.773 - 2.773 5%
Total ações ordinárias nominativas 55.914 - 55.914 100%
15. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Os detentores de ações ordinárias têm o direito 
ao recebimento de dividendos conforme definido no Estatuto da Companhia. As ações 
ordinárias dão o direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. b) Natureza e 
propósito das reservas: b.1) Reserva Legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integralidade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital social. Em 31/12/2023 
foi constituído um aumento na reserva legal no montante de R$ 986986 correspondente 
a 5% do lucro líquido do exercício. O saldo acumulado constituído pela Companhia em 
31/12/2023 foi de R$ 3.995, correspondente a 8% do capital social. b.2) Distribuição de 
dividendos: O estatuto social da Companhia prevê ainda a distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios de 25% do lucro líquido, conforme apurados nos exercícios sociais a seguir, 
abaixo apresentamos o cálculo:

2023 2022
Lucro líquido do exercício da controladora 19.712 22.743
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº. 6.404) 986 1.137
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 18.726 21.606
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 4.682 5.402

4.682 5.402
A companhia atendendo suas atas, promulgadas, validas e disposições legais sobre as 
sociedades anônimas, efetivou a constituição de Reservas legais e distribuição de lucros 
mínimos obrigatórios que serão quitados em datas a serem definidas no exercício de 2023. 
b.3) Reserva de Lucros: A Companhia manteve o montante de R$ 37.228 em 31/12/2023, 
e R$ 23.184 em 31/12/2022, na rubrica reserva de lucros após constituídas a reserva 
legal e a proposta de distribuição dos dividendos. Esta retenção destina-se a reserva de 
investimento, levando em conta o art. 194 da Lei das S.A. e estatuto social da Companhia. 
A utilização do montante retido para investimentos futuros considera, entre outros, os 
custos de oportunidade e existência e conveniência dos investimentos previstos. Todas 
as destinações dos lucros são anualmente aprovadas em Assembleia dos Acionistas. 
b.4) Reserva de Capital: A aquisição da controlada Clinicarx, que resultou na emissão de 
ações da Companhia, pelo valor de subscrição total de R$ 70.000. O valor de R$1.608 
foi destinado à conta de capital social (vide nota sobre o capital social) e o restante do 
valor no montante de R$ 68.392, foi destinado a reserva de capital - ágio na emissão de 
ações - da Companhia. 16. Instrumentos Financeiros: a) Classificação contábil e valores 
justos: Abaixo é apresentada uma tabela de comparação por classe de valor contábil e do 
valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo:

Consolidado
Valor contábil Valor Justo
2023 2022 2023 2022 Nota Nível

Ativos financeiros
Contas a receber de clientes 48.610 35.055 48.610 35.055 6 2
Caixa e Equivalentes de Caixa 19.507 16.728 19.507 16.728 5 1
Partes relacionadas 3.248 190 3.248 190 23.c 2

71.365 51.973 71.365 51.973
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 34.291 11.952 34.291 11.952 11 2
Arrendamento mercantil 4.289 4.573 4.289 4.573 22 2
Fornecedores e outras contas a pagar 7.526 7.544 7.526 7.544 2
Obrigação por aquisição de investimento 32.414 42.531 32.414 42.531 13 2
Dividendos a pagar 5.230 5.778 5.230 5.778 15.b 2
Partes relacionadas 1.938 1.766 1.938 1.766 23.c 2

85.688 74.144 85.688 74.144
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem significa-
tivamente dos valores justos. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no 
valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes 
dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada.  Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte 
devido ao vencimento no curto prazo destes instrumentos.  Empréstimos e financiamentos, 
arrendamentos mercantis e contas a pagar por aquisições são corrigidos conforme contrato 
e representam o saldo a ser liquidado na data do encerramento das obrigações contratuais. 
b) Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes 
riscos resultantes de instrumentos financeiros:  Risco de crédito;  Risco de liquidez; e  
Risco de mercado. Estrutura de gerenciamento de risco: O Conselho de Administração da 
Companhia tem a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco do Grupo. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para 
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência 
aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados 
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. 
i) Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras 
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber 
de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito.

Consolidado
Exposição ao risco de crédito 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 19.507 16.728
Contas a receber de clientes 48.610 35.055
Partes relacionadas 3.248 190

71.365 51.973
Os valores contábeis dos ativos financeiros da Companhia (caixa e equivalentes de caixa) 
encontram-se atualizados por índices financeiros equivalentes àqueles em vigor no mercado 
na data dos balanços, sendo avaliados por sua Administração como de riscos mínimos, pois 
as operações são realizadas com instituições financeiras de reconhecida solidez e dentro de 
limites aprovados. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A 
Companhia possui uma carteira de clientes bastante diversificada e estabelece uma estimativa 
de provisão para perdas com base em histórico de comportamento de pagamento e em 
análises extensivas dos riscos de crédito dos respectivos clientes e que representa sua 
estimativa de perdas incorridas em relação às contas a receber (divulgações adicionais são 
fornecidas na nota explicativa 6). ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o 
Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem do Grupo na administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, 
tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco 
de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo utiliza o custeio baseado em atividades para 
precificar seus serviços, que auxilia no monitoramento de exigências de fluxo de caixa e 
na otimização de seu retorno de caixa sobre investimentos. O Grupo busca manter o nível 
de seu “Caixa e equivalentes de caixa” e outros investimentos altamente negociáveis em 
um montante superior as saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros (outros 
que não “Fornecedores”) para os próximos 60 dias. A Companhia limita sua exposição a 
riscos de crédito ao investir apenas em aplicações financeiras em títulos de renda fixa, não 
aplicando seus recursos em operações no mercado aberto (bolsa de valores). Exposição 
ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros 
remanescentes no final do período de relatório, incluindo pagamentos de juros estimados 
e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Consolidado

Consolidado

Valor 
contá-

bil

Fluxo de 
caixa 

futuro, 
incluindo 

juros

6 
meses 

ou 
menos

6 a 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Passivos financeiros não 
derivativos
Empréstimos e financia-
mentos 34.291 34.291 1.577 7.233 23.011 2.471 -
Arrendamento mercantil 4.289 4.289 466 466 1.299 2.058 -
Fornecedores e outras 
contas a pagar 7.526 7.526 7.526 - - - -
Obrigação por aquisição de 
investimento 32.414 32.414 32.414 - - - -
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Consolidado

Consolidado

Valor 
contá-

bil

Fluxo de 
caixa 

futuro, 
incluindo 

juros

6 
meses 

ou 
menos

6 a 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Dividendos a pagar 5.230 5.230 5.299
Partes relacionadas 1.938 1.938 1.938 - - - -

85.688 85.688 49.150 7.699 24.310 4.529 -
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e 
de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes signifi-
cantemente diferentes. iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos 
preços de mercado - tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão 
afetar os ganhos do Grupo ou o valor de suas participações em instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não operou com instrumentos 
derivativos no período de doze meses, findo em 31/12/2023 e 31/12/2022. A Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Risco da taxa de juros: A Companhia está exposta as variações nas taxas de juros, que 
são aplicadas aos seus empréstimos e financiamentos. Para minimizar possíveis impactos 
advindos dessas oscilações, a Companhia adota a política de negociação de taxa fixa. A 
Companhia está exposta, principalmente, às variações nas taxas de juros CDI nos outros 
investimentos financeiros. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia na data das demonstrações financeiras era:

Consolidado
Perfil dos instrumentos financeiros 2023 2022
Instrumentos de taxa fixa
Ativos Financeiros
Aplicações financeiras 18.961 11.365
Passivos Financeiros
Fornecedores e outras contas a pagar 7.526 7.543
Empréstimos e financiamentos 34.291 11.952
Obrigações por aquisição de investimento 32.414 42.531

74.231 62.026
c) Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Os instrumentos financeiros 
do Grupo são representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar, 
empréstimos e financiamentos, os quais estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de 
rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 31/12/2023 e 
de 2022. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação 
do Certificado do Depósito Interbancário (CDI) para as aplicações financeiras e fundos de 
investimentos de renda fixa. i) Ativos Financeiros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade 
do indexador nas aplicações financeiras ao qual o Grupo estava exposto na data base de 
31/12/2023, foram definidos 03 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas 
por instituições financeiras, o CDI médio é de 11,25% e foi definido como cenário provável 
(cenário I). A partir dele, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). 
Para cada cenário, foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a 
incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data base utilizada da carteira 
foi 31/12/2023, projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação

Saldo 
em 

2023 Risco

Cenário 
Prová-
vel (I)

Cenário 
(II)

Cenário 
(III)

Aplicações financeiras 
consolidadas 18.961 Redução CDI 11,25% 8,44% 5,63%
Receita financeira 2.133 1.600 1.067
ii) Passivos Financeiros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador às dívidas 
às quais a Companhia estava exposta na data-base de 31/12/2023, foram definidos três 
cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi 
obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses no valor de 11,25% e este definido 
como cenário provável. A partir deste, foram calculadas variações de 25% e 50%. Para 
cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta e a despesa financeira”, não levando 
em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data-base 
utilizada da carteira foi 31/12/2023, projetando um ano e verificando a sensibilidade do 
CDI em cada cenário.

Operação

Saldo 
em 

2023 Risco

Cenário 
Prová-
vel (I)

Cenário 
(II)

Cenário 
(III)

11,25% 14,06% 16,88%
Empréstimos e financiamentos 34.291 Aumento CDI 3.858 4.822 5.787
Obrigações por aquisição de 
investimento 32.414 Aumento CDI 3.647 4.558 5.470
Despesa financeira 66.705 7.504 9.380 11.256
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Conciliação da taxa efetiva: A concilia-
ção da despesa de imposto de renda e contribuição social, calculados pela aplicação das 
alíquotas vigentes, e os valores refletidos nos resultados estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 25.168 23.370 26.939 25.545
Alíquota oficial de imposto % (34%) (34%) (34%) (34%)
Imposto de renda e contribuição social 
calculado pela alíquota oficial (8.557) (7.945) (9.159) (8.685)
Diferenças permanentes (2.684) (889) (3.677) (1.367)
Equivalência patrimonial 209 1.586 (266) (55)
Imposto de renda diferido de anos anterio-
res reconhecido no exercício 1 2.454 1 2.454
Entidades tributadas pelo lucro presumido - - 826 278
Saldo negativo de controladas - - (2.263) (463)
Lei do Bem 5.434 4.075 8.917 6.701
Outras 141 92 145 92

(5.456) (627) (5.476) (1.045)
Imposto de renda e contribuição social 
corrente (8.336) (3.524) (8.627) (4.236)
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 2.880 2.897 3.151 3.191

(5.456) (627) (5.476) (1.045)
Alíquota efetiva (21,68%) (2,68%) (20,33%) (4,09%)
b) Movimentação dos Impostos Diferido: O ativo fiscal diferido, líquido do passivo fiscal 
diferido, de imposto de renda e contribuição social, calculado sobre o prejuízo fiscal, bases 
negativas de contribuição social sobre o lucro líquido e sobre as diferenças temporárias 
ativas e passivas foi reconhecido contabilmente pelas controladas, quando aplicável, 
considerando a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, de acordo com o 
estabelecido no CPC 32. O Grupo tem créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais, 
bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias. Devido ao fato de serem 
imprescritíveis, não há data limite para a utilização dos prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social. A compensação dos prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social, limitados por lei a 30% do resultado tributável do exercício, implica em considerável 
aumento no prazo de recuperação dos créditos tributários. Os créditos tributários diferidos 
apresentados no consolidado foram constituídos no pressuposto de sua realização futura. 
Os principais componentes do ativo fiscal diferido, líquido estão demonstrados a seguir:

a. Na Controladora
Saldo em 

2022
Reconhecidos 
no Resultado

Outras 
(*)

Saldo em 
2023

Ativo diferido
Provisão para contingências 2.072 (802) - 1.270
Provisões de bônus 1.359 1.169 - 2.528
Perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa 252 (90) - 162
Provisão desvalorização imobilizado 276 - - 276
Arrendamento mercantil financeiro 1.854 (347) - 1.507
Ágio decorrente de incorporação reversa (8) - - (8)
Amortização de mais valia - 2.022 - 2.022
Lei do Bem (*) - 546 (546) -

5.805 2.498 (546) 7.757
Passivo diferido
Arrendamento mercantil financeiro (1.662) 382 (1.280)

(1.662) 382 (1.280)
Impostos diferidos líquido 4.143 2.880 (546) 6.477
(*) O montante correspondente ao benefício fiscal apurado em períodos anteriores relacionados 
com a Lei do Bem que foram reprocessados e homologados pela Receita Federal durante 2022, 
o qual foi utilizado para liquidação de impostos de renda e contribuição social devidos na data.
No Consolidado 
Ativo diferido

Saldo em 
2022

Reconhecidos 
no Resultado Outras

Saldo em 
2023

Provisão para contingências 3.182 (787) - 2.395
Provisões de bônus 1.472 1.571 - 3.043
Perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa 403 (220) - 183
Provisão desvalorização imobilizado 276 - - 276
Arrendamento mercantil financeiro - ativo 1.872 (435) - 1.437
Ágio decorrente de incorporação reversa (8) - (8)
Lei do Bem - 546 (546) -
Amortização de mais valia - 2.022 - 2.022
Prejuízo fiscal acumulado - 50 - 50

7.198 2.747 (546) 9.398
Passivo diferido
Arrendamento mercantil financeiro (1.659) 404 (1.255)

(1.659) 404 - (1.255)
Impostos diferidos líquido 5.539 3.151 (546) 8.143
c) Projeção de realização de impostos diferidos: O ativo fiscal diferido possui o seguinte 
prazo estimado de realização:
Em 31/12/2023 Controladora Consolidado
2024 1.730 1.946
A partir de 2025 4.747 6.197
Total 6.477 8.143
18. Receita Operacional Líquida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mercado nacional
Com terceiros
Prestação de serviços 208.153 167.044 284.215 231.524
Receita bruta total 208.153 167.044 284.215 231.524
Menos:
Impostos sobre vendas (24.941) (19.930) (34.140) (28.138)
Total de receita 183.212 147.114 250.075 203.386
19. Custos e Despesas por Natureza:

Controladora Consolidado
Classificados como: 2023 2022 2023 2022
Custos dos serviços prestados (98.981) (78.818) (135.603) (113.280)
Despesas gerais e administrativas (34.289) (36.082) (70.797) (55.241)
Despesas comerciais e marketing (12.127) (7.596) (12.831) (8.424)
Outras receitas (despesas) operacionais 1.445 5.184 1.342 5.214

(143.952) (117.312) (217.889) (171.731)
Natureza
Mão de Obra Própria (93.286) (77.926) (138.578) (115.923)
Serviços com Terceiros (*) (18.676) (15.710) (29.083) (24.489)
Depreciação e Amortização (7.921) (6.696) (20.528) (13.038)
Manutenção de Softwares (9.695) (8.634) (10.688) (8.380)
Manutenção/Conservação e Infraestrutura (5.822) (4.657) (7.531) (5.432)
Serviços com Datacenter/Telecom/Cloud (7.738) (5.603) (10.174) (5.755)
Ganho (Perda) de Investimentos 1.440 - 1.440 -
Viagens e Estadias (920) (1.384) (1.296) (1.567)
Baixas, perdas e recuperação de créditos (942) (1.251) (1.015) (1.450)
Outras receitas (despesas) operacionais (65) 5.136 (26) 5.132
Indenização trabalhista (169) (379) (181) (383)
Despesas tributárias (148) (208) (175) (209)
Provisões para Contingências (10) - (54) (238)

(143.952) (117.312) (217.889) (171.731)
(*) Os valores referem-se principalmente a serviços de auditoria, advogados, publicações, 
e consultoria de recursos humanos e informática).
20. Resultado Financeiro:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos (2.795) (1.109) (3.264) (1.419)
Despesas bancárias (612) (486) (647) (533)
Despesas de juros aquisições de controlada (2.982) (1.537) (2.982) (1.537)
Juros passivos de parcelamentos e tributos 
federal (121) (2.065) (270) (2.259)
Multa e juros sobre débitos tributários (35) (655) (203) (660)
Outras despesas financeiras (318) (829) (639) (992)

(6.863) (6.681) (8.005) (7.400)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
Receitas com aplicações financeiras 891 200 1.406 295
Juros ativos sobre atualização de tributos a 
recuperar 1.521 601 1.795 611
Outras receitas financeiras 281 325 340 545

2.693 1.126 3.541 1.451
Receitas e despesas financeiras, líquidas (4.170) (5.555) (4.464) (5.949)
21. Lucro Líquido por Ação: O cálculo do lucro básico e diluído por ação foi baseado no 
lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações 
ordinárias em circulação.

Consolidado
2023 2022

Numerador
Lucro líquido do exercício 21.463 24.500
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias – básico 52.000 52.652
Resultado por ação
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em R$) 0,4128 0,4653
22. Arrendamentos Mercantis: A Companhia possui contratos classificados como arren-

damentos que se enquadram no escopo da IFRS 16/ CPC 06 (R2). A Companhia adota a 
IFRS16/CPC 06 (R2) através do método retrospectivo modificado, com efeito cumulativo da 
aplicação inicial reconhecido na data da aplicação inicial em 01/01/2019. Para a adoção 
inicial, a taxa de desconto utilizada foi de 13,35% a.a. e um prazo médio de 9 anos descon-
tados pela taxa incremental nominal. Os prazos finais dos arrendamentos, do Grupo, estão 
atrelados ao período de novembro de 2025 a abril de 2028. O passivo de arrendamento foi 
mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado, 
utilizando a taxa incremental de seus empréstimos. Abaixo demonstraremos a movimentação 
de 01/01/2022 a 31/12/2023:
a) Ativos de direito de uso Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2021 3.533 4.023
(+) Impacto da atualização anual do contrato 384 711
(-) Amortização de Ativos de Direto de uso (528) (822)
Saldo em 31/12/2022 3.389 3.912
Baixa contrato de Direito de uso - (120)
Adição de contrato de arrendamento - 533
(-) Amortização de Ativos de Direto de uso (656) (943)
Saldo em 31/12/2023 2.733 3.382
b) Passivos de Arrendamento Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2021 4.038 4.647
(+) Impacto da atualização anual do contrato 384 712
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (976) (1.413)
Encargos financeiros 508 627
Saldo Em 31/12/2022 3.954 4.573
Adição de contrato de arrendamento - 625
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (1.023) (1.400)
Baixa por desconto financeiro - (23)
Baixa contrato de arrendamento - (120)
Encargos Financeiros 468 634
Saldo Em 31/12/2023 3.399 4.289
Circulante 629 933
Não Circulante 2.770 3.356
c) Fluxo de pagamento em 2023

Controladora Consolidado
2024 1.022 1.434
2025 1.022 1.425
2026 1.022 1.225
Acima de 5 anos 1.363 1.481
Valores não descontados 4.429 5.565
Juros embutidos (1.030) (1.276)
Saldo do passivo de arrendamento 3.399 4.289
23. Partes Relacionadas: a) Controladora final: Os controladores finais do Grupo são 
Arnaldo José Lewis e Sá Filho, Fernando Guerino Cascardo e Carlos Alberto de Castro Dutra. 
b) Remuneração do pessoal chave da Administração: Remuneração do pessoal-chave da 
Administração do Grupo inclui Pró-labore, Programa de Participação nos Resultados (PPR) 
e assistência médica e ascende R$ 12.381 em 31/12/2023 (R$ 10.764 em 31/12/2022). 
O aumento apresentado em 2023 corresponde a adição da remuneração do pessoal-chave 
das empresas controladas. Em 2022 o saldo corresponde a remuneração do pessoal chave 
da Companhia. c) Transações entre partes relacionadas: A Companhia possui atualmente 
cinco contratos de mútuo com Partes Relacionadas, com saldos em aberto até 31/12/2023. 
Dois contratos foram firmados com a empresa Conecta Médico, ambos com vencimento em 
31/12/2024. Um contrato foi celebrado com a empresa Top Down, com vencimento previsto 
para 01/04/2024, e dois firmados com o sócio Fernando Guerino Cascardo com vencimento 
previsto para 02/12/2023, renovável automaticamente por três meses consecutivos até 
a finalização da operação. Abaixo os saldos das transações entre empresas do Grupo:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2023

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

ECS Informática Ltda. (i) 104 1.134 (6.521) 104 1.134 (6.521)
Ponto Extra (ii) - 165 3 - - 3
Digital Loa Soluções de Comuni-
cações e Marketing Ltda. (iii) 15 804 (3.419) 15 804 (3.419)
Conecta Médico S.A. (iv) 2.583 - 13 - - 13
Top Down (v) 395 - - - - -
Sócios Interplayers (vi) 3.129 - - 3.129 - -
Partes relacionadas 6.226 2.103 (9.924) 3.248 1.938 (9.924)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2023

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

ECS Informática Ltda. (i) 23 1.350 (7.761) 23 1.350 (7.761)
Ponto Extra (ii) 1.087 74 4 - - 4
Digital Loa Soluções de Comuni-
cações e Marketing Ltda. (iii) 13 416 (2.262) 13 416 (2.262)
Conecta Médico S.A. (iv) 154 - 17 154 - 17
Top Down (v) 1.443 - - - - -
Partes relacionadas 2.720 1.840 (10.002) 190 1.766 (10.002)
c) Transações entre partes relacionadas: (i) Referem-se a transações de prestações de 
Serviços entre as empresas, referente a desenvolvimentos de software. (ii) Referem-se a 
contrato de mútuo entre a Ponto Extra e InterPlayers e transações de prestação de serviços 
entre empresas, referente à terceirização de mão de obra. (iii) Referem-se a transações de 
prestação de serviços referentes a consultoria em marketing. (iv) Referem-se a transações de 
prestação de serviços entre as empresas e contrato de mútuo entre a Conecta e Interplayers. 
(v) Refere-se a contrato de mútuo entre Top Down e InterPlayers. (vi) Refere-se a contrato 
de mútuo entre o sócio Fernando Guerino Cascardo e InterPlayers. 24. Informações por 
Segmentos: A Companhia efetuou a análise das informações por segmento de acordo com 
o CPC 22 / IFRS 8 – Informações por segmentos e concluiu que possui um único segmento 
operacional a ser divulgado. 25. Cobertura de Seguros: O Grupo, com base na avaliação 
de seus consultores, mantém coberturas de seguros por montantes considerados suficientes 
para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e os decorrentes de arrendamento 
mercantil e de responsabilidade civil. Os seguros que tiveram suas vigências encerradas até 
a data de apresentação das Demonstrações financeiras tiveram suas renovações efetivadas. 
Abaixo demonstramos as os limites das coberturas:

Vigência Limite máximo de 
responsabilidadeRamo Seguradora De Até

Administradores e 
diretores - D&O Liberty Seguros 01/02/2023 01/02/2024 10.000
Incêndio tradicional Porto Seguro 10/03/2023 10/03/2024 15.450
Empresarial Allianz Empresarial 16/07/2023 16/07/2024 5.500
Riscos Cibernéticos AIG Seguros 09/08/2023 09/08/2024 10.000

Pareceres e Declarações / Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em atendimento ao disposto no artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, os Diretores declaram 
que revisaram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 
31/12/2023. 

Carlos Alberto de Castro Dutra - CEO
Gustavo Marini Rodrigues - Diretor Financeiro e Relação com Investidores

Pareceres e Declarações / Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
Em atendimento ao disposto no artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, os Diretores declaram 
que revisaram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31/12/2023.

Carlos Alberto de Castro Dutra - CEO
Gustavo Marini Rodrigues - Diretor Financeiro e Relação com Investidores
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Conselho de Administração e Acionistas da Interplayers Soluções Integradas S.A., 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Interplayers Soluções Integradas S.A. (Companhia), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada 
assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós cumprimos 
as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em 
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a 

condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedi-
mentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia. Reconhecimento de receita de prestação de serviços: O reconhecimento 
de receita requer o adequado funcionamento dos sistemas de tecnologia da informação e 
de seus respectivos controles internos para assegurar que todos os serviços prestados 
tenham sido mensurados corretamente e registrados dentro do exercício contábil adequado, 
incluindo as receitas correspondentes aos serviços prestados a serem faturadas. As recei-
tas de prestação de serviços podem apresentar obrigações de desempenho distintas e são 
reconhecidas em função do cronograma de execução dos serviços contratados e quando 
há expectativa válida de recebimento do cliente. As receitas de serviços auferidas pela 
Companhia e suas controladas, incluindo os respectivos critérios de reconhecimento no 
resultado, encontram-se divulgados na nota explicativa 4.b. Consideramos esse assunto 
como significativo em função da relevância dos valores e do processo de reconhecimento 
de receita dos serviços prestados e do contas a receber em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Como nossa 
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auditoria conduziu esse assunto: Como parte dos nossos procedimentos de auditoria efe-
tuados, dentre outros, citamos: (i) análise da aprovação dos contratos decorrentes da 
prestação de serviço; (ii) reconhecimento das receitas dos serviços prestados de acordo 
com as condições contratuais; (iii) testes da receita a faturar reconhecida no encerramento 
do exercício; (iv) testes documentais para uma amostra de transações ocorridas na conta 
de receita levando em consideração aspectos de relevância e imprevisibilidade em nossa 
amostragem, bem como teste da integridade dos relatórios extraídos dos sistemas de 
faturamento; (v) análise das reconciliações do contas a receber de clientes; (vi) testes de 
recebimentos subsequentes; (vii) verificação do aging-list dos valores a receber e; (viii) 
análise das divulgações realizadas pela diretoria nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a 
receita operacional líquida e contas a receber de clientes, consideramos aceitáveis os cri-
térios adotados pela Companhia para o reconhecimento da receita, assim como as respec-
tivas divulgações na nota explicativa 4.b no contexto das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto. Ativo Intangível decorrente de desenvolvi-
mento de Softwares: A Companhia investe no desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
softwares operacionais, que envolve a capitalização de custos internos registrado no ativo 
intangível, assim como aquisição de softwares de terceiros, cujas análises de viabilidade 
econômica e determinação da vida útil estimada incluem julgamento significativo por parte 
da administração. O saldo dos custos, líquido de amortização, dos ativos intangíveis de 
desenvolvimento de softwares operacionais e softwares adquiridos em 31 de dezembro de 
2023, corresponde à R$32.579 mil no individual e R$73.751 mil no consolidado, conforme 
nota explicativa 10. Devido à relevância dos saldos, valores de adição e amortização, e do 
julgamento envolvido na análise do prazo de vida útil estimado e recuperabilidade dos 
gastos capitalizados com desenvolvimento de softwares e software adquiridos, esse assunto 
foi considerado como significativo em nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a análise dos critérios 
utilizados pela administração na determinação dos custos capitalizados no desenvolvimento 
e ou na aquisição de softwares, testes da análise de viabilidade dos projetos de desenvol-
vimento e melhorias de softwares operacionais, avaliamos a razoabilidade das premissas 
adotadas na determinação da vida útil estimada dos softwares operacionais e realizamos 
cálculo independente da amortização do período e avaliação das divulgações da Companhia 
nas notas explicativas sobre às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, identificamos ajuste de auditoria no 
saldo capitalizado para uma das investidas da Companhia, sendo este ajuste não registrado 
pela administração tendo em vista sua imaterialidade sobre as demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados 
sobre as provisões para contingências, que está consistente com a avaliação da adminis-
tração, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento da provisão da Companhia 
derivadas da avaliação da probabilidade de perdas das causas para suportar os julgamentos, 
estimativas e informações incluídas no contexto das demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto.  Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações finan-

ceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pro-
nunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade  de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2024.

Ernst & Young Raphael de Oliveira Costa
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC SP-034519/O CRC SP-295905/O
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Apresentamos, a seguir, informações relevantes e comentários sobre os resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. Recomendamos a leitura deste relatório em conjunto com as Demonstrações Contábeis.
Mensagem da Administração: 2023 foi de aprendizado e evolução para a Núclea! Nossa jornada de crescimento teve sequência 
com grandes avanços ao longo do ano com o envolvimento e apoio de todos os nossos colaboradores que nos ajudaram a obter um 
incrível desempenho operacional, financeiro e organizacional. No primeiro ano da nova marca, avançamos significativamente com a 
lapidação da Cultura Núclea. Movidos pelo propósito de construir conexões que geram valor, conseguimos traduzir o novo momento 
com o posicionamento perante o mercado de “sermos a primeira escolha dos clientes no ecossistema de soluções de infraestrutura 

em transações digitais e inteligência de dados para empresas no Brasil”. Nada disso seria possível sem pilares sólidos que sustentam 
a nossa visão. Os valores organizacionais foram redefinidos para valorizar o caminho até aqui e mirar para o futuro que queremos 
construir:  Apaixonados por clientes;  Gente que gosta de gente;  Integridade faz parte do nosso DNA;  Somos direcionados por 
dados;  Inovação na veia; e  Fanáticos por resultados. Nenhuma dessas realizações seria possível sem o esforço de colaboradores, 
parceiros, fornecedores, clientes, liderança e Conselho de Administração. Juntos, estamos pavimentando desde hoje o caminho para 
um futuro de ainda mais sucesso para a Núclea.
 São Paulo, 27 de março de 2024

Demonstração dos resultados individual e consolidada 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional 
líquida 3.17 e 20.a 1.317.530 954.042 1.361.698 963.389
Custos dos serviços 
prestados 3.17 e 20.b (452.223) (438.123) (460.426) (440.656)
Custos variáveis (268.479) (271.936) (268.491) (271.936)
Custos fixos (67.282) (62.707) (70.499) (63.363)
Depreciação e amortização (24.397) (31.928) (24.397) (31.928)
Custo com pessoal (93.226) (70.939) (98.061) (72.815)
Outros custos 1.161 (613) 1.024 (614)
Lucro bruto 865.307 515.919 901.274 522.733
Despesas operacionais (248.663) (214.711) (290.978) (222.001)
Despesas com pessoal 3.17 e 21.a (130.490) (81.221) (142.389) (82.315)
Despesas administrativas 3.17 e 21.b (116.278) (117.439) (126.020) (118.731)
Depreciações e 
amortizações 3.17, 9 e 10 (20.013) (19.707) (21.783) (19.710)
Despesas tributárias 3.17 e 21.c (101) (1.148) (786) (1.245)
Resultado de equivalência 
patrimonial 2.4 e 21.d 18.219 4.804 - -
Lucro operacional antes 
do resultado financeiro 616.644 301.208 610.296 300.732
Resultado financeiro líquido 23 258.008 184.149 261.918 184.625
Receitas financeiras 262.841 188.185 266.770 188.662
Despesas financeiras (4.833) (4.036) (4.852) (4.037)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 874.652 485.357 872.214 485.357
Corrente 3.18 e 16 (300.520) (178.451) (300.520) (178.451)
Diferido 3.18 e 16 12.240 12.718 14.678 12.718
Lucro líquido do exercício 586.372 319.624 586.372 319.624
Lucro líquido do exercício por ação 11,1158 6,1836 11,1158 6,1836

Demonstração do resultado abrangente 
individual e consolidada 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 586.372 319.624 586.372 319.624
Outros componentes do resultado 
abrangente
Ajuste a valor de mercado – instrumen-
tos financeiros – (títulos de dívida) 5.i 4.549 101 4.549 101
Equivalência patrimonial sobre outros
Resultados abrangentes 11.2.i 14.012 (26) -
Resultado abrangente para o 
exercício 604.933 319.725 590.895 319.725

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individual e consolidada 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
Controladora

Capital social Reservas de lucro

Nota Livre
Espe-

cial

Patri-
mônio 
espe-

cial
Reserva 

Legal

Reserva 
de Reten-

ção de 
lucros

Reserva 
Desenvol-

vimento 
Controla-

das

Para 
cobertura 
de riscos 
operacio-

nais

Fundo 
de risco 

IMF

Reserva 
de 

Capital

Outros 
resul-
tados 

abran-
gentes

Lucro 
acumu-

lado Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 950.579 23.549 2.926 15.741 1.076.442 4.804 8.001 185.038 - (5.621) - 2.261.459
Integralização do capital social 18.1 166.234 2.926 (2.926) - (146.738) - - - - - - 19.496
Lucro do exercício - - - - - - - - - - 586.372 586.372
Ágio na subscrição de ações - 29.809 29.809
Equivalência Patrimonial sobre outros 
resultados abrangentes - - - - - - - - - 14.012 - 14.012
Mensuração do valor justo (instrumentos 
financeiros) – outros resultados 
abrangentes 5.i - - - - - - - - 4.549 - 4.549
Dividendos Extraordinários (929.704) (929.704)
Destinação do Lucro: - - - 28.165 331.064 23.060 - - - (586.372) (204.083)
Reserva legal 18.2.a - - - 28.165 - - - - - (28.165) -
Reserva de lucros 18.2.d - - - - 331.064 - - - - (331.064) -
Dividendos 14 - - - - - - - - - (133.788) (133.788)
Dividendos Extraordinários (70.295) (70.295)
Reserva desenvolvimento Controladas - 23.060 - - - (23.060) -
Reserva fundo de risco IMF 18.2.c - - - - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.116.813 26.475 - 43.906 331.064 27.864 8.001 185.038 29.809 12.940 - 1.781.910
Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 Nota 950.579 23.549 2.926 15.741 1.076.442 4.804 8.001 185.038 - (5.621) - 2.261.459
Integralização do capital social 18.1 166.234 2.926 (2.926) - (146.738) - - - - - - 19.496
Lucro do exercício - - - - - - - - - - 586.372 586.372
Ágio na subscrição de ações - 29.809 29.809
Equivalência Patrimonial sobre outros 
resultados abrangentes - - - - - - - - - (26) - (26)
Mensuração do valor justo (instrumentos 
financeiros) – outros resultados 
abrangentes 5.i - - - - - - - - 4.549 - 4.549
Dividendos Extraordinários (929.704) (929.704)
Destinação do Lucro: - - - 28.165 331.064 23.060 - - - (586.372) (204.083)
Reserva legal 18.2.a - - - 28.165 - - - - - (28.165) -
Reserva de lucros 18.2.d - - - - 331.064 - - - - (331.064) -
Dividendos 14 - - - - - - - - - (133.788) (133.788)
Dividendos Extraordinários - (70.295) (70.295)
Reserva desenvolvimento Controladas - 23.060 - - - (23.060) -
Reserva fundo de risco IMF 18.2.c - - - - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.116.813 26.475 - 43.906 331.064 27.864 8.001 185.038 29.809 (1.098) - 1.767.872

Demonstração do fluxo de caixa individual e consolidada 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023

2022 
(Reclas-
sificado)

Fluxos de caixa das ativida-
des operacionais
Lucro do exercício 586.372 319.624 586.372 319.624
Ajustes para reconciliar o 
lucro líquido do exercício 
ao caixa gerado pelas 
atividades operacionais: (189.323) (77.995) (166.548) (73.515)
Depreciação e amortização 9 e 10 20.013 19.707 21.783 19.711
Depreciação e amortização - 
custo dos serviços prestados 9 e 10 24.023 34.934 24.023 34.934
Baixas de imobilizado e 
intangível 9 e 10 7.858 22.864 7.858 22.864
Provisões de PLR e ILP 13.b 42.013 27.759 42.469 27.707
Perdas de créditos esperadas 6.c (8.163) 9.187 (8.163) 9.187
Provisões para riscos 
trabalhistas e cíveis 13.c 1.653 (66) 1.717 (64)
Provisões fornecedores 13.840 6.803 16.553 7.002
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos 16.1 (12.240) (12.718) (9.868) (12.718)
Resultado de equivalência 
patrimonial 21.d (18.219) (4.804) - -
Rendimento de aplicação 
financeira (260.101) (181.661) (262.920) (182.138)
Lucro líquido ajustado 397.049 241.629 419.824 246.109
Variação nos ativos e 
passivos 677.066 (126.122) 651.943 (135.087)
Instrumentos financeiros 
(títulos de dívida) 678.406 (70.188) 658.596 (78.564)
Clientes 47.244 (34.200) 46.203 (21.544)
Despesas antecipadas (1.453) (2.772) (2.020) (2.762)
Tributos a recuperar (5.780) (7.280) (11.543) (7.319)
Outros créditos (16.999) 9.417 (16.724) 9.345
Depósitos Judiciais (25) (10) (25) (10)
Fornecedores 19.678 (18.899) 21.748 (31.754)

Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023

2022 
(Reclas-
sificado)

Férias e incentivo de longo 
prazo (36.684) (15.806) (37.521) (15.808)
IRPJ e CSLL (1.022) 18.185 (1.022) 18.185
Impostos, contribuições e 
encargos a recolher (6.146) (5.120) (5.604) (5.250)
Outras obrigações (153) 551 (145) 394
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 1.074.115 115.507 1.071.767 111.022
Fluxos de caixa das ativida-
des de investimentos
Aquisição de controladas 11.3 (25.800) - (20.067) -
Aquisições de imobilizado 9 e 10 (21.468) (14.882) (24.852) (14.894)
Aquisições de intangível 9 e 10 (53.991) (42.451) (63.783) (42.451)
Caixa líquido utilizado 
nas atividades de 
investimentos (101.259) (57.333) (108.702) (57.345)
Fluxos de caixa das ativida-
des de financiamento
Dividendos 14.2 (1.074.770) - (1.074.770) -
Recebimentos/ integralização 
de capital - 10.201 -
Amortização de empréstimos, 
financiamentos e arrenda-
mentos (909) (4.048) (909) (4.048)
Juros sobre empréstimos 71 207 71 207
Caixa líquido utilizado 
nas atividades de 
financiamento (1.075.608) (3.841) (1.065.407) (3.841)
Variação no caixa e 
equivalentes de caixa (102.752) 54.333 (102.342) 49.836
Saldos de caixa e 
equivalentes de caixa (102.752) 54.333 (102.342) 49.836
No início do exercício 114.256 59.923 114.288 64.452
No fim do exercício 4 11.504 114.256 11.946 114.288

Balanços patrimoniais individual e consolidado 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023

2022 
(Reclassi-

ficado)
ATIVO
Circulante 272.078 518.088 319.435 538.493
Caixa e equivalentes de caixa 3.4 e 4 11.504 114.256 11.946 114.288
Instrumentos financeiros 
(títulos de dívida) 3.5 e 5 55.638 184.983 107.445 203.183
Contas a receber de clientes 3.6 e 6 141.119 180.199 144.362 182.231
Despesas antecipadas 3.7 e 8 32.249 29.090 32.839 29.094
Tributos a recuperar 7 12.489 7.478 17.726 7.518
Outros créditos 19.079 2.082 5.117 2.179
Não circulante 1.872.155 2.011.321 1.828.713 1.992.440
Instrumentos financeiros 
(títulos de dívida) 3.5 e 5 1.475.068 1.759.479 1.475.068 1.759.479
Despesas antecipadas 3.7 e 8 23.210 24.915 23.210 24.915
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos 3.18 e 16 25.727 12.718 44.135 12.718
Depósitos Judiciais 35 10 35 10
Investimentos 2.4 e 11 126.286 18.949 - -
Imobilizado 3.8 e 9 68.876 67.844 72.614 67.912
Intangíveis 3.10 e 10 149.051 125.681 202.371 125.681
Direito de uso 3.9 e 9 3.902 1.725 11.280 1.725
Total do ativo 2.144.233 2.529.409 2.148.148 2.530.933
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante 346.248 243.492 355.945 245.016
Fornecedores 3.5 e 12 116.199 83.382 121.739 83.828
Empréstimos, financiamentos 
e arrendamentos 3.9 e 17 822 828 1.994 828
Obrigações trabalhistas e 
outras com pessoal 13 53.748 51.769 55.322 52.509
Dividendos 3.19 e 14 133.788 74.770 133.788 74.770
Contingências 13.c 2.048 408 2.048 408
Impostos, contribuições e 
encargos a recolher 15 21.936 13.452 23.268 13.787
Imposto de renda e 
contribuição social 3.18 e 16 17.164 18.186 17.164 18.186
Outras obrigações 543 697 622 700
Não circulante 16.075 24.458 24.331 24.458
Empréstimos e 
financiamentos e 
arrendamentos 3.9 e 17 3.081 897 9.675 897
Obrigações trabalhistas e 
outras com pessoal 13 11.048 7.684 11.048 7.684
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos 3.18 e 15 768 - 2.430 -
IRRF sobre rendimentos 
títulos públicos 15 478 15.877 478 15.877
Fornecedores 3.5 e 12 700 - 700 -
Patrimônio líquido 1.781.910 2.261.459 1.767.872 2.261.459
Capital social subscrito e 
integralizado 18.1 1.143.288 974.128 1.143.288 974.128
Reserva de lucros 18.2 595.873 1.292.952 595.873 1.292.952
Reserva de Capital 18.3 29.809 - 29.809 -
Outros resultados abrangentes 5 12.940 (5.621) (1.098) (5.621)
Total do passivo e patri-
mônio líquido 2.144.233 2.529.409 2.148.148 2.530.933

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A CIP S.A. (“Companhia”) sociedade anônima de capital fechado, 
sediada em São Paulo - SP, Brasil, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 
4º andar, Jardim Paulistano, é regida por seu estatuto social e pela Lei n° 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”). Sua constituição deu-se em virtude da incorporação do acervo cindido da Câmara 
Interbancária de Pagamentos – CIP, associação sem fins lucrativos, devido à desmutualização 
daquela, aprovada em Assembleia Geral em 25 de fevereiro de 2022 com efeitos a partir 
de 1º de março de 2022, quando suas atividades operacionais e econômicas passaram 
a ser exercidas pela CIP S.A. Sua criação teve como objetivo ampliar o leque de serviços 
oferecidos ao mercado financeiro e a busca por se tornar uma Tech Company e atuar em 

novos mercados. As ações ordinárias da Companhia foram emitidas na mesma proporção de 
participação aos detentores dos títulos patrimoniais da Câmara Interbancária de Pagamentos 
– CIP. A Companhia tem como atividades: (a) a criação, o desenvolvimento e a operação de 
sistemas relacionados a, incluindo, mas não se limitando, a prestação de serviços com o fim 
de proporcionar: (a.1) a transferência de fundos, de outros ativos financeiros bem como de 
informações no âmbito do mercado financeiro nacional; e (a.2) o registro, processamento, 
a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de suas formas; (b) a prestação 
de serviços, no âmbito do mercado financeiro nacional, para Instituições Financeiras (“IFs”), 
caixas econômicas e outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), de acordo com as normas legais e/ou regulamentares em vigor, bem como para 
outras instituições que tenham relação com as entidades acima descritas; (c) a realização 
de outras operações e serviços compatíveis com as atividades de entidades operadoras 
de infraestrutura do mercado financeiro, câmaras e prestadores de serviços de registro, 
compensação e liquidação; (d) O desenvolvimento e operação de ambientes ou sistemas 
adequados à realização de negócios de compras e vendas, leilões e operações envolvendo 
valores mobiliários, títulos, direitos e ativos financeiros e não financeiros; (e) A prestação e 
serviços de padronização, classificação, análise, estatísticas, realização de estudos sobre 
assuntos que interesse à Companhia e aos participantes dos mercados por ela direta ou 
indiretamente administrados; (f) A prestação de serviços associados ao fornecimento de 
dados estruturados para o mercado, incluindo para o mercado, incluindo a constituição de 
dados, processamento, inteligência de dados e atividades correlatas; (g) O exercício de 
atividades educacionais, promocionais e editoriais relacionadas ao seu objeto social e aos 
mercados por ela administrados; (h) a prestação e serviços para fins de desenvolvimento 
de mercado, incluindo, mas não se limitando a, serviços auxiliares a análises de clientes, 
identidade digital e procedimentos de prevenção à lavagem de dinheiro e fornecimento e 
operação de soluções tecnológicas relacionadas a identidade digital e autenticação; (i) a 
prestação de serviços de registro de ônus e gravames sobre valores mobiliários, títulos, 
ativos, financeiros ou não, imóveis e outros instrumentos financeiros, inclusive de registro de 
instrumentos de constituição de garantia e de cartório, nos termos da regulamentação aplicá-
vel; (j) a prestação de serviços associados ao suporte a operações de créditos, financiamento 
e arrendamento mercantil, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento de operação 
de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da 
regulamentação aplicável; (k) a prestação e serviços associados ao Open Banking, inclusive 
de serviços de desenvolvimento, gateway, suporte ao mercado, e atividades correlatas, nos 

termos da regulamentação aplicável; (l) a prestação de serviços associados ao mercado de 
seguros, saúde e educação, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operações 
de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da 
regulamentação aplicável; (m) o exercício de outras atividades autorizadas pela comissão 
de Valores Mobiliários, pelo Banco Central do Brasil, ou outras entidades reguladoras que, 
na visão do Conselho de Administração, sejam do interesse de participantes dos mercados 
administrados pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez; e 
(n) a participação no capital de outras sociedades ou associações, sediadas no País ou 
exterior, seja na qualidade de sócia, acionista controladora ou não, e que tenha como foco 
principal as atividades expressamente mencionadas no Estatuto Social da Companhia, ou 
que na visão do Conselho de Administração, sejam do interesse de participantes dos servi-
ços administrado por ela e contribuam para os eu desenvolvimento e higidez. No exercício 
de 2023 a Companhia efetivou a transação de combinação de negócios que culminou na 
incorporação da totalidade das ações da CRT4 – Central de Registro de Títulos e Ativos 
S.A. conforme demonstrado na nota explicativa 11.3. No exercício de 2023 A Companhia 
realizou com a controlada CRT4 – Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. operações de 
adiantamento para futuro aumento de capital no valor de R$ 14.038 registrado na rubrica 
de outros créditos como também é demonstrado na rubrica de equivalência patrimonial 
sobre outros resultados abrangentes na demonstração de outros resultados abrangentes.
2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis: Estas 
Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração da Companhia em 27 de março de 2024 e estão elaboradas e apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. Todas as 
informações relevantes usadas na gestão pela Administração estão evidenciadas nestas 
Demonstrações Contábeis. Os saldos do balanço patrimonial e da demonstração do fluxo de 
caixa, comparativos de 31 de dezembro de 2022 no consolidado, foram reclassificados para 
melhor apresentação dos ativos efetivamente detidos pela Companhia e refletir a natureza 
dos mesmos, porém não alteraram os totais dos ativos e passivos, patrimônio líquido e 
lucro líquido de 31 de dezembro de 2022, conforme demonstrado abaixo:
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continuação  CIP S.A.
Balanço Patrimonial (Ativo) :

Consolidado

2022
Reclassi-

ficação
2022 (Reclas-

sificado)
ATIVO
Circulante 528.268 10.225 538.493
Caixa e equivalentes de caixa 118.888 (4.600) 114.288
Instrumentos financeiros (títulos de dívida) 188.358 14.825 203.183
Não circulante 2.002.665 (10.225) 1.992.440
Instrumentos financeiros (títulos de dívida) 1.769.704 (10.225) 1.759.479
Total do ativo 2.530.933 - 2.530.933
Demonstração do Fluxo de Caixa:

Consolidado

2022
Reclassi-

ficação
2022 (Reclas-

sificado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício 319.624 - 319.624

-
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do 
exercício ao caixa gerado pelas atividades 
operacionais: (73.515) (73.515)
Lucro líquido ajustado 246.109 246.109
Variação nos ativos e passivos (130.487) (4.600) (135.087)
Instrumentos financeiros (títulos de dívida) (73.964) (4.600) (78.564)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 115.622 (4.600) 111.022

Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimentos (57.345) - (57.345)

Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamento (3.841) (3.841)
Variação no caixa e equivalentes de caixa 54.436 (4.600) 49.836
Saldos de caixa e equivalentes de caixa 54.436 (4.600) 49.836
No início do exercício 64.452 - 64.452
No fim do exercício 118.888 (4.600) 114.288
2.1. Base de mensuração: As Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia foram mensuradas com base no custo histórico, exceto para os instrumentos 
financeiros que são mensurados ao valor justo em cada data de reporte e essa mensuração é 
classificada no Nível 1,2 e 3 da hierarquia do valor justo. 2.2. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis críticas: A preparação destas Demonstrações Contábeis em confor-
midade com os pronunciamentos técnicos requer o uso de pressupostos e outras principais 
fontes de incerteza de estimativas por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas contábeis críticas ou que possuem maior 
complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para as 
Demonstrações Contábeis estão demonstradas a seguir:
Estimativa Nota Explicativa
Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros 5
Perdas estimadas em crédito 6
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 13.c
Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 3.13
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Contábeis são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Base de Consolidação: A elaboração 
e apresentação de Demonstrações Contábeis consolidadas é requerida quando a entidade 
controla uma ou mais entidades. Os saldos das demonstrações consolidadas incluem as 
empresas demonstradas a seguir:
Controladas diretas Participação %

2023 2022
Câmara Interbancária de Pagamentos - CIP 100% 100%
CRT4 – Central de Registro e Títulos e Ativos S.A. 100% -
Para a preparação destas Demonstrações Contábeis, foram utilizadas Demonstrações 
Contábeis das controladas encerradas na mesma data base da Controladora. Os investi-
mentos são atualizados pelo método da equivalência patrimonial. A seguir estão descritos 
os procedimentos de consolidação:  são combinados itens similares de ativos, passivos, 
patrimônio líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa da controladora com os de suas 
controladas;  são eliminados os valores contábeis do investimento da controladora em 
cada controlada e a parcela da controladora no patrimônio líquido de cada controlada;  são 
eliminados integralmente ativos e passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas e fluxos 
de caixa intragrupo relacionados a transações entre entidades do grupo.
3. Principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas Demonstrações Contábeis estão definidas a seguir: 3.1. Classificação 
circulante versus não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando:  Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja 
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Companhia.  Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado.  Espera-se que seja realizado 
até doze meses após a data do balanço.  É caixa ou equivalente de caixa, a menos que 
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze 
meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circu-
lantes. Um passivo é classificado no circulante quando:  Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da Companhia.  Está mantido essencialmente para a 
finalidade de ser negociado.  Deve ser liquidado no período de até doze meses após a 
data do balanço.  A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo durante pelo menos doze meses após a data do balanço. A Companhia classifica 
todos os demais passivos como não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 3.2 Mensuração do valor justo: A 
Companhia mensura instrumentos financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de 
um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação 
para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá:  No mercado principal para o ativo 
ou passivo.  Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o 
ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Compa-
nhia, ainda que não venda o ativo ou transfira o passivo na data de mensuração para que 
possa mensurar o valor justo com base nesse preço de mercado. O valor justo de um ativo 
ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utili-
zariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do 
mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um 
ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado de 
gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o 
a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia 
utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja 
dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e 
passivos mensurados ou divulgados a valor justo nas Demonstrações Contábeis são 
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informa-
ção de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: 
 Nível 1 — Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos a que a Companhia possa ter acesso na data de mensuração.  Nível 2 — Téc-
nicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável.  Nível 3 — Técnicas 
de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas Demonstrações 
Contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na infor-
mação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) 
no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia 

determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos 
do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As 
correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não 
financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos 
são resumidas nas respectivas notas. 3.3. Normas e interpretações vigentes e não 
vigentes: A Companhia não adotou qualquer norma ou interpretação nova no exercício. 
As alterações de normas que entraram em vigor em 2023 não tiveram impactos ou não 
são aplicáveis à Companhia. As normas e interpretações novas que ainda não entraram 
em vigor até a data de emissão das Demonstrações Contábeis, serão adotadas, se cabível, 
quando entrarem em vigor: a) Alterações CPC 26 (R1): A revisão apresenta alterações de 
classificação de passivos como circulante ou não circulante; passivos não circulantes com 
covenants. A Companhia não identificou impactos significativos nas suas Demonstrações 
Contábeis. Sua vigência é a partir de 1º de janeiro de 2024. b) Alterações CPC 06 (R2): A 
revisão apresenta alterações em passivo de arrendamento em uma transação de venda e 
retroarrendamento (sale and leaseback). A Companhia não identificou impactos significati-
vos nas suas Demonstrações Contábeis. Sua vigência é a partir de 1º de janeiro de 2024. 
c) Alterações CPC 03 (R2), CPC 32, CPC 40 (R1): A revisão apresenta alterações em 
decorrência das alterações de reforma tributária internacional - regras modelo do pilar dois 
e acordos de financiamento de fornecedores. A Companhia não identificou impactos signi-
ficativos nas suas Demonstrações Contábeis. Sua vigência é a partir de 1º de janeiro de 
2024. 3.4. Caixas e equivalentes de caixa: Caixa compreende numerário em espécie 
e depósitos bancários disponíveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros 
propósitos. Para que um investimento seja qualificado como equivalente de caixa, ele 
precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor. 3.5. Instrumentos Financeiros: A Companhia 
classifica e mensura seus ativos e passivos financeiros no momento inicial, de acordo com 
seu modelo de negócio e dos seus fluxos contratuais. Ativos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. 
Os instrumentos financeiros (títulos de dívida) são demonstrados pelo custo de aquisição, 
incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidos e ajustados, quando aplicá-
veis, ao valor de mercado ou realização. Os instrumentos financeiros (títulos de dívida) são 
classificados de acordo com o modelo de negócio e dos fluxos contratuais, atendendo aos 
seguintes critérios de contabilização:  Valor justo por meio de resultado (VJR) - adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São avaliados, na data do 
balanço, pelo valor de mercado e são contabilizados em contrapartida à adequada conta 
de receita ou despesa no resultado do exercício;  Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA) – adquiridos com o propósito de manter esses ativos até o 
vencimento e receber os fluxos de caixa contratuais ou eventualmente vender para cobrir 
as necessidades de capital de giro e novos investimentos. São ajustados pelo valor de 
mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio social, deduzidos dos efeitos 
tributários, sendo transferidos para o resultado do período quando da efetiva realização; 
e  Custo amortizado (CA) - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelo seu custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. Todos 
os passivos financeiros são classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado, exceto pelas disposições do item 4.2.1 2 e 4.2.2 trazidas pelo pronunciamento 
técnico CPC 48. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando:  Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram.  A 
Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a 
um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle 
do ativo. A entidade deve baixar o passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) de 
seu balanço patrimonial quando, e apenas quando, ele for extinto, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Não houve desre-
conhecimento de instrumentos financeiros nos exercícios de 2023 e 2022. 3.6. Contas 
a receber: As contas a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e 
subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a provisão para perdas, quando aplicável. A Companhia mensura o 
valor das perdas por valor equivalente às perdas de créditos esperadas de modo que reflita: 
(a) o valor imparcial e ponderado pela probabilidade que seja determinado ao avaliar um 
intervalo de resultados possíveis; e (b) informações razoáveis e sustentáveis disponíveis, 
sem custo ou esforço excessivos, na data do balanço sobre eventos passados, condições 
atuais e previsões de condições econômicas futuras. As perdas são estimadas com base 
na instrução normativa de procedimentos e responsabilidades para cobrança e provisão 
que tem como premissa dias de atrasos e são segmentadas por serviços e seu nível de 
maturidade. A matriz de recebíveis utilizada na constituição da provisão estimada de perda 
é revisada a cada levantamento de balanço. A Companhia utiliza a abordagem simplificada 
para o cálculo das perdas de créditos esperadas, constituindo provisão para 100 por cento 
dos recebíveis vencidos há mais de 90 dias, respeitando as exceções de prazo de matu-
ridade de novos serviços. Serão reconhecidos como perda efetiva títulos vencidos há mais 
de 365 dias. 3.7. Despesas antecipadas: Referem-se a pagamentos antecipados, cujos 
benefícios ocorrerão em períodos futuros. Compreendem, substancialmente gastos com 
seguros, renovação de licenças que não atendem aos critérios de reconhecimento como 
intangível e atualização tecnológica junto a terceiros. Esses gastos são apropriados ao 
resultado do exercício considerando o período de vigência dos respectivos contratos. 3.8. 
Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição 
menos o valor da depreciação e de eventuais perdas não recuperáveis acumuladas. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo 
para o uso pretendido pela Administração. A Administração inclui no valor contábil de um 
item do ativo imobilizado o custo de peças de reposição somente quando for provável que 
esse custo proporcionará futuros benefícios econômicos. O valor contábil das peças 
substituídas é baixado contra a respectiva conta do resultado do exercício. Todos os outros 
reparos e manutenções são contabilizados como despesas do exercício, quando incorridos. 
A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam em consideração a vida 
útil estimada dos bens, a partir do momento que são instalados e estão disponíveis para 
uso, utilizando-se as seguintes taxas anuais: 10% para móveis e utensílios, 20% para 
equipamentos e itens de informática, 20% para as benfeitorias em propriedade de terceiros. 
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e 
ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a 
última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. A baixa é reconhecida na demonstração do 
resultado do exercício. 3.9. Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um 
passivo de arrendamento para efetuar os pagamentos e um ativo representando o direito 
de uso do ativo objeto durante o prazo do contrato. As despesas com juros sobre o passivo 
de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas 
separadamente na demonstração do resultado do exercício. O passivo do arrendamento 
é reavaliado na ocorrência de eventos como: mudança no prazo do arrendamento, mudança 
nos pagamentos futuros do arrendamento, alteração de um índice ou taxa usada para 
determinar os pagamentos. O valor da reavaliação do passivo de arrendamento é reconhe-
cido como um ajuste ao ativo de direito de uso. 3.10. Intangível: São classificados nesse 
grupo os ativos não monetários, especificamente softwares, provenientes de direitos 
contratuais ou desenvolvidos internamente, pois estão vinculados aos custos de outros 
ativos que atendem ao critério de ativo intangível. Os ativos intangíveis com vida útil definida 
são amortizados de maneira linear no decorrer de um período estimado de benefício 
econômico e são testados anualmente quanto ao seu valor recuperável. As despesas com 
o desenvolvimento interno de softwares são reconhecidas como ativo quando é possível 
demonstrar a intenção e a capacidade da conclusão do desenvolvimento, e são amortiza-
dos, durante a vida útil estimada, considerando os benefícios econômicos futuros gerados. 
São compostos pelos softwares, registrados ao custo, deduzido da amortização pelo 
método linear durante a vida útil estimada de 20% ao ano, a partir da data da sua disponi-
bilidade para uso. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios 

econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultan-
tes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líquidas 
da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado. 3.13. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): 
Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 01 (R1), os ativos não financeiros 
estão sujeitos à avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior frequência 
se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos seus valores 
contábeis. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável do ativo, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido. O valor 
recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de alienação e o valor em 
uso. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, 
ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estima-
tiva revisada do seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria 
sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido 
reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A 
reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado, na medida em que elimina a perda por redução ao valor recuperável que foi 
reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022 não foram identificados ativos não financeiros com indicação de perda 
por impairment. 3.14. Provisões e contingências: Provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado sendo provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa da compensação necessária para 
liquidar a obrigação presente na data do balanço, levando em consideração os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada pelos fluxos de caixa 
estimados para liquidar a obrigação presente, seu valor contábil corresponde ao valor 
presente desses fluxos de caixa (quando o efeito do valor da moeda no tempo for relevante). 
Quando se espera que alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liqui-
dação de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um recebível é reconhecido 
como ativo se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. As contingências passivas classificadas como perda pos-
sível são apenas divulgadas em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como 
perda remota não requerem provisão, nem divulgação. 3.16. Benefícios a funcionários: 
a) Plano de previdência complementar: A Companhia contribui para um plano de previdên-
cia complementar aberta para seus funcionários (contribuição definida). As contribuições 
regulares compreendem os custos líquidos do período em que são devidas e, assim, são 
incluídas nos gastos de pessoal na demonstração do resultado do exercício. b) Bonificações 
e participação nos lucros e resultados: A Companhia proporciona uma participação nos 
lucros e resultados, a todos os seus funcionários, baseada em plano anual de cumprimento 
de metas (PLR), que é aprovado anualmente pelo Conselho de Administração. O plano inclui 
metas corporativas, de equipes e avaliação individual, que estão relacionadas a indicadores 
de acordo com o planejamento estratégico da organização. O valor total é reconhecido no 
resultado do exercício com base na melhor estimativa de realização. A Companhia propor-
ciona também um programa de incentivo de longo prazo (ILP), destinado aos funcionários 
nomeados pelo diretor presidente. O ILP é aprovado anualmente pelo Conselho de Admi-
nistração e o programa está vinculado a um plano específico de execução de estratégias. 
O montante reconhecido como passivo reflete o seu valor presente, considerando o período 
de acumulação. A Companhia considera a probabilidade de que alguns integrantes do ILP 
não satisfaçam aos requisitos de aquisição de direito, portanto o serviço do empregado 
da origem à uma obrigação construtiva apenas ao final de cada exercício (vesting period). 
3.17. Reconhecimento de receitas, custos e despesas: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação dos serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de cancelamentos, 
abatimentos e descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita 
pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a Companhia; e (iii) quando critérios específicos tiverem sido atendidos, nota-
damente a conclusão do respectivo serviço prestado. As receitas, custos e despesas são 
reconhecidas no resultado com base no regime de competência, incluindo os rendimentos, 
encargos, variações monetárias ou cambiais a índices oficiais, incidentes sobre os ativos 
e passivos circulantes e não circulantes. 3.18. Imposto de renda e contribuição social: 
a) Imposto de renda e contribuição social - correntes: Os ativos e passivos tributários 
correntes são mensurados com base no valor que se espera que seja recuperado ou pago 
às autoridades fiscais. O cálculo sobre o lucro tributável utiliza alíquotas que estão de 
acordo com as leis tributárias vigentes, sendo 15% mais adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual que exceda R$ 240 mil para IRPJ e 9% para CSLL, além da compensação 
de prejuízos fiscais, limitada a 30% do lucro tributável anual. A Companhia poderá compen-
sar os saldos no balanço patrimonial apenas se tiver direito legal para realizar a compen-
sação e tiver a pretensão de liquidar ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
b) Imposto de renda e contribuição social – diferidos: O tributo diferido resulta das diferen-
ças temporárias entre a base contábil e a base fiscal de ativos e passivos e de prejuízos 
fiscais acumulados. O ativo fiscal diferido é reconhecido sobre o lucro recuperável futuro 
relacionado às diferenças tributáveis dedutíveis, compensação futura de prejuízos fiscais 
e compensação futura de créditos fiscais não utilizados e o passivo fiscal diferido é reco-
nhecido sobre o lucro devido futuro relacionado às diferenças temporárias tributáveis. Os 
tributos diferidos são classificados como “não circulante” no balanço patrimonial conforme 
instrução do CPC 32 – Tributos sobre o lucro. A Companhia poderá compensar os saldos 
no balanço patrimonial apenas se tiver direito legal para realizar a compensação e se os 
ativos e passivos fiscais diferidos estiverem relacionados com tributos sobre o lucro lan-
çados pela mesma autoridade tributária. O imposto de renda e a contribuição social cor-
rentes e diferidos são reconhecidos no resultado do exercício, exceto quando estão rela-
cionados a itens registrados em outros resultados abrangentes ou diretamente no patri-
mônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos 
em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 
3.19. Dividendos: O Estatuto Social prevê a distribuição de dividendos de, no mínimo, 
25% do lucro líquido anual ajustado conforme artigo 202 da lei das S.A. Se este limite não 
for atingido, no final do exercício é registrada provisão no montante do dividendo mínimo 
obrigatório ainda não distribuído. Os dividendos que ultrapassarem este limite são desta-
cados em conta específica no patrimônio líquido “Dividendo Adicional Proposto”. 3.20. 
Combinação de Negócios: A contabilização da combinação de negócios dá-se pela 
aplicação do método de aquisição quando os critérios da operação atendem à definição 
de um negócio e o controle é transferido para a Companhia. A contraprestação transferida 
e os ativos líquidos identificáveis adquiridos são mensurados pelo valor justo. O ágio é 
inicialmente reconhecido e mensurado pelo montante que (a) exceder (b) abaixo: (a) a soma: 
(i) da contraprestação transferida em troca do controle da adquirida, mensurada geralmente 
a o valor justo na data da aquisição; (ii) do montante de quaisquer participações de não 
controladores na adquirida, mensuradas de acordo com este CPC 15; e (iii) no caso de 
combinação de negócios realizada em estágios, o valor justo, na data da aquisição, da 
participação do adquirente na adquirida imediatamente antes da combinação; (b) o valor 
líquido, na data da aquisição, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos, 
mensurados de acordo com este Pronunciamento. O ágio não sofre amortização, mas é 
submetido ao teste de redução ao valor recuperável no mínimo anualmente. Para fins do 
teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades gerado-
ras de caixa do Grupo (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão se beneficiar 
das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado 
são submetidas anualmente ao teste de redução ao valor recuperável ou, com maior fre-
quência quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar redução ao valor 
recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor 
contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir 
o valor contábil do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, 
proporcionalmente ao valor contábil de cada um dos seus ativos. As perdas por redução 
ao valor recuperável do ágio não podem ser revertidas no período subsequente. Na alie-
nação da unidade geradora de caixa, o valor atribuível do ágio é incluído na apuração do 
lucro ou prejuízo da alienação.

Diretoria
Flabia Helena Schiavon -  Superintendente Exec. Adm. Financeiro

Sidney Souza França - Coordenador de Controladoria - CRC - 1SP293466/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da CIP S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da CIP S.A. (“Companhia”), identificadas como contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CIP S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Luana de Melo Souza - Contadora
CRC nº 1 SP 292386/O-2 
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30  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Quinta-feira, 28 de março de 2024

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

MULTILASER INDUSTRIAL S.A.
CNPJ nº 59.717.553/0001-02

continuação 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Circulante
Caixa e equivalentes de 
caixa 5 843.287 413.349 1.045.987 663.125
Contas a receber 6 875.338 1.294.551 1.032.345 1.418.990
Partes relacionadas 29 22.128 215.286 - -
Estoques 7 1.337.326 2.524.300 1.521.437 2.926.133
Instrumentos financeiros 
derivativos 26.(b3) - 2.136 - 2.136
Tributos a recuperar 8 350.223 454.946 401.666 500.420
Despesas antecipadas 6.946 10.117 7.916 11.372
Outros ativos 10 2.198 2.030 2.737 1.909

3.437.446 4.916.715 4.012.088 5.524.085

Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 27 148.057 143.807 189.677 171.426
Tributos a recuperar 8 392.228 350.997 408.605 367.133
Contas a receber 6 72.051 60.402 72.051 60.402
Depósitos judiciais 10 31.436 74.202 33.950 74.209
Outros ativos 10 20.055 40.144 114.056 114.606
Instrumentos financeiros e 
derivativos 26.(b3) - 4.189 - 4.189

663.827 673.741 818.339 791.965
Investimentos 9 1.280.060 1.416.444 121.328 92.958
Propriedades para inves-
timentos 11 5.020 5.020 5.020 5.020
Imobilizado 12 242.850 201.972 390.980 363.784
Intangível 13 37.626 22.194 62.234 61.606
Ativos de direito de uso 14 35.205 34.537 48.049 38.545

1.600.761 1.680.167 627.611 561.913
Total do não circulante 2.264.588 2.353.908 1.445.950 1.353.878

Total do ativo 5.702.034 7.270.623 5.458.038 6.877.963

Passivo e  
patrimônio líquido

Controladora Consolidado
Nota 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

Circulante
Empréstimos e financiamentos 16 357.645 964.458 357.645 1.058.301
Fornecedores 15 1.030.822 1.407.333 576.877 811.105
Obrigações trabalhistas e sociais 17 29.524 45.445 34.796 53.004
Obrigações tributárias 18 56.421 63.992 59.665 88.233
Partes relacionadas 29 18.066 6.861 - -
Adiantamento de clientes 4.512 54.326 4.999 54.906
Instrumentos financeiros 
derivativos 26.(b3) 37.984 17.580 37.984 17.580
Obrigações com garantia 42.730 38.831 42.730 38.831
Passivos de arrendamento 14 11.405 9.967 15.341 11.598
Outros passivos circulantes 59.808 68.672 87.688 70.431

1.648.917 2.677.465 1.217.725 2.203.989
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 462.587 151.700 462.587 151.700
Obrigações tributarias 18 136.313 127.368 313.746 248.710
Obrigações trabalhistas e sociais 17 37.035 7.497 43.623 9.188
Provisão para riscos processuais, 
civeis e tributários 19 132.100 104.511 133.648 164.133
Passivos de arrendamento 14 25.869 26.164 35.271 28.182
Outras contas a pagar - 1.200 - 1.200
Instrumentos financeiros 
derivativos 26.(b3) 34.408 17.287 34.408 17.287
Provisão para perda de 
investimentos 9 7.775 103.857 - -

836.087 539.584 1.023.283 620.400
Patrimônio líquido 20
Capital social 20.1 1.713.377 1.713.377 1.713.377 1.713.377
Ajuste acumulado de conversão (366) - (366) -
Gastos com emissão de ações 20.1 (58.291) (58.291) (58.291) (58.291)
Reservas de capital 20.2.(c.1) 975.378 975.378 975.378 975.378
Reserva legal 20.2.(a) 88.735 88.735 88.735 88.735
Reserva incentivos fiscais 20.2.(B) 951.163 1.201.163 951.163 1.201.163
Reserva para compra de 
ações em tesouraria 20.2.(c.2) 22.711 22.711 22.711 22.711
Reserva para investimentos 20.2.(c.2) 369.717 119.717 369.717 119.717
Ações em tesouraria 20.2.(c.3) (9.216) (9.216) (9.216) (9.216)
Prejuízos acumulados do 
período (836.178) - (836.178) -
Total do patrimônio líquido 3.217.030 4.053.574 3.217.030 4.053.574
Total do passivo e 
patrimônio líquido 5.702.034 7.270.623 5.458.038 6.877.963

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

Resultado do período (836.178) 89.967 (836.178) 89.967
Outros resultados abrangentes que poderão 
ser reclassificados para o resultado
Ajustes acumulados de conversão (366) - (366) -
Resultado abragente total (836.544) 89.967 (836.544) 89.967

As notas explicativas da Administração são partes integrantes 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Nota
Capital 
social

Gastos 
com 

emissão 
de 

ações

Reserva de lucros

Ações em 
tesouraria

Ajuste 
acumulado 

de 
Conversão

Lucros/
Prejuízos 
acumula-
dos acu-
mulados Total

Reserva 
de capi-

tal
Reserva 

legal

Reten-
ção de 
lucros

Reserva 
de 

incentivos 
fiscais

Reserva para 
compra de 
Ações em 

Tesouraria

Reserva 
para 

Investi-
mento

Saldos em 31/12/2021 1.713.377 (58.291) 975.378 84.237 - 1.115.694 22.711 164.788 (9.216) - - 4.008.678
Lucro do exercício - - - - - - - - - - 89.967 89.967
Destinações:
Reserva legal 20.2(a) - - - 4.498 - - - - - - (4.498) -
Reserva de incentivos fiscais 20.2(b) - - - - - 85.469 - - - - (85.469) -
Dividendos e juros sobre capital próprio - - - - - - - (45.071) - - - (45.071)
Saldos em 31/12/2022 1.713.377 (58.291) 975.378 88.735 - 1.201.163 22.711 119.717 (9.216) - - 4.053.574
Resultado do exercício - - - - - - - - - - (836.178) (836.178)
Ajuste acumulado de conversão - - - - - - - - - (366) - (366)
Destinações:
Reserva de incentivos fiscais 20.2(b) - - - - - (250.000) - 250.000 - - - -
Saldos em 31/12/2023 1.713.377 (58.291) 975.378 88.735 - 951.163 22.711 369.717 (9.216) (366) (836.178) 3.217.030

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Nota 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

Caixa líquido gerado/aplicado 
nas atividades operacionais 820.363 (575.577) 909.247 (552.902)
Caixa líquido gerado/aplicado 
nas atividades de investimento (78.635) (129.541) (120.834) (244.322)
Caixa líquido gerado/
aplicado nas atividades 
de financiamento (311.790) 16.574 (405.185) 100.627
Variação cambial sobre caixa e 
equivalentes de caixa - - (366) -
Aumento/(diminuição) líquido do 
caixa e equivalentes de caixa 429.938 (688.544) 382.862 (696.597)
Caixa e equivalentes de 
caixa no início do período 413.349 1.101.893 663.125 1.359.722
Caixa e equivalentes de caixa 843.287 413.349 1.045.987 663.125
Aumento/(diminuição) líquido do 
caixa e equivalentes de caixa 429.938 (688.544) 382.862 (696.597)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Receitas 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

4.287.730 5.693.057 4.485.288 5.680.347
Insumos adquiridos de terceiros

(3.606.328) (4.827.661) (3.725.523) (4.063.548)
Valor adicionado bruto 681.402 865.396 759.765 1.616.799
Depreciação e amortização (40.811) (25.519) (67.867) (58.252)
Valor adicionado líquido 
produzido pela Companhia 640.591 839.877 691.898 1.558.546
Valor adicionado recebido em transferência
Valor adicionado total a distribuir 1.051.487 1.754.496 1.266.497 2.214.985
Distribuição do valor adicionado
Pessoal

363.810 350.843 433.883 446.868
Impostos, taxas e contribuições
Federais 609.704 560.671 570.624 658.754
Estaduais 160.290 124.502 214.962 172.817
Municipais 2.085 1.367 3.317 1.950

772.079 686.540 788.903 833.522
Remuneração de capitais de terceiros

751.775 627.145 879.889 844.628
Remuneração de capitais próprios

(836.178) 89.967 (836.178) 89.967
Valor adicionado total distribuído 1.051.487 1.754.496 1.266.497 2.214.985

As notas explicativas da Administração são partes integrantes 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais individuais e consolidados em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

Receita líquida de vendas 21 3.340.111 4.429.009 3.499.079 4.383.845
Custo dos produtos vendidos 22 (3.223.598) (3.938.073) (3.308.081) (3.246.383)
Lucro bruto 116.513 490.936 190.998 1.137.462
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas 22 (811.649) (840.792) (905.445) (924.794)
Gerais e administrativas 22 (116.982) (99.110) (135.165) (161.274)
Resultado de equivalência 
patrimonial 9 (124.818) 343.613 - -
Outras receitas (despesas) 
operacionais 24 220.341 298.219 123.220 133.941
Resultado antes do 
resultado financeiro (716.595) 192.866 (726.392) 185.335
Receitas financeiras 23 215.354 250.825 238.302 306.515
Despesas financeiras 23 (428.212) (397.666) (465.476) (431.127)
Variação cambial líquida 23 86.614 51.152 84.939 80.057
Resultado financeiro (126.245) (95.689) (142.235) (44.555)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (842.840) 97.177 (868.627) 140.780
IRPJ e CSLL corrente 27 - - 14.285 (48.096)
IRPJ e CSLL diferidos 27 6.662 (7.210) 18.164 (2.717)

6.662 (7.210) 32.449 (50.813)
Resultado líquido do exercício (836.178) 89.967 (836.178) 89.967
Resultado atribuído aos
Acionistas controladores (836.178) 89.967 (836.178) 89.967
Resultado líquido do exercício (836.178) 89.967 (836.178) 89.967

As notas explicativas da Administração são partes integrantes  
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais 
e consolidados - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos valores adicionados individuais e consolidados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

AVISO: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
https://datamercantil.com.br/edicao_impressa/  |  https://www.multilaser.com.br/  |  https://www.gov.br/cvm/pt-br  |  https://www.b3.com.br/pt_br/

1. Contexto operacional: A Multilaser Industrial S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital aberto listada no nível Novo Mercado da B3 sob o código MLAS3, domi-
ciliada no Brasil com sede na cidade de São Paulo, possui um complexo industrial em Extrema 
- MG, com mais de 120.000 m2, detentora de um portfólio abrangente e diversificado de 
produtos. Tem como atividades preponderantes a importação, fabricação, venda, distribuição 
e pós-venda de diversos produtos, dentre eles tablets, smartphones, notebooks, pen drives, 
chips de memória, acessórios de informática, eletroportáteis, casa conectada - IoT (Internet 
of Things), utensílios domésticos, ferramentas, acessórios e equipamentos esportivos, ins-
trumentos de saúde, redes de telecomunicações, acessórios e produtos automotivos, áudio 
e vídeo, segurança eletrônica, brinquedos, papelaria, pets e puericultura, oferecidos sob 
marcas próprias e marcas licenciadas a milhares de clientes varejistas e no comércio ele-
trônico. A Companhia foi fundada em 14 de novembro de 1988, com o nome de Fax Point 
Indústria, Importação e Exportação Ltda., teve sua denominação social alterada para Multi-
laser Industrial S.A. em junho de 2015. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía 
cinco empresas controladas diretas e um fundo exclusivo indireto:  Multilaser Industria 
de Equipamentos de Informática, Eletrônicos e Ópticos Ltda.: é uma sociedade 
empresarial limitada, fundada em 2013, também localizada no município de Extrema – MG, 
cujo seu objeto social consistente na produção de equipamentos de informática, produtos 
eletrônicos e ópticos;  Giga Industria e Comércio de Produtos de Segurança Eletrô-
nica S.A.: é uma sociedade anônima de capital fechado, adquirida em março de 2017, 
localizada em Manaus-AM, cujo seu objeto social consistente em comercialização, industria-
lização e desenvolvimento de equipamentos eletrônicos, informática, segurança eletrônica 
e telecomunicações;  Lojas Multilaser – Comércio Varejistas Ltda.: em outubro de 
2019, a Companhia iniciou o investimento em sua primeira loja física própria, localizada na 
cidade de São Paulo - SP, cuja operação está em pleno funcionamento.  Watts Comércio 
de Patinetes Elétricos e de Veículos Recreativos EIRELI.: é uma sociedade empresarial, 
adquirida em 18 de março de 2022, com sede em Londrina, Estado Paraná, cujo objetivo e 
a fabricação e comercialização de patinetes, longboards, motonetas e outros veículos elé-
tricos.  Multilaser Global Limited.: é uma sociedade limitada, fundada em 21 de março 
de 2022 locallizada em Hong Kong como pessoa jurídica conforme o Artigo 622” de “Lei 
das Sociedades” de Hong Kong, cuja operação se iniciou no dia 15 de agosto de 2023, 
conforme ratificação dada pelo conselho de administração nesta data.  Inova V Fundo de 
Investimento em participações – Empresas emergentes: Fundo de investimento exclu-
sivo, sob a forma de condomínio fechado, regido pelo disposto nas instruções CVM 578/16, 
579/16, 555/14, pelo Código ABVCAP/ANBIMA, além das Regulamentações ME e SUFRAMA 
envolvidas, bem como pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem 
aplicáveis. O objetivo do fundo é o investimento em Start-ups de base tecnológica, constitu-
ídas sob a forma de sociedades por ações ou sociedades limitadas, que desenvolvem ativi-
dades nos setores e/ou tecnologias voltadas para a Quarta Revolução Industrial (4RI), con-
forme previsto no artigo 2 da Portaria nº 1753-SEI, de 16 de outubro de 2018, do Ministério 
de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do Superintendente da Zona Franca 
de Manaus. 1.1. Eventos Relevantes no período: Aporte da Ziyou no fundo da Inova 
V: Em março de 2023, foi estabelecido um contrato de mútuo conversível em participação 
societária de 18,7% do capital social total e votante da Sociedade, no montante de total 
11.500, cujo aporte financeiro ocorreu em 09 de março de 2023. A ZiYou atua no modelo 
de negócio de Equipment as a Service, oferecendo venda e locação de equipamentos, como 
esteiras, bikes spinning, elípticos, remos, estações de musculação e outros, de forma 
totalmente on-line, sem burocracia e conectados a uma tecnologia proprietária. Aporte da 
Map no fundo da Inova V: Em fevereiro de 2023, foi estabelecido um contrato de mútuo 
conversível em participação societária de 30% do capital social total e votante da Sociedade, 
no montante de total 4.000, cujo aporte financeiro ocorreu da seguinte forma: (i)1.000 em 

20 de janeiro de 2023; (ii) 3.000 em 27 de fevereiro de 2023. A Map é uma empresa de 
inovação tecnológica com forte atuação nos campos de tecnologias assistivas, automação 
industrial e aplicação de inteligência artificial. Parceria com a Razer: Em junho de 2023 
foi firmada uma parceria para comercialização exclusiva e distribuição de produtos da 
estadunidense Razer, marca líder mundial em estilo de vida para gamers. Fundada em 2005, 
a Razer tem duas sedes em Irvine (Califórnia, EUA) e Cingapura, com sedes regionais em 
Hamburgo e Xangai, além de 19 escritórios em todo o mundo. Incorporação Proinox e 
Expet: Em AGE (Assembleia Geral Extraordinária) realizada no dia 27 de julho de 2023 foi 
aprovada pelos acionistas a incorporação das controladas Proinox Brasil LTDA. e Expet 
Indústria e Comércio de Tapetes LTDA. pela controladora Multilaser Industrial S.A. A incor-
poração teve o objetivo de simplificar a estrutura societária e operacional da Multilaser 
Industrial S.A., sendo, Expet com total do ativo 11.182, total do passivo 27.755 e Proinox 
com total do ativo 20.993 total do passivo 123.129, que não implicou em qualquer alteração 
do capital social da Companhia, já que a Controladora era titular da totalidade do capital 
social das Incorporadas Investimento na Multilaser Global Limited: Início da operação 
da empresa em Hong Kong, em 15 de agosto de 2023, através de aporte realizado no 
montante de 500 dólares de Hong Kong. Não é esperado no primeiro momento que a 
Controlada tenha operações com a Controladora, mas sim, a realização compra e venda de 
produtos acabados com clientes e fornecedores no exterior. Reforma Tributária sobre o 
consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 
132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, 
inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis 
Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso 
Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA 
dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma 
sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), que substituirá os tributos PIS, COFINS, 
ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que 
incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição 
de 2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os 
impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do 
período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do 
processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. 2. 
Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpre-
tações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e, para as companhias abertas, a regulamentação 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A 
Administração realiza uma avaliação da capacidade da Companhia e de suas controladas 
em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das informações contábeis. A 
Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia 
e de suas controladas em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. A 
Administração da Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram apreciadas e autorizadas, após 
a reunião pelo Conselho de Administração e Comitê de Auditoria Estatutária em 27 de março 
de 2024. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consoli-
dada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis as Companhias abertas. NBC TG 09 / (Deliberação CVM 557/08). As 
normas IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas 
normas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem 
prejuízo ao conjunto das demonstrações contábeis. 2.2 Base de apresentação: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto quando indicado de outra forma. Certos ativos e ins-
trumentos financeiros podem estar apresentados pelo valor justo. Adicionalmente, a Com-
panhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo 
CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Desta forma, todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.3 Conversão de saldos em 
moeda estrangeira: Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da con-
troladora e a moeda de apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolida-
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das é o real. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional 
utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio 
do final do período, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022,  os 
ativos e passivos expressos em moeda estrangeira foram convertidos para Reais, principal-
mente, utilizando as seguintes taxas de câmbio:

Fechamento Média
Moeda 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Euro 5,3516 5,5694 5,4023 5,4420
Dólar Norte Americano 4,8413 5,2177 4,9953 5,1655
2.4 Uso de estimativa: A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das de acordo com as IFRS e as NBC’s requerem o uso de certas estimativas contábeis por 
parte da Administração da Companhia. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e  premissas são revistas de uma maneira  contínua.  Revisões em relação as 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e 
em quaisquer períodos futuros afetados. As áreas que envolvem julgamento críticos ou o uso 
de estimativas, relevantes para as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, estão 
demonstradas na Nota Explicativa nº 4.1.2. 2.5 Demonstrações contábeis consolidadas: 
Base de consolidação: Controladas e Fundo de investimento exclusivo: As demons-
trações contábeis consolidadas compreendem as demonstrações contábeis da Companhia 
e suas Controladas e o fundo de investimento exclusivo Inova V - Fundo de investimento em 
participações  –  Empresas  Emergentes  (FIP  Inova  V),  conforme  Nota  Explicativa  nº  9. As 
controladas incluídas na consolidação das demonstrações contábeis em 31 de dezembro 
de 2023 estão listadas a seguir: 

Participação
Controladas Principal Atividade UF 2023 2022
Multilaser Ind de Equip. de 
Infom, Elet e Opticos Ltda Produção de memórias MG 100% 100%

Giga Ind. e Com. de Prod. de 
Seg. Eletrônica S.A.

Produção de televisores e placas 
de circuito impresso AM 100% 100%

Lojas Multilaser - Comercio 
Varejista Ltda Comercio varejista SP 100% 100%

Watts Comércio de Patinetes 
Elétricos e de Veículos 
Recreativos EIRELI

Fabricação e comercialização de 
patinetes, longboards, motonetas 

e outros veículos elétricos.
PR 100% 100%

Multilaser Global Limited
Realização compra e venda de 

produtos acabados com clientes e 
fornecedores no exterior.

HK 100% -

Fundo de investimento 
exclusivo Principal Atividade 2023 2022

Inova V Fundo de investimento 
em participações - Empresas 
emergentes

Investimento em start-ups de base 
tecnológica 100% 100%

O FIP Inova V é controlado integralmente pela Giga Ind. e Com. de Produtos de Segurança 
Eletrônica S.A., controlada direta da Companhia. As controladas e o FIP Inova V são consolida-
dos integralmente a partir da data da sua fundação, ou a partir da data em que a Companhia 
obteve o seu controle efetivo. As demonstrações contábeis consolidadas são elaboradas 
com base nas demonstrações contábeis das controladas e do FIP Inova V, que utilizam as 
mesmas práticas contábeis em sua elaboração. O exercício social das controladas coincide 
com o da controladora, enquanto que o do FIP Inova V tem o exercício social com início em 
1º março de e encerramento no último dia de fevereiro de cada ano e, neste contexto, a 
Companhia fez as adequações necessárias na consolidação. Os principais procedimentos 
de consolidação estão descritos no item 4.1.14. Outros investimentos: A Companhia não 
tem influência significativa nestes investimentos, os quais foram mensurados a valor justo 
por meio do resultado. Os percentuais acima de 50% referem-se a uma situação temporária, 
não  representando  controle  da  Companhia  de  acordo  com o  CPC 36(R3)/  IFRS 10. 2.6 
Informações por segmentos: Segmentos operacionais são definidos como componentes 
de um empreendimento para os quais informações financeiras separadas estão disponíveis e 
são avaliadas de forma regular pelo principal tomador de decisões operacionais na definição 
sobre como alocar recursos para um segmento individual e na avaliação do desempenho do 
segmento. A Companhia utiliza os segmentos abaixo e avalia o desempenho a nível de lucro 
bruto operacional de cada segmento, o que propicia um melhor gerenciamento das suas 
operações:  Mobile devices;  Office & IT supplies;  Home products;  Kids & sports. 2.7 
Reclassificação para melhor comparabilidade: A Administração da Companhia, com obje-
tivo de aprimorar a apresentação das demonstrações financeiras, realizou a reclassificação 
dos valores referentes a “Despesas com Pesquisa e desenvolvimento”, que anteriormente 
eram divulgados na rubrica de Despesas de Vendas na Demonstração de resultado de exer-
cício. Agora esse gasto passa a figurar na rubrica de Outras receitas (despesas) líquidas. 
A reclassificação impactou, além da Demonstração do resultado do exercício, também as 
notas explicativas n° 22 (Custos e despesas por natureza) e 24 (Outras receitas e despesas 
operacionais). As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridos pela Companhia são 
direcionadas à melhoria de processos e produtos, e não são elegíveis à capitalização. O 
investimento em pesquisa e desenvolvimento é um dos requisitos para o aproveitamento do 
benefício tributário federal denominado Crédito Financeiro, conforme mencionado na nota 
explicativa n° 8 (Tributos a Recuperar),  que também é apresentado na rubrica de Outras 
receitas  (despesas)  líquidas.  Seguem  abaixo  os  efeitos  das  reclassificações  nos  saldos  
comparativos nas demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022:

Demonstração dos Resultados do Exercício: Controladora Consolidado
31.12.2022 Original-

mente apresentado
31.12.2022 

Reclassificação
31.12.2022 

Reclassificado
31.12.2022 Original-

mente apresentado
31.12.2022 

Reclassificação
31.12.2022 

Reclassificado
Receita líquida de vendas 4.429.009 - 4.429.009 4.383.845 - 4.383.845

-
Custo dos produtos vendidos (3.938.073) - (3.938.073) (3.246.383) - (3.246.383)
Lucro bruto 490.936 - 490.936 1.137.462 - 1.137.462
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas (910.278) 69.486 (840.792) (1.004.825) 80.031 (924.794)
Gerais e administrativas (99.110) - (99.110) (161.274) - (161.274)
Resultado de equivalência patrimonial 343.613 - 343.613 - - -
Outras receitas (despesas) operacionais 367.705 (69.486) 298.219 213.972 (80.031) 133.941
Resultado antes do resultado financeiro 192.866 - 192.866 185.335 - 185.335
Receitas financeiras 250.825 - 250.825 306.515 - 306.515
Despesas financeiras (397.666) - (397.666) (431.127) - (431.127)
Variação cambial líquida 51.152 - 51.152 80.057 - 80.057
Resultado financeiro (95.689) - (95.689) (44.555) - (44.555)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 97.177 - 97.177 140.780 - 140.780
IRPJ e CSLL corrente - (48.096) - (48.096)
IRPJ e CSLL diferidos (7.210) - (7.210) (2.717) - (2.717)

(7.210) - (7.210) (50.813) - (50.813)
Lucro líquido do período 89.967 - 89.967 89.967 - 89.967
Nota 22 - Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

31.12.2022 Original-
mente apresentado

31.12.2022 
Reclassificação

31.12.2022 
Reclassificado

31.12.2022 Original-
mente apresentado

31.12.2022 
Reclassificação

31.12.2022 
Reclassificado

Custo das mercadorias e produtos vendidos
Custos materiais 3.794.868 - 3.794.868 3.001.606 - 3.001.606
Com pessoal 101.287 - 101.287 166.974 - 166.974
Depreciação/Amortização 10.197 - 10.197 32.221 - 32.221
Outros 31.721 - 31.721 45.582 - 45.582

3.938.073 - 3.938.073 3.246.384 - 3.246.383
Despesas com vendas
Comerciais 266.732 - 266.732 311.968 - 311.968
Distribuição 248.839 - 248.839 283.714 - 283.714
Promoções e marketing 155.142 - 155.142 155.353 - 155.353
Pos-venda 121.100 - 121.100 121.175 - 121.175
Pesquisa e desenvolvimento 69.486 (69.486) - 80.031 (80.031) -
Créditos de liquidação duvidosa 48.979 - 48.979 52.584 - 52.584

910.278 (69.486) 840.792 1.004.825 (80.031) 924.794
Despesas gerais e administrativas
Com pessoal 30.408 - 30.408 41.795 - 41.795
Serviços profissionais 21.289 - 21.289 44.509 - 44.509
Comunicação 4.565 - 4.565 6.343 - 6.343
Tecnologia e comunicação 23.705 - 23.705 38.598 - 38.598
Aluguéis, seguros, viagens, outras 19.143 - 19.143 30.029 - 30.029

99.110 - 99.110 161.274 - 161.274
Nota 24 – Outras receitas e despesas operacionais: Controladora Consolidado

Outras receitas
31.12.2022 Original-

mente apresentado
31.12.2022 

Reclassificação
31.12.2022 

Reclassificado
31.12.2022 Original-

mente apresentado
31.12.2022 

Reclassificação
31.12.2022 

Reclassificado
Créditos extemporâneos 42.661 - 42.661 42.661 - 42.661
Indenizações e multas contratuais, perdas imobilizado, demais despesas 149.251 - 149.251 29.309 - 29.309
Crédito Financeiro Lei 13.969 274.321 - 274.321 292.828 - 292.828

466.233 - 466.233 364.798 - 364.798
Outras despesas
Autos de infração tributárias e denúncia espontânea (92.071) - (92.071) (100.801) - (100.801)
Provisões tributárias, trabalhistas e outras (4.743) - (4.743) (48.082) - (48.082)
Indenizações e multas contratuais, perdas imobilizado, demais despesas (1.714) (69.486) (71.200) (1.943) (80.031) (81.974)

(98.528) (69.486) (168.014) (150.826) (80.031) (230.857)
Outras receitas e despesas líquidas 367.705 (69.486) 298.219 213.972 (80.031) 133.941

3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas: 3.1 Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração 
na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 
e substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. 
A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização 
de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o 
mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 
17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de 
âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Compa-
nhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que 
a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais 
consolidadas. b)  Alteração  na  norma  IAS  1/CPC  26  Apresentação  das  Demonstrações  
Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as 
divulgações de políticas contábeis mais informativas,  substituindo o requisito de divulgar 
“práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também 
fornecem orientação sobre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil é 
suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações 
não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações con-
tábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. a) 
Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro; i. Imposto Diferido relacionado 
com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial 
para certas transações que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido 
simultaneamente  (por  exemplo,  um arrendamento  no  âmbito  da  IFRS  16).  As  alterações  
esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo 
que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da 
Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro 
de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation 
for Economic Co- operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legis-
lativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O 
objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim 
de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, 
a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes 
interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais implicações na 
contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à 

Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações 
das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção 
obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos 
e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção 
entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos 
de  divulgação  adicionais  no  que  diz  respeito  à  exposição  de  uma  entidade  ao  imposto  
sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a Companhia não está 
dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e 
divulgação de informações sobre impostos diferidos. b) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 
Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros; As alterações à IAS 
8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma 
alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas con-
tábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações 
esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas 
contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações 
não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia apresentadas 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 3.2 Novas normas, revisões 
e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro 
de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou 
se  haverá  impactos  significativos  nas  demonstrações contábeis  da  Companhia,  a  saber:
a)  Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2)  –  acrescentam exigências de mensuração 
subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 
15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos 
como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 – esclarece que apenas covenants a serem cumpridos 
em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a 
liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/
CPC 40 (R1) – esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornece-
dores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar 
os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem 
a divulgação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis 
compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 
1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas sejam emitidas pelo IASB. 4. 
Políticas contábeis materiais: 4.1 Políticas contábeis materiais: As principais práticas 

contábeis adotadas de maneira consistente para elaboração de todos os exercícios apre-
sentadas nessas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, são as seguintes: 
4.1.1 Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade 
com  o  regime  contábil  de  competência:  Receita: A  receita  é  reconhecida  quando  os  
produtos são entregues e aceitos pelos clientes, a medida em que os riscos e os benefícios 
inerentes  ao  produto  ou  serviço,  evidenciam  o  controle  sobre  tais  bens  pelo  cliente.  A  
transferência dos riscos e benefícios da propriedade, ocorre no momento da entrega do 
produto ou mercadoria no local designado pelo cliente, acompanhados da respectiva nota 
fiscal de venda. Os critérios são considerados atendidos, quando do embarque dos bens para 
transferência ao comprador, respeitadas as principais modalidades de fretes praticadas pela 
Companhia. A adoção destes procedimentos atende aos requerimentos previstos na NBC 
TG 47/ IFRS 15. Apresentação da receita: A receita é apresentada líquida dos impostos 
incidentes, das devoluções, dos abatimentos e descontos, e no caso das demonstrações 
contábeis consolidadas, estão líquidas das vendas, em operações entre a Controladora e suas 
Controladas.  Receita e despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas 
de juros sobre fundos investidos, ajuste ao valor presente, atualizações monetárias ativas, 
rendimentos de aplicações financeiras, receita de dividendos (exceto dividendos recebidos 
de investidas), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda, variações 
no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e 
ganhos nos instrumentos derivativos que são reconhecidos no resultado. A receita de juros 
é reconhecida no resultado do exercício, por meio do método dos juros efetivos e na com-
petência de sua incidência. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, atualizações monetárias passivas, taxas e despesas bancárias e perdas nos 
instrumentos derivativos que estão reconhecidos no resultado. Custos de empréstimo que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável 
são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas 
cambiais são reportados em uma base líquida. 4.1.2 Estimativas contábeis e julgamentos 
contábeis críticos: A elaboração das demonstrações contábeis individuais (Controladora) e 
consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS, requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Estes 
julgamentos e estimativas se baseiam em premissas originadas da experiência histórica e 
outros fatores, incluindo projeções de eventos futuros, as quais se consideram razoáveis 
e relevantes. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a 
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado 
em períodos futuros. A seguir, destacam-se as principais transações que envolvem o uso de 
julgamentos e premissas que, dada as fontes de incerteza nas estimativas futuras, outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço e a complexidade da 
essência de certas transações, podem gerar risco significativo de causar eventuais ajustes 
significativos no valor contábil dos ativos e passivos no exercício social seguinte: Contas 
a receber (Nota Explicativa n°6) :  Perda Estimada com Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PECLD); A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9/CPC 48-Instru-
mentos financeiros, na mensuração das perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosas 
(PECLD). A Companhia estabeleceu uma matriz de provisão com base na média de perdas de 
crédito histórica e a perda prevista ajustada a fatores prospectivos específicos do ambiente 
econômico na qual atua e por qualquer garantia financeira relacionada aos recebíveis para 
todo o saldo de contas a receber.  Ajuste de valor presente das contas a receber; A 
Companhia ajusta a valor presente as contas a receber, quando nelas há um componente 
financeiro incluso, e cujo vencimento seja superior a 120 dias. As taxas de descontos utili-
zadas são as taxas implícitas nas respectivas transações. Estoque (Nota explicativa n°7): 
 Perda estimada no valor recuperável dos estoques: As perdas estimadas ao valor 
recuperável de estoques são constituídas principalmente para: (i) cobrir perdas históricas 
de estoques da Companhia; (ii) estoques sem giro ou com giro lento e alta cobertura com 
previsão de realização incerta; (iii) a redução ao valor de mercado, para cobrir queda no preço 
de venda de alguns produtos adquiridos pela Companhia. Na redução ao valor de mercado, 
estão deduzidos do preço de venda, além dos custos dos estoques, as demais despesas 
de vendas atreladas à concretização da operação. Imobilizado (Nota explicativa n°12): 
Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos 
da  depreciação  acumulada  e  perdas  estimadas  ao  valor  de  recuperação.  Os  encargos  
financeiros dos financiamentos incorridos na fase de construção são capitalizados até  o  
ativo  entrar  em operação.  Os gastos subsequentes são capitalizados apenas quando há 
um aumento nos benefícios econômicos do item imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto, 
quando incorrido, é reconhecido no resultado como despesa do período. A depreciação é 
reconhecida no resultado pelo método linear, de acordo com a vida útil estimada de cada 
grupo do imobilizado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para os bens 
do imobilizado, para o exercício de 2023 são as seguintes:
Descrição Vidas úteis
Edificações 25 anos
Máquinas, equipamentos e instrumentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações e benfeitorias 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores 5 anos
Tributos  e  Incentivos  fiscais:  Impostos  a  recuperar; A Companhia  efetua  análises  
periódicas sobre os saldos dos créditos relativos a impostos a recuperar, para a tomada de 
medidas preventivas que visam a realização destes créditos e evitar que os saldos excedam 
sua capacidade de realização.  Imposto de renda e contribuição social diferidos; No que 
tange ao Imposto de renda e contribuição social diferidos, a Companhia avalia a realização 
dos tributos diferidos, no mínimo anualmente, baseada nas estimativas de lucro tributável 
futuro, para o período de 10 anos.  Incentivos fiscais; A Companhia reconhece uma sub-
venção governamental, quando: (i) Há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas 
as condições estabelecidas e relacionadas ao incentivo fiscal; e (ii) De que a subvenção será 
recebida, conforme a NBC TG 07 (R1). As subvenções são reconhecidas pela Companhia como 
redutor de impostos sobre vendas ao longo do período do benefício de forma sistemática 
em relação às respectivas despesas cujo benefício pretende compensar. Obrigações com 
garantia: A Companhia, dentro do seu programa de pós-venda, estabelece determinadas 
políticas de trocas e reembolso a seus clientes. Visando a cobertura com esses gastos, são 
realizadas estimativas para cobertura de custos com garantia. Tais estimativas são efetuadas 
com base nos custos efetivos e visam a cobertura de um ano, após a realização da venda 
ao consumidor que é o período máximo estabelecido conforme legislação. Provisão para 
riscos  processuais,  cíveis  e  tributários  (Nota  Explicativa  n°19): As  provisões  são  
reconhecidas quando há uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado 
de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a  obrigação  e  o  valor  puder  ser  estimado  com segurança. A  liquidação  das  transações  
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido 
a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia e suas Controladas 
revisam as estimativas e premissas trimestralmente, junto aos seus assessores jurídicos. 
Combinação de Negócios: Em 31 de março de 2022, a Companhia fechou a aquisição 
de 100% da empresa Watts Comércio de Patinetes Elétricos e Veículos Recreativos EIRELI, 
visando  a  ampliação  da  categoria  de  veículos  e  mobilidade  dentro  do  atual  portfólio  da  
Companhia, pelo montante a valor justo de R$11.157. Nesta aquisição foram gerados ativos 
e passivos pela Companhia, todos lastreados em laudo emitido por empresa especializada 
independente, que envolveram estimativas contábeis que foram revisadas e aprovadas pela 
Administração. A transação acima está dentro da estratégia da Companhia de aumentar a 
oferta  de produtos com maior  valor  agregado a seus clientes. Valor  de realização de 
precatórios: A Companhia possui títulos precatórios junto ao Governo do Estado de São 
Paulo e do Rio de Janeiro. Desde 4 de dezembro de 2017, por autorização dada pela Emenda 
Constitucional n.º 94/2016, é facultado ao credor do precatório pleitear a antecipação do 
pagamento de seus créditos, mediante proposta de acordo de deságio máximo de 38% do 
valor do seu crédito atualizado. Em São Paulo, a Procuradoria Geral do Estado publicou em 
26 de abril de 2017, a Resolução PGE nº 13 disciplinando os procedimentos para celebração 
de acordos com os credores de precatórios Os deságios aplicados pelas empresas privadas 
e instituições bancárias à precatórios do Estado de São Paulo é de no máximo 61% do valor 
do seu crédito atualizado. No Rio de Janeiro, devido o Estado encontrar-se adimplente com 
suas obrigações no regime atual vigente de pagamento de precatórios, pelo qual deve quitar 
seu estoque de precatórios até dezembro de 2029, os deságios aplicados pelas empresas 
privadas e instituições bancárias variam em média de 35% a 40%. A Companhia mantém 
esses montantes a valor justo em suas demonstrações financeiras conforme percentuais de 
deságio abaixo:  Estado de São Paulo: entre 40% e 60%;  Estado de Rio de Janeiro: 
62%. 4.1.3 Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a  um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. Os instrumentos financeiros são reconhecidos de acordo com 
a NBC TG 48 (IFRS 9) – Instrumentos financeiros, e Deliberação CVM 763/16. A Companhia 
tem instrumentos derivativos em algumas datas das demonstrações contábeis, individuais 
e consolidadas, mas não adota a contabilidade de hedge. Ativos financeiros: A Companhia 
reconhece um instrumento financeiro na data da negociação que se torna parte das disposi-
ções contratuais desses instrumentos. Inicialmente, o reconhecimento é efetuado pelo seu 
valor justo, e subsequentemente, a Companhia os classifica de acordo com sua designação 
e mensurados ao:  Custo amortizado: quando os ativos financeiros são mantidos com 
o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos 
devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto;  Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA): quando os ativos financeiros são mantidos tanto com o objetivo de 
receber os fluxos de caixa contratuais, quanto pela venda desses ativos financeiros. Além 
disso, os termos contratuais devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes 
de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto;  Valor justo por 
meio do resultado (VJR): quando os ativos financeiros não são mensurados pelo custo 
amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou quando são desig-
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O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 27 de março de 2024, sem modificações.

nados como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados a 
mensuração pelo valor justo por meio do resultado quando a Companhia gerencia e toma as 
decisões de compra e venda de tais investimentos, com base em seu valor justo e de acordo 
com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado pela Companhia. 
Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado 
quando incorridos, bem com os resultados de suas flutuações no valor justo. A classificação 
dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios da Companhia para a gestão 
dos ativos financeiros, quanto nas suas características de fluxos de caixa. A Companhia 
desconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como 
um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Passivos financeiros: A 
Companhia reconhece os passivos financeiros na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como (i) passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado, (ii) passivos financeiros ao custo amortizado. Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo. Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros estão classificados na categoria descrita a seguir:
 Passivos financeiros ao custo amortizado (substancialmente empréstimos e 
financiamentos): após o reconhecimento inicial de empréstimos e financiamentos sujeitos 
a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são bai-
xados, bem como pelo processo de amortização da taxa efetiva de juros. O custo amortizado 
é calculado levando em consideração qualquer deságio, ágio ou deságio na aquisição e taxas 
e custos que são integrantes do método de taxa efetiva. Outros passivos financeiros da 
Companhia nessa categoria incluem, principalmente, fornecedores e outras contas a pagar. 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
liquidadas, retiradas ou pagas. Quando um passivo financeiro existente é substituído por 
outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como 
o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença 
nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Instrumen-
tos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são inicialmente 
reconhecidos ao valor justo na data em que o contrato de derivativo é contratado, sendo 
reavaliados subsequentemente também ao valor justo. Derivativos são apresentados como 
ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos finan-
ceiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de 
mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente na 
demonstração de resultado. A Companhia não possui derivativos designados como hedge 
accounting para nenhum dos exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. 4.1.4 Moeda estrangeira: A Administração da Companhia 
definiu que sua moeda funcional, bem como das suas controladas no Brasil, é o Real de 
acordo com as normas descritas na NBC TG 02/R3 (Deliberação CVM 640/10) - efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. A Multilaser Global Limited tem como moeda funcional o dólar americano. 
Desta forma, as transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas 
na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação 
realizada. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários 
adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de 
câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é 
utilizado. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os 
passivos monetários e não monetários são reconhecidos na demonstração do resultado. 
4.1.5 Ativo circulante e não circulante: Um ativo é classificado no circulante quando sua 
realização, ou pretensão de consumo ou venda ocorra em até um ano, ou seja, no decurso 
normal do ciclo operacional da entidade, ou o item está disponível para venda. Os ativos não 
incluídos nas situações abaixo são classificados como não circulantes. A seguir as principais 
práticas contábeis adotadas para os itens do ativo circulante e não circulante.  Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários dispo-
níveis e aplicações financeiras de curto prazo, realizáveis em até 90 dias da data original do 
título e considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor.  Contas a rece-
ber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor justo e, quando aplicável, 
ajustadas ao seu valor presente, em conformidade com a NBC TG 12-Ajuste a valor presente 
(Deliberação CVM 564/08) – ajuste a valor presente. As contas a receber de clientes também 
estão apresentadas líquidas de eventuais obrigações e abatimentos concedidos aos clientes. 
A Administração estabelece políticas de créditos para garantir um adequado gerenciamento 
de risco e limitar exposições que prejudicam o capital de giro da Companhia. Dentre as 
práticas adotadas, cabe destacar as seguintes: (i) avaliação prévia de liberação de crédito; 
(ii) estabelecimento de limites de exposição da carteira; (iii) seguro de crédito junto a insti-
tuições de primeira linha, quando necessário e dentro de limites pré-estabelecidos; (iv) venda 
de recebíveis sem direito a regresso para gerenciar o risco de exposição da carteira, quando 
necessário; (v) critério de atribuição de risco da carteira de clientes para fins de constituição 
de perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) a cada data de fechamento 
contábil; (v) análise de sensibilidade das condições econômicas de mercado. A perda estimada 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para suprir as eventuais perdas na realização desses ativos.  Estoques: Os 
estoques estão apresentados pelo seu valor de custo, deduzidos de estimativa para redução 
a seus valores de realização. Os custos dos estoques incluem todos os custos de aquisição 
e de transformação, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua 
condição e localização atuais.  Investimentos; Os investimentos da controladora em 
empresas controladas e no fundo de investimento exclusivo Inova V, são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis individuais.  Proprieda-
des para investimento; As propriedades para investimento são inicialmente reconhecidas 
pelos custos de aquisição, incluídos os custos da transação e subsequentemente ao valor 
justo, para refletir o seu valor de mercado na data do balanço. NBC TG 28/R3 (Deliberação 

CVM 584/09), sendo que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. 
 Imobilizado; Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, 
deduzidos da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas 
na Nota explicativa nº 12 e levam em consideração o tempo de vida útil estimada dos bens 
e os prazos contratuais. A Companhia avalia anualmente se existe alguma indicação de que 
um ativo possa ter sofrido desvalorização. Somente se houver alguma indicação, deve ser 
estimado o valor recuperável do ativo. NBC TG 01/R4-Redução ao valor recuperável de ativos 
(Deliberação CVM 639/10).  Intangível; Os ativos intangíveis compreendem os ativos sem 
sustância física adquiridos de terceiros, inclusive por meio de combinação de negócios, e 
os gerados internamente pela Companhia. São registrados pelo custo de aquisição ou for-
mação, deduzido da amortização calculada pelo método linear e com base nos prazos 
estimados de recuperação. Os intangíveis da Companhia estão descritos na Nota Explicativa 
nº 13.  Ativos de direitos de uso (Arrendamentos). A partir de 1º de janeiro de 2019, 
por disposição da norma NBC TG 06 / IFRS 16, as operações de arrendamento mercantil, 
passaram ter um único modelo de contabilização. Em conformidade com a norma, os 
arrendatários passaram a reconhecer um passivo assumido por arrendamento, em contra-
partida a um ativo de direito de uso. A Companhia optou por utilizar as isenções propostas 
pela norma sobre contratos de arrendamentos de curto prazo (ou seja, que terminam dentro 
de 12 meses a partir da data de início), contratos de arrendamento para os quais o ativo 
subjacente é de baixo valor. 4.1.6 Redução do valor recuperável: Os ativos não financei-
ros, tais como ativo imobilizado, intangível e ativos de direito de uso, são submetidos a 
testes de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
seu valor contábil pode não ser recuperável ou no mínimo anualmente para os ágios e 
intangíveis sem vida útil definida, conforme previsto na NBCTG 01/IAS 36. Quando o valor 
contábil de um ativo excede a seu valor recuperável (isto é, o maior entre o valor em uso e 
o valor justo menos os custos da venda), uma perda é reconhecida para trazer o valor 
contábil desse ativo ao seu valor recuperável. Quando não é possível estimar o valor recu-
perável de um ativo individual, o teste de impairment é realizado em sua unidade geradora 
de caixa (UGC): o menor grupo de ativos ao qual o ativo pertence e para o qual existem 
fluxos de caixa separadamente identificáveis. 4.1.7 Passivos circulantes e não circulan-
tes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Um passivo é clas-
sificado no circulante quando sua liquidação ocorra em até doze meses, sendo todos os 
outros passivos, classificados como não circulante. 4.1.8 Provisões: As provisões são 
reconhecidas sempre que houver uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como 
resultado de evento passado; quando for provável que será necessária uma saída de recur-
sos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e A Companhia possa 
estimar confiavelmente do valor da obrigação. 4.1.9 Imposto de Renda e Contribuição 
Social: Imposto de renda e contribuição social corrente: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base nas alíquotas de 15% para imposto de renda, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente anual de 240 na Contro-
ladora e em todas as Controladas, exceto na GIGA Industria e Comércio e na Multilaser 
Industria de Equipamentos de Informática, onde há a redução de 75% do imposto de renda 
do lucro da exploração, fazendo com que a alíquota de cálculo seja de aproximadamente 
3,75% para imposto de renda, acrescidas do adicional de 2,5%. Essa redução é detalhada 
na nota explicativa 8 – Tributos a recuperar. Para todas as empresas, a alíquota da contri-
buição social sobre o lucro líquido é de e 9%. A despesa de imposto corrente corresponde 
ao imposto a pagar calculado sobre o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste relacio-
nado aos exercícios anteriores. O imposto de renda e a contribuição social corrente, são 
reconhecidos no balanço patrimonial como um passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos, que reflete as incertezas relacionadas a sua apura-
ção, se houver. Ativos e passivos fiscais correntes não são compensados, exceto se per-
tencerem a um mesmo ano fiscal, e são apresentados de forma que reflitam um direito ou 
uma obrigação fiscal. Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota explica-
tiva n°27): O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre os 
prejuízos fiscais e as diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações contábeis e os valores utilizados para fins de tributação, conforme 
a NBC TG 32/R4 (Deliberação CVM 599/09) – tributos sobre lucro, sempre que seja prová-
vel que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidas como despesa ou receita 
de imposto de renda e contribuição social diferidos. Os lucros tributáveis futuros são deter-
minados com base na reversão das diferenças temporárias tributáveis. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo 
fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros ajustados para as reversões 
das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora 
e de suas subsidiárias individualmente. A Companhia revisa os ativos fiscais diferidos a cada 
data de balanço e se houver evidências de que sua realização não seja mais provável, os 
ativos fiscais diferidos são reduzidos. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A men-
suração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decor-
rentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são apresentados de forma líquida no balanço patrimonial 
como no grupo de não circulantes. 4.1.10 Dividendos e juros sobre capital próprio: A 
proposta de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio efetuada pela Adminis-
tração da Companhia é registrada como passivo circulante, por ser considerada uma obri-
gação legal prevista no estatuto social da Companhia. 4.1.11 Resultado por ação: Básico: 
O lucro/prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos 
acionistas controladores e não controladores da Companhia, pela quantidade média ponde-
rada de ações ordinárias e preferenciais durante o período, conforme determinado pela NBC 
TG 41/R2 (Deliberação CVM 636/10) – resultado por ação. Diluído: O lucro/prejuízo diluído 
por ação é calculado por meio da divisão do lucro/prejuízo líquido atribuído aos detentores 
de ações da Controladora pela quantidade média ponderada de ações que seriam emitidas 
na conversão de todas as ações potenciais, diluídas em ações ordinárias e preferenciais. O 
efeito de diluição do lucro/prejuízo por ação não gera diferença material entre o lucro/pre-
juízo básico e diluído. O percentual de diluição está demonstrado na Nota Explicativa nº 25. 
4.1.12 Ações em tesouraria: Quando a Companhia adquiri ações do seu próprio patrimô-
nio líquido, tais ações são colocadas em tesouraria. O valor da contraprestação paga, o qual 
inclui os custos diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio 
líquido. As ações recompradas, classificadas como ações em tesouraria, são apresentadas 

como dedução da reserva de lucro, cujo saldo foi utilizado. Quando as ações em tesouraria 
são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido é reconhecido como um 
aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado 
como reserva de capital. 4.1.13 Consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas 
são elaboradas com base nas demonstrações contábeis das controladas e do FIP Inova V, 
que utilizam as mesmas práticas contábeis em sua elaboração. O exercício social das con-
troladas coincide com o da controladora. O processo de consolidação inclui os seguintes 
principais procedimentos: · Eliminação dos saldos das contas a receber e contas a pagar 
mantidos entre as empresas consolidadas; · Eliminação dos investimentos, proporcionalmente 
à participação da controladora nos patrimônios líquidos das controladas; · Eliminação dos 
saldos de receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; · 
Eliminação de lucros não realizados decorrentes de transações entre as empresas consoli-
dadas, quando relevantes. 4.1.14 Demonstração de valor adicionado: A Companhia está 
apresentando da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, como 
requerimento da legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis as Companhias abertas, conforme a NBC TG 09 / (Deliberação CVM 557/08). 
As normas IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Desta forma, para fins 
das normas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação adicional. 4.1.15 
ITG 22 – Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: A ITG 22 esclarece 
como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do NBC TG 32 (R4) (IAS 12) 
– Tributos sobre o lucro, (Deliberação CVM 804/18), quando há incerteza sobre os trata-
mentos de tributo sobre o lucro. A Companhia deve reconhecer e mensurar seu tributo 
corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos da norma com base em lucro 
tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não 
utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Interpretação. Na avaliação da 
Administração da Companhia, não há impactos em decorrência da interpretação, uma vez 
que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o 
lucro estão amparados na legislação e precedentes de tribunais administrativos e judiciais. 
5. Eventos subsequentes: (i) Em 15 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou a Medida 
Provisória (MP) 1185/23, que foi convertida em lei pela Lei Ordinária 14.789/23 que dispõe 
sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou expansão de empreen-
dimento econômico. Até 31 de dezembro de 2023 as subvenções recebidas pelas empresas, 
independentemente de sua natureza (custeio ou investimento) não eram objeto de tributação, 
ou seja, não incorporavam a base de cálculo dos impostos federais. A partir de 01 de janeiro 
de 2024 o benefício foi excluído para os contribuintes que recebem subvenção para pagar 
despesas do dia a dia (custeio). Para os que utilizam o benefício para construir ou ampliar 
uma fábrica (investimento) será concedido um crédito tributário equivalente à aplicação da 
alíquota de IRPJ sobre as subvenções recebidas, ou seja, o imposto precisará ser pago e 
compensado posteriormente com outros tributos da empresa. Haverá também a possibilidade 
de, após o investimento ser finalizado, pleitear-se a restituição dos valores em dinheiro. Em 
sua avaliação, a Companhia não identificou impactos relevantes em sua operação, por já 
possuem proteção jurídica (mandado de segurança) contra a tributação advinda da Lei 
14.789/2014 (ii) Em 02 de janeiro de 2024, a Sra. Juliane Lopes Chitolina Goulart renunciou 
ao seu cargo de Diretora de Relações com Investidores, por razões pessoais. A partir da 
presente data, o Sr. Eder da Silva Grande, Diretor Financeiro da Companhia, assumiu de 
maneira interina o cargo de Diretor de Relações com Investidores, em acúmulo ao seu atual 
cargo. Assim, a Diretoria da Companhia passou a ser composta pelos seguintes membros:

Diretoria

Alexandre Ostrowiecki Diretor Presidente
André Poroger Diretor de Produtos

Eder da Silva Grande Diretor Financeiro e Diretor Interino de RI
(iii) Em 09 de fevereiro de 2024 em atendimento ao disposto na Resolução CVM nº 44/2021 
e no Artigo 26 do Regulamento do Novo Mercado, houve alterações na composição do 
Conselho de Administração, da Diretoria e do Comitê de Auditoria: (a) O Sr. Edward James 
Feder foi nomeado para os cargos de Presidente independente do Conselho de Administra-
ção, para servir até a próxima Assembleia Geral da Companhia (preenchendo assim o cargo 
vago desde dezembro de 2023) e de membro do Comitê de Auditoria Estatutário, para um 
mandato unificado ao dos demais membros; (b) O Sr. Flavio Bongiovanni Ferreira Lima foi 
eleito para o cargo de Diretor de Relações com Investidores, para mandato unificado ao 
dos demais membros da Diretoria. Assim, o Sr. Eder da Silva Grande, que ocupou o cargo 
interinamente, voltou a exercer exclusivamente o cargo de Diretor Financeiro. Sendo assim, a 
partir desta data, o Conselho de Administração, o Comitê de Auditoria Estatutário e a Diretoria 
da Companhia, passou a ser composto pelos seguintes membros:

Conselho de Administração

Edward James Feder Presidente (Independente)
Tomas Henrique Fuchs Vice-Presidente (Independente)
Carlos Eduardo Altona Membro (Independente)
Alexandre Ostrowiecki Membro

Moacir Marques de Oliveira Membro

Comitê de Auditoria

Marcos Edson Pinto Rodrigues Coordenador e Membro Qualificado
Olavo Fortes Campos Rodrigues Junior Membro

Edward James Feder Membro (Conselheiro Independente)

Diretoria

Alexandre Ostrowiecki Diretor Presidente
André Poroger Diretor de Produtos

Eder da Silva Grande Diretor Financeiro
Flavio Bongiovanni Ferreira Lima Diretor de Relações com Investidores
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